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[...] uma sociedade que vive na negação, ou até mesmo na glorificação da 
história colonial, não permite que novas linguagens sejam criadas. Nem 
permite que seja a responsabilização, e não a moral, a criar novas 
configurações de poder e de conhecimento. Só quando se reconfiguram as 
estruturas de poder é que as muitas identidades marginalizadas podem 
também, finalmente, reconfigurar a noção de conhecimento: Quem sabe? 
Quem pode saber? Saber sobre o quê? E o saber de quem? (KILOMBA, 
2019, p. 12-13). 
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RESUMO 
 
 

Essa tese tem como objeto de estudo a relação da Chefatura de Polícia com a administração 

da segurança/insegurança na província do Ceará, buscando compreender como os seus 

componentes participaram do processo de centralização do poder público na sociedade 

cearense oitocentista. A nossa hipótese é de que esta instituição serviu como parte desse 

processo, implementado pelo Estado imperial a partir da década de 1840, atuando na 

administração policial e inserindo-se em disputas de poder local ou negociação conforme as 

experiências dos sujeitos envolvidos. Para tanto, além da discussão bibliográfica com autores 

da História da Polícia e do Estado imperial e do uso do aporte da História Social, utilizamos 

quatro tipos de fontes principais: ofícios e relatórios da Chefatura de Polícia, relatórios dos 

presidentes da província apresentados na Assembleia Provincial, leis imperiais e jornais (entre 

outras). A Chefatura de Polícia foi elaborada como proposta nacional a partir da reforma do 

Código do Processo Criminal de 1841, que criou os cargos de chefes de polícia, delegados e 

subdelegados, atribuindo-os funções policiais antes realizadas pelos juízes de paz, tendo uma 

estrutura hierárquica que tinha no chefe de polícia a figura central da administração policial 

na província e cujo trabalho era direcionado para a manutenção da ordem, segurança e 

tranquilidade pública nos locais de sua atuação (BRASIL. Lei no 261, de 03 de dezembro de 

1841). Atribuições com as quais permaneceu até 1871, quando, por ocasião da segunda 

reforma, passaram a ser melhor delimitados os trabalhos jurídico-policiais, restringindo o 

SRGHU� MXGLFLDO� GDV� DXWRULGDGHV� SROLFLDLV� DSHQDV� DR� ³MXOJDPHQWR da infracção dos termos de 

VHJXUDQoD�H�EHP�YLYHU´��%5$6,/��/HL�QR��������GH����GH setembro de 1871). A partir dela foi 

possível não só refletir sobre o trabalho desempenhado pelos policiais em torno das ideias de 

ordem e segurança, enquanto construções sociais que foram agenciadas por distintos sujeitos 

nos âmbitos local, provincial e nacional, mas também como ela foi uma das instituições 

imperiais que influenciaram mais diretamente a política de segurança do período, sobretudo 

quando observamos a relação entre Estado, polícia e sociedade no século XIX. 

 
PALAVRAS-CHAVE: Polícia; Segurança; Império.  
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ABSTRACT 
 
 

This thesis has as its object of study the relationship between the Chefatura de Polícia and the 

administration of security/insecurity in the province of Ceará, seeking to understand how its 

components participated in the process of centralization of public power in Ceará's nineteenth 

century society. Our hypothesis is that this institution served as part of this process, 

implemented by the imperial state from the 1840s onwards, acting in the police administration 

and inserting itself in local power disputes or negotiation according to the experiences of the 

subjects involved. In order to do so, in addition to the bibliographic discussion with authors of 

the History of the Police and the Imperial State and the use of the contribution of Social 

History, we used four types of main sources: official letters and reports from the Chefatura de 

Polícia, reports from the presidents of the province presented in the Provincial Assembly, 

imperial laws and newspapers (among others). The Chefatura de Polícia was created as a 

national proposal based on the reform of the Código do Processo Criminal of 1841, which 

created the positions of chiefs of police, delegates and sub-delegates, attributing them to 

police functions previously carried out by justices of the peace, having a hierarchical 

structure. which had in the chief of police the central figure of the police administration in the 

province and whose work was directed to the maintenance of order, security and public 

tranquility in the places of its action (BRASIL. Lei no 261, de 03 de dezembro de 1841). 

Attributions with which it remained until 1871, when, on the occasion of the second reform, 

legal-police work began to be better defined, restricting the judicial power of the police 

DXWKRULWLHV� RQO\� WR� WKH� ³MXOJDPHQWR� GD� LQIUDFomR� GRV� WHUPRV� GH� VHJXUDQoD� H� EHP� YLYHU´�

(BRASIL. Lei no 2.033, de 20 de setembro de 1871). From there, it was possible not only to 

reflect on the work performed by the police around the ideas of order and security, as social 

constructions that were managed by different subjects at the local, provincial and national 

levels, but also how it was one of the imperial institutions that influenced the security policy 

of the period more directly, especially when we look at the relationship between State, police 

and society in the 19th century. 

 
KEYWORDS: Policy; Security; Empire. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 O caráter de construção do Estado Nacional é uma das premissas centrais na 

historiografia brasileira acerca do período imperial, a questão de fundo é o modo como se 

organizou essa instituição moderna, ou não tão moderna, seja em torno dos indivíduos e 

grupos particulares de elite ou não, ou da sociedade de um modo amplo; seja em suas relações 

de domínio e contraposições entre público e privado, através de instituições e ações 

burocráticas legais, policiais e ideológicas. Mesmo com as variações teóricas provenientes de 

diversas análises, é possível encontrar alguns pressupostos amplamente aceitos quando se 

trabalha com esse recorte temporal, tais como seu caráter processual, a centralidade do Rio de 

Janeiro e de suas instituições, enquanto corte e capital da nação, a organização político-

administrativa do território em províncias, municípios e distritos, e destas em jurisdições e 

instituições mais ou menos gerais, entre outros1. Porém, trabalhando com a documentação 

administrativa referente à Chefatura de Polícia do Ceará é possível rever algumas dessas 

ideias e tecer algumas questões, principalmente acerca do que seria esse processo e das 

dinâmicas que podem ser vislumbradas dentro deste território nacional que se configurava, 

notadamente em termos da articulação entre os níveis local, provincial e nacional. Aliás, a 

ideia de que o modelo de policiamento moderno surge juntamente com esse processo de 

construção é significativa para traçar esse paralelo e principalmente fazer dialogar ambos os 

campos de estudo, o dos historiadores do Estado e os da Polícia. 

A questão que colocamos acerca do modo como o Estado pode ser pensado dialoga 

com esta premissa e questiona o privilégio dado a uma ou outra dessas dimensões e dos 

marcos cronológicos usados para estruturar o conhecimento acerca dos acontecimentos do 

período. Como Rocha (2009) ressaltou, em alguns casos, a produção de historiadores do 

próprio século XIX atribuiu a eles o status de fato histórico, usando vocábulos e expressões 

retomados posteriormente sem a devida crítica. Afinal, para além dos cortes temporais que 

marcam a História do Brasil, há todo um consenso e disputas acerca da produção das 

narrativas históricas, embora dificilmente se discuta sobre a forma como o próprio Estado se 

organizou localmente. Pelo contrário, essa historiografia acaba reverberando acriticamente em 
 

1 Ao longo do século XIX algumas tentativas de modificação político-administrativa se deram tanto dentro da 
província, com a reorganização de distritos e termos, quanto em termos nacionais com a discussão das fronteiras 
e a possibilidade ou não de criar novas províncias, o que resultaria na reorganização de representações e cargos 
do governo provincial e nacional. Um dos projetos de nova divisão administrativa do Império de 1873, que 
propõe a criação de quatro novas províncias, o autor evidencia os interesses e influências que atravessam 
TXDOTXHU� WHQWDWLYD�GH�FULDU�QRYRV�³FHQWURV�DGPLQLVWUDWLYRV´��SULQFLSDOPHQWH�j� UHVLVWrQFLD�TXH� VH� LQWHUSXQKD��³R�
jogo de interesses politicos, que se faria com o especioso sentimento de bairrismo para tornar odioso na 
actualidDGH�R�DXWRU�GR�SURMHFWR�QR�DQLPR�GRV�KDELWDQWHV�GRV�PXQLFtSLRV�GHVDQQH[DGRV´��%5$6,/��������S����� 
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estudos com temas transversais ou campos específicos, tal como é o caso da polícia, em cuja 

obra de referência o Rio é apresentado como lugar privilegiado de pesquisa, por ser relevante 

³SRQWR� GH� LUUDGLDomR� GDV� TXHVW}HV� SROtWLFDV� H� VRFLDLV�� FRPR� ODERUDWyULR� GH� H[perimentação 

SDUD� LQVWLWXLo}HV� H� SURFHGLPHQWRV� H� FRPR� SULQFLSDO� FHQWUR� SRSXODFLRQDO´� �+2//2:$<��

1997, p. 16).  

Já que poucas são as reflexões acerca da formulação da nação em outros locais ou a 

partir de lugares epistemologicamente desimportantes, sobretudo as que considerem como 

sujeitos em locais distantes da corte influenciaram a política nas distintas dimensões que 

configuraram o império brasileiro, é que acreditamos que a Chefatura de Polícia do Ceará é 

um objeto privilegiado para traçar essa reflexão. Esse argumento vai contra o pressuposto de 

Holloway (1997, p. 16), mas que também está presente em várias outras pesquisas do período 

sobre esta e outras temáticas2, de que apesar de algumas províncias possuírem aparatos 

institucionais enquanto capitais, tal como exemplifica acerca de Desterro (atual 

Florianópolis), elas não poderiam VHU�FRQVLGHUDGDV�³WtSLFD[s] em relação aos principais centros 

XUEDQRV´, isto é, eram antes lugares provincianos, H� DLQGD� WLQKDP�R�SUREOHPD�GH�TXH�³VXDV 

instituições tinham sido estabelecidas pelo governo nacional no Rio de Janeiro, quase nunca 

OHYDQGR� HP� FRQVLGHUDomR� DV� QHFHVVLGDGHV� HVSHFtILFDV´, ou seja, as leis nacionais eram 

formuladas no centro e irradiadas para os pontos periféricos. É pensando nessa não tipicidade 

e nessas necessidades que seguimos esta reflexão, ao contrário do mencionado autor que 

procurou representatividade para fazer sua história da polícia, usando como justificativas, 

esses dois µSUREOHPDV¶. 

 Nesse sentido, a questão que atravessa todos os capítulos desta tese diz respeito à 

possibilidade de refletir sobre a construção do Estado Nacional brasileiro, ocorrida no período 

imperial, de modo que seja possível observar as relações desiguais que se estabelecem entre 

os níveis local, provincial e nacional. Do ponto de vista historiográfico, essas relações são 
 

2 Do ponto de vista historiográfico, vários autores referenciados neste trabalho fazem uso das argumentações que 
estão sendo levantadas a partir das obras-modelos selecionadas, a exemplo da discussão historiográfica mais 
recente acerca do Estado fazer uso das reflexões de Carvalho (1997) e Dolhnikoff (2005). Para evitar repetições 
desnecessárias e deixar o texto mais fluido, só mencionaremos os autores na medida em que se fizer pertinente 
ou dialogar diretamente com suas teses e pressupostos principais. O mesmo será feito no caso da polícia imperial 
cuja base de reflexão e argumentação está nas obras de Victor (1943), Vieira e Silva (1955) e Holloway (1997). 
A única exceção são as reflexões especificamente da Chefatura enquanto instituição imperial, cuja base está em 
Victor (1943) e Melo (2011; 2012; 2013), mas foi especificamente aprofundada e debatida em nossa dissertação 
de mestrado (ASSIS, 2016). Autores como Silva (2003) e Rosemberg (2006; 2010) em suas dissertações e teses 
circunscrevem suas discussões do período em torno das argumentações de Holloway (1997). Embora em obras 
recentes ambos tenham avançado no reconhecimento de parte da argumentação trazida aqui acerca da Chefatura 
(SILVA, 2020; ROSEMBERG, 2020). Ainda que não tenham mencionado o nosso trabalho de dissertação em 
seus últimos textos, foi esta pesquisa que iniciou a discussão mais direta da Chefatura de Polícia para além dos 
cargos, como é o caso dos primeiros autores, e chamou atenção para sua relação mais geral com a ideia de 
segurança pública, controle social e relações de poder no Império (ASSIS, 2016). 
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observadas de modo diferente, conforme o objetivo proposto pelo autor do texto analisado, 

pendendo ora para a supervalorização do peso de elementos nacionais, em detrimento dos 

aspectos locais e provinciais, ora para uma releitura de problemáticas cristalizadas na história 

do Brasil sob a ótica de dinâmicas locais ou provinciais3. A fim de movimentar algumas 

dessas ideias e esboçar outra leitura a partir da Chefatura de Polícia, propomos observar a 

relação existente entre Estado e Polícia, considerando que com raras exceções ela só foi 

tematizada em termos da legislação da década de 1840 e do uso da documentação que aí se 

produzia durante todo o século XIX. 

O Estado enquanto acontecimento puro na história da humanidade surgiu de um golpe 

com propensão à captura de outras formações sociais, criando grandes corpos distintos do 

tecido social, isto é, organismos diferenciados e hierarquizados com monopólio de poderes e 

estabelecimento de funções, mediante repartições localmente operadas por seus representantes 

(DELEUZE; GUATTARI, 2012b). Enquanto a polícia, formada em seu seio e deslocada do 

todo social, está entre suas organizações e componentes centrais, inclusive nos debates 

clássicos acerca da soberania. Isso sem falar no papel da própria história, ela mesma 

construída enquanto saber do Estado e sobre o Estado, na elaboração e construção da memória 

histórica sobre a nação em construção4. 

De acordo com Deleuze e Guattari (2012b, p. 12), numa releitura da formação do 

Estado ou da explicação acerca da organização dos seres humanos em sociedades, sobretudo 

através das leituras da mitologia indo-europeia de Georges Dumézil, a soberania política ou a 

dominação característica do Estado moderno constitui-VH� DWUDYpV� GH� GRLV� SRORV�� RX� ³GXDV�

cabeças: a do rei-mago, [e] a do sacerdote-MXULVWD´��DPERV�são elementos centrais do aparelho 

de Estado e operam, respectivamente, SRU�³OLDPH�PiJLFR´�RX�FDSWXUD; H�DWUDYpV�GR�³SDFWR´��

mediante apropriação do exército com submissão das regras institucionais e jurídicas. Nesse 

sentido,  
Ou bem o Estado dispõe de uma violência que não passa pela guerra: ele emprega 
policiais e carcereiros de preferência a guerreiros, não tem armas e delas não 
QHFHVVLWD�� DJH�SRU� FDSWXUD�PiJLFD� LPHGLDWD�� ³DJDUUD´� H� ³OLJD´�� LPSHGLQGR�TXDOTXHU�
combate. Ou então o Estado adquire um exército, mas que pressupõe uma integração 
jurídica da guerra e a organização de uma função militar. (DELEUZE; GUATTARI, 
2012b, p. 12, grifo dos autores). 

 
3 Desenvolvemos uma discussão mais específica sobre os agenciamentos historiográficos acerca da ideia de 
centralização em outro artigo (Cf. ASSIS, 2018a). 
4 Além dos usos do livro didático na história do Brasil, Bittencourt (2008, p. 105 e 110) discute a relação entre 
OLWHUDWXUD��GLVFLSOLQD�HVFRODU�H�(VWDGR��HQWUH�RXWUDV�FRLVDV��UHVVDOWDQGR�TXH��³$�KLVWyULD��LQVHULGD�QR�FXUUtFXOR�GH�
³KXPDQLGDGHV´�PROGDGR�SDUD�D�IRUPDomR�GDV�FODVVHV�GLULJHQWHV�GR�SDtV��WLQKD�FRPR�REMHWLYR�DX[LOLDU�D�FRPSRU�
uma casta de privilegiados brasileiros, inculcando-lhes os padrões culturais do mundo ocidental cristão, fazendo 
FRP�TXH�VH�LGHQWLILFDVVHP�FRP�R�PXQGR�H[WHULRU�FLYLOL]DGR´��VHP�FRQWDU�TXH�R�SUySULR�³FRQFHLWR�GH�FLGDGDQLD��
criado com o auxílio dos estudos de História, serviria para VLWXDU�FDGD�LQGLYtGXR�HP�VHX�OXJDU�QD�VRFLHGDGH´� 
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 Assim, o Estado dispõe não só de uma violência agenciada em outros momentos que 

não a guerra, cujo intuito é evitar conflitos e produzir uma ideia de paz aliada à ordem que se 

pretende estabelecer em determinada sociedade, como adquire um exército através de uma 

série de manobras jurídicas e organizações das funções militares, onde a disciplina passa a ser 

uma característica obrigatória.  Historicamente, a preferência é pelos primeiros, pela criação e 

desenvolvimento de aparelhos burocráticos ou administrativos, tais como as polícias 

características do Estado moderno, tendo em vista que as instituições militares geram 

desconfianças por procederem como máquinas de guerra, isto é, funcionarem por outras 

regras que não a do próprio Estado: ³DQLPDP uma indisciplina fundamental do guerreiro, um 

questionamento da hierarquia, uma chantagem perpétua de abandono e traição, um sentido de 

honra muito suscetível, e que contraria, ainda uma vez, a formação do Estado´�(Ibidem). 

Essa discussão aparece na explicação que tais autores constroem acerca da 

exterioridade da máquina de guerra5, ressaltando o papel do guerreiro como aquele que 

SRWHQFLDOPHQWH� ³GHVOLJD´� H� VH� RS}H� DR� ³OLDPH� PiJLFR´� H� DR� FRQWUDWR� MXUtGLFR�� R� TXH�

HYLGHQFLDULD� ³D� GHVFRQILDQoD� GRV� (VWDGRV� IDFH� j� VXD� LQVWLWXLomR�PLOLWDU´�� XPD� YH]� TXH�� ³O 

Estado por si só não tem máquina de guerra; esta será apropriada por ele exclusivamente sob 

D� IRUPD� GH� LQVWLWXLomR� PLOLWDU�� H� QXQFD� GHL[DUi� GH� OKH� FULDU� SUREOHPDV´�� �DELEUZE; 

GUATTARI, 2012b, p. 16-17). Em outras palavras, ela é irredutível ao Estado por ser exterior 

a sua soberania e anterior ao seu direito e mesmo este não inclui a guerra, enquanto a máquina 

de guerra possui sua potência, embora não a tenha como objeto (Ibidem). 

O resultado é a visão em diferentes campos desse homem de guerra como excêntrico e 

condenado e, ao mesmo tempo, a produção de leituras historiográficas a partir de sua forma 

negativa6, como traidor ou acusado de nada compreender, uma vez que sua forma de 

funcionamento não tem relação direta com os objetivos de µconquista¶ do poder pelo Estado, 

que aquela ± muitas vezes ± visa salientar. Por outro lado, não deixa de ser uma questão para 
 

5 A máquina desejante é um conceito cunhado pelos autores para fugir do estruturalismo e do psicologismo 
(versão familista da psicanálise), colocando como alternativa a ideia marxista de modo de produção, ela é 
posteriormente substituída por agenciamento, significando as conexões que a cada momento histórico é 
integrada por linhas de fuga e devires moleculares (DOSSE, 2010; DELEUZE; GUATTARI, 2012b; ASSIS, 
2018b). Sem confundir esses agenciamentos com organizações como instituição familiar ou com o aparelho de 
(VWDGR�� PDV� FRORFDQGR� HP� WHUPRV� GH� GLIHUHQoD� GH� QDWXUH]D�� HOHV� HYLGHQFLDP� TXH� ³D� RULJHP� GDV� PDWLOKDV� p�
totalmente outra que a das famílias e dos Estados e ela não para de trabalhá-las por baixo, de perturbá-las de 
IRUD��FRP�RXWUDV�IRUPDV�GH�FRQWH~GR��RXWUDV�IRUPDV�GH�H[SUHVVmR´��ORJR�QRYRV�WHUULWyULRV�SRVVtYHLV�GH�H[LVWrQFLD�
(Idem., 2012a, p. 24). 
6 Monteiro (2016, p. 94) evidencia como no julgamento de diplomatas e publicistas franceses do período 
impeULDO��HQWUH�RV�DQRV�GH������H�������³DV�IRUoDV�WHUUHVWUHV�EUDVLOHLUDV�VHPSUH�IRUDP�H[WUHPDPHQWH�QHJDWLYDV��D�
FDVHUQD�VHQGR�R�OXJDU�GH�GHVTXDOLILFDGRV�H�GH�WRGD�VRUWH�GH�PDOIHLWRUHV´��Mi�TXH�R�VHUYLoR�PLOLWDU�DSDUHFLD�FRPR�
meio de aplicação de pena e o exérFLWR�HUD�FRQVWLWXtGR�SRU�³DIURGHVFHQWHV��H� WRGD�VRUWH�GH�LQGLYtGXRV�OLYUHV�GR�
SRYR�PL~GR´��HP�FRQWUDSRVLomR�D�0DULQKD��WLGD�FRPR�ORFDO�GD�HOLWH�EUDQFD� 
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os historiadores o modo como, particularmente durante o século XIX, a instituição militar foi 

apropriada e disciplinada pelo aparelho de Estado dito moderno, ou a função das polícias 

nesse processo, intimamente imbricados no processo de construção da nação brasileira. Estas 

últimas UHFRUUHQWHPHQWH� DSUHVHQWDGDV� HQTXDQWR� µEUDoR� DUPDGR� GR� (VWDGR¶�� RX� HP� RXWUDV�

YDULDQWHV�WHyULFDV��FRPR�µEUDoR�GR�SURMHWR�FRORQLDO¶, que tende sempre a afirmar a monarquia, 

ela mesma apresentada através da metáfora do corpo social7. 

Por este viés, este aparelho define-VH�SHOD�³SHUSHWXDomR�RX�FRQVHUYDomR�GH�yUJmRV�GH�

SRGHU´��R�TXH�VH�FDUDFWHUL]RX�± na passagem das sociedades primitivas ditas sem Estado ou 

sem órgãos de poder distintos8 ± pela criação de instituições especiais, distintas do próprio 

corpo social, de modo que as chefias pudessem devir homens de poder ou de Estado; e que as 

formações sociais assumissem conformações de sociedades hierarquizadas e centradas nos 

yUJmRV�GH�SRGHU��e��SRLV�R�SUySULR�(VWDGR�TXH�³WRUQD�SRVVtYHO�R�HPSUHHQGLPHQWR�GDV�JUDQdes 

obras, a constituição dos excedentes e a organização das funções públicas correspondentes 

[...]. Parece evidente que o Estado surge de uma só vez, sob uma forma imperial, e não remete 

D�IDWRUHV�SURJUHVVLYRV�´��,ELGHP��S������ 

Em outras palavras, pensar a relação entre Estado e Polícia, significa compreender não 

só a interdependência que se estabeleceu historicamente, mas também deslocar a discussão 

para a compreensão para além das relações de interioridade (forma-Estado) que o constitui, 

mas também de exterioridade (máquinas de guerra) com o qual está em constante dinâmica 

 
7 Essa metáfora aparece de diferentes modos tanto na historiografia do império quanto da polícia, como o caso de 
&RWWD���������TXH�ID]�XVR�SDUD�H[SOLFDU�D�LPSRUWkQFLD�GH�0LQDV�*HUDLV�QR�VpFXOR�;9,,,��SRU�VHU�R�µFRUDomR¶�GH�
TXH�GHSHQGLD�R�µIXQFLRQDPHQWR�VDXGiYHO¶�GD�$PpULFD�3RUWXJXHVD��,QFOXVLYH�p�LPSRUWDQWH�PHQFLRQDU�TXH�R�DXWRU�
também evidencia acerca do Império Ultramarino tanto a natureza bélica, quanto o uso de um modelo de polícia 
TXH�HQJORED�RV�PLOLWDUHV�HP�Do}HV�GLUHWDV�GH�PDQXWHQomR�GD�RUGHP��³$�OyJLFD�GH�HVWDEHOHFHU�FRUSRV�PLOLWDUHV�
com atividades típicas de polícia não foi uma especificidade de Portugal. Ela esteve presente em outros países da 
(XURSD�� FRPR� )UDQoD� H� ,QJODWHUUD´� �&277$�� ������ S�� ����� $PERV� HVVHQFLDLV� H� FHQWUDLV� SDUD� R� PRGHOR� GH�
dominação colonial, que é discutido em termos de projeto de governo, mas pouco trabalhado em termos de 
processo construído contingencialmente com base local. 
8 Segundo Deleuze e Guattari (2012b, p. 20), a etnologia evidencia ± particularmente com Pierre Clastres ± que 
não só o Estado não é o produto de um desenvolvimento econômico determinável, como o fato de que as 
sociedades primitivas segmentárias possuíam mecanismos sociais, coletivos e difusos, de conjuração ou inibição 
que preveniam ± através da chefia e da guerra ± a formação de um aparelho de Estado ou o aparecimento de 
poderes estáveis, centros de poder: ³2V�PHFDQLVPRV� FRQMXUDWyULRV� RX� SUHYHQWLYRV� ID]HP� SDUWH� GD� FKHILD�� H� D�
impedem que se cristalize num aparelho distinto do próprio corpo social [...] a guerra é o mecanismo mais 
seguro contra a formação do Estado: é que a guerra mantém a dispersão e a segmentaridade dos grupos, e o 
guerreiro é ele mesmo tomado num processo de acumulação de suas façanhas que o conduz a uma solidão e a 
XPD�PRUWH�SUHVWLJLRVDV��SRUpP�VHP�SRGHU´��1HVVH� VHQWLGR��&ODVWUHV�TXHVWLRQRX�D� LGHLD�HYROXFLRQLVWD�GH�TXH�R�
Estado seria o resultado possível e inevitável de um grau de desenvolvimento econômico e nível de 
diferenciação política daquelas sociedades, assim como o pressuposto de que elas não entenderiam este aparelho 
tão complexo. Apesar de este último autor permanecer em certo sentido numa lógica evolucionista e pressupor 
certo estado de natureza, colocando no lugar da progressão das forças econômicas ou políticas, a ideia de que o 
Estado derivou da guerra e ao confundir a exterioridade formal da guerra em independência real, sem contar que 
ele fala das sociedades primitivas como entidades autossuficientes (DELEUZE; GUATTARI, 2012b, passim; 
ASSIS, 2018b). 
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(Ibidem). O fora dos Estados não se reduz à política externa, ou ao conjunto de relações entre 

Estados, como salientaram Deleuze e Guattari (2012b), mas também as grandes máquinas 

mundiais e mecanismos locais de minorias, as quais fazem funcionar outras relações não 

redutíveis ao Estado, podendo agir, inclusive, na afirmação de direitos de sociedades 

segmentárias contra órgãos de poder do Estado.  

Pensar que a dinâmica da composição social do Estado está aquém e vai além dos 

movimentos que, num modelo teleológico, apenas afirma sua força ou o coloca como 

inevitável, significa compreender que a megamáquina política consiste em um conjunto 

complexo de forças que entretém relações de poder, resistência e soberania, as quais 

funcionam tanto macro quanto micropoliticamente (ALVIM, 2012), bem como se recusam a 

reduções esquemáticas. Inclusive, é possível encontrar vários exemplos históricos, sejam os 

bandos e maltas, seja o próprio banditismo, que de diferentes modos formam outras teias de 

relações e operam como linhas de fuga; as quais, longe de atuar apenas no âmbito da 

afirmação do poder e das lógicas do Estado, podem fazer ruir ou criar frestas nas organizações 

mais sólidas (Cf. ASSIS, 2018b). 

Dialogando também com Bourdieu (1996; 2014), salientamos que o Estado nacional 

deve ser entendido aqui como uma ficção arbitrária e coletiva que se sustentou no Brasil 

através do equilíbrio de interesses conflitantes e jogos de poder das elites fundiárias, políticas, 

comerciais e escravocratas, as quais primavam pela garantia de seus privilégios e interesses 

particulares, escamoteados por formulações abstratas como interesses ou necessidades gerais. 

Essa concepção convida-nos a repensar as propostas lançadas por particulares como desejos 

gerais e convoca-nos a identificar os grupos que as mantêm como pauta, ao salientar que ³DV�

coisas da cultura, particularmente as divisões e hierarquias sociais a elas associadas, são 

constituídas como natureza pela ação do Estado que, instituindo-as ao mesmo tempo nas 

coisas e nos espíritos, confere todas as aparências do nDWXUDO� D� XP� DUELWUiULR� FXOWXUDO´�

(BOURDIEU, 1996, p. 95). 

Já as instituições são compreendidas enquanto espaços privilegiados criados para 

manter e fazer crer essa ficção, através da operacionalização e produção de leis que a institui, 

sendo elas mesmas constituídas por interesses e jogos de poder que oscilam entre propostas 

legais e ações individuais ± nem sempre consoante à legislação, também em constante 

formulação. Isto porque, como ressaltou Bourdieu (1996; 2014), o Estado é constituído por 

uma rede humana e burocrática que atende a determinados interesses e grupos, os quais 

disputam os poderes em torno do monopólio do uso legítimo da força física e simbólica que 

ele detém sobre certo território e o conjunto de sua população. 
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Dito isto, não há Estado universal e se ele resulta de uma formação política que foi 

historicamente construída, temos que perguntar quais configurações assume em diferentes 

casos, assim como trabalhando com a polícia temos que compreendê-la em seu processo 

histórico (FOUCAULT, 2008; 2011; 2012; DELEUZE; GUATTARI, 2012a; 2012b). Pois, se 

ela luta pelo monopólio do Estado, no sentido de conservar e perpetuar órgãos de poder como 

o que ela representa, a questão é evidenciar como o fato de ter se configurado com base 

desigual e irregular de poder, num contexto colonial moderno, ela teve que lidar com 

diferentes linhas de fuga, com os buracos na parede que se intentava construir como Estado-

nação no Brasil do século XIX. $�LGHLD�p�QmR�SHUGHU�GH�YLVWD�TXH�DWp�³DV�GHVHUo}HV�podem ser 

tão ou mais perigosas para o funcionamento do poder quanto seu enfrentamento´� �$/9,0��

2012, p. 303). Estas entendidas no sentido mais amplo que o próprio termo fuga sugere e 

consideradas sempre em sua dimensão relacional num dado campo de forças. 

'HVVH�SRQWR�GH�YLVWD��SRGHPRV�REVHUYDU�TXH�YiULDV�FDWHJRULDV�� FRPR�³FRORQL]DGR´�H�

³FRORQL]DGRU´��³HOLWH�QDFLRQDO´��³SURYLQFLDO´�RX�³ORFDO´��DVVXPHP�GLIHUHQWHV�HVSHFWURV�QXPD�

cadeia hierárquica que é sempre relacionada a algo ou alguém: quem ou o quê está acima e/ou 

abaixo. Ademais, também assume sempre um ponto de referência, no sentido de que depende 

da situação abordada e dos parâmetros tomados em uma configuração específica: em que 

contexto ou situação essas definições estão sendo usadas, seja nas fontes, seja na própria 

historiografia acerca do império. De igual modo, essa reflexão pode ser ampliada para o 

pressuposto de que a resistência também se estabelece deste modo relacional e referencial, 

sendo que ambas as contradições que as constituem não operam por sínteses, mas podem ser 

acompanhadas em seus processos de elaboração. 

Por esta lógica, não podemos assumir o discurso de que os sertões estavam 

HPSHVWDGRV�GH�YDGLRV�H�IDFtQRUDV�³GHVWHPLGRV�H�FUXpLV��FXMD�RXVDGLD�QmR�FRQKHFLD�OLPLWHV��RV�

quais, em tropelias pelo território, cometiam toda sorte de crimes e levavam o terror às 

SRSXODo}HV�SDFtILFDV´��0(/2��������S�����9. Essa visão, recorrente nas narrativas acerca do 

período colonial (BEZERRA, 2001; 2009) e estendidas para pensar o império de forma menos 

explícita e direta, assume não só a existência de uma população pacífica, como ressalta a 

 
9 Melo (2011, p. 20) remonta ao período de colonização ± caracterizada pela administração militar dos capitães 
mores ± para expliFDU�RV�HVFDVVRV�PHLRV�GH�FRQWUROH�SDUD�D�YLJLOkQFLD�H�³PDQXWHQomR�GD�RUGHP�H�VHJXUDQoD�HP�
WRGR� R� WHUULWyULR´�� H[LVWHQWHV� DWp� HQWmR�� 6HJXQGR� HOH�� DOpP� GDV� ³VDQJXLQROHQWDV� EULJDV� GH� IDPtOLD� HQYROYHQGR�
TXHVW}HV� GH� KRQUD� H� WHUUD´� RV� VHUW}HV� HVWDYDP� FKHLRV� GHVVHV� ³EDQGRV� GH� IDFtQRUDV´�� R� TXH� HUD� DJUDYDGR� SHOD�
³LQH[LVWrQFLD�GH�FDGHLDV�H�DJHQWHV�SROLFLDLV�SDUD�SUHQGr-ORV´� �,ELGHP��S�������2X�VHMD�� UHODFLRQD�GLUHWDPHQWH�R�
aumento da violência e a existência de criminosos impunes a necessidade da polícia, embora ressalte também 
FRPR�HPSHFLOKR�D�³IDOWD�GH�UHFXUVRV�PLOLWDUHV�H�GH�KRPHQV�VXILFLHQWHV�SDUD�FRPEDWHU�R�EDQGLWLVPR��FRPR�DLQGD�
SHOD�YDVWLGmR�GRV�WHUULWyULRV�VRE�VXD�DGPLQLVWUDomR´��DSHVDU�GD�SUHRFXSDomR�UHDO�GH�³FRORFDU�DV�WHUUDV�DPHULFDQDV�
de sua posse sob o iPSpULR�GD�OHL��GD�RUGHP�H�GD�MXVWLoD´��,ELGHP��S������ 
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H[FHomR�GHVVHV� ³FULPLQRVRV� LPSXQHV´�� ILJXUDV� TXDVH� DQLPDOHVFDV� TXH� HPSHVWDP�RV� VHUW}HV� 

Geralmente, essas figuras eram colocadas em contraposição aos funcionários a quem o rei 

concedeu autoridade pública em benefício da tranquilidade. 

Pelo contrário, o fato de que o território correspondente ao Império brasileiro era 

povoado por povos originários cujo funcionamento social era outro e que paulatinamente teve 

que se reconfigurar com a colonização e formação do Estado, pode ser um indicativo da 

composição adversa e diversa que diferentes grupos assumem posteriormente. Como sugere 

Tristão de Alencar Araripe (1958, p. 66), historiador do século XIX, que foi também chefe de 

polícia interino e delegado da capital da província do Ceará, em sua obra sobre História do 

Ceará10, publicada em 1867, 
Outrora numerosos, bárbaros e errantes, depois tirados das brenhas, e fixados em 
aldeias de catequese, e doutrinados pelos padres, foram os mesmos indígenas 
posteriormente devastados pela cobiça dos colonos e hoje estão reduzidos a número 
insignificante, e confundidos na massa geral da população sem formar classe distinta 
na sociedade brasileira. 
 

Não obstante o exagero na pressuposição de que os ³indígenas [...] agora entravam 

GHILQLWLYDPHQWH�QD�FRPXQKmR�OHJDO�FRPR�FLGDGmRV´, notadamente após a lei de terras de 1850, 

a qual colocou as terras de uso comum sob posse formal do governo imperial, ou governo 

geral como era conhecido, isto é, seus territórios foram entregues à administração de juízes de 

órfãos e dados como pertencentes ao Estado enquanto terras devolutas (ARARIPE, 1958, p. 

66), é importante não perder de vista que termos referentes a bárbaros, hordas erradias, 

bandos de facínoras ou vadios, entre outros, dizem respeito a processos de capturas 

infrutíferas de outros modos de vida e devires de reminiscentes dos povos originários. Esse 

mesmo autor chega a salientar em diversas passagens a recusa dos mesmos em aderir à 

civilização europeia e às tentativas sucessivas de tutelá-los, inclusive fazendo uso de sua força 

de trabalho como soldados ou declarando-lhes guerra (Ibidem).  

Apesar da dificuldade de acompanhar as linhas de fuga provenientes desses outros 

movimentos na documentação policial, não podemos ignorar sua existência e problematizar o 

modo como discursos são elaborados em torno deles. Pois, se por um lado, eles eram vistos 

como obstáculo à consolidação do Estado, o que deu espaço para a elaboração de ideias e 
 

10 A edição que utilizamos contém correções e anotações feitas por historiadores do Instituto Histórico do Ceará, 
a saber, Tomás Pompeu Sobrinho, Carlos Studart Filho, Raimundo Girão, Mozart Soriano Aderaldo e José 
Aurélio Câmara, tendo também suas informações retomadas por vários pesquisadores do período, inclusive em 
artigos da revista desta instituição. Formado em direito pela Faculdade de São Paulo, ele exerceu várias funções 
nos três poderes, legislativo, executivo e judiciário, além de ser membro do Instituto Histórico Brasileiro. Ao 
longo do texto não faremos referências às informações que foram reiteradamente usadas, mas elas podem ser 
encontradas inclusive em obras mais recentes como a de Melo (2011). Retornaremos a esse historiador, ainda, 
por ocasião de sua participação na comissão encarregada de examinar os projetos da reforma judiciária de 1870, 
bem como na discussão que faz sobre o processo criminal ao coligir leis a este respeito (Cf. ARARIPE, 1876). 
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políticas indigenistas nas diversas províncias; por outro, muitas dessas políticas fizeram uso 

de formulações gestadas no Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (IHGB), isto é, das 

ideias e discussões formuladas por historiadores do período, as quais acabaram imprimindo 

XPD� GLUHomR� QD� HODERUDomR� WDQWR� GH� SROtWLFDV� GH� µLQWHJUDomR¶� GDV� FRPXQLGDGHV� LQGtJHQDV� j�

nação brasileira, quanto de legitimação para a política de extermínio nos casos de movimentos 

contrários (MOTA, 1988). Não surpreende que a própria Chefatura tenha surgido no mesmo 

FRQWH[WR��HQWUH�RV�DQRV����H�����GH�YiULDV�µLQVWLWXLo}HV�GH�FDUiWHU�QDFLRQDO¶�TXH�WHPDWL]DYDP�D�

Nação e o nacional, olhando para a relação deste com o universal (PECHMAN, 2002). Este 

último, entendido aqui em sua dimensão ocidental moderna, logo articuladora da 

colonialidade do poder e do saber (MIGNOLO, 2003). 

Em relatório de 1861, por exemplo, o 1º. Vice-presidente Cônego Antônio Pinto de 

Mendonça (1861, p. 3��HYLGHQFLD�QmR�Vy�D�H[LVWrQFLD�GH�³WULEX�GH�,QGLRV�VHOYDJHQV´ no termo 

de Milagres, comarca do Jardim, como a estratégia usaGD�GH�DUWLFXODU�FRPLVV}HV�SDUD�³LQWHJUi-

ORV�j�FLYLOL]DomR´: 
No anno de 1839 o Dr. Pedro Theberge teve um encontro no termo de Milagres, 
onde havia ido em commissão do governo, com aquelles 30 caboclos á que se 
DFKDYmR�UHGX]LGRV��H�DR�HQYH]�GR�T¶�FRP�HOOHV�SUDWLFDUDP�RV�VHRV�DOJR]HV��X]RX�GH�
meios brandos e suasivos, tratou-os com carinhos, prometteo-lhes favores e 
SURWHFomR��H�SRU�HVWH�PRGR�REWHYH�G¶HOOHV��TXH�GHL[DVVHP�D�YLGD�HUUDQWH��1R�UHODWyULR�
do Dr. Theberge, que V. Exc. Encontrará na secretaria da presidencia, acha-se 
WUDoDGD� SHOR� PHQRU� D� KLVWRULD� G¶HVVHV� VHOYDJHQV� e suas informações foram 
confirmadas pelo Dr. Antonio Gonçalves Dias, que percorreo aquellas paragens no 
proposito especial de vesital-os. 
 

Além de expressar o extermínio, já que de 300 passaram para 30 pessoas até a feitura 

do relatório, também expressa à ideia corrente, como ressaltou Mota (1988), de que eles 

deveriam ser ou seriam conquistados pelas ideias, ou pela tecnologia militar dos 

conquistadores. Logo, a integração passava por sua submissão e fusão na sociedade brasileira. 

O que resultou em vários movimentos contrários à tomada de territórios e à sua dissolução na 

população nacional ou local. Conforme Neumann (2014) salientou acerca da Guerra dos 

Farrapos, eles não só participaram dos conflitos, como suas participações foram apagadas nas 

narrativas históricas, uma vez que instituições como o IHGB temiam que a menção ou 

recordação deste fato insuflasse os ânimos na província, inclusive um dos primeiros textos 

sobre o assunto foi escrito por Tristão de Alencar Araripe e teve várias críticas (NEUMANN, 

2014). Não obstante, algumas pesquisas vêm apontando que a articulação em torno da 

administração e da justiça, por exemplo, por ocasião dos diretórios, não se deu só por coerção, 

pelo contrário, contou com alianças nas quais os líderes tinham papeis centrais, inclusive na 
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busca por mecanismos próprios de proteção individual ou aumento do poder de barganha nas 

redes de poder local (SAMPAIO, 2006). 

Seguindo algumas dessas proposições teóricas para acompanhar as articulações entre 

polícia e Estado, buscamos evidenciar como a Chefatura foi uma instituição criada dentro do 

processo de constituição do Estado imperial brasileiro, através de leis e regulamentações, para 

disciplinar os soldados e diversos grupos sociais de pessoas subalternizadas, notadamente 

pessoas pobres, libertas ou livres, e escravizadas, constituindo-se após um contexto de 

colonização como uma instituição em si mesma heterogênea e com movimentos disruptivos 

ou conjuratórios da concentração de poderes11. Ou seja, a articulação teórica é feita sem 

desconsiderar o caráter colonial da formação do Estado brasileiro, isto é, o fato de que a 

polícia faz parte desse processo de constituição do Estado notadamente em sua versão 

colonializada no Brasil do século XIX, no qual a Chefatura de Polícia pode ser entendida 

enquanto instituição criada e articulada estruturalmente no âmbito da administração local, 

HPERUD� D� LGHLD� FRUUHQWH� GH� µEUDoR� DUPDGR¶� SRXFR� DMXGH� QD� FRPSUHHQVmR� GR� VHX�PRGR� GH�

funcionamento e da complexidade mesma que apresentou. 

Deste modo, o intuito dos primeiros capítulos é evidenciar a possibilidade de pensar a 

construção da nação a partir de pontos epistemologicamente desimportantes, destacando os 

deslocamentos na própria compreensão do Estado que a Chefatura de Polícia permite efetuar, 

ao rearticular as definições de local, provincial e nacional, colocando a província do Ceará no 

centro. No primeiro capítulo vemos como o processo de interiorização e apropriação local 

pelos agentes do Estado em construção se deu, através não só do que a historiografia 

denominou como processo de centralização, mas também do que estamos denominando aqui 

de processo de nacionalização de um modelo de polícia organizado em torno dos chefes de 

polícia, isto é, a criação de empregos jurídico-policiais na província por leis gerais, como 

parte da constituição política da monarquia. No seguinte, evidenciamos quais eram os 

trabalhos operados no âmbito provincial em termos de segurança e tranquilidades públicas, 

destacando o papel dos comandantes das armas e dos presidentes de províncias anteriores à 

instalação da Chefatura. No terceiro, acompanhamos a atualização das funções policiais e dos 

mecanismos de segurança que se operaram através da delegação dessas questões passadas as 

chefias, conforme requisições provinciais dos presidentes, sobretudo em sua dimensão 

administrativa, operados por esta nova organização ou a partir dela. 
 

11 *UDGD� .LORPED� ������� S�� ���� DOpP� GH� H[SOLFLWDU� D� LPSRUWkQFLD� GH� WHU� FXLGDGR� FRP� R� WHUPR� ³HVFUDYD�R´��
VXJHULQGR� R� XVR� GH� HVFUDYL]DGD�R� SRUTXH� ³GHVFUHYH� XP� SURFHVVR� SROtWLFR� DWLYR� GH� GHVXPDQL]DomR�� HQTXDQWR�
escrava/o descreve o estado de desumani]DomR�FRPR�D�LGHQWLGDGH�QDWXUDO�GDV�SHVVRDV�TXH�IRUDP�HVFUDYL]DGDV´��
chama também a atenção para o caráter colonial da língua portuguesa. 
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É importante termos em mente durante a leitura destes capítulos que nacionalizar a 

Chefatura de Polícia do Ceará é afirmar a diferença provincial12 e sua incidência no processo 

de construção do Estado imperial, de outro modo que não somente a afirmação, mas também 

aquele em que o engendra e compõe. Pois, considerar o modo através dos quais as leis e 

regulamentos são produzidos, bem como outras articulações que atravessam essa instituição, 

possibilita considerar que a articulação de uma ideia de segurança que não é só local, mas 

nacional. Acompanhar a produção dos relatórios dos chefes e dos presidentes de província é 

uma maneira, como evidenciamos em seguida, já que aos primeiros cabiam várias 

articulações posteriormente repassadas aos segundos e difundidas em debates mais gerais.  

O objetivo dos dois capítulos restantes é acompanhar as relações que podem ser 

vislumbradas na documentação entre polícia e sociedade, tentando evidenciar como a 

³DGPLQLVWUDomR ORFDO´� GD� &hefatura impactava os outros âmbitos do império, notadamente 

aqueles que a ideia de centralização escamoteou. No quarto capítulo analisamos quem eram 

os sujeitos de que se constituía a Chefatura e suas relações com a sociedade cearense, através 

da reflexão acerca de suas biografias e principais ações nos cargos que ocuparam. Através das 

pistas deixadas pela documentação, acompanhamos também algumas ações administrativas 

específicas operadas tanto pelos chefes de polícia, quanto pelos ditos subalternos, isto é, pelos 

delegados, subdelegados e inspetores de quarteirão, com relação às diferentes classes sociais e 

o modo como interferiam na dinâmica provincial. No último, sobre a segurança da província 

do Ceará, sintetizarmos as visões e os modos de fazer mais recorrentes entre as décadas de 

1840 e 1870, sobretudo em diálogo com a população e suas articulações com outras 

instituições de que se compunha o Estado, e que se apresentavam tanto na mediação com as 

elites locais, quanto no controle social das pessoas pobres, livres, libertas ou escravizadas. A 

ideia é evidenciar o local de onde essas ações partiam e as direções que tomavam, seguindo 

sua circulação, aprofundando suas articulações com as diferentes instituições de outras 

localidades e considerando a relação capital-interior, além de evidenciar a cada passo o 

processo de burocratização da própria instituição. 

Assim, é importante não perder de vista que administrar a segurança passava pela 

produção da insegurança e, consequentemente, de espaço para negociação dos próprios 

sujeitos e instituições envolvidas, principalmente levando em conta a ideia de que a unidade 
 

12 $�LGHLD�GH�WUDEDOKDU�FRP�R�WHUPR�³GLIHUHQoD�SURYLQFLDO´�VXUJLX�SRU�RFDVLmR�GDV�OHLWXUDV�IHLWDV�D�SDUWLU�GH�XPD�
disciplina feita com o professor Henrique Espada Lima na Universidade Federal de Santa Catarina e o artigo daí 
resultante, posteriormente publicado, no qual discutimos as possíveis repercussões da Nova História Global, ou 
mais propriamente, da História Global dR�7UDEDOKR�H�GR�³JLUR�GHFRORQLDO´��%$//(675,1��������SDUD�UHSHQVDU�
o local e o nacional nas discussões sobre Estado e segurança no período imperial, notadamente a partir da 
Chefatura de Polícia (Cf. ASSIS, 2018c). 
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só seria mantida mediante ação de mediadores nas províncias, como estratégia eficaz para 

resolução de conflitos ou paixões locais sempre existentes. Permeada de conflitos, essas 

experiências resultaram igualmente no apagamento da diferença colonial ao colocar questões 

imperativas, seja macro, seja micro, nas relações de poder mais localizadas, de maneira que a 

polícia em sua relação com a sociedade foi o exemplo da complexificação das demandas e 

agenciamentos do processo de construção da nação, ou do Estado Nacional imperial 

brasileiro. Isto considerando que os próprios policiais eram vigiados e nem sempre agiam 

como agentes da repressão, quando os acompanhamos em suas relações interpessoais. Uma 

vez que o papel articulador ou desarticulador que as pessoas exerciam localmente, seja nas 

relações de mediação ou nos conflitos interpessoais que estabeleciam independente do lugar 

que ocupavam, ou necessariamente faziam uso deste, influenciava na configuração social. 

Essa última discussão, apesar de ser sobre a relação entre polícia e sociedade, não é 

sobre mulheres13. Em grande medida, ela trata de um processo de silenciamento e de 

produção de lugares e discursos para e sobre homens brancos, europeus ou não. Aliás, existe 

uma dimensão do racismo em toda a história que precisa ser contada, onde e de quais relações 

entre pretos e brancos, ou não brancos, estamos falando (indígena, preto, pardo, escravizado, 

liberto, etc.). A história do Brasil passa necessariamente pelo pressuposto do contexto de 

colonização e de escravização dos povos originários e dos africanos. A questão é localizar 

dentro de quaisquer narrativas onde eles estão e em função de que os brancos, europeus ou 

não, agem. Então entender a formulação da Chefatura de polícia é olhar para quem eram os 

soldados ou demais funcionários da polícia, assim como observar toda a cadeia que se estende 

ao longo de sua estrutura, pois o seu sucesso em grande medida se deveu a aceitação da 

superioridade do homem branco, sobre mulheres e homens não-brancos. 

Aqui a ideia de negociação não é pacificada ou pacificadora, mas inquietante. Uma 

vez que, na medida em que o consenso venceu, o conflito foi sendo enquadrado em nichos e 

organizado de forma a desestruturar solidariedades e organizações coletivas entre os próprios 

oprimidos. Nesse sentido, mais do que uma história de exploração e dominação, temos um 

processo articulado de produção de outros contra os quais se unir ou lutar, dentro de um 

contexto que privilegiou o homem branco no topo da cadeia social, não só no que diz respeito 

ao acesso e circulação de ideias e pessoas em distintos espaços (grupos, cargos, redes e 

 
13 Boa parte da política oficial, ou dos lugares de poder do Estado brasileiro como um todo, excluiu as mulheres, 
basta ver a lista dos presidentes do poder legislativo do Ceará, entre 1835 e 2006, ou, mais especificamente, as 
mulheres que atuaram no parlamento cearense para compreender que sua participação é uma história bem 
recente no Estado, datando da segunda metade e, em alguns casos, do final do século XX (Cf. CEARÁ, 2006; 
2011). 
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países) e  discursos. A história social do império, ou a história social da polícia no contexto 

imperial, deve ser aquela que olha para esses espaços e esses discursos fazendo questões 

simples ± independente do objeto ± acerca da ação e relação de poder que se estabelece entre 

sujeitos historicamente oprimidos, isto é, dos povos originários, dos africanos escravizados e 

de seus descendentes, operando cortes epistemológicos de classe, raça e gênero. 

Em certo sentido, todos os capítulos também visam fazer outra leitura acerca do estudo 

que fizemos na dissertação de mestrado (ASSIS, 2016), especificamente a dimensão não 

salientada teoricamente das múltiplas resistências que se apresentavam localmente a essa 

concentração de poder, evidenciadas pela documentação da própria Chefatura e atribuídas 

apenas à dificuldade de civilização da população e de penetração nos sertões ± resultando em 

um silenciamento dos agenciamentos disruptivos dentro das próprias instituições do Estado ±, 

HYLGHQWH� QD� LGHLD� QRUWHDGRUD� DTXL� GH� TXH�� ³2�(VWDGR� HOH�PHVPR� VHPSUH� HVWHYH� HP� UHODomR�

com um fora, e não é pensável iQGHSHQGHQWHPHQWH�GHVVD�UHODomR´��'(/(8=(��*8$77$5,��

2012b, p. 24). 
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2 ENTRE O DESCENTRAMENTO (RJ) E A CENTRALIZAÇÃO 
(BR): AS FUNÇÕES POLICIAIS E A NACIONALIZAÇÃO DA 
CHEFATURA DE POLÍCIA 
 

 Existem alguns pressupostos básicos quando pesquisamos o período imperial 

brasileiro, grosso modo, três são os elementos usados em sua interpretação: o passado 

colonial, o processo de independência e a construção do Estado nacional14. O principal elo 

entre eles desenvolve-se acerca da ideia de Brasil ± e não mais América Portuguesa ±, que 

passou a existir após as mudanças que se desencadearam com a vinda da família real em 

1808, notadamente no período joanino, com a elevação da colônia portuguesa a Reino Unido 

de Portugal e Algarves. Ou como Dias (2005, passim) sugere aqueles elementos e estes 

~OWLPRV� PDUFRV� KLVWyULFRV� HVWDYDP� DUWLFXODGRV� HP� WRUQR� GR� SURFHVVR� GH� ³LQWHULRUL]DomR� GD�

PHWUySROH´�� HQWHQGLGD� HQTXDQWR�R�SURFHVVR�GH�RUJDQL]DomR�GD� FRUWH�QR�5LR�GH� -DQHLUR��TXH�

passou a generalizar ações e discursos em torno da defesa de interesses da elite. Assim, 

juntamente com o início da formulação de ideias, leis e instituições nacionais, uma vez findo 

o pacto colonial, teriam se desencadeado uma série de arranjos, articulações e organizações 

das elites locais ou dos µEUDVLOHLURV¶ em defesa de seus interesses, contra elites metropolitanas 

tidas como colonizadoras, mediante debates políticos no parlamento e na imprensa, disputas 

por cargos, ou conflitos diretos. 

Seguindo a historiografia, falar do processo de construção do Estado nacional requer 

que observemos os momentos antecedentes e subsequentes à IRUPXODomR� GR� SUREOHPD� ³GD�

QDomR´�� $� LGHLD� FRUUHQWH� p� TXH� D� HPDQFLSDomR estava inserida no quadro mais amplo de 

desagregação do sistema colonial português, entre outros aspectos, resultantes da expansão 

ultramarina do capitalismo industrial inglês e das mudanças internas na estrutura da sociedade 

colonial. É também nesse período que identificam as várias alternativas e projetos para o novo 

 
14 Dada a impossibilidade de abordar o universo de temas e acontecimentos presentes na historiografia, 
gostaríamos de chamar a atenção para a sequência de marcos que se repetem na maioria das interpretações: a 
corte joanina no Rio de Janeiro (1808), a independência do Brasil (1822), o primeiro reinado (1822-1831) e o 
que, com variações, é chamado de processo de construção do Estado imperial (1831-1889). Este último é 
caracterizado pela regência (1831-1840), ou período de revoltas; pelo regresso conservador (1837-1840), ou 
início da concentração de poder; e pelo segundo reinado (1840-1889), o qual é marcado por um processo de 
centralização (décadas de 1840 e 1850), conciliação (1848-1857 ou década de 1860), modernização 
conservadora (década de 1850), consolidação (década de 1870) e crise (década de 1880) do regime monárquico. 
'R�SRQWR�GH�YLVWD�GRV�WHPDV��GHVWDFDPRV�DV�µLQVWLWXLo}HV¶�GH�MXVWLoD��SROtFLD�H�FRQWUROH�VRFLDO��WDLV�FRPR�D�*XDUGD�
Nacional, o Exército e as Forças Públicas, com ênfase para o período da guerra do Paraguai (1865-1870) e o 
recrutamento; as políticas externas (Inglaterra, região do Prata e Paraguai) e internas (educação, saúde e cidade ± 
instrução, obras e saúdes públicas); o tráfico negreiro, escravidão, abolicionismo e fim do trabalho escravista; 
eleições; ciclos econômicos, notadamente o do café; industrialização; populações indígenas, trabalhadores 
pobres, livres e libertos, e imigrantes (discussões sobre cidadania, pobreza, cotidiano, conflito e negociação), 
republicanismo e queda da monarquia. Alguns serão paulatinamente discutidos ao longo da tese. 
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país ³5HS~EOLFD� RX� PRQDUTXLD�� (VWDGR� XQLWiULR� RX� IHGHUDomR�� D� XQLGDGH� GD� $PpULFD�

3RUWXJXHVD�RX�VXD�IUDJPHQWDomR´��'2/+1,.2))��������S�������1ão obstante o fato de que 

cada geração de historiadores respondeu de modo diferente às questões formuladas e que o 

SUySULR� WHUPR� FRPSRVWR� µ,QGHSHQGrQFLD� GR� %UDVLO¶�� FDUUHJD� DPELJXLGDGHV� H� FXMDV� VROXo}HV�

interpretativas nem sempre são consensuais (Cf. MALERBA, 2005).  

Discordando apenas com relação ao modo como o projeto federalista foi trabalhado na 

historiografia, ou mais especificamente o argumento em torno da possível marginalização da 

elite provincial nesse processo, Dolhnikoff (2005, p. 13-14) ressalta alguns consensos em 

torno desta e de questões posteriores da história política do XIX: 
Embora apresentem interpretações diversas sobre o processo de construção do 
Estado e a consolidação da unidade dos territórios luso-americanos em uma única 
nação, autores importantes como Sérgio Buarque de Holanda, Maria Odila da Silva 
e Ilmar de Mattos, entre outros, também atribuem a vitória sobre as forças 
centrífugas herdadas do período colonial à capacidade da elite articulada em torno 
do aparato estatal do Rio de Janeiro de se impor a todo o território. Para esses 
historiadores, a unidade nacional teria sido obtida pela centralização da iniciativa 
política e da direção administrativa nas mãos do governo no Rio de Janeiro, o que, 
por sua vez, teria sido resultado do movimento conservador da década de 1840, cujo 
próprio nome pelo qual ficou conhecido, Regresso, indicava o abandono da 
experiência da descentralização da Regência. Para outros autores, como Evaldo 
Cabral de Mello, a vitória unitária teria se dado ainda durante o processo de 
independência, mais precisamente em 1824, com a derrota do projeto federalista, 
materializada na outorga da Constituição por d. Pedro I. Para todos eles, no 
confronto entre projetos de Estado que estavam em pauta desde a independência, a 
vitória da monarquia foi também a vitória do Estado unitário centralizado, o que 
teria significado a marginalização das elites provinciais em relação ao processo 
decisório. 
 

Como essa autora evidenciou, além de procurarem entender a manutenção da unidade, 

a adesão das elites de diversas partes ao Estado e seu papel no processo de construção, vários 

autores são acordes, ainda, no que diz respeito à tensão existente entre unidade e autonomia15. 

Esta resultante dos diferentes interesses regionais e comprometimento com determinada 

política nacional, em contraposição àV� µSDL[}HV� ORFDLV¶, entendidas enquanto contraponto a 

racionalidade ocidental moderna e ao modelo civilizacional colonial que se tentava impor, 

ainda que dificilmente questionassem, nos dois casos, a estrutura social desigual, sendo, pelo 

contrário, ³SDXWDGD�SHOD�QHJRFLDomR�GHVWHV�LQWHUHVVHV�H�SHOD�PDQXWHQomR�GD�H[FOXVmR�VRFLDO´�

 
15 Graham (1997) destaca que muitas vezes a ideia de autonomia estava em contraposição direta ao 
autoritarismo, inserindo-se no debate acerca da centralização/descentralização a partir do jogo político que 
envolvia o Estado e a elite. Como salientamos em outro momento, ele relativiza pontos importantes do debate 
acerca do assunto, ao destacar as dinâmicas políticas do período a partir do foco nas relações intra e inter-
familiares ou pessoais, ou as relações patrão-cliente, como denomina (ASSIS, 2018a). Mattos (1987) também 
salienta como a diversificação no seio da própria elite influencia na organização das instituições imperiais. 
Ademais, ambos os autores evidenciam que as maiores modificações legais do período imperial foram fruto da 
elite e estava dentro de um movimento político reacionário pós-1850, embora discordem do papel da articulação 
entre o público e o privado, entre a capital e o interior, ou entre o local e o nacional na organização do período 
(ASSIS, 2018a). 
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(DOLHNIKOFF, 2005, p. 12). Estrutura intimamente relacionada com as questões externas e 

diplomáticas com outros países, que por si só implicava em uma série de organizações 

internas, já que duas grandes questões que permearam todo o segundo reinado foram às 

fronteiras platinas e o tráfico de pessoas escravizadas (MONTEIRO, 2016). 

Considerando que o período de produção da nação foi concomitante à criação de uma 

história nacional, notadamente pelos Institutos Históricos e Museus16, um fato que não pode 

ser elidido de qualquer uma dessas interpretações é que, mais do que trazer modificações de 

um novo contexto histórico, o processo de formação do Estado nacional teve que dialogar 

com configurações locais que muitas vezes faziam frente a sua expansão, tal como a ideia de 

µprática estabelecida¶ presente em diferentes documentações sugere, ou de µprática 

constitucional¶ como as compilações e notas de legisladores do período evidenciam 

(NOGUEIRA, 2012). Ao invés de responder a questão da dificuldade de transitar da barbárie 

à civilização ou de compor um conjunto organicamente estruturado que contornasse 

revoluções indesejáveis, como alguns historiadores fizeram ao explicar a singularidade 

brasileira, como sendo resultado da preservação de práticas remanescentes da colonização, 

WDLV� FRPR� R� µGHVSRWLVPR¶� GD� HOLWH� SROtWLFD� H� µVHUYLGmR¶� GDs pessoas livres sem propriedade 

(MARSON, 2009), convém recolocar na narrativa histórica os movimentos difusos de 

conservação e implosão da configuração social, bem como observar os agenciamentos feitos 

tanto do centro em direção às províncias, quanto destas ao centro. O que deve ser feito de 

mRGR� D� UHWLUDU� D� LGHLD� GH� µYLWyULD¶� GD�PRQDUTXLD� VREUH� RXWUDV� SRVVLELOLGDGHV� GH� HVWUXWXUDU� R�

governo e o próprio Estado, acompanhando a configuração permeada de conflitos e produção 

de consensos com que se tentava organizar a sociedade no período pós-colonização, 

assumindo, inclusive que existe consenso na coerção e coerção no consenso na forma como a 

sociedade se estrutura social e historicamente no Brasil. 

Considerar essa dimensão prática ± ou as argumentações que denunciam o peso dos 

costumes para o desenvolvimento de leis e instituições modernas ± na constituição nacional 

do período, não quer dizer que esta, como alguns historiadores do século XIX reconheceram, 

 
16 O Instituto Histórico Geográfico Brasileiro e os Institutos congêneres nas diversas localidades, como o do 
Ceará, tiveram importante papel na invenção da tradição ao abordar grandes eventos políticos do período, isto é, 
no estabelecimento de uma memória sobre o império, que fez do estado monárquico herdeiro do império 
ultramarino lusitano, inclusive com pesquisas encomendadas, censuras e vetos em torno de temas polêmicos 
(MARSON, 2007; 2009; NEUMANN, 2014; BITTENCOURT, 2008; OLIVEIRA, 2001). A preocupação com a 
produção de uma história pragmática e filosófica da pátria levou vários historiadores do período a buscar 
explicações e soluções para problemas do presente, tendo um trabalho de censura política e interpretativa 
praticada principalmente nas duas primeiras décadas, resultando no arquivamento de publicações, na ausência de 
promoção de propostas contrárias as teses ali aceitas e nas tentativas de apaziguar as rebeliões (MARSON, 
2009). 
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não poderia ser posteriormente assimilada por leis de formulações mais gerais ou organizada 

institucionalmente, ou seja, não quer dizer que tais práticas não poderiam ser instituídas 

nacionalmente, uma vez consideradas em sua importância para o governo local ou nacional. 

Pelo contrário, como ressaltou Araripe (1958, p. 103)��³e�DVVLP��TXH�PXLWDV�Yr]HV�DV�OHLV�QmR�

vêm senão confirmar, e regular fatos preexistentes, e estabelecidos pelo uso e consenso do 

povo em suas relações particulares comuns´�  

Aliás, questionar a centralidade do Rio de Janeiro e acompanhar as propostas de leis e 

instituições nacionais que se tentava garantir nesse processo é primordial para sua 

compreensão; afinal é a partir do governo aí sediado e das organizações estruturadas em 

termos hierárquicos que o novo Estado vai se configurando. Como sugeriu Paz (2017), é 

necessário acompanhar as tensões entre o que era planejamento estatal e como se davam as 

próprias ações dos atores públicos e privados para compreender a constituição da realidade 

social local. Isto porque o privilégio dado ao Estado e seus administradores, tende a reafirmar 

os discursos colonizadores e a reduzir os modos de vida material e simbólico dos distintos 

atores sociais (PAZ, 2017). Além disso, tais discursos tendem a apagar movimentos 

contrários ou o processo decorrente de diferentes tentativas de captura ou bloqueio dessas 

ações; os quais aparecem apenas como formas localizadas e circunscritas nas discussões sobre 

resistência, deixando pouco espaço para a reflexão sobre a possibilidade sempre existente de 

implosão ou reconfiguração do todo social, que eles pressupõem enquanto linhas de fuga 

 

2.1 FUNÇÕES POLICIAIS E A CONSTITUIÇÃO DE 1824 
 

Do ponto de vista da administração policial no período colonial, quando observamos o 

século XVIII, por exemplo, foram os ouvidores ± enquanto Intendentes de Polícia 

estabelecidos por Cartas e Ordens Régias ± os responsáveis pelas primeiras tentativas de 

estabelecer uma observação ampliada de decretos e leis policiais, bem como prestar 

informações referentes ao sossego público num âmbito mais geral. Várias dessas 

determinações legais do período colonial foram acompanhadas por ordens que tentavam 

estabelecer uma organização territorial e a colonização mediante o uso de autoridades e 

disciplinas militares. Isso porque o modelo de policiamento moderno surgiu apenas com as 

formações nacionais, por ocasião dos processos de construção dos estados-nação, logo, como 

novidade do século XIX.  
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Por outro lado, entre outras coisas, enquanto mecanismos usados para acelerar a 

transformação de µindígenas¶ em µcolonos¶ em diferentes partes do território, o uso do serviço 

militar e de práticas de recrutamento forçado se inserem no contexto de colonização da 

América Portuguesa, assim como suas associações, desde o início, com formas coercitivas de 

trabalho. Estas formas tematizaram os povos originários e as pesssoas negras, em diferentes 

momentos, cRPR�³EUDoRV´�QHFHVViULRV�j construção social17, especificamente na versão que os 

colocavam como mãos e pés (³KDQGV�DQG�IHHW´) da elite da região (PAZ, 2017, p. 25); algumas 

vezes estruturando uma polícia especial nos regimes de aldeamento (Ibidem), outras buscando 

alternativas a esse modelo. Ainda que fosse possível dentro de uma organização de um corpo 

de milícia com aqueles considerados µíndios¶��WHUPR�FRORQL]DGRU�SDUD�RV�SRYRV�RULJLQiULRV� o 

acesso aos mecanismos da justiça e administração colonial (SAMPAIO, 2006). 

Como sugeriu Araripe (1958, p. 65 e 66), na capitania do Ceará não foi possível tal 

RUJDQL]DomR� SRUTXH� ³YLYHQGR� DLQGD� FRP� RV� FRVWXPHV� SULPLWLYRV� GRV� VHXV� DQWHSDVVDGRV�

habitadores dos bosques, não podiam adaptar-se aos indígenas GR� &HDUi´� DV� SURYLGrQFLDV�

WRPDGDV� HP� RXWURV� ORFDLV�� ³SRU� TXH� KDYHQGR� WULERV� HUUDQWHV� H� H[WHQVRV� WHUULWyULRV�

despovoados, podem formar-se aldeias arredadas da comunicação diária e repetida da gente 

civilizada, e distantes da ação imediata das autoridades pROLFLDLV´ WRUQDQGR�LPSUDWLFiYHO�³GDU-

OKHV�UHJtPHQ�GLIHUHQWH´�  

As próprias capitanias não contavam com autoridades específicas para a polícia, 

porém o exercício das funções policiais ficava, a partir de uma profusão de leis, jurisdições e 

autoridades, a cargo dos capitães-mores, exercendo autoridade por extensos territórios de que 

eram constituídos os distritos, sob ordens diretas do governador, enquanto chefe da hierarquia 

policial, a quem era encarregado à manutenção da segurança interior (ARARIPE, 1958). Eles 

eram auxiliados pelas tropas de primeira linha, tropas pagas e em serviço permanente, e 

segunda linha, milícia que prestava serviço gratuito em ocasiões especiais, além das 

ordenanças18�� ³FXMD� RUJDQL]DomR� QHP� HUD� SURSULDPHQWH� GH� PLOtFLD� QHP� GH� RUGHQDQoD�� QmR�

 
17 6HJXQGR� 3D]� �������� µtQGLRV¶�� QHJURV� H� PHVWLoRV� IRUDP� UHFUXWDGRV� SDUD� WUDEDOKRV� LQYROXQWiULRV� GXUDQWH� RV�
séculos XVIII e XIX na Amazônia, onde paulatinamente houve uma generalização para recrutar forçadamente 
boa parte da população pobre, assumindo ampla variedade de tarefas policiais, tais como o policiamento e 
vigilância de edifícios públicos, patrulha das ruas e tarefas ligadas ao comércio e outras atividades econômicas. 
Assim como ele, Beattie (2009) associa tanto as conscrições, quanto o recrutamento forçado a formas de trabalho 
compulsório, embora este diferencie os métodos e os significados atribuídos nos dois casos, enquanto aquele 
trabalhe apenas com este segundo (PAZ, 2017). Seguindo sua linha de raciocínio, a conscrição é diferente por 
VHU�SURYHQLHQWH�GR�DOLVWDPHQWR�GH�µDGXOWRV�FDSD]HV¶�TXH�Vy�HYHQWXDOPHQWH�VmR�FRQYRFDGRV�SDUD�R�VHUYLoR�PLOLWDU��
enquanto o recrutamento forçado é um ato coercitivo que determina, na ação policial e por membros da polícia 
RX� DJHQWHV� GH� UHFUXWDPHQWR�� RV� KRPHQV� µUHFUXWiYHLV¶� TXH� FLUFXODP� QDV� UXDV� GH� GHWHUPLQDGD� ORFDOLGDGH�
(BEATTIE, 2009). 
18 Para compreender a organização militar e divisão dos corpos militares conferir Cotta (2014). 
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KDYHQGR�DOLVWDPHQWR��QHP�IDUGDPHQWR��QHP�RUGHP�UpJLD�GH�VXD�FULDomR´��,ELGHP��S�����. Um 

destes governadores, em 1765, chegou a sugerir a criação de comandantes de distrito na 

capitania, sendo colocada em prática também sem qualquer aprovação régia (Ibidem). 

Conforme regimento de 20 de março de 1710, os capitães-mores tinham, entre suas 

responsabilidades, que prestar conta dos casos ocorridos nos municípios, chamar a sua 

presença para resolver desavenças, prender os criminosos e conhecer as movimentações das 

embarcações nos portos (ARARIPE, 1958). Posteriormente, por volta de 1818, continuariam 

encarregados do comando das vilas e distritos, notadamente no que dizia respeito a ³SUHQGHU�

os criminosos[,] vigiar sobre os vadios, animar as plantações, sossegar por meios brandos os 

EDUXOKRV� H� H[HFXWDU� DV� RUGHQV� VXSHULRUHV´� mas sendo auxiliados pelos comandantes dos 

distritos, nomeados por eles, enviando aos governadores informações sobre vadios e 

ocorrências notáveis; e às justiças ordinárias, os presos [Ibidem, p. 84]. 

Eles completavam a estrutura jurídico-policial que antecedeu as modificações 

inauguradas no século XIX (VIEIRA, SILVA, 1955; HOLLOWAY, 1997). Assim, do ponto 

de vista da justiça, nos tribunais de primeira, compostos por juízes ordinários, juízes de fora e 

ouvidores, e segunda instância, relativa às relações, tanto os juízes com jurisdição civil e 

criminal, quanto os ouvidores, eram responsáveis por algumas das funções policiais no 

período colonial. Segundo Araripe (1958), os ouvidores eram nomeados pelo rei entre os 

juízes de fora, com pelo menos quatro anos de serviço, atuando também como corregedores 

de suas comarcas, ao fazer correição em cada termo, examinando os feitos cíveis e crimes das 

pessoas consideradas criminosas, assim como o procedimento das autoridades judiciárias do 

território, seus oficiais e demais empregados cíveis. 

Tanto a importância dos cargos de juízes e sua ligação estreita com as funções 

policiais, quanto à formação e organização dessa estrutura colonial, permaneceram até a 

Independência, em 1822, sendo modificada em alguns pontos depois de 1826, com a 

regularização desses corpos e a organização de regimentos que deram lugar a formação dos 

batalhões de caçadores. As milícias, por outro lado, desapareceram posteriormente para dar 

lugar à instituição da Guarda Nacional, criada em 1831, para todo o território nacional, com o 

intuito de agir no sentido de defender a ordem interna das ameaças provenientes das revoltas 

regenciais (FERTIG, 2010). 

Durante a passagem da colônia a império, vários autores enfatizam, ainda, as 

mudanças provenientes da transferência da corte do Império Lusitano para o Rio de Janeiro, 

em 1808, e a abertura dos portos com o tratado de 1810, entre outros, enquanto marcos do 

rompimento do pacto colonial e intensificação da diferença entre metrópole e colônia, que 
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levou a formalização da independência em 1822. Esta vista como resultado de dissensos em 

torno da Revolução do Porto (1820), e da concentração da elite ± composta por comerciantes, 

proprietários rurais, traficantes de pessoas escravizadas e burocratas ± em torno do aparelho 

do Estado, sediado no Rio de Janeiro, aliada com D. Pedro e a burocracia reinol. Assim, 

olhando para o centro, a transferência da corte significou não só o enraizamento do Estado 

português no centro-sul, mas também permitiu à elite colonial conquistar várias reformas sem 

precisar de uma luta armada, ou mobilizar amplos setores sociais19. Alguns autores vão mais 

longe, sugerindo modificações profundas do pacto colonial em direção a um pacto social20 

que colocou a cidade como novo lócus de poder, mesclando-VH� XP� ³SURFHVVR� FLYLOL]DWyULR�

EUDVLOHLUR´��FRP�SURFHVVRV�GH�XUEDQL]DomR�� VRFLDOL]DomR�H�FRQVWLWXLomR�GH�XPD�QRYD�³ordem 

VRFLDO´, ³FXMR� HSLFHQWUR� ORFDOL]DYD-VH� QR� 5LR� GH� -DQHLUR´ (PECHMAN, 2002, passim). Ao 

entender que esse processo, juntamente com o avanço do autocontrole, discutidos por Elias 

(1993, 2011), foi fruto da ascensão do Estado e de sua tentativa de monopolizar a violência, 

através de mecanismos de interiorização da disciplina e domesticação dos comportamentos 

individuais violentos, com vistas à consolidação do poder real (COTTA, 2014). 

O que não apaga o fato de que pensamentos contrários estavam em disputa no período 

e que conflitos tenham se estruturado em torno de qual seria o momento fundador da 

nacionalidade, como o estudo do grito do Ipiranga feito por Lyra (1995, passim) sugere, ainda 

TXH�WHQKD�IUDFDVVDGR�R�SURMHWR�LQLFLDO�WRPDGR�FRP�EDVH�QD�LGHLD�GH�³XQLmR�QDWXUDO´ RX�³PmH-

pátULD´, a declaração de independência até os últimos momentos não tematizava a ruptura da 

unidade luso-brasileira, mas face às Cortes Constituintes. A ausência do 7 de setembro nos 

jornais do período e o processo de legitimação construído no momento de acirramento dos 

conflitos e de criação da identidade nacional, através de marcos como este, leva a necessidade 

de questioná-ORV�� YLVWR� TXH� ³2V� HVWXGRV� HODERUDGRV� SRVWHULRUPHQWH� FRQWLQXDULDP� DFHLWDQGR��

sem uma análise crítica mais apurada, os marcos já estabelecLGRV� SHOD� WUDGLomR´� �/<5$��
 

19 Essas formulações gerais podem ser vislumbradas de forma mais concisa no manual de História do Brasil, 
produzido para um concurso de admissão à carreira de Diplomata por Miriam Dolhnikoff e Flávio de Campos 
(2001). Mas também podem ser encontradas nas discussões propostas por José Murilo de Carvalho (1996) e 
Miriam Dolhnikoff (2001; 2005), em artigos explicamos o porquê de trabalharmos prioritariamente com esses 
dois autores (ASSIS, 2018) e a importância desse manual para pensar essa narrativa (ASSIS, 2019). 
20 Pechman (2002, p. 53 e 59) sugere que o pacto social só pode ser pensado como tal no Brasil imperial, a partir 
³GD�FRQVWLWXLomR�GH�XP�VXMHLWR�GH�GLUHLWR��GH�FDUiWHU�S~EOLFR�H�SROtWLFR´��LQH[LVWHQWH�QD�RUGHP�VHQKRULDO�RQGH�D�
noção de persona SUHGRPLQDYD�� SURYHQLHQWH� GD� OHJLVODomR� TXH� IRUMRX� D� 1DomR�� ³XPD� YH]� TXH� QmR� Ki� SUiWLFD�
MXGLFLiULD� VHP�D�HQXQFLDomR�GH�XP�VXMHLWR�GH�GLUHLWR´��6HJXQGR�HOH�� ³R� VLVWHPD� OHJDO�EDVHDGR�QDV�2UGHQDo}HV�
Filipinas será substituído pelo conjunto de leis que configurarão a Constituição; o pacto colonial que garantirá a 
sobrevivência política do sistema mercantil e escravista e logo a rearticulação dos monopólios (mão-de-obra, 
tráfico, terras, etc.), e aquele que era súdito do rei transfigurar-se-á em cidadão (sujeito de direito) com a 
vigência do estado de direito. É a partir dessa crise, também, que a cidade transformar-se-á no novo locus do 
SRGHU��GHVGH�RQGH�XP�QRYR�LPDJLQiULR�VREUH�D�YLGD�QDFLRQDO�H�D�YLGD�GH�UHODo}HV��VRFLDELOLGDGH��VHUi�WUDoDGR�´�
(PECHMAN, 2002, p. 67). 
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1995, p. 203). ,QFOXVLYH�� WHUPRV� FRPR� ³UHFRORQL]DomR´� RX ³UHGX]LU� R� %UDVLO� D� FRO{QLD´�

estavam no cerne desse debate e evidenciavam as leituras feitas no período acerca das 

medidas tomadas e das intenções de dominação política, notadamente aquelas que diziam 

respeito às tentativas de retirar as prerrogativas que a elevação do Brasil a Reino Unido a 

Portugal e Algarves, concedida em 1815, significava (ROCHA, 2009, p. 19). 

Aliás, a ênfase nesta narrativa, que segue um modelo de pensamento que narra à 

história nacional ou dos impérios em termos de processos de construção, consolidação e crise, 

recai em comparações com modelos e processos europeus ou americanos, além de enfatizar e 

superestimar o papel das capitais HQTXDQWR�µFDEHoDV¶ do corpo político, no caso do Brasil, o 

Rio de Janeiro. Neste último caso, não apenas são priorizadas as narrativas e fatos ocorridos 

na corte, como na estrutura administrativo-jurídica mais ampla, a ênfase recai sobre as ações e 

ideias aí correntes, deixando fora da reflexão às instituições criadas neste período com base 

numa organização local, as quais, a nosso ver, tomadas como contraponto indispensável, 

evidenciam em seu funcionamento as contradições e ambiguidades dessa organização social, 

bem como atuam de um modo mais complexo do que apenas como auxiliares na construção 

de uma identidade nacional. 

$� LGHLD� GH� µFDEHoD¶� GR� FRUSR� SROtWLFR� WDPEpP� LPSDFWD� QD� FRPSUHHQVmR� GD� SROtFLD�

FRPR� µEUDoR� DUPDGR¶�� QmR� VHP� DPELJXLGDGHV� DQWH� DV� GLIHUHQtes formas que elas foram 

assumindo com o tempo, como pelo temor reiterado das forças disruptivas que se mostraram 

evidentes no período regencial. Em termos de polícia, no próprio ano de 1808, foi criada a 

Intendência Geral da Polícia da Corte e do Estado do Brasil, pelo alvará de 10 de maio, que 

determinava a existência de um representante do intendente-geral em cada província 

(VIEIRA, SILVA, 1955; HOLLOWAY, 1997; PECHMAN, 2002). Embora, como Araripe 

(1958) salientou, saindo da corte e indo para o Ceará, essa estrutura não foi montada como 

instituição à parte da organização jurídico-policial do período colonial, mas foi a esta 

acomodada e recebeu leis e regulamentos próprios. 

A despeito disso, de fato, observando a administração da segurança, algumas 

novidades podem ser vislumbradas acerca do período, sobretudo quando consideramos os 

interesses múltiplos em torno dessa questão, recorrentemente discutida e atualizada 

legalmente conforme as experiências locais e provinciais. Essa atualização foi operada e pode 

ser acompanhada de diferentes modos por meio de decretos, leis, regulamentos, resoluções e 

circulares. Para citar um exemplo, com a mudança das antigas capitanias para províncias, a 

extinção dos comandos gerais e a nomeação de comandantes das armas para governar, houve 

no Ceará a expedição de um Plano de Polícia para a vila capital e seus subúrbios, dividindo-a 
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em cinco bairros (Prainha, Matriz Trincheiras, Açougue e Pocinho), dando novas instruções 

para os trabalhos desempenhados pelos agentes de polícia e ordem para que todos os cidadãos 

denunciassem pessoas suspeitas e desconhecidas (ASSIS, 2016). Publicado em 20 de abril de 

1822, este plano estabeleceu DOJXPDV� GLUHWUL]HV� SDUD� XPD� ³3ROLFLD� DFWLYD�� H� YLJLOante, 

subordinada inteiramente à sua superior Jurisdição, e auxiliada, pelas Tropas da 1ª e 2ª Linha, 

na conformidade da Ley, e das Ordens expedidas pelo Illustríssimo Commandante das 

$UPDV´�� FRP� R� LQWXLWR� GH� ³FRQFHUYD>U@� D� PDLV� SHUIHLWD� KDUPRQLD�� WD}� FRQGucente para a 

manutenção da bôa Ordem, e segurança da Província [...] a doce concervação da paz publica 

dos seus Habitantes´ (Cf. MELO, 2011, p. 30). Embora, de diferentes modos, sua organização 

tenha encontrado percalços e dificilmente tenha conseguido largo alcance. 

Porém, no contexto da independência, com a aclamação de D. Pedro I como imperador 

do Brasil e os subsequentes conflitos em torno da Assembleia Geral Legislativa e 

Constituinte, instalada em 3 de maio de 1823 e dissolvida em 12 de novembro de 1823, 

aconteceu a Confederação do Equador, nas províncias de Pernambuco, Paraíba, Rio Grande 

do Norte e Ceará. Nesta última, significou a deposição do primeiro presidente da província 

nomeado pelo imperador, o tenente-coronel Pedro José da Costa Barros21, deposto em 29 de 

abril de 1824, e a posse do tenente-coronel Tristão Gonçalves de Alencar Araripe22 para o 

governo revolucionário, o qual estabeleceu outras instruções relativas à polícia de Fortaleza23. 

Por alguns foi chamada de ³5HYROXomR� GH� ����´, uma resposta ao ³DFWR� YLROHQWR� GR�

,PSHUDGRU´�� FRPR�QDUUD� R�'HVHPEDUJDGRU�/XQD�)UHLUD� QD�5HYLVWD� GR� ,QVWLtuto (1902, IHC, 

1902, 223-24): 

 
21 Natural de Aracati, nascido em 7 de outubro de 1779, ele foi primeiro presidente nomeado para a província do 
Ceará, tendo sido impedido de administrar a mesma, três dias depois de sua posse, por ocasião da Confederação 
do Equador. Sua carreira militar foi, antes disso, marcada por promoções no exército de Portugal, nos regimentos 
de artilharia de Pernambuco e depois de Milícias do Ceará, chegando, em 8 de abril de 1822, a ser graduado no 
posto de Tenente-Coronel (STUDART, 1910). Também teve significativa carreira política, sendo eleito a 
deputado pelo Ceará para o Supremo Congresso das Cortes, em 1822, decidiu ficar no Rio e, em 3 de julho do 
mesmo ano, foi convocado para a Assembleia Constituinte, dissolvida em 1823 (Ibidem). Foi nomeado ainda 
ministro da Marinha em 1823, segundo Studart (1910) um dos que assinara a deportação dos Andradas no pós-
independência, e senador pelo Ceará em 1827, único cearense de nascimento dos 4 eleitos. Faleceu em 1839. 
22 Tristão Gonçalves de Alencar Araripe é pai do historiador cuja obra supracitamos e em memória do qual este a 
escreveu, ele e seu irmão (o senador) José Martiniano de Alencar encabeçaram o movimento no Ceará (Cf. 
$5$5,3(���������'H�DFRUGR�FRP�%H]HUUD� �������S�������RV�³GHVFHQGHQWHV�GRV�KHUyLV��TXH�GHUramaram o seu 
VDQJXH�� VXSRUWDUDP� DIURQWDV�� VRIUHUDP� SHUVHJXLo}HV�� GHVWpUURV�� H� RXWURV� WRUPHQWRV´�� 6REUH� D� SDUWLFLSDomR� GH�
Alencar e sua família em episódios que culminaram com a dissolução ler Nogueira (1898 In: IHC, 1898) e 
Studart (1910). Aliás, na revista do Instituto Histórico Cearense é possível encontrar vários e extensos 
documentos e artigos que versam sobre o tema, é digno de nota seu discurso sobre a abolição da escravidão no 
Ceará, em que retoma o histórico de luta (ARARIPE, 1884). 
23 Segundo Melo (2011), a documentação referente às novas instruções podem ter sido destruídas, conforme 
portaria assinada pelo tenente-coronel José Félix de Azevedo Sá, que assumiu em 14 de novembro de 1824, 
alguns documentos a esse respeito podem ser encontrados na publicação acerca da Confederação do Equador, do 
Arquivo Público do Ceará (APEC, 2005). 
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Em 26 de Agosto de 1824 na cidade da Fortaleza, reuniram-se no palácio do 
governo o presidente da provincia Tristão Gonçalves de Alencar Araripe, acclamado 
em logar do presidente depoisto Pedro José da Costa Barros, os vogaes do conselho, 
o governador das armas, os ouvidores das duas comarcas, o senado da camara da 
capital, os das villas de Aquiraz e Mecejana, os procuradores das demais camaras, os 
parochos ou seus procuradores, os chefes dos corpos militares, os eleitores da 
parochia, officiaes militares, homens bons em numero de quatrocentos e cincoenta e 
cinco e o povo; propoz o presidente da provincia, que a vista dos perjurios de dom 
Pedro, principe de Portugal (chamado imperador do Brasil) estava roto o pacto 
social, tantas vezes assegurado por elle e outras tantas violado publicamente, á face 
das nações, em affronta daquelles mesmos povos, dos quaes elle de motu proprio 
havia tomado o titulo de defensor perpetuo, não lhes tendo sido até agora sinão um 
oppressor encarniçado, não respeitando os fóros da liberdade do Brasil, quando 
GHVSRWLFDPHQWH� H� i� IRUoD� G¶DUPDV� DEROLX� D� DVVHPEOpD� JHUDO� FRQVWLWXLQWH� GD� QDomR�
inteira, prendendo, degredando ainda para reinos estrangeiros e despedindo com 
ignominia os seus representantes; arrogando a si o direito absoluto de legislar e 
constituir por si, como se viu do infame projecto de constituição, que não só deu 
mas tambem mandou arbitrariamente jurar por todas as camaras das provincias do 
Brasil, reputando-nos escravos ou propriedade sua, contra suas promessas e 
juramento; o que, além de todos estes motivos do mais descarado despotismo, 
accresciam mil traições visivelmente manifestadas em seus decretos, alvarás, avisos, 
manifestos e proclamações, com que pretendia sujeitar-nos novamente ao dominio 
portuguez, não cumprindo assim com as condições essenciaes, pelas quaes havia 
subido ao throno; propunha um plano de nova forma de governo para ser discutida 
livremente, com immunidade de pessoas, de opinião, e ser ou não aprovada pelo 
congresso. 
 

Além de evidenciar uma ampla articulação de vários segmentos sociais e o receio de 

sujeição ao domínio português, várias correspondências do período abordam questões de 

segurança e de organização diferente do território, até por apresentarem toda uma logística de 

contato mais direto com suas ideias de ordem, no cotidiano e no contexto vivenciado como 

guerra, possuindo Comandante das Armas próprio, José Pereira Filgueiras, por exemplo (Cf. 

APEC, 2005). Na Acta da sessão extraordinária de 29 de Abril de 1824 (In: IHC, 1895, p. 

287), é possível não só acompanhar a organização proposta por eles, a votação daquele 

presidente e os festejos na província, mas também suas ideias e discordâncias, já que, para 

eles, é falsa a ideia de que ³2� LPSHUDGRU� p� D� IRQWH� GH� WRGR� R� SRGHU´�� SRLV� ³TXHP� IRL� TXH�

FRQIHULX�HVWH�SRGHU�DR�,PSHUDGRU�VHQmR�D�PHVPD�QDomR"´. 

Além de evidenciar as disputas acerca do modelo de governo e política de D. Pedro I, 

que decorreram do processo de Independência e a outorga da Constituição de 1824, também 

naquele âmbito é possível encontrar alguns agenciamentos das tropas e disciplinas militares, 

bem como estratégias de comunicação entre as províncias limítrofes do Norte durante esse 

movimento (Cf. APEC, 2005). Este, longe de afirmar um modelo de Estado único e 

centralizado, aponta para movimentos de dispersão que constituíram o processo de construção 

do império brasileiro e a importância da reorganização das funções policiais para sua 
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concretização24. Notadamente indo contra aquela Carta da lei que previa que ao imperador 

FRQFHUQLD� WXGR�R�TXH� IRVVH� UHIHUHQWH� ³j� VHJXUDQoD� LQWHUQD�� H� H[WHUQD�GR�(VWDGR´; e a este o 

juramento de manutenção da integridade e indivisibilidade do Império, sem contar na 

obrigação de sustentar a independência e garantir a integridade designada a todos àqueles 

considerados brasileiros (CONSTITUIÇÃO, 1824, p. 77)25. 

No que dizia respeito à primeira Constituição do novo país (1824), eram considerados 

cidadãos aqueles que nasceram no Brasil, ingênuos ou libertos, ainda que o pai fosse 

estrangeiro; os filhos de pai brasileiro e ilegítimos de mãe brasileira nascidos em outro país; 

todos os nascidos em Portugal e suas possessões que residiam no Brasil após a independência 

e aderiram à mesma Carta, expressa ou tacitamente; e os estrangeiros naturalizados. Já o 

império HUD�HQWHQGLGR�FRPR�XPD�³DVVRFLDomR�3ROLWLFD�GH�RV�WRGRV�&LGDGmRV�%UD]LOHLURV´��RV�

TXDLV� ³IRUPDP� XPD�1DomR� OLYUH�� H� LQGHSHQGHQWH�� TXH� QmR� DGPLWH� FRP� TXDOTXHU� RXWUD� ODoR�

DOJXP�GH�XQLmR��RX�IHGHUDomR��TXH�VH�RSRQKD�i�VXD�,QGHSHQGHQFLD´��&2167,78,d­2��������

p. 65). No Ceará, ficou evidente que a cidadania não era para todos como fazia supor o texto 

escrito da lei, não obstante a confusão em sua interpretação inicial, pois, por ocasião de seu 

MXUDPHQWR��DOJXPDV�SHVVRDV�HQWHQGHUDP�³DEROLGR�R�'LUHFWRULR�GRV�,QGLRV; porque a Lei devia 

ser igual para todos os Cidadãos Brasileiros; em cujo numero com rasão se compreendem os 

,QGLRV��PDV�HVWD�LQWHOOLJHQFLD��QHP�IRL�UD]RDYHO��QHP�FRQYHQLHQWH�DR�SDL]´ (MARTINS, 1840, 

p. 12) Principalmente considerando que eles não se davam ao trabalho de agir para além de 

VXD� VXEVLVWrQFLD� RX� ³DXJPHQWDU� H� HQJURVVDV� RV� VHRV� FDEHGDHV´; não VDELDP� ³VXVWHQWDU�� H�

defender os seos direitos perante os Tribunaes de maneira que com o andar do tempo podem 

vir a perder totalmente a sua propriedade terUHDO´�� LQYDGLGDV� TXH� HVWDYDP� VHQGR� SHORV�

posseiros; H� WDPEpP� ³QRVVDV� /H\V� GH� HOHLo}HV� H[FOXLUmR� RV� ,QGLRV� GH� WRGRV� RV� HPSUHJRV�

publicos; pois que nellas preponderão a influencia e caballa dos brancos, mais habeis e 

FDYLORVRV´�(Ibidem). 

 
24 Francisco Torres Homem de Mello, em obra publicada sob pseudônimo Timandro, em 1849, chegou a 
problematizar a relação entre nação e monarquia, colocando esta última como escolha da primeira, e a outorga da 
constituição como desrespeito do pacto social que tal associação pressupunha, sendo a Confederação do 
Equador, por isso, uma reação legítima dos cidadãos a essa afronta; inclusive, a repressão ao movimento, teria 
resultado na concretização da abdicação (Cf. MARSON, 2007). Em 1862, Araripe (1958, p. 17 e 18), filho de 
XP�GRV�FRQIHGHUDGRV�H� VREULQKR�GH�RXWUR��EXVFDQGR�FRUULJLU�³LQH[DWRV�FRPHQWiULRV´�D�HVVH� UHVSHLWR��FKHJRX�D�
DILUPDU�TXH�³2�PRYLPHQWR�GD�&RQIHGHUDomR�GR�Equador foi filho da convicção, em que estavam os cearenses, de 
que a independência nacional perigava, e cumpria sustentá-OD�D�GHVSHLWR�GH�TXDLVTXHU�VDFULItFLRV´��DOpP�GLVVR��R�
GHVHMR�GH�DPERV�FRPR�³FLGDGmRV´�HUD�³YHU�R�LPSpULR�LQGHSHQGHQWH�H�XQLGR´� 
25 Para facilitar a compreensão, todas as citações feitas da Constituição de 1824, do Ato Adicional de 1834 e da 
lei de interpretação de 1840 são referências das páginas da edição de Nogueira (2012), embora no texto 
mencionemos apenas de que leis estamos tratando. A referência com o nome deste só será feita quando disser 
respeito à primeira parte da obra escrita por ele. Inclusive, vários dos recortes problematizados ao longo desse 
capítulo podem ser vistos como exemplo em sua argumentação. 
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Oficializando ainda a divisão do território em províncias e determinando a existência 

de presidentes para sua administração, enquanto delegados do Executivo, e câmaras 

municipais eletivas nas cidades e vilas, essa Constituição estabeleceu como forma de governo 

o regime monárquico hereditário, constitucional e representativo; a religião católica apostólica 

romana como religião oficial do império; e dividiu o poder político em quatro: legislativo, 

poder moderador, executivo e judicial (Ibidem). Ainda que várias leis complementares 

posteriores, ou série de leis ordinárias, tenham sido acrescentadas para garantir direitos, conter 

abusos e dispor das atribuições; e tenham juridicamente complementado a institucionalização 

do regime, como foi o caso da de 1º de outubro de 1828, FRQKHFLGD�FRPR�³5HJLPHQWR�GDV�

&kPDUDV�0XQLFLSDLV´� que criou as Câmaras Municipais e definiu suas atribuições, enquanto 

³FRUSRUDo}HV� PHUDPHQWH administrativas´� H� QmR� FRP� MXULVGLomR� FRQWHQFLRVD, responsáveis, 

entre outras coisas��SRU�³QRUPDV�SDUD�D�WUDQTXLOLGDGH�FROHWLYD�H�SUHVHUYDomR�GD�PRUDO�S~EOLFD´ 

(NOGUEIRA, 2012, p. 24 e 25). 

Considerado inimputável, o imperador foi definido como chefe de estado, ³Chefe 

Supremo da Nação, e seu Primeiro Representante´, e do poder executivo, exercido por meio 

dos ministérios, estes funcionando por meio de Secretarias de Estado e com a competência 

privativa de empregar a Força Armada (CONSTITUIÇÃO, 1824, p. 76). O imperador tinha 

também o exercício privativo do poder moderador, tido como chave da nova organização 

política, o qual estava acima dos demais e possibilitava tanto a aprovação ou suspensão de 

resoluções da Assembleia Geral e dos Conselhos Provinciais, atuantes entre 1826 e 1834, 

quanto à nomeação de vários cargos, dentre os quais os dos senadores e ministros de Estado 

(CONSTITUIÇÃO, 1824). Juntamente com ele, a Assembleia Geral era a representante da 

Nação brasileira, a quem era delegada o poder legislativo e era composta por duas câmaras, a 

dos deputados e a dos senadores (ou Senado), as quais, respectivamente, eram: eletiva e 

temporária; e vitalícia e organizada por meio de eleição provincial, ambas criadas por volta de 

1826 (Ibidem). 

Segundo Nogueira (2012), a forma como essas instituições estavam organizadas e 

foram colocadas em práticas deram feições de regime parlamentar ao sistema político 

imperial, inspirados que estavam no constitucionalismo inglês, no qual o Gabinete era uma 

delegação de maioria parlamentar e não podia ser removido26, bem como estava prevista a 

 
26 A remoção só podia acontecer caso o Gabinete deixasse de representar essa maioria parlamentar ou por 
questões políticas que aí se enquadrassem, conforme aconteceu no Brasil com alguns gabinetes, como o 
presidido por Zacarias em 1878 (NOUGUEIRA, 2012). 
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dissolução da Câmara pelo Executivo nos casos de conflito com ele27. Pois se, por um lado, o 

decreto que criou a presidência do Conselho de Ministros, em 1847, não dava de fato esse 

caráter, como alguns comentadores sugeriram, por outro, não restariam dúvidas que ³a 

circunstância de dar um caráter colegiado ao Ministério, com um Presidente que passou mais 

tarde a organizá-lo, segundo critérios políticos para obter maioria parlamentar, constituiu um 

SDVVR�GHFLVLYR�QHVVH�VHQWLGR´ (NOGUEIRA, 2012, p. 14). 

Quanto ao poder judicial, a Constituição (1824, p. 82) previa a existência de juízes e 

jurados que atuariam nos campos cíveis e criminais, conforme determinações dos códigos e 

VHULDP� UHVSRQVDELOL]DGRV�GH� DFRUGR�FRP� OHL� UHJXODPHQWDU�� ³2V� -XUDGRV�SURQXQFLDP�VREUH�R�

IDFWR��H�RV�-XL]HV�DSOLFDP�D�/HL´��7DPEpP�PHQFLRQRX�D�H[LVWrQFLD de um Supremo Tribunal 

de Justiça na capital do Império, ainda que este tenha sido criado e suas atribuições 

estabelecidas somente em 1828, pela lei de 18 de setembro, e de juízes de paz nas províncias, 

eletivos pelo mesmo tempo e maneira dos vereadores das câmaras, para operar reconciliações 

(NOGUEIRA, 2012). 

A criação, eleição e definição das competências destes últimos foram estabelecidas 

pela lei imperial de 15 de outubro de 1827, que definiu e regulou crimes e processos de 

responsabilidade dos ministros e conselheiros de Estado; tendo sido regulados posteriormente 

pelo Código do Processo Criminal, que também previu a formação do Conselho de Jurados 

(BRASIL, 1842). Aquela, entre outras coisas, ordenou a divisão do distrito, marcados 

posteriormente como composto por pelo menos setenta e cinco casas (Ibidem), em quarteirões 

com até 25 casas ou fogos28, a nomeação de escrivães (servindo também como tabeliões de 

notas), oficiais de justiça e inspetores de quarteirão para atuarem como seus auxiliares nas 

tarefas de conciliar, julgar e vigiar conforme diligências e acontecimentos locais (BRASIL, 

1827). 

Eles assumiam, assim, várias das atribuições jurídico-policiais correspondentes aos 

dos juízes ordinários do período colonial, compartilhando algumas das funções policiais com 

juízes municipais e de direito. Porém, seguindo a organização legal do período, estavam 

encadeados em uma hierarquia, provenientes da organização judiciária da justiça criminal e 

dos juízos de primeira instância, que passava por sua jurisdição local ou provincial, até os 
 

27 Segundo Nogueira (2012, p. 16-17), tivemos 36 gabinetes entre 1840 e 1889 e, nesse período, treze foram às 
GLVVROXo}HV�GD�&kPDUD�RSHUDGDV�SHOR�3RGHU�0RGHUDGRU��FRQIRUPH�UHTXLVLo}HV�GR�([HFXWLYR��³e�FODUR�TXH�QHP�
VHPSUH� FRP�R� DWHQGLPHQWR�GR� UHTXLVLWR� LPSRVWR�SHOD�&RQVWLWXLomR�� ³nos casos em que o exigir a salvação do 
(VWDGR´��0DV�D�IyUPXOD�VDELGDPHQWH�DPEtJXD�GR�WH[WR�FRQVWLWXFLRQDO�PRVWUD�H[DWDPHQWH�D�VXD�SODVWLFLGDGH�H�D�
VXD�VDEHGRULD´� 
28 Conforme Decreto de 4 de maio de 1842, que deu instruções sobre a maneira de se proceder as eleições gerais 
H�SURYLQFLDLV�� ³3RU�)RJR�HQWHQGH-se a casa, ou parte dela, em que habita independentemente huma pessoa, ou 
IDPLOLD��GH�PDQHLUD�TXH�KXP�PHVPR�HGLItFLR�SyGH�WHU�GRLV��RX�PDLV�)RJRV�´��%5$6,/�������� 
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cargos e instituições gerais ou provenientes da corte. Inclusive, não podemos deixar de 

mencionar que tiveram inúmeras leis ordinárias marcando modificações ou estabelecendo 

especificações, como nos casos de ³impedimentos´, substituições e jurisdição, conforme 

revisões requeridas nas diferentes províncias (Cf. BRASIL, 1842, p. 6). 

Sem entrar na discussão acerca da eficácia histórica da Constituição de 1824 ou de sua 

plasticidade e adaptabilidade, é significativo que esta tenha sido a Constituição de maior 

duração da história brasileira, ao ser revogada apenas em 1889, com 65 anos de duração, e 

tendo sido emendada somente uma vez em 1834 (NOGUEIRA, 2012). Sobretudo, quando 

consideramos que todos os seus dispositivos poderiam em tese ser reformados, inclusive 

aquele que dizia respeito à forma monárquica de governo, ainda TXH� ³DV� HPHQGDV�

constitucionais tivessem o mesmo rito de lei ordinária (como ocorreu com o Ato Adicional de 

�����´�� LVWR� p�� ³GHSHQGHVVHP� GD� VDQomR� GR� ,PSHUDGRU�� QR� FDVR� GH� PXGDQoD� GD� IRUPD� GH�

governo, como em qualquer outra matéria constitucional reformada por lei ordinária´��R�IDWR�p�

TXH� ³não podia o Monarca negar a sanção, se aprovado por duaV� /HJLVODWXUDV� VHJXLQWHV´�

(Ibidem, p. 11). 

 

2.2 ADMINISTRAÇÕES PROVINCIAIS DA POLÍCIA 
 

Diante das mudanças políticas e legais pós-independência, e antes de entrar em vigor 

os dispositivos constitucionais previstos pela nova Carta de 1824, novamente na província do 

Ceará, especificamente em 1826, foi proposto um novo Plano de Polícia29, bem detalhado 

quanto ao seu conteúdo, pelo presidente e coronel Antônio de Sales Nunes Berford, conforme 

enviou ao comandante de Polícia de Fortaleza João da Silva Pedreira, em 5 de abril, para dar o 

devido cumprimento em proveito da nova Pátria. Esse presidente foi nomeado em 1º de 

agosto de 1825, durante a seca, mas assumiu somente no ano seguinte, em 4 de fevereiro. 

Dias depois do início de sua gestão ele enviou tanto um ofício ao ministro do império, onde 

GHVHQKRX� ³R� WULVWH� HVSHFWDFXOR� GH� PLVHUDYHLV� HVTXHOHWRV� PLUUDGRV� GH� IRPH�� Vy� FREHUWRV� GH�

SHOOH´�� quanto SXEOLFRX� XP� WH[WR� FODPDQGR� SHOD� FDULGDGH� GRV� ³&HDUHQVHV� >���@� D� TXHP� D�

IRUWXQD� SURSLFLD�� RX� PHQRV� DYHVVD�� IH]� GH� VHXV� EHQV� KXPD� SDUWLOKD� PDLV� YDQWDMRVD´ 

(NOGUEIRA, 1892 In: IHC, 1892, p. 228-29). Havia a preocupação sobre a organização da 

província nesse contexto de seca e da mortalidade daí proveniente, como aparece em outros 

 
29 Todas as referências feitas acerca deste Plano estão conforme o documento do arquivo (LIVRO nº. 4, 1826-
1827, fls. 38v-41v), pode ser encontrado transcrito em Mello (2011, p. 37-43), e também já discutimos (ASSIS, 
2016), por isso, para evitar repetições, fizemos poucas transcrições diretas. 
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momentos até o final do século XIX (ASSIS, 2016). Por isso, em ambos os ofícios 

supracitados ele dizia falar HP� EHQHItFLR� GRV� ³LQIHOL]HV� QHFHVVLWDGRV� >���@� TXH� DLQGD� ID]HP�

parte da grande Familia, de que é Protector, Pay, e Soberano, o Adorado, e Augusto 

,PSHUDGRU� 3HGUR� ��´� H� GD� ³GHVJUDoDGD� 3URYLQFLD�� TXH� aliás hoje existe tranquilla, e cujos 

habitantes se apresentão manifestando amor e adesão ao seu Soberano e interesse pela 

integridaGH�GR� ,PSHULR´� �(NOGUEIRA, 1892 In: IHC, 1892, p. 230-31). São dele ainda as 

instruções que dividiram a província em oito distritos eleitorais, de 15 de novembro de 1828 

(AZEVEDO, 2001). 

7DQWR�VHX�SODQR�GH�SROtFLD��TXDQWR�R�³Plano resumido da deffesa da CoVWD´ do mesmo 

período, sugerido por um dos comandantes em resposta ao Aviso da Marinha, evidenciam 

que, de diferentes formas, havia interesses locais no sentido de organizar a segurança da 

província (Cf. BR.CEAPEC.GP.CP.PP.CORE.01. 01, 26 e 27 out. 1826). Pois, segundo 

aquele presidente, o objetivo era regularizar a polícia da província do melhor jeito possível e 

de forma a garantir a segurança e tranquilidade dos habitantes, tendo em vista que as 

instruções anteriores eram múltiplas e confusas. Deste modo, a ordem foi dada para que fosse 

FXPSULGD�HQTXDQWR�QmR�FKHJDVVH�XP�³3ODQR�JHUDO�GH�3ROLFLD�'HFUHWDGR�SDUD�WRGR�R�,PSHULR��

ou em quanto Sua Magestade o Imperador não Mandar o contrário; ficando no entretanto 

GHUURJDGDV�� H� GH� QHQKXP� HIIHLWR� WRGDV�� H� TXDLVTXHU� ,QVWUXoRHQV� DQWHULRUHV� iV� SUHVHQWHV´�

(LIVRO nº. 4, 1826-1827, fls. 38v). 

O interessante desse plano policial, em comparação com os anteriores, é que ele tenta 

circunscrever, cada vez mais, a atuação e exercício de algumas das funções policiais nos 

lugares mais distantes da capital. A ideia que permeia sua proposta é a de estender sua 

jurisdição até as vilas principais da província, embora Fortaleza permanecesse sendo a 

principal preocupação no que concernia a segurança e o predomínio ainda fosse da disciplina 

militar30. Inclusive a existência desses dois planos mais ou menos no mesmo período não é 

casual, pois, tanto o de polícia, quanto o do porto31, estava conforme os interesses de 

organização da administração em torno de Fortaleza enquanto capital. Como sugere a carta 

geográfica do Ceará, feita em 1831, mas usando outras referências, tal como a de Silvia Paulet 

de 1817: 
 

30 De acordo com Corrêa-Martins (2016, p. 149), durante boa parte do período imperial predominaram os vinte e 
QRYH� ³$UWLJRV� GH� *XHUUD´� GRV� UHJLPHQWRV� HVFULWRV� SRU� &RQGH� GH� /LSSH� QR� VpFXOR� ;9,,,�� VHQGR� VXEVWLWXtGR�
somente em 1875 por novo regulamento disciplinaU�� R� TXDO� DSHVDU� GH� UHWLUDU� DV� VXUUDV� FRP� ³HVSDGDV� GH�
SUDQFKDV´��DLQGD�SUHYLD�YiULDV�SXQLo}HV�SRU�PHLR�GH�FDVWLJRV�ItVLFRV� 
31 É digna de nota a dificuldade de compreender o funcionamento do porto da província, há poucas informações 
nos relatórios provinciais, assim como nas correspondências da Chefatura, não obstante aparecerem como 
importantes pontos de insegurança no contexto de embarque e desembarque ilegal de pessoas escravizadas na 
segunda metade do século XIX, com destaque para o trabalho e administração da Chefatura (ASSIS, 2016). 
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Imagem 1 - Carta Geográfica do Ceará, Província do Império do Brasil. 

 
FONTE: Geographische Karte der Provinz volt Ciará. Carte Geographique de Ciará, Province GHO¶(PSLUH�GX�
Bresil,redigée d'apres une carte manuscrite leveé en 1817, par Ordre du Gouverneur Manoel Joaquim de 
Sampaio, par Anton Jozé de Silva Paulet, et d'apres les observations et les cartes maritimes du B.on Roussin, par 
M.r Jos:Schwarzmann, et M.r Le Chev: De Matius, 1831. Disponível em: 
https://isidore.science/a/martius_carl_friedrich_philipp_von_auteur_du_texte. Acesso em: 01 nov. 2019. 

 

Nesta Carta32 é visível à importância da hidrografia para o estabelecimento de cidades, 

vilas e etc., bem como do porto para a capital. No caso, Fortaleza aparece com seus territórios 

bem modestos e sem a malha que constitui o subúrbio na década de 1870, como podemos 

notar pela planta de Adolpho Herbster de 1875 (Cf. ASSIS, 2016). Já sobre o Plano de 

polícia, composto por 15 instruções, ele determinou a existência de um comandante geral 

nomeado pelo governo, para o termo da capital e cada uma das vilas, sendo este encarregado 

 
32 Pelo nível de detalhamento, é provável que outras referências tenham sido usadas como base para a feitura da 
carta, porém não conseguimos encontrar quais outros documentos do período foram utilizados. 
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da polícia geral de todo o termo e pela observância das mesmas instruções, devendo agir com 

moderação, desinteresse, zelo e atividade, embora a polícia da capital e de seus subúrbios 

continuasse entregue a um comandante separado. Este também era subordinado ao governo e 

estava a cargo de um oficial de tropa de primeira linha, responsável pela força usada para o 

serviço ordinário. Cada um dos comandantes era nomeado ou poderia requerer licença 

considerando a hierarquia correspondente, conforme o esquema abaixo: 

 

Quadro 1 - Estrutura Hierárquica conforme o Plano de Polícia da Província do Ceará 

de 1826. 

 
FONTE: LIVRO nº. 4, 1826-1827, fls. 38v 

 

Pelo esquema feito a partir do referido Plano, era o comandante geral que verificaria a 

FRQYHQLrQFLD� GR� ³ERP� DUUDQMR� GR� VHUYLoR´� SURSRVWD� SRU� TXDLVTXHU� PRGLILFDo}HV� DFHUFD� GD�

polícia da província, devendo se corresponder diretamente com o governo, dando-lhe parte 

mensal e resumida de todas as participações recebidas dos comandantes parciais. Estes seriam 

nomeados pelos comandantes gerais, sendo por eles amovíveis e a eles subordinados, para 

atuarem nos distritos parciais de cada termo, conforme sua extensão e população, e darem 

parte de qualquer nomeação, deposição ou substituição, bem como das alterações e mudanças 

operadas nos distritos. 

Embora não apareça nessa estrutura hierárquica, as mesmas informações também 

deveriam ser repassadas ao respectivo ouvidor da comarca, tido como delegado do Intendente 

Geral de Polícia e cujas jurisdições ainda requeriam tais informações para o desempenho de 

suas funções policiais. A partir dessa estruturação, somente em casos extraordinários, 
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notadamente aqueles distritos mais próximos da capital do que da residência do comandante 

geral, é que eles podiam se dirigir diretamente ao governo, tanto com as partes, quanto com os 

ditos delinquentes, caso houvesse, não sem comunicar devidamente o comandante geral. 

Deste modo, aos comandantes parciais concernia cuidar de tudo que pudesse 

incomodar os comandantes de polícia, fazer o que estivesse ao seu alcance para prevenir 

roubos, mortes, ferimentos, pancadas, assuadas, brigas, motins e sedições, etc., prender 

qualquer indivíduo que transgredisse as leis por qualquer delito, enfim, garantir a segurança 

de pessoa, de propriedade e o sossego dos habitantes. Embora qualquer indivíduo de qualquer 

corporação pudesse atuar nos casos de flagrante delito, todos deveriam obedecer às ordens do 

comandante de polícia, cabendo à prisão ser feita sempre à ordem dos comandantes gerais e 

os presos enviados para a cadeia da respectiva vila. Ainda que todos os comandantes tivessem 

o dever de se auxiliarem reciprocamente a respeito de qualquer remessa de preso e ofícios 

correspondentes, tal como o caso de não ter o correio estabelecido, enviar de comandante em 

comandante até o devido destino. 

Para garantir o cumprimento de seus deveres, todos os comandantes deveriam 

empregar ³QmR�Vy� WRGRV�RV�PHLRV�GH�JHLWR��EUDQGXUD�H�SHUVXDVmR�� FRPR� WDPEpP�D�TXDOTXHU�

Tropa, que tenhão á sua disposição, e na falta requisitarão aos Commandantes do Corpo de 

0LOLFLDV��H�2UGHQDQoDV��TXH�OKHV�QmR�SRGHUmR�QHJDU��D�7URSD�QHFHVVDULD´��/,952�Q��������26-

1827, fl. 39). Esta era responsável pela feitura de rondas e patrulhas na capital, nas vilas, 

povoações e lugares mais populosos da província, sobretudo nos dias de festividades e 

reunião dos povos. 

A atividade de prevenção, segundo o mesmo Plano, consistia ainda na proibição de 

IXQFLRQDPHQWR� ³GHSRLV� GDV� QRYH� KRUDV� GD� QRLWH� >G@DV� 7DYHUQDV�� 9HQGDV�� H� %RWHTXLQV´�� GD�

UHXQLmR�³GH�KXPD�YH]�>GH@�PXLWRV�LQGLYLGXRV�HP�KXPD�7DYHUQD�D�EHEHU��H�HPEULDJDU-VH´�H�GH�

³TXH� DQGHP� SHODV� UXDV�� H� HVWUDGDV� KRPHQV� EHEDGRV� D� TXDOTXHU� KRUD� GR� GLD�� RX� GD� QRLWH´�

(Ibidem). Ademais, deveriam cuidar para que não existissem nos seus respectivos termos e 

distritos, indivíduos que não estivessem empregados em algum ofício, ocupação que lhe desse 

RV� PHLRV� GH� VXEVLVWrQFLD� RX� QD� ODYRXUD�� ³SHUVXDGLQGR�� H� DWp� REULJDQGR� DRV� GRPQRV� GDV 

Fazendas, e Sítios onde existirem taes indivíduos, para que os empreguem, ou lhes facilitem 

PHLRV�GH�VH�HPSUHJDUHP�HP�DOJXP�WUDEDOKR´�H�SUHQGHQGR�³DTXHOOHV��TXH�GH�QHQKXPD�IRUPD�

se quiserem empregar, os quaes serão remetidos como recrutas para assentarem Praça na 

7URSD� GH� SULPHLUD� /LQKD´� �,bidem, fl.40). Também deveriam prender os indivíduos sem 

passaporte, desconhecidos ou de província estranha, caso parecessem ³VXVSHLWRV� GH� WHUHP�

vindo fugidos, depois de terem commettidos crimes nas suas respectivas terrDV´��,bidem). 
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Uma vez presos e remetidos à cadeia da respectiva vila, o comandante geral era o 

responsável por averiguar as circunstâncias e dar o conveniente destino, se já fosse 

processado seria entregue à justiça, não sendo o caso, deveria ser enviado à autoridade 

judicial competente, com parte circunstanciada da prisão e delito cometido pelo indivíduo. 

Não obstante, o próprio Plano abria a possibilidade para que algum castigo correcional 

pudesse ser infligido no caso de agressão, o que deveria ser feito conforme a prática 

observada pela polícia a tal respeito. A exceção era prevista nos casos considerados 

H[WUDRUGLQiULRV� RX� JUDYHV�� WDLV� FRPR� ³D� SURSDJDomR� GH� QRWLFLDV� DWHUUDGRUDV� TXH� WHQGmR� D�

transtornar o sistema de Governo estabelecido, e Ordem Publica, ou que de alguma forma 

SHUWHQoD� D� QHJRFLR� 3ROLWLFR´�� TXDQGR� R� DJUHVVRU� RX� RV� DJUHVVRUHV� GHYHULDP� VHU� UHPHWLGRV�

imediatamente à capital, guardando-VH�³D�PDLRU�PRGHUDomR��H�GHVFHQFLD�>...] e só fazendo-lhe 

aquellas restricçoens, que forem essencialmente indLVSHQVDYHLV´ (LIVRO nº. 4, 1826-1827, fl. 

40). 

 Esse Plano e sua estrutura antecipa em alguns anos a organização jurídico-policial 

posterior, bem como é mais detalhado do que as competências estabelecidas por lei aos juízes 

de paz, na ocasião de sua criação (Cf. BRASIL, 1827). Porém, é esta última que se converte 

em objeto de controvérsia e é reformada, em 1840, dando lugar a Chefatura de Polícia. As 

mudanças legais que antecedem sua lei de criação e o início do Segundo Reinado estão no 

contexto geral caracterizado pela instabilidade política do período antecedente, o regencial, o 

qual é trabalhado pela historiografia com algumas peculiaridades que impedem observar as 

continuidades com o momento subsequente.  

 

2.3 O LOCAL, O NACIONAL E O(S) CENTRO(S) 
 

A preocupação em torno das questões que envolveram o processo de independência e 

de FRPR�GHOH�UHVXOWRX�XPD�PRQDUTXLD�TXH�HQJORERX�WRGR�R�WHUULWyULR�µQDFLRQDO¶��DR�FRQWUiULR�

da fragmentação em vários países ou repúblicas, ocorrido na América Hispânica, acabou 

levando vários historiadores a articular e afirmar, com algumas variações acerca dos 

diferentes projetos e relação entre Estado e elite, a existência de uma elite política que se 

construiu junto com o Estado e atuou ativamente em diferentes esferas e campos, 

considerando como fora desse processo os movimentos contrários a sua construção (Cf. 

ASSIS, 2018a). 
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Deste modo, as forças desagregadoras ou contrárias à formação do Estado mais ou 

menos centralizado ou federativo conforme as diferentes interpretações são delimitadas nas 

primeiras décadas do século XIX, a partir das discussões em torno das Revoltas Regenciais, 

depois do que o predomínio da narrativa historiográfica passa a estruturar-se em torno dos 

marcos de consolidação da nação e, logo em seguida, dos acontecimentos que desestruturaram 

o Estado e o levaram a crise que marcou o fim da monarquia no Brasil (MATTOS, 1987; 

CARVALHO, 1996; GRAHAM, 1997; DOLHNIKOFF, 2005). 

É digno de nota que o período narrado e nomeado na história como Regência, como 

sugere Basile (2009, p. 55), é tomado de distintas formas sob o aspecto negativo, em seu 

FDUiWHU� DQiUTXLFR� H� DQ{PDOR�� ³FRPR� HPSHFLOKR� j� IRUPDomR� H� j� SUHVHUYDomR� GD� QDomR�

EUDVLOHLUD´�� SRU� DXWRUHV� TXH� PDUFDUDP� SRVWHULRUPHQWH� D� KLVWRULRJUDILD� VREUH� HVVH� SHUtRGR��

notadamente por historiadores e políticos conservadores do Segundo Reinado, que primavam 

SRU�XPD�³LPDJHP�GH�HVWDELOLGDGH��XQLGDGH�H�RUGHP´�GD�HQWmR�QDomR�EUDVLOHLUD� Imagem essa 

que desconsidera o fato de que mesmo movimentos ditos revoltosos, notadamente aqueles 

provenientes de camadas privilegiadas, podiam estabelecer ordem e segurança próprias, e 

carregarem em seu seio o medo de abalos profundos na estrutura social montada a partir da 

escravidão. Temas como a força do governo, a insuficiência das leis, a instabilidade das 

instituições, a insubordinação das tropas, a participação popular e os riscos de desordens eram 

constantemente tematizados pela elite do período, ao mesmo tempo em que eram contestados 

por leituras divergentes. Consideremos o próprio período regencial, tais temas estavam 

presentes nos discursos e folhas de liberais, os quais, diferente de serem apontados como 

objetos de anarquia, enfatizavam ³D� VLQJXODU fase de triunfo das liberdades necessárias ao 

SURJUHVVR� GD� QDomR��PRPHQWR� TXH� WHULD� VLGR� DERUWDGR� D� SDUWLU� GD� DVFHQVmR� GR� ³UHJUHVVR´�´�

(Ibidem). 

Não obstante, com diferentes matizes, alguns historiadores vêm problematizando as 

marcas que atravessam a historiografia sobre esses anos iniciais. Ainda sobre as revoltas 

regenciais, destacam tanto os movimentos de maior amplitude, quanto às manifestações e 

movimentos de protestos de dimensões mais modestas, ao considerarem que HVWDV�³EHP�PDLV�

numerosas e disseminadas pelo império´��DFDEDYDP ³causando, no conjunto, impactos quase 

tão profundos TXDQWR�R�GDV�JUDQGHV�UHYROWDV´� ou ainda conflitos contestatórios, tais como as 

rebeliões escravas ± ou, mais propriamente dizendo de pessoas escravizadas ± e os conflitos 
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cotidianos antilusitanos, que denunciavam problemas sociais bem mais profundos33 (Cf. 

Ibidem, p. 58). Como salientou Basile (2009, p. 59), as interpretações feitas por intelectuais 

GR� SHUtRGR� DFDEDUDP� REVFXUHFHQGR� ³D� FRPSOH[LGDGH� GH� XP� SURFHVVR� PDUFDGDPHQWH�

conflituoso, que envolveu diferentes atores sociais, com expectativas diversas, negligenciando 

WRGD�VXD�GLPHQVmR�SRSXODU´, assim: 
Muito mais do que produto de um simples arranjo das elites, a sintomaticamente 
chamada Revolução do 7 de abril foi resultado não só das tramas urdidas na 
imprensa, no Parlamento, nas sociedade secretas e nos quartéis, mas também da 
forte pressão popular; participação essa manifesta nos frequentes movimentos de 
protesto, envolvendo até centenas de pessoas, que se multiplicaram pelas ruas da 
corte no mês de março e na primeira semana de abril, e que culminaram na grande 
mobilização do dia 6, reunindo nada menos do que cerca de quatro mil pessoas [...]. 
Evento emblemático, o 7 de abril consagrou o espaço público como arena de luta 
dos mais diversos grupos políticos e camadas sociais, marcando a emergência de 
novas formas de ação política, em momento no qual, transbordando a tradicional 
esfera dos círculos palacianos e das instituições representativas, tornava-se pública, 
e se assistia a uma rápida politização das ruas. (BASILE, 2009, p. 59). 

 

Além dos movimentos contrários a afirmação do Estado imperial, os historiadores 

esquecem muitas vezes o medo ou o próprio impacto dos setores mais amplos da população, 

sobretudo em sua ação política nas ruas, como Rodrigues (2009) evidenciou acerca do 

regresso das tropas do Paraguai34. Estes receberam especial atenção bem tardiamente, com os 

estudos históricos de influência inglesa, especialmente através dos principais livros de 

Thompson (1987, 1998, 2012), por exemplo, aqueles em torno GR�³KRPHP�OLYUH�H�SREUH�QR�

%UDVLO�RLWRFHQWLVWD´35, como ressalta Christillino (2015), em artigo de mesmo título. Segundo 

este autor, vários trabalhos da historiografia começaram a problematizar quem eram esses 

 
33 O autor destaca ainda os avanços feitos acerca dDV�IHVWLYLGDGHV�FtYLFDV�UHJHQFLDLV��³TXH�FXPSULUDP�LPSRUWDQWH�
SDSHO�QD�PRELOL]DomR�GDV�PDLV�GLYHUVDV�FDPDGDV�VRFLDLV�H�QD�DILUPDomR�GRV�YDORUHV�QDFLRQDLV´�(BASILE, 2009, 
p. 58). 
34 A Guerra da Tríplice Aliança, ou Guerra do Paraguai como ficou conhecida, é tida como fator decisivo não só 
na formação do exército brasileiro, como um marco ao mesmo tempo de apogeu e crise da monarquia, 
juntamente com outros fatores, como o conflito entre militares e o governo civil, chamado na historiografia por 
Questão Militar (MONTEIRO, 2016).  
35 O autor reconhece a complexidade do termo, bem como o caráter controverso de seu uso, tendo em vista que 
engloba ampla parcela da população imperial, podendo ou não envolver relações mais ou menos assalariadas 
(venda de força de trabalho como complemento), não obstante ter se consolidado como categoria analítica 
LPSRUWDQWH� SDUD� R� KLVWRULDGRU�� ³$R� PHVPR� SDVVR� HP� TXH� IRUPDUDP� XP� JUXSR� H[WHQVR� QDTXHOH� SHUtRGR�� RV 
³KRPHQV� OLYUHV� H� SREUHV´� DSUHVHQWDUDP�XPD�HQRUPH�FRPSOH[LGDGH� HP� VXD�RUJDQL]DomR� VRFLDO�� R�TXH�QmR�QRV�
permite traçar um perfil seguro deles. Utilizamos o termo homem livre e pobre, por ser o mais apropriado para 
defini-lo, na medida em que é mais abrangente do que as designações caipira e caboclo�� 1HVVD� µFDWHJRULD¶��
SRGHP� VHU� HQTXDGUDGRV� ODYUDGRUHV� FRP� WtWXORV� GH� VXDV� WHUUDV�� DJUHJDGRV�� µGHSHQGHQWHV¶�� SRVVHLURV� GH� WHUUDV�
µGHYROXWDV¶�� HQWUH� RXWURV�� (OHV� HUDP�� SULQFLSDOPHQWH�� GHVFHQGHQWHV� GH� SRUWXJXHVHV�� DIricanos e indígenas e já 
estavam integrados àquela sociedade no momento da chegada dos imigrantes europeus destinados às colônias 
oficiais e particulares, a partir de meados do Século XIX, mas também formados por ex-escravos, degredados 
dos mais variados tLSRV�H�GH�µPLJUDQWHV¶�GH�RXWUDV�SURYtQFLDV�´���&+5,67,//,12��������S�������$�SUySULD�LGHLD�
centrada nos homens e dentre estes especificamente nos livres apagam as discussões sobre as mulheres e as 
semelhanças com as pessoas escravizadas no período, além de esvaziar ou deixar em aberto à discussão sobre o 
que era ser pobre. 
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outros segmentos sociais que fugiam da relação fazendeiro-HVFUDYR�� VXJHULQGR� TXH�� ³2�

próprio número expressivo de comandantes da Guarda Nacional, nos diferentes municípios do 

,PSpULR�� Mi� DSRQWD� SDUD� R� JUDQGH� Q~PHUR� GH� SHVVRDV� µFRPDQGDGDV¶� RX� DLQGD� µSURWHJLGDV¶�

GDTXHOHV�´� �&+5,67,//,12�� ������ S�� ���� Uma das questões mais gerais levantada por 

Franco (1997), que abriu caminho para essas reflexões, era sobre o modo como esses grupos 

participaram da sociedade de maneira mais ampla, o que trazia elementos adicionais para 

serem pensados, tais como a possibilidade de ascensão social, as forças que os barravam nesse 

caminho e as possibilidades de negar a ordem social que os excluía. 

Sem aprofundar o debate trazido nesse âmbito36, é significativo o fato de que vários 

historiadores passaram a enfatizar grupos sociais distintos, tais como pequenos e médios 

lavradores, tidos como pequenos proprietários, notadamente em torno da economia de 

subsistência e nas disputas por terras, ressaltando a proeminência da violência no cotidiano, 

ante a falta de mobilidade social, ou as estratégias de resistência ante os conflitos nas mais 

diversas esferas (Cf. Ibidem.). O que pode ser encontrado com maior facilidade na 

historiografia acerca do crime e da criminalidade (BRETAS, 1991), ou, ainda, nos distintos 

usos da documentação da polícia e da justiça para alcançar tais setores, tais como o uso de 

processos-crime e os relatórios dos presidentes de província acerca da tranquilidade e ordem 

públicas37 (ASSIS, 2016). Logo, enfatizando a importância de estudos da polícia, da justiça e 

da segurança no que diz respeito à possibilidade de observar a construção do Estado também 

em suas implicações sociais e participação popular mais ampla. 

Os marcos desse processo aparecem, em maior ou menor grau, associados às 

modificações da política de segurança imperial, ainda que sem a devida atenção a estrutura 

montada em termos de polícia, quando muito em suas intersecções com a questão da ordem 

nacional, em termos de vigilância, controle e intervenção policial, seguindo as discussões 

propostas por Foucault (2011; 2012). Além da outorga da Constituição de 1824 apontada 

como o acontecimento que desencadeou a série de revoltas que marcaram o período regencial, 

outro marco referido para explicar agora não só a passagem da Colônia para o Império, mas 

estabelecer as controvérsias que marcam o início o processo de construção do Estado nacional 

 
36 Christillino (2015, p. 62) ressalta que os primeiros trabalhos nesse âmbito projetaram um perfil violento e 
passivo aos homens livres e pobres, visão contestada nos anos 1980, conforme o diálogo da História Social da 
segunda geração dos Annales, e, posteriormente, renovada através do enfoque sobre as resistências, na década de 
1990, por exemplo, nos estudos feitos por Márcia Motta sobre o direito agrário do século XIX, através do 
diálogo FRP� 7KRPSVRQ�� UHVVDOWDQGR� TXH�� ³(VVH� WUDEDOKR� WDPEpP� LQVWLJRX� RXWUDV� SHVTXLVDV� HP� WRUQR� GD�
resistência camponesa no Brasil. Embasadas na obra de Thompson, essas investigações procuraram desconstruir 
a amnésia social que paira no homem livre e pobre nos peUtRGRV�DQWHULRUHV�jV�OLJDV�FDPSRQHVDV�´� 
37 Chama atenção ainda o número de pesquisas com o recorte nas décadas de 1840 e 1870, bem como a menção 
as modificações legislativas das quais a que instituiu a Chefatura é um exemplo. 
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brasileiro, circunscrito às regências nesse primeiro momento, foi a abdicação de D. Pedro I, 

ocorrida em 7 de abril de 1831. A esta teria se seguido uma série de articulações e 

organizações legais, tal como o Ato Adicional de 183438 e sua interpretação em 1840; a 

criação do Código do Processo Criminal de 1832 e sua reforma em 1841; e a organização da 

Guarda Nacional, para fazer frente aos conflitos políticos e sociais. O que para alguns 

comentadores daquela Carta constitucional, principalmente na interpretação que fizeram no 

cerne do debate do período, foi à prova da vitalidade do constitucionalismo brasileiro, tendo 

em vista que a mesma serviu tanto à µH[SHULrQFLD� UHSXEOLFDQD¶� TXH� D� DEGLFDomR� WHULD� VH�

seguido, quanto aos processos políticos posteriores (NOGUEIRA, 2012). 

De acordo com alguns autores, resultantes de uma articulação entre µtropa e povo¶, 

essas revoltas sinalizavam problemas existentes, principalmente com relação aos conflitos na 

própria elite (CARVALHO, 1996; DOLHNIKOFF, 2005). Segundo Marson (2007), tais 

conflitos explicitavam e apresentavam-se tão complexos quanto à sociedade do período, de 

modo que múltiplas foram as interpretações dos acontecimentos e interesses em jogo em torno 

do 7 de abril, com percepções positivas e negativas ao regime. Porém, como ela mesma 

chamou a atenção, além da ampla documentação produzida pelo próprio acontecimento, 

foram várias as obras impressas publicadas e largamente usadas na historiografia para 

explicar este acontecimento�� QRWDGDPHQWH� HP� WRUQR�GR�GHEDWH� DFHUFD�GDV� ³UHYROXo}HV´� H�GD�

³HVFUDYLGmR´39 (MARSON, 2009). 

O que sem dúvida leva a observação do papel que os diferentes comentadores das 

compilações legais tiveram acerca das diferentes interpretações que se operaram em torno da 

legislação no próprio período imperial, bem como as comparações entre o que seriam os 

µparticularismos locais¶ do período colonial e as tentativas imperiais de sanar tais µproblemas¶. 

Nas discussões em torno da escravidão no Brasil, vários são os exemplos das leituras 

diferenciadas feitas das leis, notadamente as reinterpretações posteriores feitas com vistas à 

garantia de direito dos escravizados, embora muitos deles continuem reforçando o lugar da 

polícia apenas como repressão (Cf. CAMPOS, 2003; DOLHNIKOFF, 2005; LARA, 

 
38 Essa reforma constitucional extinguiu o conselho de estado e deu maior autonomia às assembleias legislativas 
provinciais. 
39 Segundo Marson (2009), a análise das obras do período revela a importância de categorias específicas do 
ideário liberal usadas para explicar positiva ou negativamente a implantação, características e percurso do 
Império luso-brasileiro, do final do século XVIII até o XX, tais como as revoluções liberais e o argumento do 
antigo regime, feudalismo, latifúndio, servidão e escravidão. A eficácia delas estava na explicação da 
singularidade da nação brasileira, especificamente através da produção de um vínculo estreito entre revolução, 
escravidão e percurso da monarquia no Brasil (MARSON, 2009). Assim, se num primeiro momento a escravidão 
era apresentada como cancro ou empecilho ao Império, depois passa a ser lida como próprio fundamento da 
sociedade monárquica e cujo desaparecimento arruinara o mesmo (Ibidem). Sobre os debates e interpretações em 
torno do sistema escravista, nas versões violenta e cruel ou branda e benevolente, ver ainda Queiroz (2007). 
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MENDONÇA, 2006; GRINBERG, 2006; MAMIGONIAN, 2006; AZEVEDO, 2006; 

CHALHOUB, 2012). Apesar de romperem com dicotomias, como a que postula a ruptura 

HQWUH� HVFUDYLGmR� H� WUDEDOKR� OLYUH�� H� DSUR[LPDUHP� FDGD� YH]� PDLV� GR� DUJXPHQWR� GH� TXH� ³D�

construção da liberdade e da cidadania no Brasil, esteve diretamente associada a uma 

ordenação jurídica que nem VHPSUH�IRL�XQtYRFD��PDV�IH]�GLIHUHQoD´��/$5$��0(1'21d$��

2006, p. 13-14). 

É corrente a ideia de que as modificações nos órgãos e instituições do Estado 

provenientes das mudanças legais desse processo de transição ajudam a compreender as faces 

da nova dinâmica e o campo de forças que se estabelecem tanto durante a regência, quanto no 

período posterior (CARVALHO, 1996; DOLHNIKOFF, 2005). Porém, uma das instituições 

policiais centrais que ajudam a compreender esse processo, por funcionarem como elo entre 

estes diferentes âmbitos, só é trabalhada no âmbito legal e quando muito para evidenciar seu 

papel nas relações clientelísticas, nas quais as eleições são o exemplo mais recorrente 

(GRAHAM, 1997). Já que, como sugeriu Carvalho (1996), a despeito da importância do 

funcionalismo público, sobretudo da magistratura e do exército, da centralidade dada à 

formação jurídica e até certo predomínio de uma elite burocrática sob a de profissionais 

liberais, a decisão da política nacional era tomada por pessoas que ocupavam os cargos do 

executivo e do legislativo, notadamente nas figuras do imperador, conselheiros, ministros, 

senadores e deputados. 

O modo como a legislação foi estruturada e os debates que se estabeleceram 

evidenciam que o processo de construção do Estado imperial brasileiro contém em si uma 

dinâmica que, como ocorrida em outros países centraliza as funções e organizações em torno 

das capitais das províncias e da própria capital da nação, bem como articula de modo singular 

os diferentes níveis local, provincial e nacional. Embora a preponderância das discussões seja 

dada, em larga medida, ao último âmbito, ao tomar como base a justificativa acerca do lócus 

das decisões nacionais, que desconsidera o processo de formação e proposição que as 

antecedia; e por evidenciar que foi ³a herança burocrática portuguesa que forneceu a base 

para a manutenção da unidade e estabilidade da ex-colônia´� �&$59$/+2�� ���6, p. 30), 

dispensando muitas vezes um olhar mais específico acerca do funcionamento e das práticas 

mais localizadas. 

De certa forma, vários autores são acordes no que diz respeito ao processo de 

nacionalização da elite e circulação dos cargos para a manutenção da unidade do Estado 

(Ibidem), embora não questionem a existência da nacionalização também de estratégias 

provinciais ou municipais. Apesar de também concordarem acerca dos constantes embates no 
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período em torno da ideia de autonomia das províncias e concentração de poderes, a maioria 

deles aborda a questão em torno de opção em determinados momentos por uma maior 

centralização (Ibidem) ou descentralização (DOLHNIKOFF, 2005). Segundo Nogueira (2012, 

p. 21), 
Todas essas preocupações (medo de desagregação da unidade nacional proveniente 
dos dissensos por ocasião da Independência) deviam estar presentes no rigoroso 
centralismo que a Carta de 1824 estabeleceu, ao criar um Estado unitário em que, a 
rigor, não havia poder local. Toda autoridade era rigorosamente centralizada na 
capital do Império e nos poderes que a Constituição criou e dos quais derivavam 
todas as emanações da força do Estado. 
 

O poder desse centralismo estava na criação de Conselhos Gerais de província como 

meros órgãos consultivos, tendo em vista que suas resoluções dependiam do Poder Executivo 

por meio do Presidente da Província, em primeira, e do Poder Legislativo da Assembleia 

Geral, em segunda instância. Deste modo, ³2� ULJRU� GHVVH� XQLWDULVPR� VH� HVWDEHOHFLD�

exatamente a partir GH�XPD�YLJRURVD�FHQWUDOL]DomR�SROtWLFR�DGPLQLVWUDWLYD´, amainada apenas 

pela adoção do Ato Adicional de 1834, com a criação das Assembleias Legislativas 

Provinciais, a instituição da Regência Única eletiva e a supressão do Conselho de Estado 

(NOGUEIRA, 2012, p. 21). 

Observando essa e outras argumentações, acreditamos que a situação pode ser 

colocada em outros termos, não só de arranjos institucionais operados nos diferentes âmbitos, 

mas também na opção por acompanhar a administração operada pelas pessoas que 

compunham diferentes cargos e que atuavam em territórios circunscritos. Pois, as variações 

nas políticas, ações e decisões nacionais e provinciais devem ser antes analisadas do que 

pressupostas, como as ideias de centralização e descentralização sugerem. Acerca do destaque 

feito com relação às modificações legais dos anos 30 e 40 referentes ao funcionalismo da 

polícia e da justiça, por exemplo, tomando a discussão feita por Carvalho (1996) e Dolhnikoff 

(2005), ficamos apenas com a informação de que o Ato Adicional de 1834 e o Código do 

Processo Criminal foram resultados de uma legislação descentralizadora, isto é, que não 

garantia a concentração de poderes no âmbito do Estado nacional ou a partir das instituições 

da corte, na medida em que tirou os poderes do governo central ao excluir o Conselho de 

Estado e a vitaliciedade do Senado, passando a garantir a autonomia provincial. Apesar de 

ambos os autores discordarem acerca do que significaram a interpretação e reforma de ambos, 

nenhum deles considerou o funcionamento ou importância da administração e burocracia daí 

provenientes para pensar o Estado em formação; preocupados que estavam com a maior ou 

menor aproximação e relação entre as províncias e o governo central, notadamente a partir 

dos diferentes cargos e instituições mais próximos ou com maior peso nas decisões na corte. 
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Por exemplo, a partir de Carvalho (1996, p. 137), temos a argumentação de que elas 

foram reformadas e interpretadas, respectivamente, em 1840 e 1841, dentro de um contexto 

de ³H[DJHUDGD�FHQWUDOL]DomR�SROtWLFD�H�DGPLQLVWUDWLYD´��GDGD a grande concentração do poder 

no governo central, em detrimento do provincial e municipal, este último quase sem quaisquer 

poderes de decisão. Embora considere que essa concentração foi um fato, ele ressalta ainda 

que era maior no que dizia respeito às tarefas de controle e extração de recursos, de que 

faziam parte os Ministérios da Justiça e do Império. Daí, ele conclui que essa modificação 

pode ser caracterizada pela formação de um sistema judicial centralizado, controlado pelo 

ministro da justiça, que evidencia a força do poder central na dinâmica e organizações 

imperiais, pois: 
[...] a ação coercitiva do governo central, de um modo ou de outro, podia estender-se 
até o quarteirão, que era a menor divisão judiciária correspondente a um conjunto 
mínimo de 25 casas. Recorde-se que isso se tornou possível após a famosa ± 
segundo os liberais famigerada ± lei de 3 de dezembro de 1841, que reformou o 
Código de Processo Criminal de 1832. A lei foi um dos pontos culminantes do 
Regresso e seu item mais polêmico foi a retirada da maior parte dos poderes do juiz 
de paz eleito e passa-la para os delegados e subdelegados de polícia nomeados pelo 
ministro do Império. Os delegados e subdelegados, criados pela reforma, tinham 
poder para dar buscas, prender, formar culpa, pronunciar e conceder fiança. Eram 
eles que dividiam os distritos de paz em quarteirões, nomeavam os inspetores de 
quarteirão e os escrivães de paz e ainda faziam as listas dos jurados. Essa situação 
durou em sua plenitude até 1871, quando a lei de 1841 foi modificada no sentido de 
tirar dos delegados as atribuições judiciárias, permanecendo, porém, as policiais. 
(CARVALHO, 1996, p. 138). 
 

Na verdade, a existência dos quarteirões e de algumas das funções ressaltadas, como 

vimos, estavam presentes antes dessa lei de 1841, ainda que a nomeação por parte dos 

ministros, de fato, seja fruto da mesma40. A importância dada por ele, dentro da burocracia 

coercitiva, para a judiciária e policial está no pressuposto de que após as rebeliões regenciais, 

em que povo e tropa do exército constituíram o principal núcleo insurgente, o papel do setor 

militar na manutenção cotidiana da ordem interna teria sido reduzido, com a introdução da 

agência dos diferentes juízes a este respeito (Ibidem). Quanto a Reforma da Guarda Nacional 

de 1850, ele afirma que foi o coroamento desse esforço de centralização política e 

administrativa, ao significar submeter oficiais também sob ordens do governo central e em 

todo o território nacional, sobretudo tendo em vista que, embora ela não fosse parte da 

EXURFUDFLD� SURSULDPHQWH� GLWD�� ³$� *XDUGD� 1DFLRQDO�� VLP�� WHYH� SDSHO� GH� SULPHLUR� SODQR� QR�

FRQWUROH�GD�SRSXODomR� H�QD� FRRSWDomR�GRV� VHQKRUHV�GH� WHUUD�´� �,bidem, p. 138). Associação 

 
40 Como Rolim (2019) sugere a configuração e organização das polícias civil e militar em torno do trabalho de 
inspetores, subdelegados e delegados permanece, mas ganha novos contornos no período republicano, mesmo 
com o desmembramento da Chefatura de Polícia e com as novas organizações em torno da Secretaria de 
Segurança Pública.  



52 
 

litúrgica por excelência no caso brasileiro, ela era constituída por homens adultos retirados 

das notabilidades locais, fazendeiros, comerciantes e capitalistas; e chegava a corresponder 

17% da população masculina livre, entre 1831 e 1873; ademais, ressalta ele, ³tinha a seu 

cargo quase todo o policiamento local além de constituir poderoso instrumento de controle da 

população livre e pobre pelos chefes locais´��VHQGR ³difícil exagerar a importância da Guarda 

para a manutenção da ordem local´��,ELGHP��S������. 

Partindo da ideia de que é importante entender como e em que medida o Império 

dependia da capacidade de promover integração entre as diversas regiões para estender sua 

autoridade e discordando da ideia de que depois da experiência de descentralização na 

Regência ³D� FHQWUDOL]DomR�� QD� IRUPD� GH� (VWDGR� XQLWiULR�� WHULD� YHQFLGR� D� IHGHUDomR´� e 

³HVWDEHOHFLGR� XPD� RUJDQL]DomR� LQVWLWXFLRQDO� FHQWUDOL]DGD�� FRQGX]LGD� SRU� XPD� HOite nacional 

que se distanciava dos interesses puramente provinciais em nome de um projeto nacional para 

WRGD�D�$PpULFD�/XVLWDQD´�(DOLHNIKOFF, 2005, p. 12 e 13), Dolhnikoff (2005, p. 14) sugere 

que o projeto federalista não se circunscreveu ao período de 1824 e nem saiu derrotado em 

1840, pelo contrário: 
A unidade de todo o território da América lusitana sob a hegemonia do governo do 
Rio de Janeiro foi possível não pela neutralização das elites provinciais e pela 
centralização, mas graças à implementação de um arranjo institucional por meio do 
qual essas elites se acomodaram, ao contar com autonomia significativa para 
administrar suas províncias e, ao mesmo tempo, obter garantias de participação no 
governo central através de suas representações na Câmara dos Deputados. Desse 
modo as elites provinciais tiveram papel decisivo na construção do novo Estado e na 
definição de sua natureza. Participaram ativamente das decisões políticas, fosse na 
sua província, fosse no governo central. E ao fazê-lo constituíram-se como elites 
políticas. 
Tal arranjo foi implementado a partir das reformas liberais da década de 1830, 
especialmente o Ato Adicional de 1834, e permaneceu em vigor mesmo depois da 
revisão conservadora da década de 1840, que não eliminou os fundamentos do perfil 
institucional estabelecido a partir da abdicação de d. Pedro I em 1831. Uma revisão 
foi evidentemente realizada, mas restringiu-se ao aparelho judiciário, sem alterar 
pontos centrais do arranjo liberal. 
 

 Indo de encontro ao que foi dito pelo anterior, esta autora argumenta que, das duas 

propostas que articularam cada uma, sua concepção de nação e um desenho institucional 

determinado, foram os representantes dos interesses de diversas províncias, em torno do pacto 

federativo, que acabaram impondo um arranjo que desbancou o outro projeto dos herdeiros da 

ilustração pombalina, os quais preconizavam a manutenção de um regime centralizado. Neste 

caso, não só ela concorda com aquele autor acerca da importância do aparelho judiciário e 

dessa legislação para compreender a construção do Estado, como sugere uma tese contrária, 

afirmando que, diferente de uma suposta concentração de poder no centro, o que tivemos foi 
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um arranjo no qual as diferentes províncias puderam não só participar, como influir nas 

distintas políticas nacionais. 

O funcionamento desse novo arranjo através do exercício da autonomia operado a 

nível provincial e da configuração das elites provinciais como elites políticas evidenciaria 

itens fundamentais a partir do Ato Adicional de 1834, que consagrou competências 

tributárias, legislativas e coercitivas entre as províncias e o centro, sem arriscar a unidade, 

como ela exemplifica através dos manejos parlamentares das bancadas provinciais em torno 

das tributações de sua competência e do governo central, da distribuição da força policial e 

das disputas e controvérsias presentes acerca dos empregos e obras públicas (Cf. 

DOLHNIKOFF, 2005). Nesse sentido, 
Governos provinciais autônomos eram sinônimo de eficácia administrativa, por 
terem eles recursos para se impor a um território longínquo demais para ser 
alcançado pela burocracia da Corte. O Estado que então se construía carecia de um 
aparelho burocrático e administrativo capaz de impor sua hegemonia sobre todo o 
território da América Portuguesa. As dificuldades de comunicação e de transporte, 
aliadas à escassez de funcionários, tornavam impossível uma centralização 
excessiva. A criação de governos autônomos provinciais significava a organização 
de um aparato administrativo local que poderia e deveria servir como braço do 
Estado na região, uma condição sine qua non para a construção de um Estado 
nacional viável. (Ibidem, p. 64). 
 

A pesar de superestimar o lugar desses governos provinciais��UHSHWLU�D�LGHLD�GH�µEUDoR¶�

do Estado e utilizar vários argumentos repetidos no período acerca das dificuldades de impor 

o poder sobre tão vasto território, desconsiderando as pessoas que impunham tal entrave 

mediante luta e conflitos localizados e dispersos, a importância da argumentação contrária da 

autora está, não em garantir a pertinência de pensar um projeto federalista no Brasil, mas em 

evidenciar que as elites provinciais dispunham de autonomia para gerir suas províncias e a 

representação no governo central41. A partir dela, podemos observar mais do que a 

participação da elite provincial no governo e instituições centradas na corte, mas também 

supor que essa mobilização ia além de pessoas, como a rotatividade dos cargos sugerem, 

significando também que ideias e ações circulavam pelo território nacional e constituíam a 

ideia de Estado. Inclusive, alguns trabalhos puderam tomar novos rumos e se preocupar com a 

administração provincial ou com a estrutura de cargos e órgãos, como parte importante para 
 

41 Apesar de concordarmos em grande medida com a argumentação da autora em torno da participação 
provincial no governo central, acreditamos que em sua análise crítica, ao se opor a ideia de centralização, 
sobretudo a partir do que é colocado por Carvalho (1993), ela apenas inverte os termos da equação, sugerindo o 
que seria a descentralização, avançando pouco no que diz respeito à participação provincial efetiva em outros 
órgãos e instituições nas dinâmicas nacionais. De maneira que vemos quase os mesmos atores em campo e uma 
lógica semelhante acerca da centralidade do Rio e das instituições aí localizadas nas discussões mais gerais. 
Nesse sentido, avançamos na discussão por ela levantada ao evidenciar outros modos de participação e 
elaboração da nação, a partir da Chefatura, destacando a outra dimensão não salientada pela autora, da relação 
que essa elite provincial estabelecia com as elites locais, por exemplo. 
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pensar a construção do Estado, ainda que a maioria permaneça como na grande pesquisa 

coordenada por Lima (2012), feita a partir do acervo da presidência da província do Arquivo 

Público do Estado do Rio de Janeiro e da legislação e obras do período, na mesma narrativa 

da centralização e da afirmação do Estado. 

Embora a supramencionada autora não deixe nítido o modo como essa articulação era 

feita no nível local ou permaneça como aquele primeiro autor no âmbito dos debates 

parlamentares, ela abre possibilidade para se pensar nos arranjos que influenciaram a política 

nacional e o impacto de outras províncias. Como ela mesma sugere: ³$V� UHIRUPDV� TXH�

defendiam não expressavam anseios localistas desvinculados da construção nacional. Ao 

contrário, a defesa da autonomia provincial esteve acoplada a uma proposta de Estado que 

deveria e poderia impor-VH�D�WRGR�R�WHUULWyULR�>���@´, notadamente ignorando a possibilidade de 

realizar profundas reformas sociais. (DOLHNIKOFF, 2005, p.78). Ademais, ela acrescenta 

outra dimensão na discussão sobre o modo como as elites provinciais agiram no âmbito local 

para manutenção de privilégios e status quo, através da preservação da ordem e da escravidão, 

consoantes ao projeto civilizador, moderno e colonial, tendo em vista que, para ela: 

³$XWRQRPLD� SURYLQFLDO� H� XP� UHJLPH� UHSUHVHQWDWLYR� TXH� LQFOXtVVH� WmR-somente as elites 

provinciais combinaram-se no Brasil em uma proposta de monarquia federalista, capaz de 

JDUDQWLU� D� UHSUHVHQWDWLYLGDGH� DSHQDV� SDUD� JUXSRV� GRPLQDQWHV´, numa clara exclusão dos 

demais setores�� Mi� TXH� ³1D� &kPDUD� DV� HOLWHV� HQFRQWUDUDP� R� HVSDoR de defesa de seus 

interesses, negociando demandas que se confrontavam tanto entre as diversas províncias 

como entre estas e o centro.´�(Ibidem, p. 15 e 17-18). 

 A partir desses dois casos e de suas reverberações historiográficas fica evidente a 

importância da Chefatura para refletir sobre tais aspectos, sobretudo, considerando o impacto 

que o Ato Adicional de 1834, sua interpretação de 1840 e a reforma do Código do Processo 

Criminal (1832) de 1841 possuem no que diz respeito à montagem dessa instituição. Ainda 

que nenhum dos dois autores mencione seu caráter institucional e nem destaque seu 

funcionamento. Ambos parecem concordar com Nogueira (2012, p. 26-27), quando este 

afirma que o Poder Judicial na prática não era um poder independente, mas em diversos 

âmbitos dependente do Executivo, pois, embora por lei os juízes de direito fossem perpétuos e 

vitalícios, era-lhes negada à inamovibilidade e sua vitaliciedade estava sujeita ao arbítrio do 

Imperador, porque WDO� OHJLVODomR� ³QHgava, na prática, duas garantias tradicionais da 

Magistratura ± a vitaliciedade e a inamovibilidade e não assegurava a irredutibilidade de 

vencimentos ±, ainda que duas disposições diferentes lhes garantissem, teoricamente, tanto 

XPD� TXDQWR� RXWUD´. Isso sem contar com o fato de que, não possuindo um Tribunal que 
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unificasse a jurisprudência, era concedida à Assembleia Geral a faculdade de fazer leis, 

interpretar, suspender e revogá-las�� ³(� R� TXH� p�PDLV� JUDYH�� FRPR� R� SRGHU� GH� LQWHUSUHWDomR�

legal jamais foi exercido pelo Legislativo, a prerrogativa terminou absorvida pelo Executivo, 

GXUDQWH�WRGR�R�,PSpULR´� e que, apesar dos conflitos e polêmicas existentes acerca tanto das 

remoções, quanto da aposentadoria compulsória, tais disposições constitucionais nunca foram 

regulamentadas (NOGUEIRA, 2012, p. 29).  

Abordando Estado e governo como uma coisa só e confundindo unidade com 

centralização, ao centrar a discussão no Rio, Carvalho (1996, p. 137), por exemplo, destaca 

que os cargos policiais provenientes das reformas de 1840-41, que criaram uma estrutura 

centralizada, correspondiam à ação coercitiva do governo central, compunham a burocracia 

coercitiva do Estado em construção e IRUDP�³XP�GRV�SRQWRV�FXOPLQDQWHV�GR�5HJUHVVR�H�VHX�

item mais polêmico foi a retirada dos poderes do juiz de paz eleito e passá-la para os 

GHOHJDGRV� H� VXEGHOHJDGRV� GH� SROtFLD� QRPHDGRV� SHOR� PLQLVWUR� GR� ,PSpULR´, como já 

destacamos. Estes últimos, juntamente com inspetores de quarteirão, também 

desempenhavam serviços litúrgicos, sendo remunerados apenas pelas diligências feitas e 

desempenhando atribuições herdadas dos juízes de paz. Sobre a modificação legal a esse 

respeito, salienta que: ³2�TXH�KRXYH�HP������QmR�IRL�VLPSOHVPHQWH�R�HVPDJDPHQWR�GR�SRGHU�

local, como clamavam os liberais. Foi antes a instauração do governo como administrador do 

FRQIOLWR� ORFDO�� VREUHWXGR� GR� FRQIOLWR� HQWUH� SRGHURVRV´�� RX� DLQGD�� TXH� HOHV� IL]HUDP� SDUWH� GR�

arranjo que deu estabilidade ao Império, já que significou a restrição à extensão da cidadania 

e o conteúdo público do poder, pois, com a nova hierarquia do poder��³2�JRYHUQR�WUD]LD�SDUD�

a esfera pública a administração do conflito privado mas ao preço de manter privado o 

FRQWH~GR�GR�SRGHU´��&$59$/+2�����6, p. 142 e 144). 

Já de acordo com Dolhnikoff (2005, p. 191 e 195), para quem o governo provincial era 

R�RUJDQLVPR�SUHIHUHQFLDO�SDUD�D�VXMHLomR�GDV�HOLWHV�ORFDLV��LVWR�p��³FRQVWLWXtDP�XPD�SRGHURVD�

moeda de troca no jogo clientelista e constituíam peça fundamental na cooptação dos grupos 

ORFDLV´��D�GLVFXVVmR�FHQWra-se na importância dos empregos provinciais e da força policial no 

que diz respeito ao exercício de autonomia provincial e sua relação com os ministérios; já que 

esta última é tomada: ³FRPR� LQVWUXPHQWR� QDV� PmRV� GD� HOLWH� SURYLQFLDO� QD� PDQXWHQomR� GD�

ordem interna, instrumento garantido pela autonomia que esta elite gozava na organização de 

um aparato coercitivo sustentado pelas rendas provinciais´� Nesse sentido, o Ato Adicional 

não retirou a competência sobre essa força do governo provincial, como ainda passava por 

este a liberação do Exército para exercer sua função de defesa da segurança nacional. 
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Assim, de um modo ou de outro, é possível encontrar na historiografia acerca do 

período imperial, que a reforma do Código Criminal foi uma maneira do governo central 

garantir o monopólio de poderes perdidos através da legislação descentralizadora da 

Regência, principalmente proveniente do Ato Adicional de 1834 e do Código do Processo 

Criminal de 1832 (CARVALHO, 1996), sem maiores referências ao que de fato isso 

implicou, por exemplo, nos agenciamentos locais presentes tanto na burocracia, quanto na 

administração. Muitas vezes dialogando com Carvalho (1996), a ideia é que houve um 

processo de centralização dos poderes de justiça e de polícia nas mãos dos ministros; além 

disso, marcam o retorno do Poder Moderador do imperador com o golpe da maioridade, e o 

restabelecimento do Conselho de Estado. Quando muito, alguns autores destacam, ainda, que 

tais mudanças significaram não só essa concentração de poder no governo central, mas 

também o recrudescimento do controle sobre a população pobre, liberta ou livre, e 

escravizada das províncias, inclusive com implicações evidentes nas relações de trabalho e 

nas fronteiras entre escravidão e liberdade, cada vez mais frágeis e precárias (FRAGA 

FILHO, 1996; CAMPOS, 2003; FERREIRA, 2011; CHALHOUB, 2012), embora com raras 

exceções eles explicitem o papel da Chefatura de Polícia nesse processo, não obstante o uso 

maciço de sua documentação e referências pontuais a um ou outro dos membros de seus 

cargos. 

Sem discordar do contexto de concentração de poderes e do caráter centralizador que a 

legislação assumiu, fazemos a opção de problematizar a ideia de centralização estabelecida na 

historiografia, de forma a compreender o modus operandi na prática local. Refletir sobre isso 

não significa, a priori, inverter o polo do pensamento para o lado oposto no sentido de uma 

³GHVFHQWUDOL]DomR´�GDV�SUiWLFDV�LQVWLWXFLRQDLV�RX�LQGLYLGXDLV�GRV�VXMHLWRV�GH�TXH�VH�FRPS}HP�

o Estado, mas de observar os espaços de autonomia daí decorrentes. Atentando, 

principalmente, para o que significou essas propostas legais, mais ou menos centralizadoras, 

na organização social e interindividual das províncias distantes da corte, assim como 

considerar o caráter contraditório das elaborações legais, na medida em que existiram práticas 

formuladas na experiência que antecederam o levantamento de questões que só 

posteriormente foram transformadas em leis, as quais possuíam efeitos estruturantes para 

novas ações e visibilidade de outros problemas. 

Conforme Nogueira (2012, p. 29), não era possível harmonizar uma enorme variedade 

da jurisprudência produzida, por exemplo, por todas as relações das províncias através do 

6XSUHPR�7ULEXQDO�GH�-XVWLoD��WHQGR�HP�YLVWD�³D�SUD[H�GLVVHPLQDGD�GH�SUDWLFDPHQWH�WRGRV�RV�

juízes suscitarem dúvidas quanto à interpretação das leis, nos casos sob seu julgamento, 
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submetendo os autos, para consulta, aos órgãos do Executivo, por intermédio dos Presidentes 

GH�3URYtQFLD´� Sem contar com a existência de uma lei que, ao interpretar alguns dos artigos 

da reforma Constitucional de 1834, definia o significado específico das palavras polícia e 

magistrado ali presentes, ou matizava o alcance da faculdade de criar e suprimir empregos 

municipais ou provinciais pela Assembleia Legislativa Provincial (BRASIL, 1840). 

O que também foi apontado por Araripe (1876, p. 11), ao ser encarregado de fazer a 

Consolidação do Processo Criminal42 em 1872, como sendo uma característica marcante do 

Código Penal no geral, ou uma das principais dificuldades de criar um documento de 

consolidação das disposições legislativas e regulamentares do pURFHVVR� FLYLO� H� FULPLQDO�� ³$�

ambiguidade das palavras, e a diversidade de sentidos é frequentissima nas nossas leis do 

SURFHVVR�FULPLQDO´, tal como sugere o emprego de frases de duplo ou indeterminado sentido, 

com redação confusa, como é o caso da ideia de µFULPHV�SROLFLDLV¶, que é usada no Código 

Penal acerca da natureza do crime, enquanto nas leis do processo diz respeito à ideia de alçada 

ou competência43. De acordo com ele, a falta de clareza e a multiplicidade de jurisdições 

recorrentes, ³,VWR� FRQIXQGH� DV� QRo}HV� GR� GLUHLWR�� H� GLILFXOWD� D� H[DFWD� LQWHOLJrQFLD� GR�

SHQVDPHQWR�GR�OHJLVODGRU��FRQVWLWXH�SRUWDQWR�XP�yELFH�i�ERD�DGPLQLVWUDomR�GD�MXVWLoD´, além 

de encerrar vários outros problemas que requerem resolução, como a profusão de disposições 

que repetem o direito já criado ou obscurece o existente, o uso de fórmulas desnecessárias e a 

ausência de método (ARARIPE, 1876, p. 11). 

A própria organização nos diferentes níveis e hierarquias imperiais possibilitava um 

fluxo de ideias provenientes das províncias para o Rio de Janeiro, seja através das 

comunicações obrigatórias e cotidianas aos ministérios e demais membros da estrutura 

política, seja na circulação dos empregados públicos por cargos e espaços primordiais de 

deliberação, como frisou Carvalho (1996). Sem deixar de observar o modo de funcionamento 
 

42 Feito conforme as Instruções presentes no Decreto de 6 de novembro de 1872, que acompanharam o Aviso de 
28 de março e foram pensadas no contexto da promulgação da lei de 20 de setembro de 1871, isto é, da reforma 
MXGLFLiULD��6HJXQGR�HOH��³2�processo tem por fim realizar a lei penal: a constituição do processo pois deve ser 
IHLWD�HP�YLVWD�GDV�KLSyWHVHV�G¶HVVD�PHVPD�OHL´��$5$5,3(��������S�������6XD�REUD�IRL�YHQGLGD�QD�OLYUDULD�GH�&UX]�
Coutinho, no Rio de Janeiro, conforme propaganda existente ao final, embora não esteja expresso o valor da 
mesma (Ibidem). Também foi objeto de crítica por optar pela escolha da ortografia de sua escrita usual, fônica 
ou dita natural, e não a ortografia etimológica que considera o uso de sinais dúplices, como acrescenta nas 
µREVHUYDo}HV¶�GD�HGLomR�DTXL�XWLOL]DGD��,ELGHP�� 
43 O relatório de Mello (1838, p. 26-27) exemplifica isso quando pede explicação na Assembleia Provincial 
acerca da autoridade dos juízes municipais de processar todos os crimes policialmente, sendo o mesmo recurso 
GDGR� DRV� MXt]HV� GH� SD]� SHOR�&yGLJR� GR� 3URFHVVR� &ULPLQDO�� ³2UD� VH� RV� -XL]HV�0XQLFLSDHV� SRGHP� QRV� FULPHV�
policiaes, declarados na Ley geral citada, processar summariamente, claro está que huma mesma especie de 
delicto terá duas formas muito distinctas de processo: o réo destes crimes que for preso pelos Juizes de Paz terá 
de ser julgado ordinariamente pelos Jurados, o que porem for capturado pelo Juiz Municipal deixará de gozar das 
garantias que seo companheiro desfructa. Si os Juizes Municipaes apenas devem conjuntamente com os Juizes 
de Paz organisar o processo até a pronuncia, e remeter depois ao Jury, como o poderão aquelles faser, sendo-lhes 
H[SUHVVDPHQWH�SURKLELGR�D�RUJDQLVDomR�GR�&RUSR�GH�GHOLFWR��H�IRUPDomR�GD�FXOSD"´� 
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das leis provenientes do governo central, convém escrutinar os movimentos inversos que 

fazem com que a elite provincial estabeleça DV� GHPDQGDV� ORFDLV� QHFHVViULDV� DR� ³ERP�

IXQFLRQDPHQWR� GR� VHUYLoR� S~EOLFR´, como sugere Dolhnikoff (2005), inclusive requisitando 

formulações legais para os problemas de sua província. 

Apesar de ambos os autores ignorarem toda a dimensão do governo local que a 

Chefatura representa ou não questionarem de onde vêm às ordens citadas em várias partes de 

suas pesquisas para a resolução de problemas provinciais, eles evidenciam de algum modo 

que o próprio Legislativo não dava conta de âmbitos mais localizados, e nem poderia, como é 

o caso da resolução de problemas imediatos, tal como se apresentavam localmente e que 

antecediam as leis gerais ou decisões em torno das políticas nacionais. Porém é digno de nota 

que esta última autora ignora a Chefatura de Polícia como parte importante e integrada da 

função policial na província, no que diz respeito à segurança e ordem imperial 

(DOLHNIKOFF, 2005). Assim como aquele autor dá mais peso à Guarda Nacional do que a 

estes cargos policiais, inclusive ignorando em larga medida o lugar dos chefes de polícia, 

ainda que destaque a configuração de ambos dentro de uma administração local, a partir do 

pressuposto de que o Estado brasileiro era incapaz de chegar à periferia, a não ser pelas mãos 

dos podereV� ORFDLV�� FRPR� WDLV� VHUYLoRV� JUDWXLWRV� VXJHULDP�� ³$� QRPHDomR� SHOR� JRYHUQR� GRV�

delegados e subdelegados, assim como dos oficiais da Guarda Nacional a partir de 1850, não 

só violava a hierarquia local de poder, como até mesmo a protegia ao poupar aos poderosos os 

riscos GH�XPD�HOHLomR´��&$59$/+2������, p. 142-44). 

Nesse sentido, nosso intuito ao chamar atenção para a relação entre o local, o nacional 

e os centro(s), não é colocar este último enquanto referência à localização dentro do território 

nacional, mas como contra-argumento epistemológico aos discursos e narrativas hegemônicas 

da historiografia. Mesmo no Rio de Janeiro, existem locais e práticas consideradas 

epistemologicamente desimportantes, do ponto de vista da narrativa que coloca certos cargos 

em preponderância, em detrimento de inúmeros outros mais localizados. A base do argumento 

para tal é logica: se a Assembleia Geral era representante da Nação brasileira, conforme 

vimos na Constituição (1824), significa dizer que essa Nação tinha seu fomento também nas 

assembleias provinciais, logo, a Chefatura exemplifica o exercício de poderes locais que 

constituem a mesma. 
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2.4 CHEFATURA DE POLÍCIA: INSTITUIÇÃO POLICIAL 
NACIONALIZADA NAS PROVÍNCIAS 
 

Acreditamos que existe a necessidade de repensar como foram articulados os 

diferentes acontecimentos ou fatos históricos, tais como as leis e determinadas ações políticas, 

de modo a construir uma narrativa histórica que deram contornos específicos à ideia de 

Estado no e sobre o período imperial, desconsiderando toda a organização proveniente dessa 

instituição policial. Pois, tanto a história sobre a construção do Estado imperial, quanto à 

história da polícia por muito tempo negligenciou o papel dos chefes de polícia, dos delegados 

e subdelegados de polícia, dos carcereiros e dos inspetores de quarteirão, sem mencionar os 

escrivães e secretários de polícia, nas dinâmicas que constituíram a sociedade imperial nos 

oitocentos. 

Mais do que uma lei que criou cargos, a Chefatura foi uma instituição montada e 

articulada nacionalmente para administrar a segurança no âmbito local, o que significou a 

inserção de muitas pessoas na estrutura do Estado, inclusive fazendo uma operação de captura 

de demandas por cargos, ao mesmo tempo em que se discutia em termos de 

centralização/descentralização questões que diziam respeito ao governo local e provincial ± as 

dimensões e poderes que cada um teria nesse arranjo institucional. Neste último caso, 

concordamos com Dolhnikoff (2005) acerca da articulação provincial e da existência de 

arranjos, mas discordamos desta por acreditarmos que ela continuou dando mais ênfase à 

discussão em termos nacionais e não atentando para o fato de que várias instituições 

funcionaram como agregadores de pessoas que por lei deveriam afirmar o império e contribuir 

para sua força em detrimento da possibilidade de desarticulação. A ideia aqui é evidenciar 

outra possibilidade de pensar o Estado de modo a englobar os diferentes movimentos 

historiográficos e de repensar marcos e sujeitos para compor ou rearticular teoricamente tal 

questão. Pois, a Chefatura de Polícia é um lócus privilegiado por estar no cerne seja da 

discussão sobre centralização-descentralização ou do arranjo operado em termos diferentes 

nos níveis local, provincial e nacional, seja no que diz respeito à ampliação do poder do 

Estado nos mais distantes territórios. 

O cargo de chefe de polícia foi criado pelo Código do Processo Criminal de 1831, no 

contexto de extinção das ouvidorias de comarcas, juízes de fora e ordinários e criação dos 

juízes de paz, quando prevendo a divisão do território em distritos de paz, termos e comarcas 

GHWHUPLQRX��HP�VHX�VH[WR�DUWLJR��TXH�³)HLWD�D�GLYLVmR�KDYHUi�HP�FDGD�&RPDUFD�KXP�-XL]�GH�

Direito: nas Cidades populosas porêm poderão haver até tres Juizes de Direito com 



60 
 

Jurisdicção cumulativa, sendo hum deles o ChefH� GH� 3ROLFLD´ (BRASIL, 1842). Ou seja, 

previa a existência deste cargo com jurisdição em cada comarca existente na província. 

Entretanto, com exceção da Corte, esta determinação foi por dez anos pouco efetiva ou 

funcionou de modo diferenciado (VIEIRA, SILVA, 1955; HOLLOWAY, 1997). Embora não 

possamos fazer como Rosemberg (2010), que afirma terem sido meramente ilustrativa nas 

demais províncias, isso porque temos poucas pesquisas sobre o trabalho desempenhado pelos 

delegados, subdelegados e inspetores do quarteirão nesse período inicial. Ainda que a 

documentação disponível no Arquivo seja difusa e pouco sistemática, não raro encontramos 

indicativos de que tais cargos foram ocupados localmente nos relatórios de presidentes de 

província, como veremos no próximo tópico, embora não tenham, de fato, assumido a 

configuração sistematizada que tiveram nos anos seguintes. Ademais, nas notas presentes na 

edição que utilizamos, várias foram as leis que modificaram sua atuação entre 1833 e 1842, 

ainda que a referência, em maior ou menor grau, seja feita ao município da corte (Cf. 

BRASIL, 1842), que é um caso à parte, dada a efetividade da ação do chefe de polícia pós-

�����H�VHX�DSRQWDPHQWR�FRPR�³ODERUDWyULR´�SDUD�D�FRQIRUPDomR�SRVWHULRU (VIEIRA, SILVA, 

1955; HOLLOWAY, 1997). 

Assim, a Chefatura de Polícia que estamos falando aqui, atuante durante todo o século 

XIX, foi uma instituição imperial montada no contexto de formação do Estado Nacional, 

especificamente nos primeiros anos do Segundo Reinado (1840-1889), a partir das 

supracitadas leis, notadamente aquelas que ampliam a jurisdição dos chefes de polícia para 

toda a província. Inclusive, a importância de afirmar o caráter institucional que assume a 

partir da década de 1840, p� PDLRU� GR� TXH� VXVWHQWDU� R� XVR� GR� WHUPR� ³&KHIDWXUD´� SDUD� D�

organização de uma polícia administrativa nacionalizada com a Lei nº 261 de 1841 (BRASIL, 

1842). O termo foi durante pouco tempo e apenas esporadicamente usado nos cabeçalhos dos 

RItFLRV��QRV�TXDLV�SDVVRX�D�VHU�PDLV�UHFRUUHQWH�D� UHIHUrQFLD�D�µ6HFUHWDULD�GH�3ROtFLD¶�� �'HVGH�

sua instituição, o modo mais corrente de falar da Chefatura encontrada nessa documentação 

era, por exemplo, citando cargos e pessoas específicas situadas a partir do objetivo do texto 

envolvendo: favorecimento de particulares, disputas eleitorais e por nomeações de cargos, 

abusos de poder e de autoridade, incompatibilidades ou burlas de leis e problemas nas ofertas 

de serviços. Também não era comum nos periódicos, onde o mesmo se torna mais frequente a 

partir do final da década de 1850, ainda que com conotações diversas44. 

 
44 Como discutimoV�HP�XP�DUWLJR��D�SUySULD�DVVRFLDomR�GR�WHUPR�³&KHIDWXUD´�QRV�MRUQDLV�GD�SURYtQFLD�GR�&HDUi��
publicados na capital e divulgados em outras localidades, tais como O Cearense, Pedro II e A Constituição, é 
muitas vezes usada como sinônimo de chefe de polícia, ou de chefes em geral, fugindo do campo específico da 
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Em suas disposições, essa lei reforma o Código do Processo Criminal por meio de 

decreto da Assembleia Geral e institui nacionalmente a Chefatura como a polícia 

administrativa das províncias imperiais, ao determinar em seu primeiro artigo, o 

estabelecimento em cada uma delas de cargos de chefes de polícia, delegados e subdelegados 

e delinear suas prerrogativas jurídico-policiais comuns (Ibidem). Ou seja, conforme a 

estrutura hierárquica de caráter geral montada a partir dessa reforma, as várias disposições 

contrárias ficavam revogadas, fossem as de âmbito provincial, fossem as nacionais, como os 

casos de planos de polícia provinciais que a antecederam. Deste modo, a partir dela ficavam 

³VXERUGLQDGDV� DR�&KHIH� GD�3ROLFLD´� WRGDV� DV� ³$XWRULGDGHV�3ROLFLDHV´�� WDLV� FRPR�GHOHJDGRV��

VXEGHOHJDGRV� H�GHPDLV� ³VXEDOWHUQRV´��GHYHQGR�DTXHOH� IRUQHFHU� LQVWUXo}HV� D� HVWHV� DFHUFD�GR�

desempenho das funções policiais da província (Ibidem).  

Dentre as funções que passaram a compor o campo de atuação desta instituição, estão 

atividades que antes eram realizadas pelos juízes de paz, mas que também tiveram especial 

atenção no plano de polícia já citado. Conforme vemos no 1º parágrafo do quarto artigo, 

dentre as atribuições conferidas estão aquelas, entre os parágrafos 1 e 5 do Código do 

Processo Criminal: tomar conhecimento e conceder passaportes às pessoas que vierem habitar 

seu distrito, obrigar a assinar termo de bem viver aos vadios, mendigos bêbados por hábito, 

SURVWLWXWDV�H�DRV�WXUEXOHQWRV�H�WHUPR�GH�VHJXUDQoD�DRV�³OHJDOPHQWH�VXVSHLWRV�GD�SUHWHQVmR�GH�

FRPPHWWHU� DOJXP� FULPH´�� SURFHGHU� à auto de corpo de delito, formar culpa e prender os 

culpados (BRASIL, 1842). Além de determinar que, no 6º DUWLJR��³$V�DWULEXLo}HV�FULPLQDHV�H�

policiaes que actualmente pertencem aos Juizes de Paz, e que por esta Lei não forem 

especialmente devolvidas ás Autoridades, que crêa, ficão pertencendo aos Delegados e 

6XEGHOHJDGRV´. (Ibidem). 

Tendo em vista o que foi debatido acerca da dimensão não salientada na historiografia 

tanto da dimensão provincial e local, quanto do próprio processo de elaborações de leis e 

modificações das funções policiais, é que chamamos a atenção aqui para a estrutura resultante 

do Plano de Polícia de 1826, específica da província do Ceará, e a estrutura que configura a 

Chefatura de Polícia, criada a partir de um plano de polícia nacional. Esta sim, resultante de 

uma tentativa de interiorização da polícia e apropriação local pelos agentes do Estado de um 

modo mais estruturado e amplo, porém também cheio de matizes e contradições. 

Segundo a compilação feita por Araripe (1876), com relação à primeira parte do 

processo criminal referente à organização judiciária, o território do Império foi dividido em 

 
polícia, tal como os dos partidos políticos; e apenas raramente em uma acepção geral com conotação de 
repartição pública, como cargo público ou como sinônimo de Secretaria de Polícia (ASSIS, 2018c). 
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dois: judicatura e policia judiciária. A primeira é referente à instância do Supremo Tribunal de 

Justiça, tomada como um só distrito, e subdivide-se em seis, eles mesmos seguindo as 

divisões subsequentes: os ³'istritos de Relação´ (criados pelo poder legislativo geral e eles 

mesmos divididos em comarcas, conselhos de jurados, termos e distritos especiais e de paz), 

as ³Comarcas´ (criadas pelas Assembleias Provinciais e divididas em distritos especiais), os 

³Conselhos de jurados´ (criados pelo governo), os ³Termos´ (assim como os distritos de paz, 

também criados pelas Assembleias provinciais), os ³Distritos especiaes´ (na corte, criados 

pelo governo e nas províncias pelos presidentes de província, conforme modificações legais 

de 1871) e os ³Distritos de paz´ (ARARIPE, 1876, p. 17-18). Enquanto a segunda estava 

GLYLGLGD� HP� ³;HIDWXUDV� GH� 3ROLFLD´ (criados pelo poder legislativo geral)�� ³'HOHJDFLDV´ e 

³6XEGHOHJDFLDV´ (criados pelo governo na corte e pelos presidentes nas demais províncias), e 

³4XDUWHLU}HV´ (criados pelos subdelegados de polícia), também as posteriores como 

subdivisões das anteriores (Ibidem, p. 18). 

Sem entrar nas especificações referentes ao número e ao modo como cada um deles 

organizou-se nas diferentes províncias, é significativo o papel das capitais, além do próprio 

município neutro que se estrutura fora da autoridade da Assembleia Provincial e sob 

competência do próprio poder legislativo geral e do governo, na preferência e centralidade 

dada em cada uma dessas dimensões. O mesmo pode ser dito, no caso do Ceará, da cidade de 

Fortaleza, mencionada na GRFXPHQWDomR�VRPHQWH�FRPR�µ&LGDGH¶, seja como sede da Relação, 

seja na atribuição de comarca especial (Ibidem). Assim como também é interessante que uma 

compreensão mais ampla acerca da estrutura montada em torno da Chefatura, não presente 

nas próprias leis que serviram de base para sua compilação, exceto em termos de cargos e 

hierarquias, agora foi formulada em termos explícitos. Ao delimitar a circunscrição policial, 

Araripe (1876, p. 23) disse TXH�� ³2� PXQLFtSLR� QHXWUR�� H� FDGD� provincia, constitue uma 

xefatura GH�SROLFLD´. 

Assim, considerando além do Código do Processo Criminal e sua reforma, o 

Regulamento nº 120, que regulou a execução da parte policial e criminal da Lei nº 261 

(BRASIL, 1842), e as informações dadas por este autor (ARARIPE, 1876), convêm 

observarmos a estrutura proveniente da formação da polícia administrativa e judiciária: 
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Quadro 2 - Estrutura Hierárquica da Chefatura de Polícia, montada nacionalmente, a 

partir de 1840. 

 
Fonte: BRASIL. Código do Processo Criminal de Primeira Instancia para o império do Brasil: com notas, 
nas quaes se mostrão os artigos que forão revogados, ampliados, ou alterados. Seguido da disposição provisória 
acerca da administração da justiça civil, e da Lei de 3 de Dezembro de 1841 que reforma o mesmo Codigo. Parte 
1. Rio de Janeiro: Typographia de Manuel José Cardoso, 1842. 
 

Comparando esse quadro com a estrutura hierárquica proveniente do Plano de Polícia 

de 1826 (vide quadro 1), vemos a confirmação de uma organização cada vez mais localizada 

no território provincial. Porém, ao invés de nomearem comandantes de polícia, tanto na 

capital, quanto nas vilas e distritos, criaram-se cargos ligados ao chefe de polícia em cada uma 

dessas divisões. Assim como a sugestão deste plano provincial, esses cargos estariam 

hierarquicamente sob as ordens dos presidentes de província, embora pela documentação dos 

Comandantes das Armas, os comandos policiais possuíam estreita relação com suas ordens, já 

TXH� DWp� PHVPR� R� ³Commando da PolLFLD� GHVWD� &DSLWDO´ podia ser nomeado por eles 
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(BR.CEAPEC.GP.CP.PP.CPRE.01. 01, 30 ago. 1826), o que não ocorreria com a nova 

configuração. Isto porque, tendo como primeiro chefe e centro de toda a administração 

policial do império o Ministro e o Secretário de Estado dos Negócios da Justiça e, na 

província, os presidentes como primeiros administradores e encarregados de manter a 

segurança, tranquilidade e fazer executar leis (BRASIL, 1842), a Chefatura se organiza 

hierarquicamente, assumindo várias das funções policiais anteriores, e inserindo-se desde as 

províncias até os quarteirões, para dialogar e fazer funcionar, juntamente com outras 

instâncias, como a dos juízes municipais e das Câmaras, a administração da justiça e da 

polícia no novo Estado-nação. Uma diferença significativa dessa estrutura é que o cargo de 

chefe de polícia seria nomeado diretamente pelo imperador, mediante autoridade concedida 

ao presidente e não teria ligação com os comandantes das forças provinciais. Embora nem 

sempre isso tenha sido de fato uma prática na província (ASSIS, 2016). 

Conforme a organização judicial do Processo criminal, copilada por Araripe (1876, p. 

25 e 26), as autoridades encarregadas da justiça criminal eram: os juízes de paz (distritos), 

municipais (termos), suplentes (distritos especiais), de direito (comarcas especiais e gerais), 

substitutos e suplentes dos substitutos (comarcas especiais), auditores de marinha, chefes de 

polícia (província), delegados (termos), subdelegados (distritos), júri nos conselhos, as 

relações e seus presidentes, o Supremo Tribunal de Justiça e seu presidente. Apesar de 

também possuírem jurisdição criminal as Assembleias Provinciais, a Câmara dos Deputados, 

o Senado e as autoridades militares, todos eles contando com auxiliares, fica evidente que é a 

Chefatura a responsável por administrar amplamente a política de segurança na província em 

nome do Estado e em diálogo constante com essas outras instituições de que trataram a 

historiografia. 

De acordo com a nova organização policial que se nacionalizou com as modificações 

legais mencionadas, a secretaria de polícia passou a ser repartição principal dessa 

administração, responsável pelo expediente burocrático da chefia de polícia, assim como as 

delegacias e subdelegacias o eram, respectivamente, dos delegados e subdelegados. Com 

variações e ressalvas acerca de sua organização e expediente no município da corte e nas 

demais províncias, foi determinada pelo Regulamento a existência nas capitais do Rio de 

Janeiro, Bahia, Alagoas, Parahyba, Ceará, Maranhão, Pernambuco, Minas Gerais, Pará e São 

Paulo, GH�³KXPD FDVD�SULYDWLYDPHQWH�GHVWLQDGD�SDUD�R�H[SHGLHQWH�RUGLQDULR�GD�3ROLFLD´ e de 

chefes impedidos de acumular outras funções, cabendo às demais fazer o expediente na casa 

³HP� TXH� UHVLGLU� R� &KHIH� GH� 3ROLFLD�� R� TXDO� VHUi� REULJDGR� D� WHU� QHOOD� UHVHUYDGD� KXPD� VDOD��

unicamente para esse fim, e para guardar os almarios [sic], onde estarão depositados os livros 
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e papeis da Repartição, havendo-VH�D�GHYLGD�DWWHQomR�D�HVWH�{QXV��QD�JUDWLILFDomR´, podendo 

eles exercer os cargos de juiz de direito conjuntamente (Ibidem). 

Entretanto, essa forma de organização não deve ser vista de forma rígida, tendo em 

vista que ela deve ser matizada conforme as legislações provinciais que servem de base para a 

província em estudo, apesar de vários autores concordarem, como Brasil (1997, p. 232 e 233), 

que a ³RUJDQLVDção central´ em todas elas HUD�D�SUHVLGrQFLD�GD�SURYtQFLD��D�TXDO�HUD�³FRQILDGD�

a um alto funcionário, que dirige a administração geral da província, com uma VHFUHWDULD´. 

Lima (2012), por exemplo, ao coordenar a pesquisa sobre a história da administração da 

província fluminense fazendo uso do fundo da presidência da província presente no Arquivo 

Público do Estado do Rio de Janeiro, evidencia como, pela legislação provincial, o cargo de 

chefe de polícia passou a existir desde 1836, subordinado diretamente ao Ministério da Justiça 

H�1HJyFLR�� 6HJXQGR� HOH�� D� UHVSHLWR� GD� KLHUDUTXLD� TXH� VH� HVWUXWXUDYD� QR� SHUtRGR�� ³1mR� ILFD�

FODUR�D�VXERUGLQDomR�GR�&KHIH�GH�3ROtFLD�SDUD�FRP�R�3UHVLGHQWH�GH�3URYtQFLD´��GLIHUHQWH�GR�

que ocorre depois de 1841, onde tal subordinação é evidente (LIMA, 2012, p. 27).  Ademais, 

no ano de 1844 a subordinação ao ministério da justiça não é evidenciada, embora retorne na 

legislação de 1847, bem como a secretaria de polícia não aparece organizada antes de 1853, 

quando emerge hierarquicamente subordinada ao presidente da província, sem relação direta 

com o chefe de polícia. Isto muda somente em 1874, ainda que dois anos depois ambos 

voltem a deixar de ter relação de subordinação, incorporados que estavam a 3ª Seção da 

Secretaria da Presidência, conforme reorganização sofrida pela administração pública 

provincial em 1876, de modo que assim permanecem estruturados até 1888. Mesmo nesse 

caso, porém, com as várias mudanças administrativas provinciais, a hierarquia que 

identificamos da Chefatura no Ceará, em que aos chefes se seguem os delegados, 

subdelegados e inspetores de quarteirão, pouco variam de 1841 até 1888. 

Em todos os casos, entretanto, a partir das secretarias de polícia é possível encontrar e 

acompanhar as correspondências diárias, os ofícios e minutas produzidas e encaminhadas aos 

presidentes de província, os quais, por sua vez, conforme julgassem ser conveniente, os 

enviavam para os ministérios, de onde retornavam com as ordens cabíveis aos casos em 

questão. Mesmo na província fluminense, a competência deste órgão é basicamente a 

³H[SHGLomR� H� HVFULWXUDomR� GRV� QHJyFLRV� GD� 3ROtFLD´�� VXERUGLQDGD� RX� QmR� GLUHWDPHQWH� DRV�

cargos de presidente ou de chefe de polícia (Ibidem, p. 206). Não é incomum encontrar temas 

referentes à segurança e o funcionamento da lei, usando-se as informações aí produzidas, 

algumas das quais publicadas nos jornais da capital (ASSIS, 2016). Embora hoje não seja 

possível encontrar, nem saber da existência, de todos os cinco livros exigidos para cada uma, 
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a saber, o de registro de correspondências, o das reservadas cuja escrituração cabia apenas ao 

chefe, o das legitimações e passaportes, o da apresentação e matrícula de estrangeiros, o dos 

termos em geral e os de receita e despesa (Ibidem). 

Com a criação dessas repartições nas diversas províncias, abria-se um canal de diálogo 

entre os chefes de polícia acerca de suas demandas específicas ou requisições necessárias, tais 

como as prisões de pessoas escravizadas e aquelas tidas como desertoras, suspeitas ou 

criminosas, sobretudo, entre aquelas limítrofes aos territórios de suas jurisdições. Entre os 

empregados da Chefatura existiam ainda escrivães e amanuenses responsáveis pela 

escrituração desses documentos, além dos inspetores de quarteirão, encarregados das rondas. 

Tanto os inspetores e carcereiros, quanto aos escrivães e amanuenses eram considerados como 

³IXQFLRQiULRV� DX[LOLDUHV� GDV� DXWRULGDGHV� FULPLQDHV´�� QHVWH� FDVR� HVSHFtILFR� GRV� FKHIHV� GH�

SROtFLD� H� GHPDLV� VXERUGLQDGRV�� DVVLP� FRPR� ³2� FLGDGmR�� Mi� FRPR� SDUWH� RIHQGLGD�� Mi� FRPR�

PHPEUR�GD�VRFLHGDGH´�WDPEpP�R�HUa assim considerado (ARARIPE, 1876, p. 26 e 28). 

Dentre as atribuições dos chefes na província e dos delegados nos termos, além 

daquelas anteriormente conferidas aos juízes de paz, temos: concessão de mandados de busca 

e fianças aos réus que pronunciarem ou prenderem, examinar os objetos de polícia 

providenciados pelas câmaras municipais e representar as medidas convenientes para que se 

convertessem em Posturas, inspecionar sociedades secretas, ajuntamentos ilícitos, teatros, 

espetáculos públicos e prisões, remeter dados, provas e esclarecimentos sobre delitos aos 

MXt]HV� SDUD� IRUPDomR� GH� FXOSD�� EHP� FRPR� ³9LJLDU� H� SURYLGHQFLDU�� QD� IyUPD� GDV� OHLV�� VREUH�

tudo que pertence á prevenção dos delictos e manutenção da segurança e tranquilidade 

SXEOLFD´��&I��%5$6,/���841). 

Já os subdelegados nos distritos exerceriam essas mesmas funções, com algumas 

exceções, tais como o exame das Posturas, a inspeção de teatros e espetáculos públicos e o 

envio de dados para a formação de culpa. Segundo o Regulamento, em seu terceiro parágrafo 

do artigo 63, cabia-OKHV�GLYLGLU�R�³GLVWULFWR�HP�4XDUWHLU}HV��FRQWHQGR�FDGD�XP��SHOR�PHQRV�����

FDVDV�KDELWDGDV´��RQGH�VHULDP�UHDOL]DGDV as tarefas que competiam aos inspetores, conforme 

DUWLJR�����GXUDQWH�D�URQGD�SROLFLDO��³9LJLDU�VREUH�D�SUHYHQomR�GRV�FULPHV´��³)D]HU�SUHQGHU�DRV�

criminosos em flagrante delicto, os pronunciados não afiançados e os condemnados i�SULVmR´�

H�REVHUYDU�³DV�RUGHQV�H�LQVWUXFo}HV�TXH�OKHV�IRUHP�GDGDV�SHORV�6XEGHOHJDGRV�H�-XL]HV�GH�3D]�

para o bom desempenho destas suas obrigDo}HV´��%5$6,/�������� 

Além de tomar conhecimento das informações de seus subordinados, ao chefe de 

polícia competia exclusivamente organizar a estatística criminal da província, organizar o 

arrolamento da população, fazer ao Ministro da Justiça e aos presidentes das províncias as 
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participações exigidas pelos regulamentos, nomear e demitir carcereiros, bem como possuir 

até dois amanuenses para lhe auxiliar no expediente policial45; os vencimentos destes e dos 

carcereiros deveriam ser marcados pelo governo e aprovados nas Assembleias (BRASIL, 

1841). 

Falar em Chefatura corresponde à compreensão dessa estrutura hierárquica que tinha 

no chefe de polícia a figura central da administração policial, abaixo somente dos presidentes, 

a quem respondia diretamente pela delegação do poder para garantir ³D�RUGHP�� VHJXUDQoD�H�

WUDQTXLOLGDGH� SXEOLFD´ do território sob sua jurisdição (BRASIL, 1842). Para a realização 

desse objetivo, com relação às diligências, patrulhas ou rondas nas cidades, villas, povoações 

e estradas, eles podiam contar com as forças armadas, a serem requisitadas aos 

³&RPPDQGDQWHV´��LQLFLDOPHQWH�³GLULJLGDV�DRV�&RUSRV�GH�3ROLFLD�TXDQGR�RV�KRXYHU�QR�OXJDU��H�

QD�VXD�IDOWD��RX�TXDQGR�QmR�WLYHUHP�3UDoDV�GLVSRQLYHLV�DRV�GD�*XDUGD�1DFLRQDO´��,ELGHP�� 

 

 

*** 

 

Observando essa estrutura e a da polícia anteriormente existente na província do 

Ceará, fica evidente a importância da Chefatura para a compreensão da articulação dos 

diferentes âmbitos em torno da política de segurança do Império. Nesse sentido, nosso 

objetivo não é negar que a lei de interpretação do Ato Adicional teve o cunho de centralização 

tal como apontado pela historiografia, mas observar que a concentração de poder no Rio de 

Janeiro, por ocasião da mesma, convida o historiador a operar um movimento contrário de 

observar sua organização fora da corte. Cabe, portanto, contextualizar o centro e evidenciar 

como as províncias mais distantes dele efetuam, ou não, a proposta legislativa, bem como 

refletir sobre as demandas que se nacionalizaram como parte de requisições provenientes das 

diferentes províncias. 

Em muitos casos, acompanhar os modos de funcionamento da Chefatura de Polícia 

sugeriu que a centralização, ou concentração de poder, foi mais política do que administrativa, 

uma vez que do ponto de vista das decisões práticas operadas no cotidiano, o poder decisório 

encontrava-se muitas vezes dispersos e realizando movimentos contrários aos preconizados 

pela legislação. Em larga medida, as discussões que são acompanhadas no Parlamento e na 
 

45 A corte podia contar com maior número de empregados para o expediente, conforme artigo 8 (BRASIL, 
1841), prevendo a possibilidade de existir mais de dois amanuenses, como o regulamento disponibilizou para as 
províncias citadas, e de apenas um para as demais (BRASIL, 1842). Ver também a estrutura que Lima (2012) 
encontrou na documentação do fundo da presidência fluminense. 
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tribuna, antecedem ou são sucessivamente resultados de outra série de debates feitos 

localmente através de instituições e da imprensa provinciais. Assim como Basile (2009) 

sugere que observemos a maioria das revoltas regenciais que aparentemente não tiveram a 

mesma dimensão, mas que tiveram impacto tão significativo quanto às de maior número, 

mobilização e impacto nacionais, sugerimos que observemos como os debates adstritos aos 

problemas locais também funcionaram nesse sentido, de dar maior visibilidade as demandas 

provinciais e acabaram ressoando nos debates amplamente discutidos nesses outros campos. 

Restando, ainda, saber como a Chefatura de Polícia atualizou as dinâmicas e administrou a 

segurança na própria província do Ceará, considerando a prática que se estabeleceu a partir 

dessas duas estruturas locais.   

Sendo importante fugir da ideia de que a polícia era apenas um instrumento nas mãos 

da elite, seja ela qual for, como ressaltou Bretas (1997a), é necessário entender a polícia como 

um espaço de luta pelo poder e não somente enquanto instrumento do poder. Principalmente 

porque na administração da segurança e relação com a hierarquia imperial, a Chefatura 

acabava construindo um saber específico sobre os modos pelos quais as estratégias de poder e 

controle social podiam ser postos em prática. Afinal, a polícia emergiu e se constituiu como 

um importante órgão público, detentor de capital de força física e simbólica (BOURDIEU, 

1996; 2014), que encontrou diversos percalços para a efetivação prática de seus saberes e 

poderes (FOUCAULT, 2011; 2012). Por isso, requer do pesquisador uma pergunta direta 

VREUH�VXD�DWLYLGDGH��³FRPR�HOHV�ID]HP´��QR�OXJDU�GH�³R�TXH�ID]HP´��%5(7$6������E��S������ 
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3 DOS COMANDANTES DAS ARMAS E DOS PRESIDENTES DE 
PROVÍNCIA: ADMINISTRAÇÃO DA SEGURANÇA ANTES DA 
CHEFATURA DE POLÍCIA 
 

 Pensar a construção do Estado Nacional no período imperial, como vários 

historiadores chamaram a atenção é refletir sobre as várias instituições e estruturas políticas 

montadas a partir de modificações legais do período, mas também das requisições e 

formulações de demandas provinciais. Como é o caso da Chefatura de Polícia, a qual 

instituída para agir no território provincial possibilita discussões ampliadas acerca das 

produções feitas em nome da µNação¶�H�GR�µEHP�FRPXP¶, para além do território da corte e 

do âmbito nacional. Haja vista que o mesmo configurou-se de modo a estabelecer uma série 

de jurisdições e organizou-se política e administrativamente também nos níveis provincial e 

municipal. Em um lento processo de delegações de poderes, estabelecimento de funções e 

repartições localmente estruturadas e elaboração de normas e regulamentos, cuja dispersão 

não pode ser circunscrita apenas ao período colonial. Tendo em vista que estas, em vários 

casos, eram demandadas pelas próprias elites localizadas nessas últimas dimensões. À 

nacionalização dessa nova organização da polícia administrativa e judiciária, antecedeu e 

seguiu-se uma série de articulações e composições conforme os interesses e questões locais, 

tal como é possível acompanhar tanto nas correspondências realizadas entre os presidentes de 

província e comandantes das armas, quanto nos relatórios feitos pelos primeiros e 

apresentados nas Assembleias Provinciais, depois destas criadas. 

 Sobre estes últimos, Slemian (2007, p. 21) destaca que após a consumação da 

Independência e a partir da discussão sobre os moldes constitucionais que o novo regime de 

governo deveria ter, pensando em contraposição ao absolutismo, duas questões foram centrais 

para pensar o Estado, no contexto atlântico de revoluções liberais; a saber, a equação 

QHFHVViULD�DFHUFD�GD�³VHSDUDomR�H�FRQWUROH�HQWUH�RV�SRGHUHV�SROtWLFRV��OHJLVODWLYR��H[HFXWLYR��

judiciário e, no caso brasileiro, moderador), e a gestação de novas formas de representação 

política que pudessem atender à premissa de garantia dos direitos iQDOLHQiYHLV�GRV�FLGDGmRV´. 

De acordo com ela, havia um esforço para a criação, normalização e estabelecimento 

de mecanismos que garantissem a eficácia das instituições públicas do novo país, 

notadamente a partir da associação das leis enquanto garantidoras da estabilidade interna 

ansiada, permeado por conflitos e disputas intensas, principalmente no parlamento, onde: ³D�

roupagem consensual em torno da monarquia constitucional, muitas vezes referida como 

compatível com alternativas federativas de governo, não escondia uma diversidade de 
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concepções sobre a arquitetura dos poderes e o peso das instituições a serem criadas´�

(SLEMIAN, 2007, p. 21). &RPR�H[HPSOR��D�DXWRUD�FLWD�RV�HPEDWHV�SHOD�³FULDomR�QRUPDWLYD�

do cargo dos presidentes como responsáveLV�SHOR�H[HFXWLYR�QDV�SURYtQFLDV´��D�SDUWLU�GRV�TXDLV�

é possível acompanhar não só a falta de consenso��HP�WRUQR�GR�TXH�VHULD�³D�LPSOHPHQWDomR�GH�

XPD� LQVWkQFLD� GH� µUHSUHVHQWDomR� GRV� SRYRV¶´�� FRPR� R� IDWR� GH� TXH� ³R� HTXLOtEULR� HQWUH� RV�

poderes, tanto no interior das províncias como destas para com o governo que se pretendia 

FHQWUDO��HUD�R�SRQWR�SULQFLSDO�GH�GLVFyUGLD�HQWUH�DV�YiULDV�SRVLo}HV´��,ELGHP��S�����. 

Essa busca pelo equilíbrio entre os poderes também pode ser encontrada no período 

colonial e com muito mais aceitação acerca do papel contingente e localizado que assumiam 

do que no período posterior, principalmente porque neste caso a discussão sobre o exercício 

da justiça estava mais ligada a como os poderes públicos e particulares podiam ser agenciados 

nas relações sociais, sem gerar grandes contradições e sem serem excludentes. Como 

salientou Lara (2006, p. 70), a ideia de que a vontade do rei seria limitada pela doutrina 

jurídica e pelas diferentes práticas e usos jurídicos locais e senhoriais também estiveram aí 

presente, assim como auxiliou na configuração da metáfora do monarca como a cabeça do 

corpo social, que só podia governar com seus membros, isto é, por meio das instituições e 

jurisdições dos poderes por ele delegados��³7UDQVitando pela teia de alçadas e jurisdições, as 

lutas locais associavam-se a outros interesses e ganhavam novos aliados, tornando aquela 

KLHUDUTXLD�EHP�PHQRV�OLQHDU�GR�TXH�FRJLWDYDP�RV�WUDWDGRV�MXUtGLFRV�GR�SHUtRGR´. 

No âmbito da Assembleia Legislativa e Constituinte de 1823, da outorga e depois da 

UHIRUPD� GD� &DUWD� GH� ������ HP� ������ IRL� UHIRUoDGR� ³R� SDSHO� GR� SUHVLGHQWH� FRPR� XPD� GDV�

SULQFLSDLV�DXWRULGDGHV�QDV�SURYtQFLDV´�� VREUHWXGR�FRP�D�DSURYDomR�GH�XP�UHJLPHQWR�SDUD�R�

cargo, não obstante as polêmicas em jogo TXH� LQWHQWDYDP� GHILQLU� ³HP� TXH� PHGLGD� DV�

SURYtQFLDV�� RX� µRV� SRYRV¶�� GHYHULDP� SDUWLFLSDU� QD� HVFROKD� GH� VXDV� DXWRULGDGHV� H�� DVVLP�� GR�

JRYHUQR´ (SLEMIAN, 2007, p. 22 e 23): 
1R� JHUDO�� DV� DWULEXLo}HV� GRV� ³GHOHJDGRV� GR� ,PSHUDGRU´�� HP� Q~PHUR� GH� GH]HVVHLV��
tratavam do fomento da agricultura, educação, estabelecimento de câmaras, 
proposição de obras, censos, fiscalização das contas e receitas das comarcas, decisão 
sobre os conflitos, fiscalização das contas e receitas das comarcas, decisão sobre os 
conflitos de jurisdição nos distritos, vigia sobre a infração das leis, cuidados com os 
escravos, determinação de receitas extraordinárias, sendo também responsáveis 
pelas Juntas da Fazenda Pública (Ibidem, p. 27). 
 

Segundo a autora, ao mesmo tempo em que tinham amplos poderes, havia limites a 

sua atuação, tendo em vista a instituição do Conselho. Uma das mudanças significativas 

ligadas aos egressos do Norte, e que explica um desses limites, foi à recusa de que o 

comandante militar seria independente do presidente e vinculado diretamente ao Rio de 
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Janeiro, logo este passou a ser dependente; bem como a diminuição do poder de ação dos 

presidentes com relação à administração da justiça, que passou a ser independente, isto é, com 

atribuições privativas ao Poder Judiciário, podendo aqueles suspender magistrados somente 

em conselho e em caso de revolta ou motim (Ibidem). 

 

3.1 COMANDOS (MILITARES) DA PROVÍNCIA DO CEARÁ E DE SUA 
CAPITAL 
 

 Considerando o território correspondente ao Ceará, é significativo o fato de que, 

segundo Oliveira (2009, p. 17), até a segunda metade do século XIX, não havia uma unidade 

político-administrativa, pois o mesmo ³HUD� PDUFDGR� SHOD� DXWRQRPLD� GH� VXDV� UHJL}HV� H�

constituiu-se historicamente ao longo do século XIX a partir da lenta desagregação das 

UHDOLGDGHV� VRFLDLV� H� HFRQ{PLFDV� GR� SHUtRGR� FRORQLDO´. Mesmo na documentação posterior é 

possível encontrar as constantes requisições e posições das câmaras referentes a questões 

políticas, não podendo, deste modo, ficarem circunscritos a este momento os diferentes 

interesses e articulações feitas em nome do poder monárquico nas províncias. Assim, se 

durante a vigência da Colônia, os diferentes âmbitos da administração compunham unidades 

independentes umas das outras e não havia consenso ou coesão em torno do que seria sua 

capital Fortaleza, dominadas que estavam SRU�JUXSRV�ORFDLV�TXH�SRVVXtDP�³UHODWLYD�DXWRQRPLD�

GH�XP�FHQWUR�KHJHP{QLFR´ H�³SRXFR�QtYHO�GH�FHQWUDOL]DomR�GDV�GHFLV}HV�QDV�PmRV�GR�FDSLWmR-

mor, depois GH�������JRYHUQDGRU�GD�FDSLWDQLD´��SRU�H[HPSOR, inclusive dando caráter liberal 

aos deputados cearenses posteriores (OLIVEIRA, 2009, p. 17-18), devemos problematizar 

acerca das atualizações que as instituições imperiais puderam operar neste âmbito. 

Não obstante, também devemos considerar que essa relativa centralização nas mãos 

dos funcionários reais, bem como a dificuldade de constituir uma unidade política provincial, 

foi sendo pensada e problematizada, sobretudo, a partir do processo de Independência e de 

FRQVWUXomR� GR� (VWDGR�� RQGH� D� ³VXSHUDomR� GDV� DXWRQRPLDV� ORFDLV´� era um anseio de vários 

membros das classes sociais abastardas (Ibidem, p. 19). Basta considerar que em 24 de 

QRYHPEUR�GH�������³$�FDPDUD�GD�)RUWDOH]D��FRP�UHXQLmR�GD�QREUH]D��FOHUR�H�R�SRYR��H�GRV�

membros do governo, adhere á acclamação do imperador, proclamando a independencia do 

Brazil e a união a bem da santa causa Luso-EUD]LOHLUD´��QR�FRQWH[WR�GH�GLssensos com outras 
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câmaras, ou entre as comarcas do Crato46 e do Ceará, como estavam divididas, e anos depois 

da revolta dos ditos republicanos de 1817, nos dois casos com participação ativa de 

comandantes de tropas e padres (BRÍGIDO, 1900, p. 164). Segundo Brasil (1997b, p. 112), 

HVWD� ~OWLPD� IRL�� HP�JUDQGH�PHGLGD�� D� SURFODPDomR�GD�5HS~EOLFD� IHLWD� SHOR� ³YLJiULR�0LJXHO�

&DUORV� 6DOGDQKD�� R� SDGUH� -RVp� 0DUWLQLDQR� GH� $OHQFDU� H� VXD� IDPtOLD´�� XPD� ³7HQWDWLYD�

malograda que causou funesWRV�DFRQWHFLPHQWRV´��(�TXH�D�³grande adesão popular´� IRL�YLVWD�

como um problema a ser evitado, de modo que no contexto de punição posterior foi 

comunicado ao presidente a impossibilidade de castigar todos, mandando apenas prender e 

entregar apenas os comanGDQWHV�GRV�³FRUSRV�RX�JXHUULOKDV´: ³DGYHUWLQGR�TXH�QmR�GHYHP�VHU�

perseguidos aquelles que somente acompanharão Filgueiras porque nesse quase que teriamos 

de castigar o povo inteiro e de mais estes são meras maquinas que volvem para onde os dirige 

o maquiniVWD´��$3(&��������S������H������. 

Embora o termo superação e a suposição que fizeram no período de que a participação 

popular foi apenas passiva sejam controversos, por pressupor a existência de estágios do 

desenvolvimento que assumem uma linearidade do pensamento e por negar a agência dos 

sujeitos históricos, é importante seguir Oliveira (2009) na sua argumentação de que boa parte 

desse processo esteve ligada a construção de um lugar central para a cidade de Fortaleza 

enquanto capital, que o autor aponta como sendo a construção da hegemonia desta sobre as 

demais localidades do sertão ou demais ribeiras. Essa articulação entre as diferentes 

localidades e a capital passava também pela união das províncias em torno da corte, como o 

presidente da província Miranda (1839, p.58), anos depois ainda ansiava garantir��³3UDVD�>"@�

aos Ceos, que o Governo Monarchico Constitucional, que a consolidação, e união das 

Provivcias [sic] em torno do diadema Imperial, e a prosperidade da Provincia, recebão nesta 

6HVVmR�DV�PDLV�IHUYRURVDV�SURYDV�GH�GHYRomR��GH�DX[LOLR��H�GH�LQWHUHVVH�´� 

Matizando a ideia de TXH�GHSXWDGRV�GR�1RUWH�HUDP�³FRQWUD�XP�DUUDQMR�FHQWUDOL]DGRU�GD�

PRQDUTXLD´� �6/(0,$1�� ������ S�� ��� e de que uma ³IRUoD� KHJHP{QLFD� FHQWUDOL]DGRUD´ 

(OLIVEIRA, 2009, P. 19) foi construída nesse processo, é importante ainda termos em mente 

que as diferentes regiões de que se constituía a capitania e depois província já possuíam peso 

significativo no conjunto das discussões acerca da nação, antes mesmo da preponderância de 
 

46 Segundo Brasil (1997b, p. 111 e 112), em meados do século XVIII, a freguesia do Crato foi palco de 
controvérsias entre as famílias Monte H� )HLWR]D�� DV� TXDLV� ³HVWLYHUDP� HP� HVWDGR� GH� JXHUUD� DEHUWD� SRU� PXLWRV�
annos, dando-VH�UHFtSURFRV�FRPEDWHV�H�JUDQGHV�GHYDVWDo}HV´��DR�TXH�HOH�DWULEXL�R�IDWR�GH�TXH�³QHVVH�WHPSR�HUD�
QXOOD� QDTXHOOHV� FHQWURV� D� DFomR� GR� JRYHUQR´�� ,QFOXVLYH�� HOH� UHVVDOWD� TXH�� ³(ssa guerra civil deixou por 
testemunha de seus feitos em diversas paragens os nomes bem significativos do Arnaial, Emboscada, Tropas, 
Batalha, Pendencia, Defuntos�� HWF�´� �,ELGHP�� S�� ����� JULIRV� GR� DXWRU��� 6REUH� WDLV� FRQIOLWRV� H� VXD� OLJDomR� FRP�
organizações familiares ver Vieira Júnior (2004), sobre algumas documentações do período e de movimentação 
das tropas ver (TORRES, 1996, p. 44-49). 
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Fortaleza como capital, por volta dos anos 1820 e 1840 (Ibidem). Isto porque no contexto de 

³FRQYRFDomR�GDV�&RUWHV�GH�/LVERD�H�R�*ROSH�GD�0DLRULGDGH��RV�UHSUHVHQWDQWHV�GD�ULEHLUD�GR�

Jaguaribe tiveram uma inserção significativa na política nacional, como José Martiniano de 

$OHQFDU�H�3HGUR�-RVp�GD�&RVWD�%DUURV��PHVPR�VHP�FRHVmR�LQWHUQD´��,ELGHP��S�����, tal como 

foram evidenciados também nos debates acompanhados por Slemian (2007). 

Apontando alguns elementos que auxiliaram nesse processo e evidenciaram a 

fragmentação da vida política, na medida em que as autoridades que representavam o poder 

régio tiveram conflitos diante dos potentados locais, notadamente aqueles provenientes das 

vilas de Icó, Crato, Quixeramobim, Caissara, Fortaleza e Aquiraz, Oliveira (2009, p. 19) 

sugere também que: 
Alguns elementos para o fortalecimento da capital foram: o fortalecimento dos 
partidos políticos, que ocorreu em nível nacional e provincial, a constituição de um 
sistema de ensino secundário público em Fortaleza, e, principalmente, a superação 
econômica do porto de Aracati, o grande entreposto entre o Recife e o sertão, pelo 
porto de Fortaleza. Reforçando essa centralização, a construção de ferrovias, que 
redirecionaram os fluxos da economia colonial dos postos do sertão para o porto de 
Fortaleza, também foi um elemento importante na segunda metade do século XIX. 
Devemos considerar que esse processo de subordinação das autonomias locais por 
um poder centralizado em Fortaleza foi longo e mobilizou interesses variados em 
diferentes escalas. 
Assim, a realidade sócio-política do Ceará no início do século XIX era marcada pelo 
predomínio de grupos oligárquicos locais, muitas vezes familiares, que se 
organizavam através de parentelas dilatadas, reunindo interesses comuns, com 
poderes de milícias, pouquíssimas vezes comungando de propostas em comum com 
outros grupos, e mantendo com o aparato do Estado e com seus atos administrativos 
uma relação de autonomia, ignorando ou se contrapondo os poderes constituídos ou 
em vias de consolidação. Esses grupos, notadamente situados no espaço-tempo dos 
sertões, por vezes, para defender seus princípios e interesses econômicos, 
arregimentavam seus subordinados em milícias, pegavam em armas, promovendo 
conflitos que, quase sempre, fugiam do controle do governo da capitania, depois 
província, chegando mesmo a tomá-lo de fato. 
 

 Ou seja, o autor evidencia que mesmo a preponderância da capital foi um processo 

que contou com disputas políticas acirradas, sem contar que isto reverberava na forma como 

se organizava o alinhamento, ou não, com os debates e políticas feitas em torno do Estado 

Nacional no Rio de Janeiro. O que pode ser constatado não só pela dificuldade de 

implementação de um poder provincial, tal como previsto pelo Ato Adicional de 1834 através 

GD�FULDomR�GDV�$VVHPEOHLDV��FRPR�QRV�GHEDWHV�PDLV�DPSORV��RQGH�³3RGHPRV�QRWDU�DLQGD�TXH�

entre 1817 e 1840 esses grupos locais justificavam ideologicamente suas propostas 

vinculando-se politicamente às discussões mais amplas da cRQVWLWXLomR�GR�(VWDGR�1DFLRQDO´�

(OLIVEIRA, 2009, p. 20). VDULDQGR�SRVLo}HV�HQWUH�RV�TXH�³TXHULDP�XPD�VHSDUDomR�SROtWLFD�
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�LQGHSHQGrQFLD�GH�3RUWXJDO��SHOR�YLpV�UHSXEOLFDQR´47 H�³RV�TXH�GHIHQGLDP�XPD�LQGHSHQdência 

D�SDUWLU�GD�PRQDUTXLD�FRQVWLWXFLRQDO�FHQWUDOL]DGD�QR�5LR�GH�-DQHLUR´��existindo DLQGD�³DTXHOHV�

que defendiam a tendência absolutista de Dom Pedro I (após a dissolução da Constituinte de 

�������RX�DLQGD�DTXHOHV�TXH�TXHULDP�D�UHFRORQL]DomR�GR�%UDVLO´�(Ibidem, p. 20 e 21). 

 Acontecimentos estes, muitas vezes repletos de boatos e mobilizações locais: 
Em 1821, por occasião de um Te-Deum com que o ouvidor José Raimundo de 
Passos Por-Bem Barbosa fazia solemnisar a abertura do congresso portuguez e as 
bases da constituição juradas por D. João VI, espalhou-se pelo povo rude que se ia 
tirar N. S. da Penha de sua matriz e collocar em seu logar uma prostituta! O povo da 
Serra de S. Pedro atacou a igreja, houve horriveis desordens, até que o capitão-mór 
Filgueiras aplacou o povo com o seu prestígio. 
Desde esse tempo o Crato ficou em agitação ± A independencia no Icó, as marchas 
para Caxias, no Maranhão, as repetidas marchas de 1824, a republica do Equador, a 
contra-revolução, a revolta prolongada de Pinto Madeira, desde 1831 até 1833, a 
marcha para o Icó em 1840, em 1842 o começo da rebellião no Exú, em 1845 a 
apparição dos penitentes (especie de flagelantes da edade-media), em 1847 as 
desordens com o aparecimento de uma numerosa quadrilha de ladrões, em forma de 
seita com o nome de Serenos, finalmente a carnificina eleitoral na matriz em 
setembro de 1856, são factos que attestam a ebulição constante desse povo, e que 
devem ter concorrido grandemente para retardar a prosperidade do logar. (BRASIL, 
1997b, p. 112). 
 

Convém destacar acerca das discussões sobre violência a ênfase recorrente na 

historiografia cearense, desde o período colonial e durante todo o imperial, dada ao poder das 

famílias e suas parentelas armadas; e aos poderes fugidios das quadrilhas de ladrões ou dos 

bandos de homens armados nos sertões sem filiações explícitas, a não ser impor a µdesordem¶ 

aos pequenos povoados, vilas e cidades dos sertões. Ambos em contraposição aos poderes 

estabelecidos ou em construção. O que em alguns casos significa agenciá-los para explicar as 

instabilidades locais na província, bem como afirmar a insuficiência do poder do Estado nos 

locais mais distantes da capital, notadamente nos mais vastos sertões. Desconsiderando a 

própria configuração que a violência assumiu não só na imposição do poder do Estado, quanto 

na resistência a ele, tal como o papel ambíguo da polícia explicita nesse processo. Nesse 

sentido, mais do que um dispositivo de resolução de conflitos, a violência não pode ser vista 

como prerrogativa do sertão pela falta de ocupação, principalmente porque seu monopólio é 

 
47 Sobre a discussão em torno do conceito de República, Fonseca (2006, p. 345-46) evidencia a variedade de 
significados que possuíam nas primeiras décadas do século XIX e o modo como foram agenciados com 
conotações diversas, tal como na apresentação retórica dela como forma de governo, inclusive depois da 
abdicação do imperador de 1831, quando tiveram que tematizar essa discXVVmR� GH� RXWURV�PRGRV�� ³D� LGpLD� GH�
monarquia seria muitas vezes dissociada da hereditariedade, assim como da vitaliciedade, compreendendo-se a 
palavra como o governo exercido por um indivíduo, o que se distanciava dos registros dos dicionários editados 
naquele momento. De igual modo, a República seria descrita em algumas passagens como um sistema político 
QR�TXDO�SUHFHGH�D�OHL�H�R�EHP�FRPXP´��2EVHUYDQGR�OLJHLUDPHQWH�D�GRFXPHQWDomR�FHDUHQVH�TXH�WLYHPRV�DFHVVR��
acrescentaríamos a discussão desse autor, a associação feita com as ideias de representação política, soberania 
popular ou anarquia. 
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disputado pelo Estado e produzido no contexto colonial de exploração e roubo em cuja base 

às relações sociais se configuraram. 

Para entender o modo como a Chefatura se apresenta e o que modifica na província, é 

interessante observar antes quais mecanismos anteriores a sua criação compôs sua ação, seja 

com base na prática estabelecida, seja na consideração dos costumes locais. Principalmente 

quando consideramos que nesta província a discussão da ordem e da segurança passou pelos 

perigos provenientes da Confederação do Equador. O papel das tropas e dos comandos 

militares nos primeiros anos pós-Independência, no contexto também de outorga e 

implementação das disposições e instituições da Carta de 1824, é evidente no que diz respeito 

à administração, juntamente com os OXYLGRUHV��QmR�Vy�GD�³WUDQTXLOLGade publica, e segurança 

GR� (VWDGR´��PDV� WDPEpP� das escoltas e guardas de diferentes serviços, dos recrutamentos, 

deserções, prisões, cadeias e presos (APEC, 2005, p. 201). 

Nesse sentido, a correspondência provincial entre 17 de dezembro de 1824 a 04 de 

fevereiro de 1826 versa, sobretudo, DFHUFD� GRV� ³1HJRFLRV� 0LOLWDUHV´ SHOD� ³XUJHQWH�

QHFHVVLGDGH´ à ³Cauza Brasileira´ que os comandantes dos Corpos Militares prestassem ao 

governo FRP�³SURQWLGmR� D� WRGD� H� TXDOTXHU� UHTXLVLomR�� TXH� OKH� IRU� IHLWD� SHlas Authoridades 

FRQVWLWXLGDV� G¶HVWD� 3URYLQFLD� D� EHP� GR� VHUYLoR� H� GH� 6�0�,��� H� GR� VRFHJR� 3XElico desse 

territorio, e finalmente na captura dos rebeldes, malfeitores, e desorganizadores da boa 

RUGHP´��$3(&��������S�����-96 e 200). Os quais, inclusive, passaram, em alguns casos, a ser 

incorporados nas próprias tropas�� FRPR� ³EUDoR� PLOLWDU´, não obstante receberem a 

denominação de bando de ³IDFLQRURVRV´� H� ³FDEUDOKDGD insolente´ que se deveria fazer 

debandar do território (Ibidem, p. 198 e 202), como ressaltou também Araripe (1876), ou 

como a existência de ordens para sentar praça aos presos sugere (APEC, 2005, passim). 

Observar o trabalho administrativo realizado pelos Comandantes das Armas no tocante 

a segurança e tranquilidade nesse contexto, auxilia-nos na reflexão sobre quais eram as 

práticas estabelecidas locais que foram paulatinamente capturadas ou atualizadas. Pois, a 

Chefatura atendeu a anseios daí provenientes, atualizou e também capturou tanto as práticas 

estabelecidas por estes comandantes quanto pelos próprios presidentes de província. E não só 

dos juízes de paz ou do chefe de polícia da corte que a antecedeu, como comumente a ela é 

atribuída por ocasião da formulação de suas leis e regulamentos. Inclusive, repetindo várias 

das críticas que a estes foram feitas antes da reforma que a instituiu nacionalmente nas demais 

províncias. A principal permanência do período foi o emprego não militar das praças do 
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exército48, tais como guardas, patrulhas, empregos na polícia, captura de desertores, pessoas 

escravizadas ou consideradas criminosas, destacamentos no interior, etc. (CORRÊA-

MARTINS, 2016). O que para alguns autores, como Corrêa-Martins (2016), era o motivo 

pelo qual eram abundantes as indisciplinas. 

Considerando que aos Comandantes das Armas cabia a administração da segurança, 

tal como o esquema apresentado no tópico anterior, vemos que, na Província do Ceará sob 

ordens de Conrado Jacob Niemeyer49, Comandante da Força Armada de 1ª e 2ª Linha, ela 

estabeleceu uma constante e diária preocupação com o recrutamento de indivíduos para 

formar as tropas das forças e dos destacamentos das vilas do interior. E cujos comandantes de 

destacamento e de polícia a ele deveriam informar sobre os negócios militares de suas 

jurisdições, com o encaminhamento de seus pedidos e informações sobre prisões, solturas, 

deserções e desertores, armamentos, fardamentos e pagamentos 

(BR.CEAPEC.GP.CP.PP.CORE.01. 01, 1826; APEC, 2005). 

Entretanto, seus ofícios e correspondências estavam relacionados preponderantemente 

FRP�³D� GLVFLSOLQD�� VXERUGLQDomR�� DUUDQMR� HFRQRPLFR�� H� QRYD� RUJDQL]DomR� GRV�&RUSRV� GH� ����

/LQKD´� �BR.CEAPEC.GP.CP.PP.CORE.01. 01, 13 fev. 1826), tais como os distintos 

Batalhões, Corpos de Ordenanças e as Cavalarias de Milícias. Pois, salientavam que nesta 

província ³$� GLVFLSOLQD�� H� D� VXERUGLQDomR� 0LOLWDU� KH� REMHFWR� PXL� PHOLQGUR]R´� �,bidem. 

CORE.01. 01, 04 março 1826). Além de que deveriam garantir o cumprimento das ordens da 

³3ULPHLUD�$XWRULGDGH´, o que só era possível fazer VH�D�³GHVFLSOLQD�0LOLWDU�VH�FRQVHUYD[sse] no 

PLOKRU� Sp� SRVVLYHO´�� DJLQGR� VHPSUH� ³HP� SURO� GD� ,QWHJULGDGH�� ,QGHSHQGHQFLD� GR� ,PSHULR�� H�

G¶$XJXVWD�3HVV{D�GH 6��0��,�´� �Ibidem. CORE.01. 01, 02 dez. 1826). Essa preocupação era 

compartilhada com os comandantes e presidentes das províncias vizinhas e chegaram mesmo 

a tornar central a discussão sobre o perigo à unidade que tais insubordinações e indisciplinas 

poderiam acarretar, bem como as possíveis soluções necessárias para esta questão, enquanto 

problema nacional. Como Carvalho (1996) destacou os militares que estavam na política, ou 

 
48 Segundo Corrêa-Martins (2016, p. 147), o recrutamento apesar de ter isenções, dificilmente eram respeitadas, 
QR� JHUDO�� ³$� HVFDOD� KLHUiUTXLFD� GDV� SUDoDV� HUD� FRQVWLWXtGD� Gas seguintes graduações, de forma ascendente: 
Soldado, Anspeçada, Cabo-de-(VTXDGUD�� )XUULHO�� 6HJXQGR� 6DUJHQWR� H� 3ULPHLUR� 6DUJHQWR´�� QDV� TXDWUR� ~OWLPDV�
somente poderiam chegar àqueles que soubessem ler e escrever. As promoções dependiam do coronel 
comandante, autoridade máxima no quartel, ainda que as propostas pudessem ser feitas por capitães 
comandantes (CORRÊA-MARTINS, 2016). 
49 Mais conhecido na historiografia cearense como o responsável pela condenação dos revoltosos da 
Confederação do Equador (STUDART, 1910; AZEVEDO, 2001), além de presidir a comissão militar 
responsável pelo julgamento, ele também foi comandante das armas do Ceará. Acusado de interferir em vários 
níveis da administração provincial, inclusive na eleição do Conde de Lages para o Senado pela província do 
Ceará (NOGUEIRA, 1892 In: IHC, 1892). 



77 
 

os que permaneciam nos comandos, tiveram grande circulação geográfica, considerável entre 

as principais províncias e conforme subiam de cargos. 

Essa preocupação com a confirmação da adesão provincial ao Império brasileiro se faz 

sentir em vários trechos das correspondências, tal como alguns presidentes também fizeram 

questão de salientar na Assembleia, embora apenas em termos de produção de um arranjo ou 

harmonia entre as elites. Nessa documentação específica a discussão aparece de modo mais 

GLUHWR�� DWUDYpV� GDV� FRQVWDQWHV� DILUPDo}HV� GD� ³3atriD´� H� GD� ³1DomR� %UD]LOHLUD´�

(BR.CEAPEC.GP.CP.PP.CORE.01. 01, 1826), ou da atenção destinada aos acontecimentos 

³GH�TXH�R�%UDVLO�LQWHLUR�Mi�IRL�YLFWLPD´��,ELGHP����PDUoR������, ainda que em alguns casos os 

XVRV�GR� WHUPR�³3DWULD´�estivessem ligados ao território provincial, notadamente a capital. E 

em algumas delas, também é visível o papel tanto do presidente como do comandante na 

deliberação de assuntos referentes à segurança, como repetidas vezes aparece nas 

comunicações entre Felix de Azevedo e Sá50 e o comandante supramencionado (APEC, 

2005). 

O que é por si só curioso, tendo em vista o envolvimento deste último na agitação 

considerada muito perigosa para a província pelo primeiro, a Confederação do Equador, bem 

como o fato de que foi este comandante também o presidente da comissão militar que julgou 

os mesmos republicanos51. Apesar do tom ameno do presidente nas correspondências com o 

comandante e das inúmeras deliberações deste, alguns temas são tornados imperiosos para 

ambos. A cada decisão tomada, a preocupação com relação à ³WURSD� H� SRYR´� VmR�

características preponderantes, por exemplo, tais como as ameaças provenientes dos 

territórios fronteiriços. Não há contradição entre estes e outros fatos, quando observamos a 

documentação do período, pois os discursos e as análises feitas acerca do que seriam ameaças 

e de quais ações colocavam a segurança provincial em risco, mudavam conforme os 

interlocutores e o assunto em questão, num campo de disputas e relações configuradas em 

dado momento, conforme o caso deles dois exemplifica. 

 
50 Nascido em Fortaleza, em 25 de março de 1781, ele foi Sargento-mór e Tentente-coronel graduado do 
Regimento de Infantaria de 2ª linha das Marinhas do Ceará e do Jaguaribe. Sendo o Conselheiro do Governo 
mais votado, depois de Tristão Gonçalves que tinha aderido à República do Equador como presidente, foi 
nomeado presidente interino da província, em 31 de outubro de 1824. Apesar de também ter participado da 
rebelião, seu acordo com Lord Cochrane para asVXPLU� LQWHULQDPHQWH�D�SUHVLGrQFLD�HUD�XPD� IRUPD�GH�³FRQWUD-
UHYROXomR´� H� GH� VH� HYLWDU� SHUVHJXLo}HV� H� GHUUDPDPHQWR� GH� VDQJXH�� VHJXQGR� R�PHVP� �&I�� 678'$57�� �������
Entretanto, substituído por Pedro José da Costa Barros, retorna ao cargo como efetivo em 13 de janeiro de 1825, 
quando a trégua, o que Studart (1910) denomina de anistia dada por Cochrane, cai por terra e os adeptos da 
republica cearense são condenados pela comissão militar presidida por Niemeyer durante sua gestão (Ibidem). 
51 O interrogatório realizado pela comissão, assim como alguns dos procedimentos tomados foram transcritos em 
algumas edições, anos depois, do Jornal Constituição (10 fev. 1872, p. 3; 26 jun. 1889, p. 2) e partes das 
informações publicadas também na Gazeta do Norte (08 out. 1880, p. 3). 
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 Para aprofundar um pouco mais no exemplo, o mesmo comandante, apesar de ficar 

marcado como o carrasco dos adeptos da Confederação, foi acusado de leniência e de intervir 

no julgamento de alguns presos, como José Martiniano de Alencar, cuja súplica Studart 

(1910) informa ter sido atendida; e Alexandre Raimundo Pereira Ibiapina, que era filho do 

padre de mesmo sobrenome, mas com quem não obteve sucesso. Este acabou sentenciado a 

degredo perpétuo e trabalho em obras públicas em Fernando de Noronha; sobre ele, o 

comandante GLVVH� WHU� ³Gy� GHVWH� PL]HUDYHO� SRU� TXHP� LPSORUHL� VHP� IUXFWR� D� 6�0�,´, em 

comunicação ao presidente da província (BR.CEAPEC.GP.CP.PP.CORE.01. 01, 10 abril 

1826). 

Essas medidas ambíguas para com uns e outros, por outro lado, também eram vistas 

como características de sua prepotência, que teria marcado toda sua gestão no comando da 

província. Nas palavras de um dos presidentes, Antonio de Sales Nunes Berford, ele possuía 

grande influência devido ao contexto de sua nomeação, tanto com autoridades locais, quanto 

com os tribunais, especificamente ligado ao medo da anarquia que o episódio republicano da 

Confederação suscitou em todos. NenhuP�GRV�TXDLV�³GHL[RX�GH�GREUDU-VH�i�VXD�LQIOXHQFLD´��

GH�PRGR�TXH�³,VWR�IH]�FRP�TXH�R�&RPPDQGDQWH�0LOLWDU��IRJRVR��SUHFLSLWDGR�H�DPELFLRVR�GH�

governar, assumisse de facto o governo inteiro da Provincia e regesse toda a machina da 

administração publica com umD�SUHSRWHQFLD�GHPDUFDGD´��NOGUEIRA, 1892 In: IHC, 1892, 

p. 232). 

Segundo Nogueira (1892, p. 236, grifo do autor), este comandante fazia crer aos 

SDUWLGiULRV�TXH�JR]DYD�GH�JUDQGH�SURWHomR�H�HVFUHYLD�D�RXWURV��FRPR�IH]�³D�3LQWR�0DGHLUD��QR�

Crato: - Eu só quero que se faça o que eu mandar, porque eu só mando o que S. M. I quer; e 

assim que chegarem minhas ordens, cumpram-se, dê por onde der!´��'H�PRGR�TXH��QD�DQiOLVH�

GHVVH�KLVWRULDGRU�GR�VpFXOR�;,;��D�³3URYLQFLD�FKHJRX�D�PLOLWDULVDU-se ao ponto de vêr-se, facto 

inaudito! ± a camara municipal do Jardim commandando um batalhão de milicias, e o Padre 

Joaquim de Paula Galvão, em São Bernardo das Russas, commandando um regimento de 

caYDODULD�´��12*8(,5$��RS��FLW���p. 237). Dada a imbricação entre cargos públicos, militares 

e administração da segurança da província. 

Em suas correspondências, de fato, é nítida a atuação no sentido de conter ameaças à 

unidade nacional através do uso de forças e estratégias militares para a garantia da ordem 

provincial. Assim, dias antes da morte de d. João VI, ocorrida em 10 de março de 1826, e com 

a intensificação dos conflitos entre portugueses e brasileiros em torno de d. Pedro, anos antes 

de sua abdicação, bem como as indisposições angariadas com esta tarefa (Ibidem. CORE.01. 

01, 1826), encontramos a seguinte correspondência: 
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As noticias que chegão de Maranhão, as que da Nova Comarca me envião, e as que 
de Sobral recebo, e que todas envio a Vossa Excelência para os ler, reflectir sobre 
HOODV��H�P¶DV�HQYLDU�GH�QRYR��PH�WHP�SRVWR�QR�PDLRU�VREUHVDOWR��H�HVWRX�LQWLPDPHQWH�
persuadido que nesta Capital se manobra a tempos a intriga entre as Authoridades, e 
a insobordinação da Tropa, para asombra dellas os anarquistas dezafogarem suas 
dizordenadas paixoens, e no inicio das ruinas da Patria fazerem reviver seus delirios 
passados. 
Quando o Concelho do Governo combateo, e se opoz intempestivamente as 
deliberaçoens tomadas, anteriormente a sua formação, pelo Excelentíssimo 
Prezidente por mim, e pela Excelentíssima Junta da Fazenda Publica a remessa dos 
Recrutas, foi unicamente para me fazer perder a opinião publica. 
Quando o Concelheiro Campelo foi pelo Concelho reprehendido por faltas serias foi 
por ser amante da Ordem. 
Quando o Concelho do Governo concentio na formação de hum Concelho Geral 
composto do Clero, Nobreza, Povo, Camara, e Deputados, com excluzão dos 
Militares, a convocação do Secretario pra lhe attestarem a sua boa conducta, 
indicando-me o Author das pancadas que sofrera por seus delirios, e extravagncias 
foi isto hum Acto revolucionario, e que poderia arrastar terriveis consequencias a 
não ser a minha moderação  
Quando o Vice Prezidente Jose Antonio Machado esteve a ponto de ficar assacinado 
em sua Caza, e que eu fui o unico a aparecer em Campo para o deffender, e 
deffender o Prezidente que então se achava izolado, quando havia tido grande 
sequito com o insulto de Secretarios foi manobra dos Revolucionarios por ele ser 
Amante da Ordem, serem no Concelho seus votos os da razão, e ter visto a luz em 
Portugal. 
Quando aparecendo o Author do Assacino se procurou esconder o crime, e 
sepultado no esquecimento athe com veneno, não se tratando mais deste objecto, he 
isto manobra dos Republicanos. 
Quando escreverão a Vossa Excelência em Maranhão para o indisporem comigo, 
certamente não forão os Amantes da Ordem que derão tal passo 
Ultimamente a dezerção inesperada da Tropa me aclarou tudo, e eu já não tenho 
nada a duvidar do que os malvados pertendem. 
Allerta Excelentíssimo Senhor. Allerta contra os inimigos da Patria: eu estou 
disposto as ultimas medidas, e vou uzar de todo o puder que o meu cargo me 
impoem [?] o meu cargo, pondo-me Campo par destruir seus sinistros planos. 
Unicamente percizo ver a Tropa paga, e satisfeita, e não duvido fazer-me 
responsavel a Sua Magestade Imperial a quem vou / com a Copia deste Officio / 
fazer as necessarias participaçoens. Deus Guarde a Vossa Excelência Quartel do 
Commando das Armas do Ceara 8 de Março de 1826 
Illustríssimo e Excelentíssimo Senhor Antonio Nunes de Salles Beresford. 
Dignissimo Prezidente desta Provincia do Ceara. 
Conrado Jacob de Niemeyer 
Prezidente da Comissão Militar. 
 

A ideia de que uma manobra estava sempre por fazer, diante dos conflitos entre 

diferentes autoridades nesta e nas províncias vizinhas, bem como às ameaças iminentes à 

capital, perpassam como neste caso, as ações empreendidas por ele enquanto esteve no 

Comando das Armas concernentes à garantia da ordem. Elas foram repetidas vezes usadas 

como justificativa suficiente para ações distintas operadas por ele. É evidente também o fato 

de que ele congregava grandes poderes no que dizia respeito à administração da segurança na 

província e foi muitas vezes criticado pelos excessos, não obstante poucos resultados no 

sentido de contê-lo terem sido efetivados. Como expressou Berford no ato do pedido de sua 
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demissão52, era grande seu poder, já que suas intervenções eram feitas junto aos presidentes e 

HP�³WRGD�D�PDFKLQD�GD�DGPLQLVWUDomR�SXEOLFD´��12*8(,5$�������,Q��,+&��������S������. O 

que impactava diretamente o governo da província. Mencionando o problema do 

recrutamento e seu embate ante as resoluções tomadas como exemplo dos inúmeros conflitos 

HQWUH� DPERV�� RX� GDV� ³GHVDWWHQo}HV� H� LQVXOWRV� GR� &RPPDQGDQWH�0LOLWDU´�� DTXHOH� SUHVLGHQWH�

salienta que ³)RL� QHVWD� WULVWH� H�PLOLQGURVD� FRQMXQFWXUD´ que ³tomei conta do governo desta 

Provincia; e o simples desejo de querer governal-a em plena liberdade, isento de coação, e 

inteiramente independente da influencia do Commandante Militar [...] foi o único acto de 

GHVDILR´��,ELGHP�� 

Inclusive, muitas críticas evidenciavam a ameaça que suas próprias ações podiam 

acarretar para a segurança provincial, como este presidente também salientou, o problema 

principal eram RV�³PiRV�H[HPSORV´�TXH�HVWD�H�RXWUDV�DXWRULGDGHV�FHDUHQVHV�GDYDP ao serem 

prepotentes (NOGUEIRA, 1892 In: IHC, 1892, p. 235). Desta feita, ³R�PDLRU�GH todos [...] era 

R� GH� IDOWDUHP� WmR� SXEOLFDPHQWH� DR� UHVSHLWR� GHYLGR� i� SULPHLUD� DXWRULGDGH� SUHVLGHQFLDO´��

VREUHWXGR��TXDQGR�YLQKDP�GH�³SHVVRDV��TXH�GHYLmR�VHU�DV�SULPHLUDV�D�VXVWHQWDO-a, tornando-se 

mais agravante este procedimento em uma Provincia, onde se acabavão de ver ainda a tão 

SRXFR� WHPSR� RV�PDLV� WULVWHV� H� ODPHQWDYHLV� HIHLWRV� GH� LQVXERUGLQDomR� H� UHEHOGLD�´ (Ibidem). 

Para ele, especificamente, era evidente o fato de que R� H[HPSOR� GH� ³LQGLVFLSOLQD� GR�

Commandante Militar tem suscitado a da tropa, que com excepção de poucos officiaes bem 

ILHOPHQWH�YDL�VHJXLQGR�R�H[HPSOR�GH�VHR�FKHIH´��HPERUD�HOH�WUDEDOKDVVH�³VHPSUH�SRU�PDQWHU�

com elle aquelles exteriores de harmonia [...] afim de se não dar azo aos anarchistas e 

perturbadorHV��TXH�VHPSUH�VH�UHJRVLMDP�FRP�DV�GHVJUDoDV�GDV�DXWRULGDGHV´ (Ibidem). 

Além dessas críticas e características apontadas, as forças do Ceará intervindo em 

províncias vizinhas, como no Maranhão (Cf. GALVES, 2011), e constantemente enviando 

recrutas para a Corte, muitos deles encaminhados para o conflito na Cisplatina, durante sua 

administração, é outra das marcas que ficaram nos seus ofícios. Sendo, por isso, mandado 

processar pelo número de mortos e doentes, embora tenha sido absolvido53�� ³2V� UHFUXWDV�

 
52 Nomeado para o cargo por Carta Imperial de 13 de novembro de 1826, ele teve vários problemas para 
conseguir sua demissão, o que ocorreu oficialmente somente em 23 de fevereiro de 1828. Porém, efetivamente, 
ele permaneceu no cargo até depois da saída de Niemeyer, apesar de ter deixado repetidas vezes o cargo nas 
mãos do vice-presidente, o Tenente-Coronel José Antônio Machado, por motivo de saúde. Deixou o cargo 
oficialmente em 2 de janeiro de 1829, quando este último assumiu a interinidade, um dia depois de ser eleito 
deputado geral pelo Ceará (Cf. NOGUEIRA, 1892, op. cit.). Faleceu em 1832. 
53 Vale a pena acompanhar a discussão presente nos anais da Câmara dos Deputados, na sessão de 11 de maio de 
1826, sobre a mortandade dos recrutas, inclusive comparando o transporte e o tratamento deles com o dos 
escravizados vindos da costa do continente africano, e a responsabilização ou não do governo na figura dos 
PLQLVWURV�� RX� GRV� ³SHTXHQRV� W\UDQQRV´� TXH� FDXVRX� D� PRUWH� GH� WDQWRV� ³FLGDGmRV� EUD]LOHLURV´� �$11$(6� '2�
PARLAMENTO BRASILEIRO, 1874, p. 42-47, passim). Segundo Nogueira (1892, op. cit., p. 237-38), o 
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embarcados nos cinco navios indicados forão em número total de 2.150. Morreram em 

viagem 400, e no porto do Rio-de-Janeiro 12, extraviarão-se 58, e entraram para o depósito 

sómente ������ H� SDUD� KRVSLWDLV� ���´ (BRÍGIDO, 1900, p. 185). Não obstante as inúmeras 

denúncias, inclusive de desaparecimentos (Cf. NOGUEIRA, 1892, op. cit.), alguns de seus 

ofícios ao presidente falam de poucos mortos por doenças e perdas, apenas apontando a 

necessidade de que o transporte não demorasse H� GH� TXH� HUD� ³PXL� QDWXUDO� TXH� RV�6ROGDGRV�

WHQKmR�FRPHWLGR�H[HoRV�FRP�R�5HFUXWDPHQWR�DFWLYR´ (BR.CEAPEC.GP.CP.PP.CORE.01. 01, 

22 março 1826)��EHP�FRPR�FULWLFRX�R�WUDWDPHQWR�UHFHELGR�SHOD�³&ODVVH�0LOLWDU´�SRU�SDUWH�dele 

³Vossa Excelência não agradece, nem reparava, e he percizamente a falta de atenção que 

Vossa Excelência SUHVWD�D�&ODVVH�0LOLWDU��D�PDLV�QREUH��H�D�PDLV�IRUWH�&ROXPQD�GR�,PSHULR´�

(Ibidem. CORE.01. 01, 24 ago 1826). 

Além de concentrar importantes poderes na ação diária da província para a garantia da 

ordem interna, os comandantes das armas eram os responsáveis por apontar o que 

consideravam os melhores procedimentos a esse respeito cotidianamente. Muitas vezes indo 

contra algumas decisões dos próprios presidentes, como ao falar da dificuldade que suas 

ausências criavam com relação j� FRQVHUYDomR� GD� ³7URSD� GHSRLV� GH� FRPRoRHQV� SROLWLFDV�

SULQFLSDOPHQWH�HP�KXPD�3URYLQFLD��TXH�IRL�R�7KHDWUR�G¶$QDUFKLD´��VDOLHQWDQGR�DR�SUHVLGHQWH�

TXH�³Vossa Excelência que tem tanta, ou mais responsabilidade, do que eu, [e] acudirá com as 

suDV�VDELDV�SURYLGHQFLDV´��,ELGHP��&25(�������� 14 fev. 1826). E ao contestar uma ordem de 

soltura de um dos recrutas dada por ele, pois asseverava: ³PXLWR�FRQYHP�D�EHP�GD�3rovincia 

ser remetido para a corte como Recruta; he realmente hum malvado, espancador, e turbulento, 

tal, que os seus crimes o tornarão celebres no tempo da rebeldia´ (Ibidem). Ou quando o 

próprio Niemeyer ameaçava entrar em contato diretamente com o monarca e chegava a 

justificar na legislação o que questionava nas decisões dele, como fez com relação ao grande 

número de soldados que faziam a guarda pessoal do mesmo: ³1mR�VHL�TXDO�VHMD�D�/H\��TXH�

declare competir a Vossa Excelência huma Guarda de honra de Capitão, Tenente, e Alferes´� 

sabendo ³eu unicamente, qual he o tratamento, e continencia Militar, que a Vossa Excelência 

FRPSHWH� FRPR�3UHVLGHQWH�� R�TXH�D� ULVFD� VH� H[HFXWD´ (Ibidem. CORE.01. 01, 13 fev. 1826). 

Sempre fazendo o contraponto dessas ações com a falta de guarnição e pagamento essenciais, 

ou penúrias das tropas, e o risco dessa situação para a província. 

 
deputado pelo Ceará, Manoel do Nascimento Castro e Silva, opositor de Niemeyer, aproveitou a situação para 
atribuir responsabilidade ao governo, de modo que o ministro da guerra, João Vieira de Carvalho (Barão de 
Lages, depois Conde e Marquez), assinou dois avisos sobre o tema: o de 7 de junho de 1826, lamentando o 
desastre ocorrido com o navio George Frederico e seus recrutas; e o de 5 de fevereiro de 1827, queixando-se dos 
procedimentos do presidente da província e pedindo respostas. 
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Administrativamente, era o responsável por cuidar das correspondências e das 

informações que deveriam ser encaminhadas a este último, no sentido de fazer respeitar a 

hierarquia estabelecida entre seus diferentes componentes, como no caso em que recomenda a 

este desprezar o requerimento de quatro recrutas feitos diretamente a ele. Em sua análise, eles 

HVWDYDP� D� PDQGR� GH� DOJXpP�� WHQGR� HP� YLVWD� TXH� ³$QWLJDPHQWH� QXQFD� DSSDUHFHR� KXP� Vy�

requerimento a Primeira Autoridade a semelhante respeito; por isso me admiro muito 

succeder tal coisa agora, e não pode deixar de ser vil arranjo´ e ³se Vossa Excelência os 

HVFXWDU��HVWDPRV�SHUGLGRV��H�D�GHVRUGHP�KH� LQQLYLWDYHO´��%5�&($3(&�*3�&3�33�&25(���� 

01, 12 fev. 1826). 

Também o era na organização e administração do envio de mapas pelos demais 

comandantes, dos cuidados com os presos e as prisões e do tratamento dado a eles no Hospital 

Militar, bem como deveria agir no sentido de dar cumprimento às portarias e decretos, para 

garantir a disposição dos destacamentos no interior e o guarnecimento das vilas. Sobretudo 

naquelas em que faltavam meios para sustentar ou pagar o soldo dos soldados54, como na Vila 

GH� ,Fy�� YLVWR� ³QHQKXP� GRV� 3URSULHWDULRV�� SRGHU� RX� TXHUHU� FRPSURPHWHU-se a soprilo com o 

LQGLVSHQVDYHO´� �Ibidem. CORE.01. 01, 17 fev. 1826). E, principalmente, atuar para que os 

castigos e prisões feitas aos desertores e soldados fossem feitos de modo a conservar a 

GLVFLSOLQD�� FRPR� QR� FDVR� GH� FRQIOLWRV� HQWUH� HVWHV� H� VHXV� RILFLDLV�� ³,JXDOPHQWH� QmR� SRGH� D�

prizão do Official dar calor ao Soldado, porquanto este foi logo prezo, chibatado, e se acha 

hoje carregado de Armas, e o enviaremos para o forte ou lhe daremos ainda maior castigo se 

DVVLP�FRQYLHU´��Ibidem. CORE.01. 01, 02 março 1826). 

Apesar de estar preocupado com todas essas questões e o lugar destinado aos militares 

no novo Estado, ele soube reconhecer a importância do Plano de Polícia publicado em 1826, 

DILUPDQGR�TXH�R�PHVPR�³KH�FHUWDPHQWH�KXP�G¶DTXHOHV�UDVJRV�SROLWLFRV��TXH�PXLWR�KRQUDUi�i�

memoria de Vossa Excelência SHODV�DFHUWDGDV�PHGLGDV�TXH�GH]HPYROYH´��Ibidem. CORE.01. 

01, 04 abril 1826)��HOH�PHVPR�WHQGR�HQYLDGR�PDLV� WDUGH�XP�³3ODQR� UHVXPLGR�GD�GHIIHVD�GD�

&RVWD´� �Ibidem. CORE.01. 01, 27 out. 1826). Ainda que nos meses seguinte começasse a 

questionar a eficácia das patrulhas e rondas noturnas sob outros comandos��³IL]�QRPHDU�PDLV�

oito Soldados, e hum Arvorado para reforço das rondas nocturnas, e este reforço continuará 

 
54 O soldo era um subsídio pago mensalmente aos militares para ajudar nas despesas do serviço, por ser pago 
cinco dias antes do mês findar, teria recebido o nome de Pret, em referência ao termo Prêter (emprestar ou 
adiantar) (CORRÊA-MARTINS, 2016). Variou muito pouco durante o século XIX, tendo apenas alguns 
adicionais como a etape, valor correspondente ao da alimentação diária ± constituída basicamente de farinha, 
carne fresca ou seca, arUR]�H�VDO��SDJD�SDUD�R�VROGDGR�TXH�³IRVVH�FDVDGR�RX�FDPDUDGD��FULDGR�HPSUHJDGR��GH�XP�
RILFLDO´��Mi�TXH�RV�GHPDLV�WLQKDP�R�YDORU�GD�DOLPHQWDomR�UHWLUDGR�GR�VROGR��TXDQGR�HVWD�HUD�IRUQHFLGD�SHOR�TXDUWHO�
(Ibidem, p. 151). 
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[...] parecendo-me com tudo, que as Patrulhas de Policia não são tão vigilantes, como o deve 

VHU´��HPERUD�UHFRQKHFHVVH TXH�³SDUD�QmR�FKRFDU o melindre de VEx.a, nem me criminarem de 

exceder os limites da minha authoridade, tenho sido mudo a semelhante respeito, não 

obstante, o que me tem exposto os Commandantes dos Corpos, os Officiaes Superiores do Dia 

H�5RQGDV�GH�YLVLWDV�´��Ibidem. CORE.01. 01, 08 maio 1826). 

De igual modo, acabou apontando a ligação existente entre ele e o Comandante da 

Polícia e as dificuldades de encontrar oficiais para preencher tal cargo: 
Tendo em resposta ao Officio de Vossa Excelência datado de hontem, determinado 
ao Cappitão Manuel Antonio Diniz, que se apresenta-se a V. Ex.a para o fim que 
Vossa Excelência o havia requisitado, elle me representou as difficuldades que 
encontrou não so pela sua nenhuma disposição para o Exercicio de Policia como 
porque achando-se com tres empregos de concideração como sejão, meu Ajudante 
G¶2rdens interino em lugar do Cappitam Manoel Ignacio de Carvalho Fonseca 
interino do Corpo Expedicionario, de Comandante do Batalham de Caçadores de 2.ª 
Linha da Capital, e de Inspector do Trem em huma occazião em que se trabalha com 
bastante actividade em aprontar armamento para a 2.ª Linha do que muito 
carecemos, elle se julga com o Exercicio de Policia em hum emprego de muito 
menos concideração; por outro lado eu tambem não tenho quem o substitua. 
Não me animo a nomear outro Official para semelhante emprego porque tambem 
tenho muita falta de bons Officiaes de 1.ª Linha em estado de dispensar, porem 
Vossa Excelência nomeara mesmo da 2.ª Linha, ou de outra qualquer classe, pois 
que para semelhante emprego julgo não involver isso difficuldade alguma 
principalmente nas nossas circunstancias actuaes. 
(BR.CEAPEC.GP.CP.PP.CORE.01. 01, 28 ago. 1826). 
 

 Ele acaba nomeando o THQHQWH� -RDTXLP� -R]p� GH�6DQW¶$QD�SDUD� a polícia (Ibidem. 

CORE.01. 01, 30 ago. 1826), não obstante continuar reclamando ao presidente tanto a atenção 

aos militares sob seu comando, quanto aos próprio agentes de polícia. Pois, 
Os Pasquins modernamente aparecidos nesta Capital, e seus suburbios, 
horrorozamente atacando a Authoridade, e existencia de Vossa Excelência tem 
transpassado de dor o meu Coração. 
Não deve V. Ex.a recear huma sublevação nem no Povo, nem na Tropa em quanto 
eu existir, pois que a custa da minha vida defenderei a Vossa Excelência e as 
Authoridades constituidas, assim o juro, e as[ssim] o tenho prometido a Sua 
Magestade o Imperador. 
Huma Devassa irrita, Huma Proclamação mostra medo, e o desprezo pode ser 
perniciozo, e nenhum dos tres meios procedeu senão tristes rezultados, como tenho 
sido testemunha occular nesta Epoca de delirios. 
Bons Agentes de Policia, todos da particular confiança de V. Ex.a he o meio mais 
efficaz, e seguro para descobrir os malvados, nos quaes V. Ex.a deve fazer 
descarregar todo o rigor da Ley; e eu pela minha parte farei quanto devo sem me 
mostrar receozo. 
Previna-se Vossa Excelência unicamente contra huma Traição, da qual tambem eu 
não estou livre nem posso livrar a V. Ex.a 
Mostre Vossa Excelência confiança em mim, confiança nos Comandantes dos 
Corpos e confiança na minha fiel, constante, sofredora, e subordinada Tropa, 
esforce-se por fazer conhecer que desenvolve da sua parte todos os meios possiveis 
para minorar suas privaçoens, e as privaçoens da Provincia inteira, seja sendo aos 
Zoilos [?] que o queirão aturdir, e eu prometo a V. Ex.a que em breve tempo com 
semelhante marcha achara huma differença tal do seu actual estado, quanto he a Luz 
das Trevas. 
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Perdoe Vossa Excelência os Concelhos deste meu ultimo Periodo, tomeis como 
verdades nascidas da singelesa do meu coração, e de Amor e Respeito que consagro 
as Authoridades constituidas, e conte V. Ex.a comigo a seu lado sempre que o bem 
da Patria o exigir. (Ibidem, 07 dez. 1826). 
 

Como Niemeyer, os demais comandantes das armas na passagem dos anos 1820 para 

os 1830, ressaltaram a importância de criar estratégias de vigilância diárias e voltadas também 

para as próprias forças de que se compunham a administração da segurança na província, 

considerando o nível de pobreza antes de nomear oficiais e garantindo que todos eles 

MXUDVVHP� ³D� &RQVWLWXLomR� GR� ,PSHULR´� (BR.CEAPEC.GP.CP.PP.CORE.01. 11, 01 março 

1831). Assim como ressaltaram a necessidade de ter o devido cuidado com o desagrado que 

XP� SUHVLGHQWH� GH� SURYtQFLD� SRGLD� FDXVDU� QR� ³3RYR´� H� QD� ³7URSD´�� JHUDQGR� PRWLYRV� SDUD�

preocupações com motins e anarquia (Ibidem. CORE.01. 11, 11 dez. 1826). Como sugere ao 

final de seu ofício, eles eram acordes acerca da necessidade de garantir certo nível de respeito 

às autoridades constituídas, embora os embates de oposição continuassem animando críticas 

às ações destas, como foi possível observar por parte tanto deste comandante quanto dos 

presidentes que estiveram à frente do cargo da província durante sua gestão. 

Esta última se encerrou com a queda do gabinete de 16 de janeiro de 1827, de que 

fazia parte o Conde de Lages, assumindo a pasta da guerra o senador por Pernambuco 

brigadeiro Bento Barroso Pereira. Foi exonerado do cargo por Decreto de 20 de abril de 1828, 

sendo nomeado em seu lugar o brigadeiro Duarte Guilherme Corrêa de Mello, pois, de acordo 

com Nogueira (1892, op. cit., p. 242) ³&RP�D�PXGDQoD�GR�SHVVRDO�QR�JRYHUQR�PRGLILFRX-se a 

SROtWLFD�GHVWH��TXH�WHYH�QHFHVVLGDGH�GH�ID]HU�FRQFHVV}HV�i�RSSRVLomR´��H�³8P�GDV�FRQFHVV}HV�

IRL�D�H[RQHUDomR�GR�&RPPDQGDQWH�GDV�$UPDV�GR�&HDUi´��,QWHULQDPHQWH��R�FDUJR�IRL�HQWUHJXH�

a João dH� $UDXMR� &KDYHV�� FRURQHO� GH� FDYDODULD� GRV� ,QKDPXQV�� SRU� VHU� ³R� PDLV� DQWLJR� HP�

UHODomR�DR�VHR�SRVWR´��,ELGHP���3RUpP��GHYLGR�j�³ORQJLWXGH´�TXH�GHYHULD�SHUFRUUHU�SDUD�SDVVDU�

poucos dias no cargo, quem assumiu foi Francisco Joaquim de Souza Campello, coronel do 

Batalhão de Caçadores de 2ª linha, nº 76 (Ibidem). 

Com a saída do ex-Comandante e antes deste assumir, a tropa de 1ª linha amotina-se 

QR� TXDUWHO�� ³DFFODPD� SRU� &RPPDQGDQWH� GDV� $UPDV� R� 7HQHQWH-Coronel de 1ª linha Marcos 

Antonio Bricio, e proclama a deposiomR� GR� 3UHVLGHQWH� GD� SURYLQFLD´�� WRGRV� HVWHV� DWRV�

MXVWLILFDGRV�SHOR�IDWR�GH�TXH�³HUD�LOOHJLWLPD�D�DXWRULGDGH�GHVWH�SRU�VH�DFKDU�GHPLWLGR��Ki�PDLV�

de um anno, sem lhe chegar sucessor, e que era ilegal a preferencia dada pelo Conselho do 

Governo a um Coronel de Milicias sobre um Tenente-&RURQHO�GH����OLQKD�´��,ELGHP��S��������

Apesar de intervenções da Câmara Municipal da Capital, na manhã do dia seguinte o 

SUHVLGHQWH�� MXQWDPHQWH� FRP� R� &RQVHOKR� GR� *RYHUQR�� IRL� ³IRUoDGR� D� OHJDOL]DU� FRP� D� VXD�
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autoridade o acto da sedição, chamando para o Commando das Armas o individuo nomeado 

SHOD�WURSD��R�TXDO�IRL�LPPHGLDWDPHQWH�UHFRQKHFLGR�FRPR�WDO�´��,ELGHP��S�������� 

Com exemplos do que poderiam suscitar a preocupação com tais ações ficam 

evidentes também nas correspondências dos anos seguintes, de José Gervázio de Queiróz 

Carreira, Thomaz Antonio da Silveira e Francisco Xavier Torres, na atenção minuciosa 

destinada aos desertores e aos conflitos entre os próprios comandados ou comandantes, com 

partes, guias, petições de baixa, assento de praça, fé de ofícios, concelhos de disciplina e 

investigação feitos e comunicados cotidianamente aos presidentes 

(BR.CEAPEC.GP.CP.PP.CORE.01. 04 a 10, 1830 e 1831). Ou a respeito de qualquer 

possibilidade de alteração da ordem e tranquilidade públicas, principalmente por comoções 

políticas: ³3RU� DTXL� QmR� Ki� S>HV@VRD� TXH� WUDPH�&RQWUD o sistema Constitucional, ao mesmo 

tempo que não douvido haja quem promova alguns m[as]sacre Contra pessoas que por 

motivos particulDUHV�OKH�>QmR@�PHUHoD�ERD�DIHLomR´��R�TXH�FDVR�DFRQWHFHVVH�³GX>UD@PHQWH�VH�

alterará o sucego que gosa esta Villa, e que tantos [sa]creficios me deve. Hé pela manutenção 

da boa Ordem, [e] tranquilidade publica que Continuo a reclamar a Vossa Excelência hu 

Destacamento de 1ª Linha´ (BR.CEAPEC.GP.CP.PP.CORE.01. 09, 25 mai 1831). 

 

3.2 O GOVERNO DA PROVÍNCIA, DA SEGURANÇA E DA JUSTIÇA 
 

Quando observamos os Anais da Câmara dos Deputados nos anos 1820 vemos 

algumas dessas e outras questões mais específicas serem formuladas a partir de casos 

provinciais ou de denúncias de jornais. Nesse sentido, na Assembleia Geral Legislativa da 

Câmara dos Deputados da primeira legislatura55 (1826-1829), juntamente com as discussões 

mais amplas em torno da fala do trono, da abdicação e da formação de comissões56 para 

deliberar sobre os mais distintos assuntos referentes à monarquia, já é possível encontrar 

algumas discussões sobre a importância de repensar as leis, tais como o que é uma emenda, 

 
55 Os deputados que representaram a província do Ceará nesta legislatura foram: Manoel do Nascimento Castro e 
Silva (depois senador), Antônio de Castro Vianna, tenente coronel Marcos Antonio Bricio (depois Barão de 
Jaguarary), Antonio Joaquim de Moura, Manoel José de Albuquerque, Joaquim José Barbosa, magistrado 
Joaquim Marcellino de Brito e major José Gervazio de Queiroz Carreira (ANNAES DO PARLAMENTO 
BRAZILEIRO, 1874, p. III). Este último tendo tomado assento como suplente do deputado Pedro José da Costa 
Barros, nomeado senador em abril de 1826, e tendo sido também, como mencionamos acima, comandante das 
armas (Ibidem). 
56 As comissões que estavam em processo de criação aos poucos vão se articulando com as instituições e cargos 
criados, tanto no âmbito nacional, quanto no provincial, inclusive estavam recorrentemente articuladas as 
GLVFXVV}HV� SUHVHQWHV� QRV� UHODWyULRV� GD� SUHVLGrQFLD� SRVWHULRUHV��'H� DFRUGR� FRP�&RVWD�$JXLDU�� ³7HPRV� D� FUHDU�
ainda muitas commissões: temos a commissão de constituição, de legislação, de guerra e marinha, estatística, 
iQVWUXFomR�S~EOLFD��FRORQLVDomR��H�PXLWDV�RXWUDV´��$11$(6�'2�3$5/$0(172�%5$=,/(,52��������S������ 
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aditamento, a necessidade de leis de responsabilidade57 e regulamentares, bem como suas 

publicações, o poder da opinião pública, a necessidade de harmonia entre os diversos poderes 

(ANNAES DO PARLAMENTO BRAZILEIRO, 1874, passim). Essas temáticas e assuntos 

acompanham vários outros documentos escritos ou publicados do período, inclusive sugerem 

o cuidado que o governo deve ter com o que desconhece nesse primeiro momento de 

construção do Estado e da monarquia, bem como sua observância das práticas que vão se 

estabelecendo. Como sugere Cunha Mattos, embora não queira entrar na discussão acerca da 

responsabilidade ou omissão do ministério acerca de práticas violentas ou abusos de poder 

como a que mencionamos GR�UHFUXWDPHQWR��³2�JRYHUQR��6enhor Presidente, não está ao facto 

de tudo quanto se passa nas províncias; ainda digo mais: nem os presidentes destas, nem os 

capitães-PyUHV�GDV�YLOODV�VDEHP�GD�PDLRU�SDUWH�GR�TXH�QHOODV�VH�SUDWLFD´��VHQGR�GLJQR�GH�QRWD�

que, SRU� H[HPSOR�� ³2V� VDUJHQWRV�� H� PDLV� LQIHULRUHV� VmR� RV� TXH� FRPPHWWHP� RV� PDLRUHV�

YH[DPHV� H� YLROHQFLDV� QRV� UHFUXWDPHQWRV�� QR� TXH� iV� YH]HV� VmR� DMXGDGRV� SHORV� RIILFLDHV�� ´�

(Ibidem, p. 53). 

Inclusive, sobre os abusos e tiranias com os quais os recrutas ± D� ³FODVVe a mais 

desgraçada dos cidadãos deste ,PSHULR´�± se deparam desde suas províncias até a chegada ao 

Rio, em visível desrespeito às instruções sobre recrutamentos de 1822, desde a duração do 

tempo de serviço até com relação à idade máxima com que deveriam servir (Ibidem, p. 136), 

novamente é este deputado quem alerta: 
Eu Senhor Presidente, sou um deputado independente: não preciso nada do 
ministerio, preciso da lei unicamente; fallo com franqueza, e desejo que se cumpra 
aquillo mesmo que o governo prescreveu: esta é a lei, e desgraçadamente não se 
observa. Homens carregados de algemas!! Não são os presidentes, não são os 
governadores de armas, não são os capitães-móres, que tolerão tantas barbaridades. 
Os capitães de ordenanças, os commandantes de districto são os tyrannos, e por 
desventura nossa o povo está sujeito ao mais infimo cabo de esquadra! [...] Não ha 
privilegio senão para o afilhado do vigário, o filho do official de ordenanças, o 
homem rico, destes eu nunca vi nenhum entre innumeraveis, que erão trazidos para 
esta côrte: só vem os filhos do lavrador, que não tem protecções, estes é que se diz 
que são vadios! Pois se são vadios, vão para o exercito; se são ladrões, vão par ao 
exercito; se são facinorosos, vão para o exercito! O soldado, que deve defender a 
patria, ha de ser tirado desta classe, e aquelles, que deverão ser alistados, não vem cá 
porque tem protectores! E desgraçadamente são homens, que se dizem de caracter, 
os mesmos que os protegem. (Ibidem, p. 137). 
 

 
57 $QWHV�GH�DSUHVHQWDU�R�³3URMHFWR�GH�OHLV�VREUH�D�UHVSRQVDELOLGDGH�GRV�HPSUHJDGRV�SXEOLFRV´��DOJXQV�SRQWRV�GD�
GLVFXVVmR�IRUDP�UHVXPLGRV��³(QWmR�R�6enhor Vasconcellos obtendo a palavra e havendo ponderado a divisão de 
opiniões que tinha havido entre os membros da comissão de leis regulamentares, quanto a apresentar-se a lei de 
UHVSRQVDELOLGDGH�GRV�PLQLVWURV�H�FRQVHOKHLURV�G¶HVWDGR��VHSDUDGDPHQWH�GD�GRV�RXWURV�HPSregados subalternos, ou 
tudo em uma lei geral que compreendesse a responsabilidade de todos os outros empregados publicos, leu o 
VHJXLQWH�SURMHFWR�GH� OHL�GH�UHVSRQVDELOLGDGH�JHUDO�SDUD� WRGRV�RV�HPSUHJDGRV´��$11$(6�'2�3$5/$0(172�
BRAZILEIRO, 1874, p. 168). Ao qual se seguiu, na sessão seguinte, a leitura de outro projeto de 
responsabilização privativo dos ministros e conselheiros de Estado (Cf. Ibidem, p. 168-179), acompanhado de 
³XP�YLYR��H�DWXUDGR�GHEDWH´��,ELGHP��S������ 



87 
 

Deste modo, se não havia conhecimento das práticas mais localizadas, por um lado, 

por outro é significativo o fato de que seus excessos também eram atribuídos em grande 

medida aos subalternos locais, embora não sem controvérsia de outros deputados, tais como 

os capitães de ordenanças e os comandantes de distritos e não aos presidentes, comandantes 

das armas e capitães-mores. O recrutamento vai ser uma importante questão na Província do 

Ceará, principalmente durante os primeiros anos do século XIX, inclusive a maioria das 

correspondências dos Comandantes das Armas tergiversa tal assunto, assim como um deles 

salientava sobre sua utilidade nesse período inicial, após fazer reflexões sobre o assunto, as 

TXDLV� ³VmR� XQLFDmente filhas dos desejos, que me acompanhão de livrar a Provincia das 

Pessôas inuteis, ou perniciosas, e de prestar deffensores ao Imperio na Guerra, em que nos 

DFKDPRV� HQYROYLGRV�� R� TXH� KH� R� XQLFR� DX[LOLR�� TXH� SRGH� SUHVWDU� D� 3URYLQFLD´�

(BR.CEAPEC.GP.CP.PP.CORE.01. 01. 19 de maio de 1826). 

Inclusive, no caso do recrutamento, tanto a do Ceará, quanto a de Pernambuco são 

acusadas de não cumprir a lei que marcava como atribuição do presidente e não do 

³JRYHUQDGRU�GDV�DUPDV´�FRPR�QHVVHV�ORFDLV�VH�HQFRQWUDYDP�VHndo praticadas, sem contar no 

ULVFR� GLVVR� SDUD� D� ³RUGHP� VRFLDO´; bem como ambas foram as únicas a terem comissões 

PLOLWDUHV�SDUD�³MXOJDU�RV�UHEHOGHV´�H�DIDVWDU�³RV�FDEHoDV�GDV�UHYROXo}HV´ (Cf. ANNAES DO 

PARLAMENTO BRAZILEIRO, 1874, p. 140 e 187). Conforme Vergueiro salientou sobre o 

projeto de lei de responsabilidade: 
Duas razões se produzirão para apressar a discussão deste projecto e comprovar a 
sua necessidade; que são, evitar o fabrico da moeda falsa na Bahia e tirar da 
circulação a grande massa da moeda fraca de cobre. 
Emquanto á 1ª, já não é novo o fallar-se na impunidade de crimes atrozes nas 
provincias do norte. Um impresso nos referio, que no Pará se fuzilava e assassinava, 
em nome do poder, sem as formalidades da lei. 
Do Ceará aqui se disse, que só se tratava de communicar a peste a cidadãos 
destinados á defeza da patria ou de a fazer germinar entre elles, por privações do 
mais necessário á vida. 
Agora accresce a frequencia e publicidade de fabricas de moeda falsa na Bahia; se 
tudo assim fôr, a nossa desgraça é certa e perto deve de estar a dissolução da ordem 
social... [...]. 
Se com effeito existe o que ponderou o illustre autor do projecto e outro nobre 
deputado da Bahia, forçosamente se deve proceder contra estes empregados, que não 
punem taes individuos, porque o castigo é o meio de remediar este mal. (Ibidem, p. 
157). 
 

 Antes mesmo da nacionalização da Chefatura, as discussões de leis, jurisdições e 

responsabilizações de empregados públicos eram pautados usando como exemplo os casos 

ocorridos nas províncias, conforme apontado e discutido em várias sessões pelos deputados 

nos Anais da Câmara dos Deputados. Inclusive, isso foi feito no contexto de formulação de 
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regimentos dos cargos ligados ao governo e em meio a discussões de projetos de lHL�³VREUH�D�

UHVSRQVDELOLGDGH�GRV�HPSUHJDGRV�SXEOLFRV´�QR�H[HUFtFLR�GH�VXDV�IXQo}HV��,ELGHP��S�������  

 Em uma das primeiras discussões feitas sobre o regimento dos presidentes de 

província, especificamente na sessão de 17 de maio de 1826, vemos como esse processo 

passava pela atuação dessas autoridades no âmbito provincial, sendo estes entendidos 

HQTXDQWR� ³DGPLQLVWUDGRUHV H� H[HFXWRUHV´�� FRP� DWULEXLo}HV� OLJDGDV� DR� SURYLPHQWR� GH�

empregados de justiça, comando dos terços de ordenanças, recrutamento das tropas de 1ª e 2ª 

OLQKD�� EHP� FRPR�� ³([SHGLU� RUGHQV� DRV� FRPPDQGDQWHV� GDV� IRUoDV� SDUD� R� DXPHQWR�� RX�

diminuição das dos registros, em que se cobrão direitos nacionaes, guarnição das aldêas dos 

indios civilizados, ou em progresso de civilisação, e marcha de tropa da ���� RX� ���� OLQKD´��

HQILP�� Do}HV� ³SDUD� UHVWDEHOHFHU�� RX� FRQVHUYDU� D� WUDQTXLOLGDGH� GRV� SRYRV�� H� SDUD� DX[LOLDU� D�

TXDOTXHU� GLOLJHQFLD�� TXH� IRU� QHFHVVDULD´� �$11$(6� '2� 3$5/$0(172� %5$=,/(,52��

1874, p. 72). Apesar de não poder suspender magistrados e comandantes das forças, sem a 

devida ordem, ou envolver-se na administração da justiça e na disciplina dos corpos em geral, 

é significativo ter em mente que tais divisões não estavam bem claras, tal como José Feliciano 

Fernandes Pinheiro solicitou esclarecimentos da Câmara sobre possíveis acúmulos de governo 

entre o civil e o militar, seja nas leis das presidências, seja nas dos conselhos: 
[...] o governo de Sua Magestade com a sua costumada franqueza não dissimulará, 
que ao montar o novo systema, apparecerão desde logo mais ou menos choques, e 
encontros entre as duas primeiras autoridades civil, e militar, procedidos, ou dos 
defeitos da propria lei, que mal compassou a marcha, e mal distinguio as raias de 
cada uma, inconvenientes, que parece forão pressentidos desde a sua formação, 
quando se declarou provisória essa nova fórma; ou porque os povos não estivessem 
ainda preparados, e dispostos para a rapida mudança: afim de prevenir funestas 
consequencias dictava a prudencia, que o governo unisse em algumas provincias, e 
levasse interinamente as duas autoridades a um só centro de acção, até á proxima 
installação da assembléa legislativa; os resultados desta medida corresponderão 
perfeitamente ás esperanças de tranquilidade geral. (Ibidem, p. 194). 
 

O uso da interinidade na forma como a administração provincial foi posta em prática 

ainda está por fazer, embora nesse primeiro momento seja mais nítida a sua recorrência e 

importância para a construção do Estado. Sobre a ação unificada de ambas as autoridades num 

mesmo território��DOJXQV�GHSXWDGRV�FKDPDUDP�DWHQomR�SDUD�R�IDWR�GH�TXH�VH�WUDWDYD�GH�³DFWRV�

GH�LQIUDFomR�GD�OHL�GDV�SUHVLGrQFLDV�SURYLQFLDLV´��WHQGR�HP�YLVWD�TXH�VLJQLILFDYD GL]HU�TXH�³HP�

algumas provincias, não em todas, achão-se militares investidos nos cargos de presidente 

FXPXODWLYDPHQWH�FRP�R�JRYHUQR�GDV�DUPDV´��RX�PDLV�HVSHFLILFDPHQWH��³FXPXODomR�GR�PDQGR�

FLYLO�QRV�JRYHUQRV�PLOLWDUHV´ (Ibidem). Na Província do Ceará é possível encontrar confusões 

recorrentes entre diferentes papéis, atribuições e cargos exercidos por uma única pessoa, por 

exemplo, nos casos de presidentes que também eram comandantes das armas (Cf. ASSIS, 
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2016). O presidente da província Guimarães (1857a, p. 7) atribui á ela o mau funcionamento 

da justiça, conforme fala feita à Assembleia Provincial, em 1857, sugerindo que a mesma era 

geral para vários outros cargos: 
Apresso-me logo em declarar-vos, Senhores, que não me refiro nesta parte aos 
nossos juizes letrados, cujo zelo, e dedicação á cauza da lei não podem ser 
contestados. Attribuo esse resultado, como em outra parte vos declarei, á longa 
interinidade, em que algumas comarcas tem estado, não só daquelles juises, como 
dos municipaes, e promotores publicos formados. 
Todos conhecem a grande influencia, que sobre a repressão exerce o curso perfeito 
da justiça, e qual não se póde realizar, onde ella é distribuida por homens leigos, e 
ignorantes, sem carreira diante de si, e na maior parte das localidades adstrictos ás 
affeições de familia, e ao espirito de partido, que infelizmente por muito tempo há 
de ser um mal de nossa sociedade. 
Essa triste situação tem sido comprehendida pelo governo. 
 

Sobre os comandantes das armas, segundo projeto de lei do mesmo ano discutido 

cinco dias GHSRLV��HUD�R�UHVSRQViYHO�SRU�WRGR�R�³FRPPDQGR GD�IRUoD�DUPDGD´�H�UHVSRQViYHO�

por várias das funções policiais, conforme já mencionamos. Ligado ao governo pela 

Secretaria de Estado dos Negócios da Guerra, ele não podia prescindir da autorização ou de 

comunicar-se com outras autoridades provinciais, já TXH� HUDP� SURLELGRV� GH� ³,QWHUYLU� FRP�

força armada na conservação ou no restabelecimento da tranquillidade dos povos, sem ordem 

H[SUHVVD�GRV�SUHVLGHQWHV�H�i�YLVWD�GRV�PDJLVWUDGRV�WHUULWRULDHV´��D�QmR�VHU�TXH�RV�SUHVLGHQWHV�

estivessem distantes e rebentassem ³PRWLQV�� WXPXOWRV�� VHGLo}HV� RX� DVVXDGDV´�� TXDQGR�

deveriam (ANNAES DO PARLAMENTO BRAZILEIRO, 1874, p. 123-124): 
[...] intervir com a força armada para o restabelecimento da ordem publica, logo que 
lhes fôr requerido pela autoridade civil do districto no caso de a haver ou sem esta 
requisição, quando aconteça, que a autoridade civil não esteja presente ou se haja 
incorporado aos amotinadores ou amotinados. Este dever dos governadores e 
commandantes das armas, faz-se transcendente aos commandantes militares dos 
districtos, e tanto uns como os outros, são obrigados a dar sem demora parte aos 
presidentes, dos acontecimentos que occorrerão e das providencias que applicárão. 
 

 Tendo jurisdição sobre diversas decisões em tempo de guerra ou de paz nas 

fronteiras, assim como os presidentes deveriam receber tratamento de excelência. Os demais 

PLOLWDUHV�D�HVWHV�~OWLPRV�GHYHULDP�UHFRUUHU�TXDQGR�WLYHVVHP�³TXHL[DV�FRQWUD�RV�JRYHUQDGRUHV�

H�FRPPDQGDQWHV�GDV�DUPDV�� WHQGR�VHJXLGR�D�HVWH� UHVSHLWR�DV�RUGHQV�JHUDHV�GR�H[HUFLWR´��os 

quais enviariam os acusados e as infRUPDo}HV�³j�SUHVHQoD�GH�6XD�0DJHVWDGH�SHOR� VXSUHPR�

FRQVHOKR�PLOLWDU´��WDO�FRPR�YLPRV�VREUH�R�FDVR�GH�PRUWHV�GH�UHFUXWDV�QD�SURYtQFLD�GR�&HDUi�

(Ibidem, 125). Não era difícil que a ambos também fossem enviadas reclamações de 

indisciplina ou queixas sobre insubordinação em geral, por exemplo, entre comandantes de 

polícia e os de milícia, já que estavam empregados em diferentes serviços 

(BR.CEAPEC.GP.CP.PP.CORE.01. 01. 29 de maio; 28 de junho de 1826). 
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É possível encontrar algumas outras discussões acerca de ambos os cargos, bem como 

VREUH� R� XVR� GH� ³VROGDGRV� PLOLFLDQRV� ODYUDGRUHV´� QR� VHUYLoR� GH� ���� OLQKD�� HQWUH� RXWURV�� ou 

acerca doV�³OLPLWHV�TXH�GHYH�WHU´ o LQWHQGHQWH�JHUDO�GH�SROLFLD��FXMDV�³UDLDV�GD�MXrisdicção [...] 

é grandemente amplo, e DUELWUDULR�� VHP� UHVSRQVDELOLGDGH´� �ANNAES DO PARLAMENTO 

BRAZILEIRO, 1874, p. 128 e 132). A própria discussão e posterior requisição de 

LQIRUPDo}HV�VREUH�D�³UHSDUWLomR�GRV�QHJRFLRV�GD�MXVWLoD´�FRP�³QRWLFLDV�H[DFWDV�GR�numero, e 

qualidades de todos os empregados da justiça, creados nas provincias do imperio, e dos 

UHQGLPHQWRV�� HP� TXH� VH� DFKmR� ORWDGRV� FRP� GLVWLQFomR� GH� RUGHQDGRV� H� HPROXPHQWRV´�� p�

significativa da falta de conhecimento sobre como estavam sendo colocados em prática os 

vários cargos criados (Ibidem). 

Acompanhando as proposições que antecederam as reformas legais, a constituição de 

territórios centrais, com comunicação e acesso à circulação cada vez mais aprimorada, e o 

desenvolvimento de instituições políticas durante o Império, é possível observar certa 

desconfiança das instituições militares. Sobretudo quando consideramos que muitas das 

ameaças tinham envolvimento de pessoas daí provenientes, tal como sugere os 

acontecimentos em torno de Pinto Madeira, ³tenente-coronel comandante do batalhão nº. 78 

de Caçadores de 2ª Linha do Exército´, ocorridos nos primeiros anos da década de 1830 (Cf. 

PINHEIRO, 2010, p. 97)��TXH�WRUQRX�H[SOtFLWD�D�³GLYHUJHQFLD��TXH�UHLQD�HQWUH�RV�FKHIHV�GRV�

DQWLJRV�FRUSRV´ ou o uso de ³SUDoDV�GH�0LOLFLDV�H�RUGHQDQoDV´�HP�FRQIOLWRV�SDUWLFXODUHV, bem 

como seus impactos para a insubordinação e indisciplina dos soldados, tais como o sacrifício 

GH� ³���SUDoDV� GH� ����/LQKD´ (BR.CEAPEC.GP.CP.PP.CORE.02. 26, 22 fev. 1832 e 28 set. 

1832). O qual é apontado como responsável pela sublevação ocorrida no Crato e em Jardim 

contra a abdicação e cuja promoção fora considerada ilegal, sendo cassado pela regência e nos 

anos seguintes ter tido várias diligências para lhe capturar e prender, bem como muitas baixas 

GH� VROGDGRV� SRU� WHUHP� VH� HQYROYLGR� HP� VXD� ³IDFomR´, muitos deles acusados de 

insubordinação ou de se recusarem a marchar contra ele (Ibidem. CORE.02. 20, 06 jul. 1832; 

17 e 23 out. 1832). Sem contar que a disputa em si mobilizou pessoas pobres e escravizadas, 

como destaca Santos (2004), fazendo com que a preocupação do presidente e do comandante 

GDV�DUPDV�FRP�UHODomR�D�DWDTXHV��PRWLQV�H�XPD�SRVVtYHO�RSRVLomR�D�³UHJHQHUDomR�SROtWLFD�D�

DFODPDomR´� GH� G�� 3HGUR� ,,� VH� concretizasse (BR.CEAPEC.GP.CP.PP.CORE.16 a 19. 1832; 

BR.CEAPEC.GP.CP.PP.COEXP.02.1831). 
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Esta desconfiança já foi destacada por alguns historiadores58, como Carvalho (1996), e 

evidenciada na documentação dos comandantes das armas. Ela insere-se no contexto de vários 

manejos políticos para configuração da província e de sua capital, notadamente o medo das 

participações controversas da população pobre. Tanto por ocasião da criação da Guarda 

Nacional e de contenção das Revoltas regenciais, quanto considerando que se constituía uma 

sociedade no Império que era nitidamente escravocrata e hierarquicamente estruturada, a qual 

não podia manter por muito tempo conflitos entre as classes privilegiadas, sob o risco de 

deixar de serem. Como alguns presidentes de província passaram a sugerir também nos anos 

1830: 
Quando os povos são no geral pacificos, e doceis, facil he aos governantes 
aproveitarem-se de tão preciosas disposições, cujo fructo he ordinariamente a 
mantença da ordem. Em nenhum ponto da Provincia tem sido alterada a 
tranquilidade publica, e esse resultado he seguramente em grande parte devido ás 
TXDOLGDGHV��TXH�VREUHPDQHLUD�FDUDFWHULVmR�R�3RYR�&HDUHQVH��$¶�QmR�VHUHP�RV�HUURV�H�
desvarios, filhos da mal entendida politica; a não serem as intrigas, que tanto 
constituem hoje hum dos elementos da vida publica, e que tao nocivas se tornão ás 
fortunas publicas e darticulares [sic], não invejaria de certo esta Provincia as 
vantagens, que gozão aquellas, que vivem no seio da mais inalteravel paz. Toda a 
provincia foi testemunha da desharmonia, que fatalmente reinou no passado anno 
entre os dois ramos do Governo Provincial. Differentes interesses, diferentes 
maneiras de pensar, sentimentos diversos, diversos caprichos, occuparão a atenção 
publica, e collocarão se na arena das discussões, e dos procedimentos, com aspecto 
algum tanto desagradável; mas o sentimento do bem geral, o bom senso esclarecido 
pelas repetidas e proveitosas lições da experiencia, o amor de uma patria, que 
imperiosa exige de seos filhos holocaustos, que alimentem a sua vida e o seo bem 
ser, triumpharão de alguns pressentimentos, que parecião occupar os publicos 
cuidados. A harmonia, que deve impreterivelmente apparecer, será o mais valioso 
garante da ordem, e da prosperidade publica. Para obter tão importantes fins, 
Senhores, respeitando a esphera de cada hum dos Poderes, e os principios 
eminentemente monarchicos, que professo, será franca para vós a minha 
coadjuvação, serão leaes os meos esforços (MIRANDA, 1839, p. 3). 
 

Assim, se por um lado Miranda (1839, p. 3) acentuava que a tranquilidade da 

província não estava alterada apesar do contexto da balaiada no Maranhão e na Parnaíba, 

DWULEXLQGR�LVWR�jV�TXDOLGDGHV�GR�³3RYR�&HDUHQVH´��SRU�RXWUR��HOH�DSRQWDYD�SDUD�D�QHFHVVLGDGH�

GH� XP� DUUDQMR� HP� QRPH� GR� ³EHP� JHUDO´� H� GDV� ³OLo}HV� GD� H[SHULHQFLD´� SDUD� HYLWDU� WDLV�

acontecimentos H�JDUDQWLU�XPD�³KDUPRQLD´�HP�QRPH�GD�³RUGHP��H�GD�SURVSHULGDGH�SXEOLFD´. 

Tendo em vista os exemplos anteriores de que a província tinha sido testemunha, acerca da 

desarmonia entre ramos do governo ou esferas de poderes. 

 
58 De acordo com Monteiro (2016, p. 97-98), diplomatas e publicistas franceses chamaram atenção das 
autoridades para os militares ± bastante presente na correspondência diplomática na segunda metade do século 
XIX ± em quatro momentos: entre 1840 e 50, para evitar as ameaças da propagação de ideais republicanos; entre 
1865 e 1870, no contexto da Guerra do Paraguai; por ocasião dos conflitos entre o ministério imperial e oficiais 
militares, na chamada Questão Militar; e no final do império, quando da Proclamação da República, devido ao 
protagonismo dos mesmos na mudança de regime. 
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8P�GRV�HVIRUoRV�IHLWRV�IRL�WHU�SHUFRUULGR�D�SURYtQFLD�SDUD�³GR�PHOKRU�PRGR�SRVVLYHO�

conhecel-D´�� RSRUWXQR� TXH� IRUDP� ³DV� FLUFXQVWDQFLDV� GD� 3DUQDKLED� >���@� >TXDQGR@� HQWHQGL� HP�

fim, que a presença das guerrilhas tão visinhas aos nossos campos exigia de mim a maior 

atividade, o mais exacto conhecimento dos differentes pontos daquela Comarca [de Sobral] e 

GH� VXDV� GLVSRVLo}HV´; bem como o envio de forças para o auxílio daquela província e para 

³auxiliarem as authoridades nos GLIIHUHQWHV�UDPRV�GR�VHUYLoR´�nesta comarca (Ibidem, p. 4). 

Inclusive, as praças do Corpo Policial que foram enviadas estavam voltando do Pará, tendo 

tido ali também uma revolta, conhecida por cabanagem, este presidente explica que mandou 

³GDU� EDL[D� GH� VHUviço Provincial, por se haverem oferecido á marcharem voluntarios. E 

quando tão á proposito não viesse a patsiotica [sic] offerta desses Cearenses, eu sempre 

KRXYHUD�GH�RV�GHPLWWLU��ID]HQGR�UHFDKLU�R�VHUYLoR�VREUH�D�*XDUGD�1DFLRQDO´��,ELGHP��S������ 

Também devido a isto ³FRQYHQoR-me de que, se algumas suggestões, se mal entendidos 

interesses, se caprixos, se odiosas, e reprovadas vinganças, poderem dar lugar a algum 

desvario..... o bom senso dos habitantes daquella Comarca fará presto arrepender-se o 

miseraYHO´��,ELGHP��S�����  

Essas características e acontecimentos deram a tônica tanto do arranjo que foi se 

estabelecendo entre aqueles que compunham cargos provinciais e municipais, quanto do 

trabalho a ser desempenhado em ambos os âmbitos do policiamento local e as subsequentes 

elaborações em torno da ideia de segurança e tranquilidade públicas. Sobretudo considerando 

que tanto os soldados e praças, quanto os presos e a população em geral, conforme 

HYLGHQFLDP�DV�FRQVWDQWHV�SUHRFXSDo}HV�QD�SURYtQFLD�FRP�D�µIDOWD�GH�EUDoRV¶��eram objetos de 

um olhar atento e figuras centrais não só no que diz respeito à ordem pública imperial, mas 

também QD�RSHUDFLRQDOL]DomR�GH�µPHOKRUDPHQWRV¶�requisitados pelas elites (Cf. ASSIS, 2016). 

Principalmente quando consideramos que, pelo potencial disruptivo, a preocupação central do 

período era com ³D�WURSD��H�R�SRYR�SREUH´, embora a primeira também pudesse ser agenciada 

FRPR�IRUoD�GD�³OHJDOLGDGH´ (MIRANDA, 1839, p. 2 e 4); e o último submetido a regimes de 

WUDEDOKR� ~WHLV� j� SURYtQFLD�� WHQGR� HP� YLVWD� TXH� XPD� ³ERD� OHJLVODomR� VREUH� RV� ,QGLRV�� SRGH�

suprir em grande parte a falta de braços´, evitando também ³avultadas despezas com a 

colonização estrangeira, que the agora mui pouco tem prosperado no Imperio; e do fatal 

recurso do contrabando de escravos, que envolve o germen da futura aniquillação do EstadR´�

(MARTINS, 1840, p. 13). 
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Nos relatórios e falas proferidos pelos presidentes de província do Ceará59 dos anos 

que antecedem a criação da Chefatura temos algumas reclamações comuns acerca da 

segurança pública e administração judiciária bem como as soluções provinciais as questões 

que se apresentavam, geralmente requisitando formulações legais e criando estratégias em 

torno das atribuições das autoridades; notadamente feitas por José Martiniano de Alencar, que 

esteve no cargo por três vezes consecutivas e recorrentemente apresentou tais questões como 

um de seus primeiros tópicos ou temas. Cearense de Barbalha, nascido em 16 de outubro de 

1794, ele era bastante conhecido na província, e também na historiografia pelo envolvimento 

de sua família na história local e por ser um dos mais importantes políticos dos primeiros anos 

do império (NOBRE, 1996; STUDART, 1910). Esteve envolvido pessoalmente em vários 

episódios revolucionários: em 1817, foi o emissário das forças revolucionárias que proclamou 

a república no Cariri, motivo pelo qual foi preso; em 1821, foi eleito deputado pelo Ceará 

para a Constituinte Portuguesa, mas teve que se refugiar na Inglaterra por ocasião da 

Independência; retornando ao Brasil meses depois, para representar o Ceará na Assembleia 

Geral Constituinte do Rio, que foi dissolvida. Foi ainda um dos líderes da Confederação do 

Equador, em 1824, que lutou contra a outorga da Constituição; um dos deputados escolhidos 

na eleição de 1830, tanto no Ceará, quanto em Minas Gerais, optando pela primeira província, 

que discutiu importantes leis da nova nação; e, em 1832, foi eleito senador, além de 

presidente da província entre 1834 e 1840 (Ibidem). É apontado também como um dos 

mentores do partido liberal e um dos organizDGRUHV�GR�µ&OXEH�GD�0DLRULGDGH¶�GH������ que 

resultou em D. Pedro II assumindo o papel de imperador com apenas 15 anos de idade 

(Ibidem). Faleceu em 1860. 

Observando seus relatórios, entre 1835 e 1837, vemos que Alencar (1836, p. 1) 

denunciou à Assembleia 3URYLQFLDO�D�H[LVWrQFLD�GH�³FULPLQRVRV�SUHSRWHQWHV´�H�GH�³VHTXLWR´�

RX�³EDQGRV´�GH�KRPHQV�DUPDGRV��TXH�DSHVDU�GH�HVWDUHP�sendo dispersos, faziam com que a 

³VHJXUDQoD� SHVVRDO´� DLQGD� fosse ³SHTXHQD´, resultando em números altos de assassinatos. 

Estes, em seu balanço feito entre setembro de 1834 e agosto de 1836, ficou em torno de 63 

assassinatos, os quais estavam diminuindo, já que chegaram a 24 em agosto de 1837 

(ALENCAR, 1836; 1837). Mas muito ainda estava por fazer, pois neste último ano, ele cita 

pelo menos nove grupos que ganharam fama na província e nos territórios limítrofes pelas 

façanhas, a saber: RV� ³0RLU}HV�� 0DODPEDV�� 7HWpRV�� %HQWHYLV�� 0DWD-velhos, Faz-fomes, 

 
59 Para melhor referenciar usaremos o sobrenome e nome dos presidentes responsáveis pelos relatórios ou falas e 
completaremos as informações disponíveis no site www.crl.edu, dando preferência para os sobrenomes 
apontados ao início de cada relatório. 
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Zolhões, Famas, Folgazões, e outros crueis, e afamados assassinos, que por suas façanhas 

KDYLmR� DGTXLULGR� XPD� FHOHEULGDGH�� H� DSSHOOLGRV� FRQVHQWDQHRV� D� VXDV� FUXHOGDGHV�´�

(ALENCAR, 1837). 

Fazendo o balanço dois anos depois, o então presidente conclui que de fato houve 

mudanoDV� H� HORJLD� DV�PHGLGDV�GH� VHX�DQWHFHVVRU�� Mi�TXH� ³'HVDSSDUHFHUmR�HVVHV� VHTXLWRV�GH�

homens prepotentes, que ambicionando apenas nutrir suas paixoes desregradas, e seos 

violentos caprichos, levavão a inquietação e o susto ao seio das familias, desafiando a energia 

GR�*RYHUQR��TXH�RV�VRXEH�UHSULPLU��H�EDWHU´��HPERUD�WDPEpP�DOHUWH��³(X�WRGDYLD�QmR�DYDQoR��

que nenhum sequito mais exista; ao contrario podem existir, sem que o Governo seja sabedor, 

e mesmo estou convencido, que hum outro exista com differente caracter, para cuja distruição 

WHP�VLGR�SUHSDUDGRV�RSSRUWXQRV�PRPHQWRV´��0,5$1'$��������S����� 

Sobre isto, Martins (1840, p. 6) concorda ao alertar para a existência de grupos de 

³UHEHOGHV�GDV�)UH[HLUDV�GR�3LDXKL´�TXH�ID]LDP�³FRUUHULDV´�HQWUH�RV�WHUULWyULRV�Oimítrofes desta 

e da Província do Maranhão�� LQFOXVLYH�DUUHJLPHQWDQGR�³PXLWRV� ,QGLRV�FRP�VXDV�IDPLOLDV´�H�

FRQYLGDQGR�� SRU� PHLR� GH� ³,QGLYLGXRV GHVIDUoDGRV´� H� ³SURFODPDo}HV� H� FDUWDV´ com 

comunicações perigosas��³RV�SRYRV�D�UHEHOLmR��H�H[FLWDQGR-os com o engodo das propriedades 

GRV� OHJDOLVWDV´��Chegando a falar do enfrentamento desses grupos enquanto uma espécie de 

³guerra´ contra as ³guerrilhas´ rebeldes H�GD� HVWUDWpJLD�GH�XVR�GH� ³WURSDV� FRPELQDGDV´, ele 

salienta que as mesmas assumiam um viés político evidente: ³1HVWDV� H[FXUV}HV� D� KXQV�

obrigavão a seguir o seu partido; a outros, que menos fieis reputavão a rebeldia, davão varejo 

as casas, tiravão-lhes as armas, munições, e athe roubavão a roupa, de que tinhão gravissima 

penuriD´��0$57,16��������S����� 

Por estes e outros problemas, conforme Alencar (1836, p. 5) ressaltou em seu 

relatório, D�³PDLV�XUJHQWH�QHFHVVLGDGH´ da província HUD�³ID]HU�PDLV�HIIHFWLYD�D�VHJXUDQoD��DR�

PHQRV�SHVVRDO�� HP�QRVVD�3URYLQFLD´�� SDUD�TXH�R� ³&LGDGmR�&HDUHQVH´�SXGHVVH� VH� DSOLFDU�QR�

TXH�SURSXQKD�³R�DJULFXOWRU�DR�Sp�GH�VXD�ODYRXUD��R�FULDGRU�DWUD]�GH�VHR�JDGR��R�YLDMDQWH�QDV�

HVWUDGDV��R�1HJRFLDQWH�QR�VHR�HVFULSWRULR��R�(PSUHJDGR�3XEOLFR�PHVPR�QR�VHR�JDELQHWH´��H�

QmR�ILFDVVHP�UHFHDQGR�³D�FDGD�LQVWDQWH�R�SXQhaO��RX�R�I~VLO�GR�DVVDVVLQR´. Então sugeriu o que 

seria a solução para este problema: 
Bem sei, ter se reconhecido; que o primeiro remedio a este mal he huma reforma em 
nossos Codigos, e organização Judiciaria, que faça effectiva a punição do crime, e 
que não está fora da vossa alçada; mas tambem sei que alguma cousa vos cabe faser. 
A policia esta dentro das vossas attribuições; criai pois Autoridades Policiaes com a 
positiva incubencia de prevenir os assassinatos, prender os criminosos, 
especialmente os assassinos, e de aprehender o armamento granadeiro, que existe 
disperso na Provincia. (ALENCAR, 1836, p. 5). 
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Enquanto não chegasse a referida reforma legal, ele seguiu a cada relatório apontando 

ainda estratégias que poderiam ser operacionalizadas no âmbito provincial para diminuir o 

número de assassinatos, tais como estabelecer uma gratificação para as autoridades por todos 

os criminosos de morte preso, cada arma apreendida e cada punição que o Promotor 

conseguisse GH�XP�DVVDVVLQR��EHP�FRPR�D�IHLWXUD�GH�FDGHLDV��³TXH�PHUHoD>P@�HVWH�QRPH�HP�

FDGD�KXPD�GDV�9LOODV´��D�GLYLVmR�GD�&RPDUFD�GH�4XL[HUDPRELP��SRU�VHU�PXLWR�H[WHQVD�H�³GH�

certo não pode ser bem policiada por um só Chefe de Policia, e nem bem administrada sua 

-XVWLoD��PRUPHQWH�FRP�R�VLVWHPD�DGRSWDGR�GH�XP�Vy�&RQFHOKR�GH�-XUDGRV´ (Ibidem). Estes, a 

seu ver, eram outro problema a ser resolvido, já que não estavam produzindo os efeitos 

HVSHUDGRV�� SHOR� FRQWUiULR�� DFDEDYDP� IDYRUHFHQGR� D� ³LPSXQLGDGH´� e fomentando intrigas 

(Ibidem). 

Segundo Mello (1838), a redução de seus números às cabeças de Comarca, pela lei de 

5 de setembro de 1836, não foi suficiente também para reduzir as influências sobre a decisão 

de outras pessoas, o fato de que muitos deles não eram letrados e suas recorrentes ausências 

nas sessões, também eram fatores a ser considerados. Para Miranda (1839, p. 9 e 10) apenas 

dificultou a mobilidade GRV� ³&LGDGmRV� ODERULRVRV´�� TXH� DFDEDYDP� WHQGR� TXH� DEDQGRQDU� D�

lavoura ou demais ocupações para fazer uma viagem de trinta léguas para fazer os trabalhos 

do Jury, e tornou custosa a tarefa de reunir o número de jurados necessário, como lhe 

reclamou o juiz de direito interino da Vila de Viçosa, sem contar nos conflitos entre 

PXQLFtSLRV�� FRPR� D� ³DQWLSDWKLD�� TXH� GLVXQH� RV� GRLV� 3RYRV´� GH� -DUGLP� H� &UDWR60. Martins 

(1840, p. 5) ratifica tanto a dificuldade de reunir os jurados, como as constantes e crescentes 

reclDPDo}HV�GDV�YLODV�SHOD�³UHJDOLD�GH�SRVVXLU�WDPEHP�R�VHR�-XU\´��HPERUD�GLVFRUGH de que 

sua existência resolvesse o problema, pois, sem contar no fato de que poucos são os jurados 

FRP� ³FRQKHFLPHQWRV� VXIILFLHQWHV� GR� SURFHVVR´�� ³VH� KH� GLIILFLO� QDV� PHVPDV� &DEHoas de 

Comarcas reunir Jurados sempre que se convocão; quanto não seria nas demais Villas, onde o 

QXPHUR�GRV�-XUDGRV�KH�PHQRU"´� 

Aquele primeiro apontando para a Assembleia que KDYLD�D�QHFHVVLGDGH�³DEVROXWD´�GH�

³+XPD� JUDQGH� UHIRUPD� HP� R� QRVVR� VLVWHPD� GH� -XU\´�� SRLV� ³QmR� SHTXHQR� VHUYLoR� IDUHLV� i�

Provincia representando á Assembléa Geral para que haja de melhoral-R´, principalmente no 

VHQWLGR� GH� JDUDQWLU� ³DRV� &LGDGmRV´� H� ³á Sociedade a segurança de que seus perturbadores 
 

60 Segundo Brasil (1997b, p. 127), Jardim foi povoado por retirantes, por ocasião da seca de 1792, mantendo 
ULYDOLGDGH�FRP�R�WHUPR�GR�&UDWR�GHSRLV�GH�������³ULYDOLGDGHV�TXH�FRQFRUUHUDP�SDUD�Ds desordens horriveis de 
�����������������H�VREUHWXGR�SDUD�D�GH�����´��DV�TXDLV�³IL]HUDP�SDUDO\VDU�VHX�DXJPHQWR��(VWD�IUHJXH]LD�HQWmR�
ficou assolada, empobrecida e abandonada á fúria de malfeitores, que para alli corriam das provincias visinhas. 
Esse excesso do mal chamou a attenção do governo, e hoje o Jardim vae saindo de seu abatimento, e com os 
recursos naturaes de que dispõe pode tornar-VH�XP�GRV�SRQWRV�PDLV�LPSRUWDQWHV�GD�SURYLQFLD´� 
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VHUmR� SXQLGRV´�� PHGLDQWH� ³H[DFWD� MXVWLoD�� H� SXQLUHP� R� FULPH� SDUD� VHJXUDQoD� GRV� KRPHQV�

SURERV�H�SDFLILFRV´��0(//2��������S�����H����� Enquanto Miranda (1839, p. 10) destacava 

TXH� ³1mR� p� R� &HDUi� D� XQLFD� 3URYLQFLD�� HP� TXH� D� PDO� DSURSULDGD� OHJLVODomR�� H� D� IDOta de 

LQGLVSHQVDYHO�LQVWUXFFomR�>VLF@�IDVHP�DSSDUHFHU�WmR�VHQVtYHLV��TXDQWR�SHUQLFLRVRV�UHVXOWDGRV´� 

/HJLVODomR�HVWD�TXH��VHJXQGR�0DUWLQV��������S�����VLJQLILFDYD�PRGLILFDU�R�³YXOJDU�HSLJUDPD�± 

que entre nós os processos são como pequenas guerras, e as decisões como batalhas, onde o 

PDLV� IRUWH� KH� R� YHQFHGRU´�� HPERUD� UHFRQKHoD� TXH� D� ³UHIRUPD� LQGXELWDYHOPHQWH� YRV� QmR�

pertence em vista da ultima Lei de 12 de Maio do corrente anno, que enterpretou o Acto 

DGLFLRQDO�i�&RQVWLWXLomR´� 

Não obstante, a proposição e aprovação de uma lei provincial, de 23 de setembro de 

1836, para a criação de Agentes de Polícia ter funcionado para dissolver, pelo menos em 

aparições no curto prazo, alguns dos ³~OWLPRV´ VpTXLWRV� IDPRVRV�� WRUQDQGR� UDUR� ³YHU-se 

passear solto um assassino´ e ainda resultar no fato de que ³muitas armas da Nação tem sido 

UHFROKLGDV´ (ALENCAR, 1836, p. 1). Considerando que algumas questões ainda ameaçavam a 

província em termos dos constantes assassinatos, Alencar (1837, p. 1) propôs ainda aos 

deputados provinciais a ampliação dos poderes desses agentes para exercerem 

³FXPXODWLYDPHQWH�FRP�RV�-XLVHV�GH�3D]�WRGDV�HVWDV�IXQo}HV�SROLFLDLV´��WHQGR�HP�YLVWD�TXH�RV�

mesmos eram SURYHQLHQWHV�GH�UHSHQWLQDV�³UL[DV´�H ³brigas entre pessoas da ultima classe da 

VRFLHGDGH�� H� QmR� R� UHVXOWDGR� G¶HVVHV� DVVDOWRV� VDQJXLQROHQWRV� GDGRV� SRU� GLYHUVRV� LQGLYLGXRV�

SUHSRWHQWHV�� TXH� DFRPSDQKDGRV� GH� JUDQGHV� VpTXLWRV� G¶KRPHQV� DUPDGRV� FRUULmR� G¶KXP�

extrHPLGDGH�GD�3URYLQFLD�D�RXWUD´. 

Com relação aos Juízes de Paz, ele fez duras críticas ao modo como eles funcionavam, 

FRPSRQGR�XPD�YHUGDGHLUD�³DQDUFKLD�MXGLFLDULD´��Má que não só eram LUUHVSRQViYHLV��FRPR�³R�

*RYHUQR�QmR�WHP�DFomR�DOJXPD�VREUH�HOOHV´��VHQGR�D VXVSHQVmR�PXLWDV�YH]HV�³XP�EHQHILFLR´�

SDUD�HOHV��³OLYUDQGR-os de um Emprego, em que nenhum lucro tem, e a responsabilidade por 

PHLR� GR� 3URFHVVR� IHLWR� SHOR� -XL]� 6XSSOHQWH� KH� VHPSUH� QXOOD´� �,ELGHP�� S�� ��� Este último 

acabava entrando no exercício do cargo, pois no descumprimento das ordens do governo, tais 

como as recusas de fazer o processo de crimes públicos, ou esquecer os delitos particulares 

independente da queixa, PXLWRV� MXt]HV� QRPHDGRV� ³GmR-se por doentes e passão o cargo ao 

Supplente; outras demorão a execução da ordem recebida the findar o seo anno, assim tudo se 

H[HFXWD�FRP�PRURVLGDGH�H�PDO´��0$57,16��������S����� 

Inclusive, não é raro encontrar críticas ao modo como à magistratura de paz 

funcionava na província, tidos como ignorantes, desleixados, indolentes e coniventes com 

criminosos (Cf. ASSIS, 2016), sobretudo acompanhadas de alguns apontamentos, feitos pelos 
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próprios presidentes e demais políticos, sobre o que seria uma boa administração da justiça, a 

TXDO� ³QXQFD�SRGHUi�SUHVFLQGLU de Juizes processadores de pura nomeação do Governo, sem 

intervenção de eleições periodicas´, ao contrário do corrente em que cidadãos ocupados de 

seus negócios domésticos e no cargo apenas temporariamente, tinham UHFHLRV�³QR�H[HUFLFLR�

de suas funções [de] inimisar-se com os delinquentes ou suas familias, convencidos, que 

apenas larguem o emprego, ficarão expostos aos desacatos, e talvez a serem tambem 

processados por seos inimigos´� �0$57,16�� ������ S�� ���� 'LDQWH� GLVVR� um deles coloca a 

questão��³6H�R�*RYHrno he responsavel pela segurança publica, e particular que lhe incumbe 

manter [...] porque motivo se lhe não hade dar empregados de sua nomeação e confiança para 

formação de culpa?´ (Ibidem). 

Nesse sentido, algumas leis foram criadas pela Assembleia, tendo em vista R�³FODPRU�

JHUDO´� QR� VHQWLGR�GH� OHJLVODU� VREUH�RV� ³PDOHV�TXH�D� -XVWLoD�GH�3D]� WHP� FDX]DGR´�� WHQWDQGR�

³S{U�VXFFHVVLYDPHQWH�PDLRUHV�REVWDFXORV�DV�PDOYHUVDo}HV�GRV�-XL]HV�HP�TXHVWmR´��WDLV�FRPR�

as leis de 4 de junho de 1835, de 5 de setembro de 1836 e a de 5 de outubro de 1837 

(MELLO, 1838, p. 8 e 9): 
Todas estas meias medidas, alguma das quaes talvez possa ser suspeita de anti-
Constitucional, não removerão as principaes causas, que tem tornado impopular a 
magistratura de Paz. Em quanto ella tiver de exercer tão complicadas e delicadas 
funcções, para execução das quaes se tornão indispensaveis conhecimentos 
juridicos, grande força de caracter para não receiar comprometter-se com seus 
vizinhos, amigos, e parentes, e ser victima do amor proprio offendido, ou do crime 
perseguido; esta Instituição que ao seo nascer alguns beneficios produzio, continuará 
a ser fonte de incalculaveis desgraças. 
 

Como o presidente Mello (1838) evidenciou vários foram os arranjos e intervenções 

do poder executivo provincial no modo como eles se organizaram, bem como no caso desta 

última lei, a intenção era deixar o menor número possível de distritos de paz, e como nas 

demais, também deixá-los existir somente onde o presidente entendia ser necessário, alterando 

ainda a maneira como a eleição deles era realizada, ao torná-la indireta. Como consequência 

daquela, foram extintos vários juizados dispostos no interior da província, a saber, os de 

³$FDUDSp��-XEDLD��*XDLXED��/DSD��0HUXRFD��%DUUD�GR�0DFDFR��$OPRIDOD��3raias, Pacipueira, 

Sucatinga, S. Caetano, Umari, Boa-YLVWD�� 6DQWD�5R]D�� 6�� 3HGUR�� )ORUHV�� &RFRFL´� �0(//2��

1838, p. 10). 

A força policial61 usada no auxílio dessas autoridades ou conforme a necessidade das 

províncias vizinhas também apresentava dificuldades a serem resolvidas, segundo Alencar 

 
61 Não conseguimos organizar em termos orçamentários para a província o custo dessa força, porém entre janeiro 
de 1856 e maio de 1857, conforme relatório de Guimarães (1857b), o primeiro a ter um relatório mais detalhado 
com balanço da receita e despesa da província do Ceará, a despesa estava em torno de 39:161$765, feita com 
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(1836), pois não conseguia completar o número de cem praças previsto pela lei de 24 de maio 

de 1835, contando apenas com 72 praças e entre estas estavam as 43 que foram enviadas ao 

Pará, para conter a revolta que ficou conhecida por cabanagem, juntamente com o 2º e 3º 

comandantes, ficando somente o 1º comandante e 16 praças para as rondas, depois das que 

foram demitidas por completarem o tempo de serviço ou serem incorrigíveis. Assim, chamou 

D�DWHQomR�SDUD�D�QHFHVVLGDGH�³i�HPLWDomR�GR�TXH�VH�IH]�QR�3LDXK\�'HFUHWHLV�TXH�HVWH�FRUSR�

fique inteiramente debaixo do regulamento Melitar; ao contrario elle já mais terá a disciplina, 

que se requer parD�SRGHU�SUHHQFKHU�R�ILP�D�TXH�KH�GHVWLQDGR´��$/(1&$5�������� 

Pois, o serviço de ronda noturna tanto na capital, quanto no interior acabava sendo 

feito pela tropa de 1ª linha e não por esta força provincial (ALENCAR, 1836). Ou então pela 

Guarda Nacional, também ela uma força ligada ao governo central, ambas usadas e 

imprescindíveis, principalmente, nos casos de socorro as províncias vizinhas tal como no 

FRPEDWH� DV� ³JXHUULOKDV´� GRV� ³UHEHOGHV� GH� )UH[HLUDV´�� RQGH� R� DSRLR� WDPEpP� YHLR� QR�

suprimento de armas e dinheiro de Pernambuco, Bahia e da Corte (MARTINS, 1840, p. 6). 

Na província do Ceará, no ano de 1835, ela estava organizada em 15 Batalhões, formados por 

89 companhias e um total de 8.488 guardas do serviço ativo, sem contar os 1.142 da reserva, 

mas conseguia destinar apenas duas legiões e somente para os municípios de Fortaleza e São 

Mateus, com dois batalhões cada e cerca de mil guardas em cada um (ALENCAR, 1836). 

 Sofrendo uma modificação no ano seguinte, com a criação de outras duas legiões nos 

município de Crato e Sobral, respectivamente com três e dois batalhões (ALENCAR, 1837) e 

finalizando 1838 com cinco Legiões, divididas em 13 Batalhões, um Esquadrão, duas 

Companhias avulsas de Cavalaria e cinco de Infantaria, num total de 14.572 guardas 

(MELLO, 1838), esta força, porém, tinha também vários problemas com fardamentos, 

armamentos ausentes, insuficientes ou que não funcionavam, falta de disciplina, instrução ou 

regularidade na prestação dos serviços que lhe cabiam, com algumas exceções como os da 

capital (ALENCAR, 1836; MELLO, 1838; MIRANDA, 1839; MARTINS, 1840). Ao propor 

TXH�RV�RILFLDLV�GD�*XDUGD�1DFLRQDO�IRVVHP�³GD�QRPHDomR�GR�*RYHUQR´��$/(1&$5��������S��

5) e enfatizando a eficiência da lei de setembro de 1836, criada com esse intuito, Alencar 

(1837) destacava a necessidade de continuar a nomeação nos municípios que faltavam 

(ALENCAR, 1837); e tanto Mello (1838, p. 17), quanto Miranda (1839, p. 29) sugeriam que 

 
soldo dos oficiais, das praças do pret e gratificações. Sem contar com as aposentadorias e outras despesas, do 
dinheiro arrecadado por impostos, venda de títulos, fianças criminais, arrematações e exportações 
(GUIMARÃES, 1857b). 
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XPD�³QRYD�RUJDQLVDomR´�HUD�QHFHVViULD��VREUHWXGR�D�SDUWLU�GD�³UHIRUPD�GD�/HL��TXe lhe serve 

GH�UHJLPHQWR´. 

2XWUDV� GDV� ³FRQFDXVDV� TXH� FRQFRUUHP� D�Pi� DGPLQLVWUDomR� GD� -XVWLoD� FULPLQDO� KH� D�

falta de Cadeias em quase todos os Municipios; e athe as mesmas Villas Cabeças de 

&RPDUFD´�� DV� TXDLV�� TXDQGR� H[LVWLDP�� QmR� HUDP� VHJXUDV�� � RFRUUHQGR� PXLWDV� YH]HV� ³GRV�

delinquentes serem postos em troncos, ou ferros, recurso odioso, e vexatorio, que se não caza 

FRP� D� EUDQGXUD� GDV� OHLV� TXH� QRV� UHJHP´� �0$57,16�� ������ S�� ����A casa de correção da 

capital, por exemplo, instalada conforme a lei de 28 de maio de 1835, era pequena, não tinha 

RV� ³UHSDUWLPHQWRV�� H� DFRPRGDo}HV� SURSULDV´�� SRUpP� FRQVHJXLD� DWHQGHU� DOJXPDV� GH� VXDV�

funções através da casa de tendas, onde ferreiro, ourives, funileiro, tartarugueiro alfaiate e 

sapateiro��SURGX]LDP�EHQV�³Mi�EHP�UHFRQKHFLGRV�SRU�WRGRV´��DVVLP�³$�&DSLWDO�WHP�XP�OXJDU�

certo, onde se vão occupar os vadios, e desordeiros, e se corregem os bebados, e viciosos; e o 

publico acha ali officiaes de varios officios, que já lhe prestão um serviço certo, e por um 

SUHoR�UD]RiYHO�QD�IDFWXUD�GH�WRGDV�DV�REUDV´��ALENCAR, 1836). Tendo sido também o lugar 

para onde pessoas escravizadas eram levadas para aprenderem algum ofício ou aguardarem 

transação de venda, bem como os filhos famílias62 como castigo dos pais, ainda que estes 

~OWLPRV�PHQRV�IUHTXHQWHV��³(VVD�FD]D�WHP�VHUYLGR�GH�DVLOR��H�GH�FRUUHFomR�D�PXLWRV�HVFUDYRV��

e tambem nella tem achado descanço á suas libertinagens dous filhos familias, um em 1836, e 

RXWUR�HP������´��0,5$1'$��������S������ 

Alguns reparos e reformas do prédio foram feitos nos anos seguintes, tais como o 

aumento do telheiro, a divisão do salão onde se acomodou a ferraria e o dormitório das 

PXOKHUHV��³TXH�VH�DFKmR�SUHVHQWHPHQWH separadas dos homens, evitando-se assim o escandalo 

que a UHXQLmR�GRV�GRLV�VH[RV�ID]LD�DOL�DSDUHFHU´��0(//2��������S�������(PERUD�várias delas 

não tenham resolvido os problemas apontados, pelo contrário, criando outros, como foi o caso 

da lei provincial de 30 de dezembro de 1837, que ordenou o fechamento de metade das 

janelas: ³DOpP� GH� QmR� HPEDUDoDU� D� HQWUDGD� GH� EHELGDV� HVSLULWXRVDV�� H� D� IUHTXHQWH�

communicação com pessoas de fora, tornou as prisões menos salubres e claras por se estreitar 

R�HVSDoR�SRU�RQGH�R�DU��H�OX]�SRGHP�SHQHWUDU´��Ibidem). 

Além da de Fortaleza, várias câmaras municipais fizeram requisições a esse respeito 

seja para a edificação de cadeias ou casas de correção em seus territórios, seja para finalizar 

uma obra já iniciada, tais como as que foram requisitadas ao presidente da província Mello 

(1838) pelas câmaras de Sobral, Aquiraz, Quixeramobim, Aracati, Riacho do Sangue, São 

 
62 e�FRQVLGHUDGR� ³filho família´� DTXHOH�TXH� HVWi� ³VRE�R�SiWULR�SRGHU�� VHP� OLPLWH�GH� LGDGH´�� FRQIRUPH�)XUWDGR�
(2009, p. 96). 
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Mateus, Villa Nova e Lavras, apesar de não ter dado parecer favorável para atender a todas 

elas�� 6HQGR� RV� UHFXUVRV� LQVXILFLHQWHV�� D� SUHIHUrQFLD� HUD� GDGD� SDUD� DV� ³9LOODV�� &DEHoDV� GH�

&RPDUFD´�� SRLV� WLQKDP� ³PDLRU� XUJHQFLD´� �0$57,16�� ������ S�� ��. Sobre a primeira, que 

estava neste caso, apesar de reconhecer serem justas as considerações apontadas, Miranda 

(1839, p. 27) sugere antes o consHUWR� RX� FRQVWUXomR� GH� XPD� QRYD� FDGHLD�� ³QD� TXDO� KDMmR�

GLYLV}HV�H�FRPPRGRV�SDUD�RILFLQDV´��WHQGR�HP�YLVWD�TXH�D�TXH�YLVLWRX�QHP�PHVPR�PHUHFH�WDO�

QRPH��QR�PDLV�³8PD�FD]D�GH�FRUUHFomR��VHJXQGR�R�VLVWHPD�SHQLWHQFLDULR��H�SURpriamente dita, 

D�PHVPD�&DSLWDO�GD�3URYLQFLD�WmR�FHGR�QmR�SRVVXLUi´� 

Deste modo, vários deles concordavam que, não tendo outro modo de agir por 

IDOWDUHP� JDUDQWLDV� GH� VHJXUDQoD� H� ERD� DGPLQLVWUDomR� GD� MXVWLoD�� ³$� IDFLOLGDGH� TXH� WHP� RV�

presos de se evadirem das prisões, á nimia indulgencia dos Jurados; e ao deleixo, e ignorância 

dos Juizes Processadores se deve imputar huma boa parte das vindictas particulares em 

GHVIRUoR� GH� LQMXULDV� SHVVRDHV´� �0$57,16�� ������ p. 5-6). Em 1858, Souza (1858, p. 14) 

salientava a urgência da obra de construção de toda uma nova ala da cadeia da capital, já que 

nas alas existentes estavam ³agglomerados, e condundidos mais de 200 criminosos de todas 

as classes. O numero de presos que por falta de cadêas, na maior parte da Provincia, se 

recolhem á esta é tal que tambem para o futuro será preciso levantar á sobrado as duas duas 

álas actualmente terreas´. 

 Evidenciando modificações constantes tanto no número de comarcas, cadeias, 

agentes de polícia, praças do Corpo Policial e da Guarda Nacional, quanto na legislação que 

os regulavam, tanto Alencar (1836), quanto Mello (1838) sugerem que entre as autoridades 

judiciais existia na província chefes de polícia nas principais comarcas, compartilhando 

atribuições e IXQo}HV�SROLFLDLV�FRP�RV�MXt]HV�GH�SD]��HVSHFLILFDPHQWH�HP�WRUQR�GH�³TXHVW}HV�

FLYHLV´��0(//2��������S������ Assim como concordam com Mello (1838, p. 47) acerca da 

importância da polícia para os diferentes interesses provinciais: 
Da comparação da receita com a despesa, e exame dos meios de augmentar-se a 
primeira, e diminuir-se a segunda impossivel he deixar de reconhecer não pequeno 
deficit; e por isso convem que primeiramente attendaes a Policia, pois que sem ella 
não pode haver segurança de pessoa e de propriedade, alem de não satisfazer a 
Sociedade aos fins de sua instituição, virão as fortunas particulares a decrescer, e os 
UHQGLPHQWRV�SXEOLFRV�D�GLPLQXLU�DLQGD�Q¶KXPD�UDVmR�PDLV�IRUWH��$SOLFDGRV�RV�PHLRV�
de termos se não huma Policia perfeita, ao menos aquella que não deixe 
escandalosamente passear impunes assassinos reconhecidos, existir sequitos 
armados, e os ladrões de toda a espécie de aminaes [sic] exercer seo damnoso genero 
de vida, procurareis prover sobre as outras partes do serviço Provincial que mais 
urgentes forem e somente depois disto se poderá decretar sommas para obras uteis, 
cuja existencia melhorando nosso estado não são com tudo de vital importancia. 
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 Possuindo metade da receita proveniente do dízimo de gados grossos e contando com 

muitas dificuldades de lidar com os fazendeiros de diferentes localidades, inclusive no sentido 

de pagar tais impostos (MELLO, 1838), ele ressalta a importância da polícia para efetivar os 

interesses provinciais. Também tendo apontado alguns problemas referentes à sobreposição 

de jurisdições existentes entre os juízes de paz e municipal (Ibidem), é interessante perceber 

que vários dos presidentes participaram ativamente na caracterização dos problemas e 

necessidades que a organização do Estado requeria, seja em termos de autoridades e 

instituições provinciais, seja do ponto de vista da logística e operacionalização de leis, tal 

como a experiência prática indicava e a defesa de seus interesses e poderes pedia. O que 

acabava se conectando com preocupações diversas que iam da segurança à saúde pública, 

FRPR� RV� FDVRV� GH� ³FRQWDJLR´� GH� GRHQoDV� SURYHQLHQWHV� GDV� PRYLPHQWDo}HV� FRQVWDQWHV� GH�

tropas e recrutas entre as províncias, ou a necessidade de instituições filantrópicas para o 

DFROKLPHQWR�GH�³LQIHUPRV�SREUHV��H�FULDQoDV�H[SRVWDV´�(MARTINS, 1840, p. 4). 

Assim, outros falaram do inconveniente que alguns desses problemas geravam nas 

próprias correspondências entre eles e as diferentes autoridades ou empregados provinciais, 

no que dizia respeito à facilidade e regularidade dos trabalhos por eles desempenhados, 

principalmente ao ter que recorrer às demais repartições para fazer os precisos 

esclarecimentos. Miranda (1839, p. 2), por exemplo, chegou a sugerir que houvesse, na 

secretaria do governo, até então dividida HP� VHo}HV�� ³uma só Secretaria, á quem desse 

apropriado regulamento´�� WHQGR� HP� YLVWD� TXH�� GHVWH� PRGR, ³desaparecerião tantos 

inconvenientes, e tirar-se-hia a grande vantagem de dar-se impulso aos trabalhos do 

expediente atrasado, que muito avulta, empregando-se nelles exclusivamente um, ou dous 

empregados´. No relatório seguinte, de fato, esta repartição foi modificada pela lei nº 14 de 

setembro de 1839, bem como foi regulada pela de 25 de janeiro de 1840, abolindo a segunda 

VHomR�³SRU�FDXVD�GD�FRPSOLFDomR��H�FRQIXVmR�GR�H[SHGLHQWH´ (MARTINS, 1840, p. 2). 

Ademais, aquele presidente FKDPRX� D� DWHQomR� SDUD� D� QHFHVVLGDGH� GH� ³FRQVLGHUDU� os 

crimes em relação às LGDGHV�� SURILVV}HV�� VH[R�� HVWDGR� F{U�� QDWXUDOLGDGH�� LQVWUXFomR� 	�´�

(MIRANDA, 1839, p. 7), justificando do seguinte modo: 
Se he indubitavel, que a imoralidade tem hoje infecionado todos os pontos da 
sociedade, e que á propria religião, e aos objectos temporaes mais dignos de atenção, 
se nega o devido respeito; se he innegavel, que cada hum hoje se concidera hum 
soberano em fim; se a maior parte dos nossos Juizes e authoridades he falta de 
instrucção e de conhecimentos professionaes; de mister he concluir-se, que no 
decurso de anno e meio, em toda a Provincia, não houverão só quatro crimes de 
rezistencia, quatro desobediencias, sete erros de officio, huma prevaricação, hum 
abuso de authoridade, e doze infracções de posturas. Quanto a mim são esses crimes, 
que occupão as primeiras classes na sociedade, e o sono que dormem as 
authoridades em frente de seos estragos ou por coacção ou por desleixo, he 



102 
 

seguramente huma das razões, que animão a sua perpetração, dando afoiteza aos 
delinquentes.  
Existem muitos Juizes dignos da publica veneração, probos e desinteressados; mas 
estes mesmos hão de animar indirectamente a perpetração dos crimes, e isto por se 
acharem sobrecarregados de attribuições, as quaes, se reunidas em hum cidadão, 
cuja profissão he exclusivamente exercel-as, não podem ser completamente bem 
desempenhadas, muito menos o hão de ser por aquelles, que, além de não fazerem 
dos empregos a vida habitual, entregão-se a maior parte do tempo á lavoura, e ao 
commercio (Ibidem, p. 7-8). 
 

Além de retomar a questão levantada pelos anteriores acerca das generosas 

absolvições feitas nos tribunais do Jury e da ignorância dos juízes de paz, acrescentando as 

condescendências dos juízes municipais e de órfãos, esse presidente destaca que as diversas 

arbitrariedades existentes possuem relação com as ³SULPHLUDV� FODVVHV´�� WDLV� FRPR� DV�

GHVREHGLrQFLDV�H�UHVLVWrQFLDV�VXJHUHP��VHJXQGR�HOH��³TXH�R�PRGHUQLVPR�DOFXQKD�garantias da 

liberdade, recursos contra os despotas´�� VDOLHQWDQGR� R� FUHVFHQWH� ³UHFHLR� GR�

compromettimento da parte das authoridades preparadoras dos feitos, e por isso tomão 

incremento todas as classes de crimes, não se omittindo os que mais directamente podem 

DIIHFWDU�D�RUGHP�SXEOLFD´ (Ibidem, p. 8). 

Em apelo à Assembleia Provincial, ele ressaltou ainda a importância de novos decretos 

a serem feitos pela Assembleia Geral: 
Ah! Senhores, se presenciasseis as arbitrariedades que pelo centro com o maior 
sangue frio, ou a mais sincera boa fé, pratica um individuo, muitas vezes miseravel, 
ou indigno, logo que o arvorão em authoridade; se ouvisseis de perto os justos 
clamores, e gemidos do pobre povo, quase sempre victima de mandões, que por seos 
actos de iniquidade, ou de ignorancia, tanto concorrem para desacreditar o sistema 
liberal, por que nos regemos. Seguramente perderieis a esperança de ver progredir a 
cauza da civilização! Pequenos despotas há, Senhores, que athe reputão crime o 
recurso, que o miseso [sic] opprimido procura para o Governo, e crime, que punam 
com prisão á arbitrio! Os processos civies por esses certões são pela maior parte 
atropellados: os crimes são o corpo de delicto da infracção de todas as garantias. Os 
devedores da fasenda não pagão, por que não ha Juizes, que o compillão, e não ha 
Juizes, por que faltão meios compulsorios, que os despertem. Juizes de Paz, e 
Jurados ha, que não sabem ler: ha lugares, em que a habilidade de um decide da 
sorte de todos. Vos, Senhores, tendes decretado algumas medidas contra os males, 
que tem tornado infructifera, ou desacreditada a administração da Justiça; essas 
porem pouco, ou nada tem aproveitado; cumpre esperar da Assemblea Geral 
providencias adequadas, filhas de suas attribuições, e que talvez não tardem muito á 
serem decretadas. (MIRANDA, 1839, p. 9). 
 

Servindo como um resumo das queixas anteriores e tendo lido os relatórios que lhe 

antecederam, é significativo notar que eles foram unânimes, entre os anos que antecederam as 

reformas legais, TXDQWR� j� QHFHVVLGDGH� QmR� Vy� GH� ID]HU� µPHOKRUDPHQWRV¶�� FRQIRUPH� a 

consideração que faziam acerca da província enquanto estavam no governo, como das 

reformas das várias instituições de que se compunham a administração da justiça e da polícia. 
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Ambos seriam estratégias eficazes para a garantia da segurança e do µbom¶ governo da 

província. 

 Esses relatórios produzidos pelos presidentes e apresentados às Assembleias 

Provinciais também eram matérias usadas para conhecer as necessidades e considerações, 

tanto para os trabalhos desempenhados por estas, quanto para aqueles que assumiam o cargo. 

CRPR�HVWH�~OWLPR�SUHVLGHQWH�UHVVDOWRX�³6H�QmR�HUD�SRVVtYHO�QRYDPHQWH�SURGRVLO-as, não deixa 

de ser prudente aproveital-as´��VDOLHQWDQGR�HVWDU�DSHQDV�GRLV�PHVHV�QR�JRYHUQR�H�QmR�REVWDQWH�

VDEHU� TXH� QRV�PHVPRV� IDOWDYDP�³algumas exigencias´ (MIRANDA, 1839, p. 58). Segundo 

ele, ³nem por isso devem ellas estar longe de vosso alcance´� já que ³aquillo que por 

necessidade indispensavel escapa ao administrador, que por curto espaço sustenta as redeas do 

Governo de uma Provincia, não deve escapar á prespicacia [sic] de seos naturaes e antigos 

PDQGDWDULRV´ (Ibidem). 

 

 

*** 

 

 A preocupação com a unidade e integridade do Império fez dos dispositivos de 

controle e identificação de pessoas uma das principais estratégias a serem atualizadas no 

contexto de modificações e transformações pelas quais passavam a estrutura e a sociedade 

imperiais, nos diferentes âmbitos. Assim como a experiência com as revoltas e os séquitos de 

pessoas ditas criminosas esteve ligada a prática de estabelecer comunicações reiteradas entre 

as diferentes instâncias de justiça e polícia no contexto de estabelecimento dos presidentes da 

província como autoridades centrais. A estabilidade do Estado imperial foi, sobretudo, a 

estabilidade e estabelecimento de instituições de controle social com poderes centralizados em 

diferentes instâncias que ressoavam nas instituições e debates nacionais em torno da ordem e 

segurança públicas, principalmente a partir da ideia em constante mutação a respeito da 

tranquilidade necessária. 

Ao contrário da organização social colonial e das formações que assumiram após a 

independência, através dos chefes de polícia e seus empregados foi possível o exercício da 

autoridade imperial em territórios cada vez mais circunscritos e conectados; unificados que 

ficaram burocraticamente por meio das secretarias de polícia, organizadas nacionalmente no 

nível provincial a partir de 1841. Não obstante, ela operou capturas e atualizou práticas de 

segurança já colocadas em ação na província, assim como apontou novas demandas e ações 

necessárias. Isso porque não só ela funcionou como uma autoridade específica para responder 
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às diferentes questões em torno da polícia, como no compartilhamento com as demais 

autoridades das funções policiais, a preponderância ainda era dos chefes de polícia, enquanto 

chefes da hierarquia jurídico-policial do império. 

Assim, distanciando a administração policial ou da segurança e tranquilidade públicas, 

dos cargos e comandos militares, ela foi uma das instituições centrais decorrentes do arranjo 

que pretendia dar estabilidade ao Império. Com ela também foi possível o exercício do poder 

e autoridade cada vez mais circunscrito no território, conforme as divisões menores previstas 

na Constituição, em distritos e quarteirões. Ainda que continuasse contando com auxiliares 

como os inspetores de quarteirão e a possibilidade de requisitar as tropas de linha e a Guarda 

Nacional, isto é, também podia fazer uso dos poderes a eles delegados de empregar a Força 

Armada nos casos em que entendia como necessários. Inclusive com jurisdições que, em 

alguns casos, suplantava o âmbito delegado anteriormente aos comandantes das armas e 

demais militares. 
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4 NOVAS VELHAS PRÁTICAS: ATUALIZAÇÃO DAS FUNÇÕES 
POLICIAIS E DA ADMINISTRAÇÃO DA SEGURANÇA A PARTIR DA 
CHEFATURA DE POLÍCIA 
 

 Seguindo as mudanças políticas e modificações legais provenientes do processo de 

Independência e outorga da Constituição de 1824, vimos algumas propostas e planos de 

polícia serem discutidos e implementados no âmbito provincial, evidenciando preocupações 

com a organização da segurança local, juntamente com a constante criação de estratégias de 

contenção de conflitos e produção de consensos. Uma das ideias centrais compartilhadas por 

diferentes presidentes da província e comandantes das armas era a necessidade de um plano 

ou lei geral que legislasse sobre a polícia e a função policial e tivesse jurisdição em todo 

território nacional, expandindo tal atuação nos lugares mais distantes da capital e das vilas 

principais, os quais eram espaços privilegiados para a atuação considerada criminosa. A 

solução muitas vezes apontada foi a formulação de uma lei geral pela Assembleia nacional. 

Sendo a Chefatura uma instituição especial criada para manter o status quo existente 

na sociedade, organizada em nome do poder e autoridade do Estado para tal, resta 

acompanhar suas ligações com as práticas anteriormente estabelecidas e as atualizações que 

operou, conforme adentrou e expandiu-se territorialmente nos distritos e termos da província 

do Ceará. Não só do ponto de vista de sua estruturação burocrática, mas também de sua 

prática administrativa (Cf. ASSIS, 2016). Deste modo, considerar a Chefatura uma instituição 

que se nacionalizou a partir da legislação da década de 1840, significa observá-la entre esses 

dois movimentos, o de seu caráter burocrático e o de nacionalização de um modelo de 

administração jurídico-policial dentro do processo de construção do Estado e da centralidade 

das capitais. Nos dois casos, ela dialogou com a apropriação de poderes e saberes locais 

acerca da segurança, bem como significou a interiorização do poder e autoridades estatais, a 

partir de dinâmicas provenientes da sua própria composição social, notadamente das elites que 

ocupavam os cargos mais altos de sua hierarquia. Logo, ela evidenciou que o processo de 

centralização, na verdade significou a concentração de poder em diferentes âmbitos e esteve 

ligado ao processo de captura dos problemas e resoluções localmente articulados e 

apresentados inicialmente pelos comandantes das armas e presidentes. 

 Indo de encontro à ideia de que as instituições e leis nacionais estabelecidas a partir 

do governo central sediado no Rio de Janeiro, enquanto corte e capital do império, não 

levavam em consideração as necessidades específicas das demais províncias e tendo em vista 

a tipicidade destas para a reflexão acerca da relação entre Estado e polícia, é que acreditamos 
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ser importante acompanhar a atualização das funções policiais e dos mecanismos de 

segurança que se operaram através da delegação dos poderes aos chefes de polícia e seus 

demais subalternos. O caminho principal é observar as requisições provinciais feitas pelos 

presidentes, principalmente a partir da documentação administrativa que serve de base para 

seus relatórios, amplamente utilizados pela historiografia do império, da escravidão, do crime 

e da polícia. Isto porque quando comparamos as falas, discursos e relatórios atribuídos aos 

presidentes, pelo menos de 1867 até 1886, vemos que em grande medida eles usam como 

referências os relatórios dos chefes de polícia para tratar dos mais diversos assuntos referentes 

à segurança e tranquilidade da província, sem contar com o uso de estatísticas e mapas 

coligidos por esta instituição63. 

 

4.1 A COMUNICAÇÃO E OS DISPOSITIVOS DE CONTROLE E 
IDENTIFICAÇÃO 
 

 Como já ressaltamos, antes da nacionalização da chefatura, os mapas e dados usados 

como referência pelos presidentes para discutir o estado de segurança da província e demais 

assuntos eram requisitados aos comandantes das armas e destes aos demais comandantes que 

possuíam jurisdições mais localizadas, conforme hierarquia da organização militar em vigor. 

1D�PDLRULD�GRV�FDVRV�³GDGRV�SURYDYHLV��SRU�QmR�WHU�VLGR�SRVVLYHO�HP�FRQVHTXHQFLD�GR�IODJHOOR�

da Guerra, da Peste, e da Fome, que nos tem perseguido fazer as reunioens da Ley, elle nao' 

tem, nem pode ter a preciza H[DFoDR¶´��%5�&($3(&�*3�&3�33�&25(������������IHY�������. 

Algumas circulares faziam a requisição dos mesmos para saber o estado da força provincial, 

mas o caminho feito era o inverso, as ordens eram encaminhadas aos quarteis das vilas depois 

de pedidos vindos da própria província; e destas retornavam com pedidos dos modelos a 

serem feitos ou justificando a dificuldade de sua feitura ou da demora��WDO�FRPR�D�³ORQJLWXGH´�

em que se encontravam as companhias (Ibidem. CORE.01. 13, 1831). Isto é, além dos 

relatórios, as próprias ordens eram formuladas com base em informações produzidas pelos 

responsáveis do assunto em questão e muitas vezes retornavam com soluções possíveis, 

algumas a serem empregadas em todas as províncias. 

 
63 Melo (2011, 2012, 2013) foi quem melhor sistematizou os relatórios dos chefes de polícia, alguns deles 
publicados como anexo ao dos presidentes, enquanto outros disponíveis somente na documentação do Arquivo 
Público do Estado do Ceará. Nos três volumes de seus livros encontramos ao todo 27 relatórios, entre os anos de 
1867 e 1886, nem sempre disposto em ordem cronológica ou publicado na sequência dos volumes, visto que o 
autor somente aos poucos foi garimpando tais fontes no processo de catalogação da qual participamos (Cf. 
MELO, 2011, 2012, 2013).  
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Apesar da escassez ou dificuldade de encontrar mais informações sobre o fluxo dessas 

correspondências, além do que foi explicitado pelo Plano de Polícia de 1826, como 

mencionamos anteriormente, é possível inferir pela documentação que não se perdeu pela a 

ação do tempo, que boa parte delas era recebida pelos comandantes e ajudantes de ordens, 

enviadas dos quarteis ou regimentos da capital e do interior 

(BR.CEAPEC.GP.CP.PP.CORE.01. 02, 1828-1830; CORE.01. 04 e 06, 1830; CORE.01. 10 a 

13, 1831). A comunicação dos comandantes com as outras instituições provinciais não tinha a 

regularidade requerida pela lei para que as ordens fossem cumpridas, mesmo suas jurisdições 

não estavam tão claras e muitas vezes tinham entraves de conflitos locais. Esse é o caso dos 

juízes de paz, por exemplo, na comunicação feita ao presidente em 10 de março de 1833, onde 

um dos comandantes dos quarteis do interior explica porque saiu da vila sem avisar, 

MXVWLILFDQGR�TXH�³D�PLQKD�GHWUHPLQDomR�>VLF@�IRL�GHUHSHQWH�>VLF@´��SRUTXH�WHYH�TXH�³ID]HU�KXQV�

WDQWRV�6HUYLoRV´��,ELGHP��&25(����������,QIRUPD�TXH�D�RUGHP�³Sara ter Sempre hum piquete 

de dose homes parD�ERWDU�VHQWLGR�D�SROLFLD´�HVWi�SURQWD�SDUD�VHU�FXPSULGD��VH�³QmR�PH�HVFX]R�

GR�6HUYLoR´��mas que também ³Mi�WLQKD�RIILFLDGR�ao tal jois de Pás para ouvir ambas as partes 

do que Espero que V. Ex.a dê algumas provedinçias [sic] pois elle hade ser cauza ainda de 

huma Revolução que KH�WRGR�R�LQWHQWR�GHOH´��,ELGHP�. 

De todo modo, eles encaminhavam tais ordens ou demandas que lhe chegavam aos 

presidentes. Porém, algumas delas eram enviadas diretamente a este último, sem passar pelos 

comandantes, como foi o caso do ofício supracitado e de outros dossiês, dentre os quais, os 

dos comandantes de bordo, com informações acerca da Marinha 

(BR.CEAPEC.GP.CP.PP.CORE.01. 03, Década de 1830), e algumas do Quartel do Ceará, 

com informações e requisições diversas (Ibidem. CORE.01. 07, 1830). Isso pode ser 

atribuído, inclusive, ao fato de que, em alguns momentos, uma mesma pessoa podia ocupar os 

dois cargos (Ibidem. CORE.01. 08, 1830; CORE.01. 14 e 15, 1831). Mas também pode ter 

relação com a ausência de uma secretaria que pudesse concentrar essas correspondências, 

como mais tarde surge com a Chefatura. Pois, como vimos, a própria secretaria de presidência 

só aos poucos foi organizando seu expediente. 

Quando observamos os ofícios e correspondências de 1826 a 1839, mais ou menos, 

são essas duas autoridades que tratam deste e de outros assuntos, como vimos, tais como: 

nomeações, demissões, escusas, dispensas, licenças, baixas, atestados; requerimentos de 

pagamento, fardamento, armamento, passagens; e informações sobre despesas com recrutas e 

soldados (BR.CEAPEC.GP.CP.PP.CORE.01. 01, 1826; CORE.01. 09 e 12, 1831; CORE.02 

16 a 34 e CORE.03. 39 a 45, 1835-1839). Isto sem contar os problemas, conflitos e 
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preocupações acerca do recrutamento, dos desertores, das brigas entre soldados, ou destes 

com oficiais; além de outros cuidados gerais com a segurança, ou específicos como o Forte, a 

Prisão, os Quarteis e o Porto (Ibidem). Ou seja, é através da documentação dos presidentes e 

dos comandantes que as questões da segurança da província podem ser acompanhadas no 

cotidiano, pelo menos até 1841. 

Nos primeiros anos da década de 1830, o principal alerta em termos de ordem, a 

³5HYROXomR´�RX�D�FKDPDGD�³PDUFKD�SDUD�R�FHQWUR´�SUHVHQWH em muitos deles, foi a rebelião de 

Pinto Madeira. A partir dela é possível acompanhar não só como o fluxo de informação é 

mais ou menos intensa conforme o caso, como observar as ações colocadas em prática na 

SURYtQFLD� SDUD� UHVROYHU� R� µSUREOHPD¶� No referido caso, notamos que sua µameaça¶ 

desencadeou uma séULH� GH� ³HVWUDWDJHPDV´� QHFHVViULRs para efetuar a prisão dos ditos 

assassinos e salteadores que compunham o grupo de seus adeptos, bem como para resolver a 

IDOWD�GH�REHGLrQFLD�GHOHV�SDUD�FRP�DV�³$XWRULGadHV�&LYLV´, como repetidas vezes diferentes 

autoridades abordaram em seus ofícios (BR.CEAPEC.GP.CP.PP.CORE.03. 43, 25 abril 

1833). O comandante Francisco Xavier Torres64 em ofício ao presidente José Mariano de 

Albuquerque Cavalcante65, salienta: 
Por vezes repetidas tenho afiansado a V.Ex.a o soccego publico desta Comarca, até 
responsabilisando-me, porem presentemente se axa este algum tanto alterado em 
consequesia da chegada de huns p.or [cortado] Pinto Madeira mandou de 
Pernambuco a m.er não me consta o que este malvado participou, o certo é que os 
Cabras, que ja estavão soccegados cuidando no trabalho, e nos seos negocios 
domesticos, repentinamente mudarão de opinião, vociferando de publico contra o 
Systema actual e ameaçando com hostilidades os Cidadãos pacificos, tudo por causa 
daquelle malvado p.or asseverar, que Pinto Madeira, e o P.e Antonio Manoel breve 
serião soltos, e voltarião as suas casas. No meo officio de 11 do corrente participei a 
V.Ex.a, que SHOR�DFRQWHFLPHQWR�GH�GXDV�PRUWHV�SHUSHWUDGDV�QR�ROKR�G¶DJXD�GD�&UXV�
adiante do Brejo gr[ande] e não perto do Correntinho, como Communiquei a V.Ex.a 
pertendia mandar xamar ao Vicente Quebra bunda, morador no [cortado]ra de S. 
Pedro, comandante que foi de Pinto Madeira, para com el[le] tratar dos meios, e 
maneiras convenientes sobre a capturaçã[o] dos assassinos, e Salteadores, e como de 
facto o fis, mandand[o] a Manoel Alves para que este pessoalmente redusisse ao 
referido Quebra bunda, o qual me respondeo, o que se vê das copias ju[n]tas papeis, 
que não podem ser mais atrevidos. Assente, que observei bem em mandar vir este 
malvado, para melhor m[e] dirigir na perceguição dos assassinos por que as matas 
est[ão] muito fexadas, e só por meio de estratagemas se pode[cortado] fazer 
presentemente prisões. (Ibidem). 
 

 
64 Natural de Fortaleza (1803) possui extensa experiência na carreira militar, chegando a assumir o posto de 
brigadeiro no exército. Participou da expedição às províncias do Piauí e Maranhão (1822), comandado a força 
enviada ao Crato para evitar a proclamação de um governo provisório (1829) e combateu a rebelião de Pinto 
Madeira (1832), quando estava a frente do comando militar da capital (NOBRE, 1996). Ademais, ao longo de 
sua vida, atuou ainda contra revoltas no Pará (1835) e em Sobral (1840), foi instrutor da Guarda Nacional da 
capital, comandante do 4º Batalhão de Caçadores, para citar alguns (Ibidem). Condecorado com a Comenda de 
Cristo e Oficial da Ordem da Rosa, morreu no Rio em 1873. 
65 Cearense de Acaraú (20 de maio de 1772), com a patente de tenente, tomou posse como presidente em 29 de 
agosto de 1831, das mãos do 3º vice, substituindo José de Castro e Silva (NOBRE, 1996). 



109 
 

Pedir auxílio de pessoas que conhecem o local, solicitar tropas para garantir a 

³WUDQTXLOLGDGH� SXEOLFD´� H� PDQGDU� GHVWDFDPHQWRV� SDUD� ³YDULRV� SRQWRV, que exigem toda a 

cautella´ foram algumas ações feitas por ele (Ibidem). Além disso, houve o pedido para que 

fosse adiantado o processo criminal contra os ³GRLV�&KHIHV�GD�UHYROXomR´, SDUD�³>G@DU-lhes o 

destino, que merecem, por que só assim os seos partidistas malvados soccegarão os animos e 

perderão as esperan[ç]as de torna-los a vêr nesta Comarca, como disem publicamentH´ 

(Ibidem). Além dessas ações que visavam o fortalecimento das respostas da justiça ao caso, 

algumas análises foram feitas acerca das condições provinciais de lidar com essa e outras 

questões agenciadas pelos sujeitos envolvidos, em situações de ameaça a tranquilidade. Após 

sua reflexão, o comandante sugeriu, por exemplo, o que lhe parecia ser um sério problema: 

TXH� RV� ³-XLVRV� GH� 3D]´� QmR� WLYHVVHP� ³XP� Vy� GHOHJDGR´�� DLQGD� TXH� DOJXQV� WHQKDP� VLGR�

nomeados para o cargo (Ibidem). 

Cabe destacar ainda, dentre oV� ³HVWUDWDJHPDV´ existentes nas correspondências entre 

autoridades das diferentes vilas e cidades da província do Ceará, o uso e a paulatina 

ampliação de dispositivos de controle e identificação operada pelos comandantes militares, 

em diálogo com os presidentes. Eles eram acionados contra os ditos criminosos ou contra a 

própria força provincial, suspeita de alguma desordem ou indisciplina. Entre outros, podemos 

destacar: as relações de soldados, com sinais característicos, os pedidos de esclarecimentos, o 

recebimento de correspondências justificando participação em conflitos ou acusações 

(BR.CEAPEC.GP.CP.PP.CORE.01. 14, 1831). Além disso, algumas ações eram 

desencadeadas conforme a gravidade do caso, tal como a feitura de diligências no interior ou 

publicar respostas sobre sérias acusações feitas nos jornais provinciais, muitas vezes 

DSRQWDGDV�FRPR�IUXWR�GD�PDQLSXODomR�GH�QRWtFLDV�SHORV�³PDOYDGRV´. Tal como foi o caso de 

3LQWR�0DGHLUD� H� VROGDGRV� DR� VHX�PDQGR�� WRGRV� DFXVDGRV� GH� VH� UHFXVDU� D� ³REHGHFHUHP� DRV�

/LEHUDLV�GR�&HDUi´ (Ibidem. CORE.01. 16, 14 dez. 1832) H�DOWHUDU�R�³HVWDGR�SROLWLFR-Militar 

GHVWD�3URYLQFLD´��,ELGHP��CORE.01. 26, 28 set. 1832). 

Nesse sentido, as demandas em torno da segurança, tal como pode ser visto através do 

exemplo local de Pinto Madeira e suas disputas com parcialidades locais do Crato (Cf. 

BRASIL, 1997b), fez coP�TXH�D� ³SUiWLFD´�de uso das funções policiais se estabelecesse de 

modo a fortalecer canais de controle e identificação de pessoas. Isto sem contar que algumas 

estratégias usadas pelos comandantes militares localmente, anos depois ganharão novos 

contornos, WDLV� FRPR� R� DX[tOLR� HQWUH� ³3URYtQFLDV� OLPtWURIHV´, ou do Rio de Janeiro, que 

VRFRUUHP�FRP�³DX[tOLRV�H�SURYLGrQFLDV´ (Ibidem. CORE.02. 21, 10 jan. e 26 jan. 1832). Ou, 

DLQGD�� GRV� GHSXWDGRV� H� FRUUHVSRQGHQWHV� GD� ³&RUWH´� H� GD� ³5HJHQFLD GH� '�� 3HGUR´� TXH�
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DILDQoDYDP�D� ³ERD� RUGHP´� H� UHFRQKHFLPHQWR� GDV� ³SRWHQFLDV� GH�(XURSD´�� SDUD� D� ³&DX]D� GD�

UD]mR´��³&DXVD�3DWULD´�RX�³QRVVD�FRPXP�3DWULD´��DSHVDU�GD�DPHDoD�GHVVHV�³$QDUFKLVWDV´�SDUD�

D�³,QWHJULGDGH�GD�6REHUDQLD�1DFLRQDO´ (Ibidem). 

Novamente observando o referido caso, entre outras coisas, esses auxílios 

VLJQLILFDYDP� D� XQLmR� GH� HVIRUoRV� GD� µQDomR¶�� RX� VXD� UHVSRVWD� FROHWLYD� D� XPD� DPHDoD��

proveniente GH� GLIHUHQWHV� SDUWHV� GH� TXH� VH� FRPSXQKD� R� LPSpULR�� ³Sara a prisão dos dous 

Coriseos do absolutismo Pinto Madeira, e Padre Antônio ManoHO´�� RV� TXDLV� LQWHQWDYDP�

evadir-VH� GR� ³EHP� PHUHFLGR� FDVWLJR� GRV� VHXV� LPHQVRV� FULPHV´�� KRVWLOL]DQGR� ³RV� PLVHURV�

ábitantes [sic] da VilD�GR�&UDWR´��LQGR�FRQWUD�D�³*ORULR]D�UHYROXomR�GR�GLD���GH�$EULO´�H�VXD�

importância para D� ³+LVWRULD� GR� %UD]LO´� �,ELGHP�� (QWUH� RXWURV� HPSHQKRV� ³GHIHQGHQGR� D�

3DWULD´ que podemos encontrar nos ofícios do mesmo período, tais como: a feitura de revistas, 

D�VXEVWLWXLomR�GH�FRPSDQKLDV��R�DXPHQWR�GDV�WURSDV�SDUD�D�³PDQXWHQomR�GR�VRFHJR�SXEOLFR´, 

coP�JXDUQHFLPHQWR�GDV�YLODV�H�PDQXWHQomR�³GD�ERD�SROLFLD��H�YHODU�QD�SXEOLFD�VHJXUDQoD´, a 

HVFROKDV�GH�³KRPHQV�GH�EHP��H�GH�RSLQLmR´�SDUD�RV�FDUJRV�GH�FRPDQGDQWHV�H�D�QHFHVVLGDGH�GH�

HYLWDU� ³DEXVRV´� H� ³EDUEDULGDGHV´ FRPHWLGDV� SRU� ³KRPHQV� LPEHFLV�� TXH� VRPHQWH� querem 

YLFWLPDV�SDUD�VH�YLQJDUHP�GH�RIIHQoDV�SDUWLFXODUHV´ (Ibidem. CORE.02. 26, 28 set. e 15 nov. 

1832). 

São estas informações muitas vezes utilizadas e pouco compreendidas em seu 

processo de feitura que nos auxiliam a compreender todo esse processo do qual a Chefatura 

fez parte e suas atualizações. Deste modo, tanto nessa documentação, quanto durante as 

proposições e discussões de regulamentos e leis, encontramos apontamentos sobre os 

problemas que rondam cada província. E, como ressaltou o presidente Bitancourt (1843), a 

necessidade de criar mecanismos que visassem o compartilhamento dessas informações e suas 

possíveis soluções, como ³2� DUWLJR� ���� GD� &DUWD� GH� /HL� GH� ��� GH� $JRVWR� GH� ����´�� DR�

SURYLGHQFLDU� ³D� UHVSHLWR� GR� FRQKHFLPHQWR� TXH� FXPSUe tenhão os Legisladores das 

necessidades das respectivas Provincias, incumbio aos Presidentes de lhe apresentarem os 

UHODWRULRV�G¶HVVDV�QHFHVVLGDGHV��LQGLFDQGR�RV�FRQYHQLHQWHV�PHLRV�GH�VDWLVID]HO-DV´. Como no 

caso do Ceará, podemos pressupor que os mesmos acabavaP�IRUMDQGR�LGHLDV�VREUH�D�µFDXVD�

S~EOLFD¶, que ajudavam a construir, e, consequentemente, acabavam legitimando tanto o 

próprio Império, enquanto unidade centrada no Rio de Janeiro, quanto às demais hierarquias 

sociais. Não obstante, deixarem escapar em suas entrelinhas vários movimentos contrários. 

Nesse sentido, as ideias de ordem e desordem, tranquilidade ou abalo ao sossego e 

segurança pública, eram discutidas anualmente nos discursos, falas e relatórios apresentados 

pelos presidentes da província à Assembleia Provincial conforme os apontamentos feitos 
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principalmente pelas autoridades competentes, tais como os comandos militares, ou os 

empregados da Chefatura após sua organização na província. De 1836 a 1840, os tópicos 

referentes à segurança resumiam-se a um ou dois parágrafos para cada tópico, quando se 

encontravam separados�� JHUDOPHQWH� QRPHDGRV� GH� ³6HJXUDQoD� SXEOLFD�� H� $GPLQLVWUDoD}�

-XGLFLDULD´�H�³&DVD�GH�&RUUHFomR´, com suas variantes ³6HJXUDQoD�3XEOLFD´��³$GPLQLVWUDoD}�

da JustiçD´��³-XUDGRV´�H�³-XL]HV�GH�'LUHLWR´ (ALENCAR, 1836; 1837; MELLO, 1838). Sem 

FRQWDU� RV� WySLFRV� HVSHFtILFRV� SDUD� DV� IRUoDV� GH� VHJXUDQoD�� WDLV� FRPR� D� ³*XDUGD�1DFLRQDO´, 

³)RUoD�3ROLFLDO´��RX�³&RUSR�3ROLFLDO´�H�³$JHQWHV�GH�3ROtFLD´ (Ibidem). Paulatinamente, fixa-

VH� R� WySLFR� ³7UDQTXLOLGDGH� 3XEOLFD´� H� ³&ULPHV�� VXD� HVWDWtVWLFD´� �0,5$1'$�� �����, ou 

VRPHQWH�³(VWDWLVWLFD´��0$57,16�������, bem como ocorre ampliação das informações e do 

número de parágrafos e páginas para cada tópico, cada vez mais especificados66. 

6RPHQWH� HP� ����� DSDUHFH� XP� WySLFR� HVSHFtILFR� SDUD� ³3ROLFLD�� H� $GPLQLVWUDomR� GD�

-XVWLoD´ (COELHO, 1842, p. 11). Nele, o presidente e também comandante das armas da 

província discursa em apelo a Assembleia sobre esses dois assuntos, ressaltando que não 

KDYLD�³FHUWDPHQWH�UDPR�DOJXP�GD�3XEOLFD�$GPLQLVWUDomR��TXH�RIIHUHoD�DRV�ROKRV�GR�&LGDGmR�

DPDQWH�GD�3DWULD��H�GH�VXDV�,QVWLWXLo}HV�PDLV�WULVWH�TXDGUR´��Ibidem, p. 11), pois: 
Em toda a parte estamos vendo Juizes de Paz, e Municipaes por extremos 
ignorantes, os quaes onerados de complicadíssimas funcções entregão-se a 
assessores sem probidade, ou interessados por alguma das partes, e de nada menos 
curão que do cumprimento de seus deveres. Nem Juntas de Paz, nem Jurados se 
reúnem; e a consequência de tudo isso é gemerem os innocentes, folgarem os 
criminosos, e o delinquente poderoso continuar a atropelar o direito do homem fraco 
e honesto. Contra tantas iniquidades a primeira Authoridade só tem a arma de 
admoestações, que por mais rigorosas, que sejão, não produzem o menor effeito. 
[...] 
A Policia é a peior possivel entre nós por falta de boas Leis, que a rejão, e porque as 
existentes sobre tão importante assumpto são totalmente oppostas ao intuito do 
Legislador, que a diversas Authoridades confiando o exercicio das funcções 
policiaes, não creou um centro de acção energica, decidida, e independente, para 
tornar proficuo o seu desempenho. Confiemos que a Assembléa Geral, tão sollicita 
pelo bem estar do Brasil tomará as medidas, que tanto convem adoptar, para o bom 
andamento de parte tão essencial do Governo dos Povos, assim como deveis esperar 
que o tempo, a vossa progressiva civilisação, e o augmento de vossas riquezas 
permittão-vos a construcção de Collegios e Officinas, onde prenda a mocidade 
desvalida a adquirir meios de subsistencia, a fim de não ser em idade mais adulta o 
flagello da sociedade; e assim tereis, a par da Policia repressiva, Instituições 
garantidoras da prevenção dos delictos. (Ibidem, p. 14). 

 

 Destacando além desses probOHPDV�� D� GLILFXOGDGH� GH� SURGX]LU� XP� ³0DSSD� GH�

FULPHV´�� WDQWR� SHOR� QmR� FXPSULPHQWR� GRV� MXt]HV� LQWHULQRV� GDV� RUGHQV� GH� UHPHWHU� RV�PDSDV�

 
66 A lei provincial nº. 971 de 25 de julho de 1861 regulamenta a feitura dos relatórios e estabelece os tópicos a 
serem seguidos, bem como destaca a importância da apresentação de estatísticas, inclusive em termos do que 
seriam repassados para a Secretaria de Estado dos Negócios do Império e da Justiça (FIGUEIREDO JÚNIOR, 
1863). 
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parciais, quanto pelo fato de que ³RV�GHOLFWRV�HQWUH�QyV�PDLV�IUHTXHQWHV�VmR�RV�TXH�VH�HVWULEmR�

no uso da força bruta, e cujo perpetradores impelidos por paixões ardentes, o odio, e espirito 

GH�YLQJDQoD��QmR�ODQFmR�PmR�GH�DUGLV�H�DVWXFLDV�SDUD�DSDGULQKDUHP�VHXV�LQWHQWRV´ (Ibidem, p. 

12). Ele sugeriu que essa ausência de informação evidenciava R�³PHQRVSUHoR, em que tem as 

$XWKRULGDGHV� 3XEOLFDV´, bem como ³GHQXQFLmR� FHUWDPHQWH� R� QRVVR� DWUDVR� QD� FDUUHLUD� GD�

FLYLOLVDomR´��,ELGHP�. 

Deste modo, ressaltou e apontou também o que acreditava serem boas estratégias para 

firmar instituições e leis garantidoras da prevenção dos delitos. Dentre as quais estavam: a 

necessidade de pagar melhores ordenados; reformar e construir novas cadeias, já que, segundo 

ele, existia apenas meia dúzia delas na província; a feitura de estatísticas criminais e outros 

meios para garantir o ³EHP� HVWDU� GR� %UDVLO´� H� R� ³*RYHUQR� GRV� 3RYRV´� QHFHVViULRV� D�

³SURJUHVVLYD� FLYLOLVDomR´ (Ibidem, passim). Ou seja, sua expectativa era que toda uma 

reorganização social da justiça e da polícia fosse pensada, como os demais sugeriram, a partir 

dos debates da Assembleia Geral, de forma que se garantisse a existência de um centro de 

ação policial enérgica, responsável por evitar novos flagelos na sociedade. 

A organização policial feita nacionalmente em torno dos chefes de polícia seria a 

resposta a essa demanda, pelo menos até sua instalação, quando velhos problemas 

permaneceram como pautas de discussão com poucas modificações e novos emergiram. Sem 

sabermos ao certo a ausência dos relatórios presidenciais de 1842, vemos que no ano seguinte 

já está em pleno funcionamento a Chefatura de Polícia (BITANCOURT, 1843). Por exemplo, 

quando acompanhamos os primeiros ofícios da década de 1840, especificamente o primeiro 

livro feito com este intuito, em 18 de abril de 1842 ± ³(VWH�OLYUR�VHUYH�SDUD�QHOOH�VH�ODQoDU�D�

FRUUHVSRQGHQFLD�GD�6HFUHWDULD�GH�3ROLFLD�GHVWD�3URYLQFLD´�±, apesar de apontar para algumas 

tentativas de efetivar na província essa instituição através da nomeação de várias pessoas para 

seus cargos, ela ainda não existia enquanto tal: 
Ill.mo Ex.mo Senr.o Havendo embarcado hoje para o Rio de Janeiro o D.or Miguel 
Fernandes Vieira, Chefe de Polícia interino passei a exercer este lugar em virtude do 
Art. 53 do Regulamt.o nº.120 de 31 de janeiro deste anno, e que participo para 
conhecimento de V. Ex.a que se signará mandar huma praça de Policia as minhas 
ordens. 
D.s G.e a V. Ex.a Fort.e 8 de abril de 1842 
Ill.mo Ex.mo Senr.o Brigadeiro José Joaquim Coêlho 
Presid.e e Com.te das Armas desta Prov.ca 
Pedro Per.a da S.a Guim.es 
Chefe de Policia intr.o 
(BR.CEAPEC.CP.CP.EX.ENC.02. 8 abril 1842) 
 

Entretanto, ela já estava sendo montada, na medida em que aos poucos vai ganhando 

forma e se estruturando com base na organização existente, tal como os escrivães e delegados 
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que estavam sob ordens dos juízes de paz, antes de sua instauração. Isto é, apesar da 

irregularidade do preenchimento dos cargos, como denunciaram alguns ofícios, vários 

empregados permaneceram e foram incorporados na nova organização administrativo-

policial. É este mesmo chefe de polícia interino que dez dias depois faz nova requisição, 

apesar de escrever uma data diferente da publicação do Regulamento��³&RQYLQGR�DR�VHUYLoR�

publico que a Repartição de Policia seja quanto antes montada e tenha o andamento que lhe 

marca o Regulamento nº. 120 de 21 de janeiro deste anno, levo ao conhecimento de V. Ex.a a 

nota inclusa dos obMHWRV´�� LQIHOL]PHQWH� VHP� DQH[R�� ³TXH� PH� SDUHFHP� LQGLVSHQVDYHLV� D�

Secretaria e expediente da Policia, afim de que V. Ex.a ou digne=se auctorisar=me a mandar 

DSURQWDU�RV�GLWRV�REMHFWRV��RX�HQWmR�LQFXPELU�D�9��([�D´ (Ibidem. ENC.02. 18 abril 1842). 

Inclusive, desde o início existe a preocupação com o controle do fluxo de informações 

internas, visivelmente ampliada a partir dessa nova estrutura, assim como o esforço de manter 

uma prática de arquivamento das correspondências feitas entre diferentes autoridades. 

Também é o chefe supramencionado que tenta marcar o início das anotações e sistematização 

necessária à repartição, logo nos primeiros momentos de sua gestão��DR�SHGLU�RV�³FDGHUQRV de 

SDSHO��H�VHP�RUGHP�GH�HVFULSWXUDomR´��HQWUH�RXWURV� SDUD�VHUHP�HQYLDGRV�DRV�FDUFHUHLURV��³SRU�

intermedio do DelegadR�GR�GHVWULFWR�TXH�RV�GHYH�QXPHUDU�H�UXEULFDU´��FRQIRUPH�³RV�DVVHQWRV�

TXH�H[LJH�R�FLWDGR�$UW�´��,ELGHP��(1&��������DEULO������� 

Ao que tudo indica, segundo Melo (2011, p. 54) e como salientamos em outro trabalho 

(ASSIS, 2016), somente em 31 de janeiro de 1843 ela foi instalada de fato no prédio onde 

funcionava a câmara e cadeia da capital desde 1833, apesar de ter mudado de localização em 

outros momentos: 
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Imagem 2 - Prédio onde foi instalada a Chefatura de Polícia. 

 
FONTE: MELO, Clemilton da Silva. Chefatura de Polícia no Ceará (1841-1870). Fortaleza: RDS 
Editora, 2011. p. 54. 
 
Não obstante, sua instalação passou por vários percalços quanto a sua inserção prática 

na província do Ceará, sobretudo com relação à permanência de chefes nomeados, o 

absenteísmo e própria organização da repartição. Inclusive, o início de sua organização na 

província teve problemas adicionais por ocasião do assassinato ± que teve grande repercussão 

dentro e fora da província, do vice-presidente da época, membro do partido liberal da 

província, major João Facundo de Castro Menezes, ocorrido no dia 8 de dezembro de 184167. 

Neto de sargento-mór e filho de capitão-mór, tinha outros irmãos que foram desde secretários, 

até vice-presidentes, deputados e Conselheiro do Governo68 (STUDART, 1910). Ele também 

ocupou cargos importantes na província, por exemplo, ao assumir o governo após a saída do 

Senador Martiniano de Alencar em 25 de novembro de 1837, bem como foi um político que 

 
67 Major Joaõ Facundo, como passou a ser conhecido, foi assassinado na porta de sua casa na capital Fortaleza 
com um tiro, na imprensa seu assassinato foi tido como uma DIURQWD�jV�DXWRULGDGHV�S~EOLFDV��Mi�TXH��³2�IDFWR�HP�
si mesmo, a maneira por que elle foi praticado, a ousadia dos assassinos em rua publica e muito freqüentada, a 
FRQVWHUQDoD}� HP�TXH� ILFD� VXD� IDPLOLD�� WXGR� LQVSHUD� KRUURU��´� �³&RPXQLFDGR� ± Attentado horrivel", Pedro II, 
Fortaleza,  18 dez. 1841, p. 2). Várias são as correspondências entre os quartéis para averiguar os fatos 
(BR.CEAPEC.GP.CP.PP.CORE.52. 1842). 
68 Ele era filho do Capitão-mór José de Castro Silva e de D. Joana Maria Bezerra, ambos de importantes famílias 
não só do território correspondente à província do Ceará, além dele o casal teve outros dez filhos, dos quais 
destacamos José de Castro Silva que, além de capitão-mor, foi secretário e membro do Governo Provisório, 
Secretário do presidente Berfort, Conselheiro do Governo, Deputado pela província em várias legislaturas e 1º. 
Vice-Presidente, entre julho de 1830 e outubro de 1831, inclusive Facundo o substituiu como 2º. Vice em 7 de 
outubro de 1831 (Cf. STUDART, 1910). 
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se colocou a serviço do governo da Corte quando da Confederação do Equador em 1824, 

depois concorreu para a abdicação em 1831 e apoiou o golpe da maioridade anos depois 

enfrentando várias oposições dentro da província até ser assassinado (Ibidem). 

Sua participação e de sua família na vida política da província lhe rendeu extensa lista 

de FRQWHQGDV�FRP�³SROtWLFRV�GD�SDUFLDOLGDGH�DGYHUVD´�� LQFOXVLYH�FRP�RV�SUHVLGHQWHV�0DQRHO�

Felizardo, João Antônio de Miranda e Francisco de Souza Martins, narrados na historiografia 

e ressaltados em sua biografia (STUDART, 1910). Antes de falecer tinha seus passos 

³YLJLDGRV� H� DWp� VXDV� FDUWDV� LQWHUFHSWDGDV� FRPR� DV� GH� SHULJRVR� H� DXWRULVDGR� DGYHUViULR´�

(Ibidem, p. 87). Inclusive o presidente Souza Martins, de quem era 1º Vice, comentou que era 

um dos que o observava de perto, já que tinha lido numa de suas correspondências partes nas 

quais HOH�GHFODUDYD�VHX�³JUDQGH�GHVFRQWHQWDPHQWR�GD�PLQKD�DGPLQLVWUDomR�H�GR�JRYHUQR�GR�

regente´� H� WUD]LD ³um bilhete escripto em cifras para não ser entendido e por elle parece 

colligir-se a existência de uma sociedade, que tem por fim proclamar a Maioridade S. M. o 

,PSHUDGRU´ (Ibidem, 87 e 88). 

De fato, ele assumira a presidência depois GHVWH��VHQGR�³R�SULPHLUR�D�JRYHUQDU�R�&HDUi�

GHSRLV�TXH�R�6QU��3HGUR�,,�IRL�GHFODUDGR�PDLRU´��,ELGHP��S�����: 
Havendo tomado posse a 9, Facundo expediu a 11 uma portaria addiando a 
Assembléa por assim convir ao bem da provincia, substituiu por amigos a alguns 
officiaes da Guarda Nacional, que alem de outros motivos offereciam o de não ter 
titulos legalisados e tratou de restabelecer em seus empregos e logares a liberaes de 
respeitáveis serviços ao paiz e aos quaes a intolerância das 3 passadas 
administrações havia perseguido. 
Comprehende-se bem que esses actos de Facundo, filhos inteiramente das 
circunstancias em que a politica o collocava, deviam trazer a explosão das iras de 
seus adversários, que chegavam a açular bellicosamente os ânimos dos cidadãos 
pacíficos e em clubs e reuniões quotidianas buscavam implantar nas massas o 
gérmen da desobediencia ao Ministério da Maioridade e ao seu delegado na 
província [grifos do autor]. 
 

 Studart (1910), não obstante tentar justificar alguns atos, evidencia não só as ações 

que mesmo um vice-presidente tomava quando em posse do cargo, como a justificativa de 

FRQYHQLrQFLD�GDV�PHVPDV�³ao bem da provincia´� Aliás, ressalta que o próprio Souza Martins, 

conforme documentação da câmara municipal de Baturité, ³HP� YLDJHP� SDUD� VXD� FRPDUFD�

animava em todos os pontos da provincia, por onde ia passando, o espirito de rebellião á nova 

ordem de cousas´ (STUDART, 1910, p. 89). Isto é, falava de sua saída do cargo e convidava 

outras pessoas para desobedecer ao então presidente. Segundo esse historiador, ³não admira, 

portanto, que o governo provincial lançasse mão de meios de coerção e tratasse de se cercar 

de empregados e auxiliares de sua plena confiança´, excluindo ³FXLGDGRVDPHQWH´ os amigos 

das administrações anteriorHV�� RV� TXDLV� ³RSSXQKDP VHULRV� WURSHoRV� i� VXD� DGPLQLVWUDomR´ 
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(Ibidem). (VVHV� µWURSHoRV¶� SRGHP� VHU� HQFRQWUDGRV� HP� SXEOLFDo}HV� acerca de diferentes 

províncias, tal como o Jornal do Timon69, onde Lisboa (1995, p. 38) tece um quadro de 

imbricação entre FRVWXPHV� SULYDGRV� H� SROtWLFRV�� TXH� FRORFDYD� RV� ³SDUWLGRV� SUHWHQGLGRV�

SROtWLFRV´�H�DV�HOHLo}HV�FRPR�R�FHQWUR�GDV�GLVSXWDV�GDV�HOLWHV�GR�SHUtRGR. 

 Sobre o contexto de sua morte, é ainda Studart (1910, p. 89) quem informa: 
A 20 de Outubro de 1840 assumiu a presidencia do Ceará o Senador José Martiniano 
de Alencar, nomeado por Carta Imperial de 10 de Setembro. 
Como era natural, os actos de seu suecessor mereceram-lhe inteira approvaçâo, e os 
conservadores, longe de se acalmar, foram de dia em dia mais se exaltando, e afinal 
concluíram por fazer manifestações hostis ao illustre delegado do ministerio da 
Maioridade. 
A 2.a administração do novo presidente, pode-se quasi dizer, foi occupada em 
suffocar revoltas promovidas pela parcialidade, que abandonara o poder com á 
elevação de D. Pedro II, e encontrara em Alencar e Facundo valente paradeiro á sua 
influencia. 
Icó, Aracaty, S. Bernardo e Sobral sobretudo foram os focos dessas loucas sedições, 
que os actos dos dous liberaes tinham provocado e ás quaes emprestavam o 
concurso de decidido apoio alguns vultos como o Major Francisco Xavier Torres, 
Dr. Miguel Vieira e outros. 
Subindo a 23 de Março de 1841 o Gabinete Villela Barbosa, Alencar foi exonerado, 
passando a Facundo a 6 de Abril a administração. 
Foi a ultima vez, que nesse cargo o politico liberal prestou á pátria serviços 
eminentes. 
Bala assassina desfechada ás 7 l/2 horas da noite de 8 de Dezembro libertou os 
conservadores de poderoso adversário e roubou aos liberaes seu chefe prestimoso. 
 

 Na ocasião de sua morte, o presidente da província era o brigadeiro José Joaquim 

Coelho, o juiz de direito e chefe de polícia da comarca da capital era o bacharel Miguel 

Fernandes Vieira e o comandante da polícia era Franklim do Amaral. Conforme 

documentação publicada, foi o juiz de paz Capitão-mór Joaquim José Barbosa e o escrivão 

Antônio Lopes Benevides que deram assistência na feitura do corpo de delito e no exame 

cadavérico (STUDART, 1910, p. 90). Essas últimas ações, ligadas ao processo criminal, ao 

longo dos anos, passam cada vez mais para as mãos dos funcionários da Chefatura e tomam 

como base os inquéritos policiais, principalmente usando as correspondências dos 

subdelegados e delegados de polícia. 

É possível encontrar, ainda, denúncias e reclamações sobre a polícia de um modo 

DPSOR��HPERUD�QmR�VDLEDPRV�GH�TXH�RUJDQL]DomR�HVSHFtILFD�HVWDYDP�IDODQGR��³$�SROLFLD��HVVD�

não permittia que se fizessem ajuntamentos de mais de tres pessoas e trazia á vista os 

 
69 Natural de São Luiz (MA), Lisboa (1995, p. 41-42) publicou essa obra em forma de folhetins mensais em 
1852, a qual além de ser elucidativa da forma como as elites disputavam as eleições e o medo do envolvimento 
da população, também é exemplo de alguns pressupostos acerca do império, notadamente o que versa sobre as 
OXWDV�GRV� µFRVWXPHV�H�GDV� OHLV¶�FRQWUD�DV� µSDL[}HV�SDUWLGiULDV¶��EHP�FRPR�DSRQWD�SLVWDV�GRV�XVRV�SROtWLFRV� µGR�
FULPH� H� GR� YtFLR¶� TXH�� ³R� MRUQDOLVPR� SROtWLFR� GHQXQFLD� R� PDO� DFLGHQWDOPHQWH�� VHJXQGR� DV� QHFHVVLGDGHV� GD�
ocasião, em ódio deste ou daquele partido, e de certas e determinadas pessoas, imputando cada qual e 
UHSUHHQGHQGR�QRV�RXWURV�R�TXH�QHJD��GHVFXOSD�RX�DWHQXD�HP�VL´� 
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membros mais conspícuos da IDPLOLD�SHUVHJXLGD�H�VHXV�PDLV�GHGLFDGRV�DPLJRV´��QmR�REVWDQWH�

RV�HVIRUoRV�SXEOLFL]DGRV�SDUD�HQFRQWUDU�RV� UHVSRQViYHLV��³H�VL�HP�DOWDV�YR]HV�RV�KRPHQV�GR�

governo promettiam premios a quem descobrisse os matadores, cerravam ouvidos aos nomes, 

que o clamor publico apontava e mais tarde protegiam abertamente os mandantes do atroz 

GHOLFWR´��,ELGHP�� 

Marcada por este acontecimento, somente a partir de março de 1842 é possível 

acompanhar as primeiras portarias de nomeação de delegados e subdelegados dos termos e 

distritos da província, utilizando-se o estabelecido pela legislação da Reforma, ainda que 

PDUFDGD� SRU� G~YLGDV� DFHUFD� GD� KLHUDUTXLD� D� VHU� VHJXLGD�� ³$RV� &KHIHV� GH� 3ROLFLD� FRPSHWH�

alferir juramento e dar posse aos seus delegDGRV�H�VXEGHOHJDGRV´��UHVVDOWDYD o presidente ao 

chefe, em 1848 (BR.CEAPEC.GP.CP.CORE. 20 dez. 1848). Inclusive, a documentação do 

Fundo da Chefatura de Polícia evidencia que eram frequentes as chefias interinas nos 

primeiros dias de sua organização e a ausência de regularidade, tal como foi comunicado ao 

presidente acerca de seu funcionamento, também foi demorado o cumprimento do disposto 

nas regulamentações daquela lei��³&RQYLQGR�DR�VHUYLoR�SXEOLFR�TXH�D�5HSDUWLoD}�GH�3ROLFia 

seja q.to antes montada e tenha o andamento que lhe marca o RegulamenWR� Q�� ���´�

(BR.APEC.CP.COEX.ENC. 02. 18 abr. 1842). Apesar de anos depois o regulamento ainda 

QmR�WHU�FKHJDGR�DRV�IXQFLRQiULRV��FRPR�UHVVDOWD�R�SUHVLGHQWH��³Em Resposta ao seo officio de 

23 de Desembro do ano passado´�� DR� UHPHWHU� ³trese collecções de Leis Provinciaes. e os 

Regulamentos respectivos existentes na Secret.a desta Presidencia´� DR� FKHIH� GH� SROtFLD��

muitas delas ainda assim estavam incompletas: ³KLQGR��FRPWXdo algumas dellas imperfeitas 

por já faltarem exemplares impressos, deixando de ir as Seis promulgadas no anno passado 

por ainda se não DFKDUHP�,PSUHVVDV�´ (BR.CEAPEC.GP.CP.CORE. 01 jan. 1849). 

Além disso, também encontramos vários problemas de comunicação e dificuldades no 

relacionamento dos nomeados com outras autoridades e chefes de famílias locais. Todos esses 

elementos funcionaram, possivelmente, como empecilhos a mais que contribuíram para sua 

inserção meses depois da lei e se apresentaram como problemas recorrentes nas primeiras 

GpFDGDV�� ³([�PR� 6QU¶� WHPRV� FRQKecido que as autoridades que aqui existem nada podem 

fazer, por que todos temem a algumas pessoas da familia Feitosa, cauza é que o punhal e o 

EDFDPDUWH�YDH�GRPLQDQGR�SRU�PXLWRV�SRQWRV�G¶HVWD�&RPDUFD´��%5�&($3(&�*3�&3�&25(��

06 março 1863). 

Na verdade, quando observamos alguns desses ditos problemas, vemos que eles, de fato, 

caracterizaram e marcaram o funcionamento geral da instituição no período. O Almanak da 

Provincia do Ceará (1873, p. 10), por exemplo, evidencia o grande número de interinos que 
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estiveram à frente da Chefatura até 1873, data em que foi publicado. Assim, de acordo com 

ele, a secretaria de polícia situava-se na Rua do Rosário nº 46, tendo Manoel da Silva Rego 

como chefe de polícia (dec. de 12 de junho de 1872), o qual também residia neste endereço. O 

secretário era Manoel de Souza Garcia (decreto de 12 de março de 1857, morador na Rua da 

Amélia), os quatro amanuenses eram: Francisco Martins de Castro (portaria de 01 de 

fevereiro de 1866, morador na Praça do Marquez do Herval), Florentino Fernandes da Silva 

Mello (portaria de 05 de fevereiro de 1873, morador na Praça dos Voluntários, nº 06), Pedro 

Pio Machado (port. de 17 de abril de 1873) e o amanuense externo João da Silva Pedreira 

)LOKR��SRUW��GH����GH�PDLR�GH�������PRUDGRU�QD�5XD�G¶$OIkQGHJD���$OpP�GHOHV��FRQWDYD�DLQGD�

com um tesoureiro ± o interino João da Silva Pedreiro Filho (port. de 17 de abril de 1873, 

PRUDGRU� QD� 5XD� G¶$OIkQGHJD�� H� XP� SRUWHLUR� ± Francisco Teixeira Leite (port. de 05 de 

fevereiro de 1873, morador na Praça dos Voluntários, nº 17) (ALMANAK DA PROVINCIA 

DO CEARÁ, 1873). 

Já a delegacia do termo da cidade de Fortaleza, era composta por um delegado ± Tenente 

coronel Joaquim da Rocha Moreira (port. de 23 de dezembro de 1872, morador da Praça do 

Palácio), e três suplentes: Capitão Antonio dos Santos Neves (port. de 30 de agosto de 1872, 

morador da Rua da Palma), Tenente coronel Joaquim José Alves Linhares (port. de 30 de 

agosto de 1872, morador da Rua Formosa) e o Capitão Vicente Alves Maia (port. de 30 de 

agosto de 1872, morador da Rua Formosa). O subdelegado do distrito da capital era o Major 

José Joaquim Carneiro (port. de 13 de maio de 1870, morador da Rua da Praia) (Ibidem). 

Segundo o Almanak da Provincia do Ceará (1873, p. 181-2, com modificações nossas), de 

1843 a 1873, a Chefatura de polícia do Ceará contou com dezesseis chefes de polícia efetivos 

nos primeiros trinta anos de sua existência, o que equivale dizer que eles ficaram em média 21 

meses no cargo: 
1) 14 de novembro de 1843, Miguel Fernandes Vieira: 9 meses; 
2) 16 de agosto de 1844, João Fernandes Barros: 26 meses; 
3) 07 de novembro de 1846, Miguel Joaquim Ayres do Nascimento: 15 meses; 
4) 15 de fevereiro de 1848, Francisco Domingues da Silva: 61 meses [cinco anos e 

1 mês]; 
5) 15 de março de 1853, Antonio José Machado: 34 meses; 
6) 28 de janeiro de 1856, Herculano Antonio Pereira da Cunha: 11 meses; 
7) 10 de janeiro de 1857, Abilio José Tavares da Silva: 34 meses; 
8) 21 de novembro de 1859, Antonio de Brito Souza Gaioso: 18 meses; 
9) 06 de junho de 1861, Francisco de Farias Lemos: 34 meses; 
10) 18 de abril de 1864, Antonio Joaquim Buarque de Nazareth: 29 meses; 
11) 28 de setembro de 1866, José Vencesláo Marques da Cruz: 7 meses; 
12) 27 de abril de 1867, Sebastião Gonçalves da Silva: 7 meses; 
13) 26 de novembro de 1867, João Florentino Meira de Vasconcellos: 10 meses; 
14) 23 de setembro de 1868, Esmerino Gomes Parente: 10 meses; 
15) 26 de julho de 1869, Henrique Pereira de Lucena: 35 meses; 
16) 01 de julho de 1872, Manoel da Silva Rego: 8 meses. 
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Com base nessas informações, ainda que haja divergências quanto aos dias de 

referência da nomeação e até mesmo o limiar entre esta e a posse efetiva (Cf. MELO, 2011, 

2012; VICTOR, 1943), é significativo o fato de que, com raras exceções, eles passaram no 

máximo um ano e nove meses no cargo. Por outro lado, quando observamos o número de 

interinos, listados neste Almanak, temos que no mesmo período, mesmo considerando os dois 

primeiros anos e as repetições, vinte e seis vezes o cargo esteve ocupado por interinos 

(ALMANAK DA PROVÍNCIA DO CEARÁ, 1873, p. 282-85, com modificações nossas): 
1)  Dr. Miguel Fernandes Vieira: 8 de dezembro de 1841, 23 de junho de 1842, 6 

de dezembro de 1842, 18 de março de 1853; 
2) Dr. Pedro Pereira da Silva Guimarães: 8 de abril de 1842, 24 de maio de 1844; 
3) Dr. Antonio Gonçalves Martins: 12 de abril de 1842; 
4) Dr. José Vieira Rodrigues de Carvalho e Silva: 4 de janeiro de 1843, 13 de julho 

de 1844, 13 de dezembro de 1845, 12 de abril de 1848; 
5) Dr. Raimundo Ferreira de Araujo Lima: 7 de maio de 1844, 16 de outubro de 

1855, 1 de janeiro de 1856; 
6) Dr. Joaquim José da Cruz Secco: 8 de abril de 1845, 5 de setembro de 1845; 
7) Dr. Antonio Henrique de Miranda: 6 de setembro de 1846; 
8) Coronel Joaquim Mendes da Cruz Guimarães: 19 de abril de 1847, 11 de 

setembro de 1848; 
9) 'U��7ULVWmR�G¶$OHQFDU�$UDULSH�����GH�DEULO�GH������ 
10) Dr. Antônio José Machado: 5 de dezembro de 1848, 8 de novembro de 1849; 
11)  Major Luiz Rodrigues Samico: 27 de agosto de 1850; 
12)  José Maria Eustáquio Vieira: 7 de maio de 1851; 
13)  Dr. Domingos José Nogueira Jaguaribe: 16 de junho de 1851, 12 de junho de 

1852, 26 de abril de 1855; 
14)  Dr. Francisco Rodrigues Sette: 31 de maio de 1853; 
15) Dr. Vicente Alves de Paula Pessoa: 20 de abril de 1854, 12 de abril de 1855, 9 

de maio de 1856; 
16)  Dr. André Bastos de Oliveira: 24 de abril de 1854; 
17)  Dr. Francisco Gonçalves da Rocha: 8 de julho de 1856; 
18)  Dr. Miguel Joaquim Ayres do Nascimento: 15 de janeiro de 1858, 6 de agosto 

de 1858, 16 de novembro de 1859, 16 de março de 1861; 
19)  Dr. Joaquim Jorge dos Santos: 4 de junho de 1866, 17 de setembro de 1867, 31 

de julho de 1868; 
20)  Dr. Francisco de Assis Bizerra de Menezes: 28 de setembro de 1866; 
21)  'U�� 6DOXVWLDQR� 2UODQGR� G¶$UDXMR� &RVWD�� �� GH� PDUoR� GH� ���7, 6 de maio de 

1867; 
22)  Dr. Hyppolito Cassiano Pamplona: 17 de outubro de 1867, 2 de abril de 1868; 
23)  Dr. Francisco Urbano da Silva Ribeiro: 21 de abril de 1868; 
24)  'U��)UDQFLVFR�G¶$VVLV�2OLYHLUD�0DFLHO����GH�DJRVWR�GH������ 
25)  Dr. Cordolino Barbosa Cordeiro: 12 de dezembro de 1869; 
26)  Dr. Esmerino Gomes Parente: 29 de março de 1873. 
 

No caso da interinidade, o tempo de duração não permite cálculos seguros ou 

significativos, com exceção dos apontamentos que sugerimos nos meses que antecedem a 

primeira nomeação e efetiva posse do cargo, conforme apontado na listagem anterior, 

ocorrida somente em 1843. Pois, elas estavam ligadas tanto às saídas temporárias dos chefes, 

tal como ida ao interior, até ocasiões em que demoravam mais, por exemplo, por ocasião de 

viagens ao Rio de Janeiro para tomar assento na Assembleia, ou licenças para cuidar de seus 



120 
 

negócios. Inclusive é digno de nota que esse Almanak foi feito por um dos bacharéis que 

ocupou o cargo de chefe de polícia interino e também a presidência da província, o coronel 

Joaquim Mendes da Cruz Guimarães, informação que muitas vezes é ignorada ou omitida em 

outros documentos do período e até de pesquisas posteriores, centradas que estão unicamente 

nos que foram nomeados efetivamente para o cargo (VICTOR, 1943). 

O seu relatório é um dos primeiros que são mais completos em termos de estatísticas e 

anexos, inclusive fazendo menção direta ao contrato do trabalho estatístico da província feito 

por Thomaz Pompeu de Souza Brasil70, autorizada pela resolução provincial nº. 729 de agosto 

do mesmo ano, que destina o valor de 3:000$000 reis, em que basicamente sugere que o texto 

contemple os principais pontos trabalhados pelos presidentes em suas apresentações a 

Assembleia Provincial (GUIMARÃES, 1857a; 1857b). Apesar de ele mesmo fazer ressalvas 

DFHUFD�GR�VLJQLILFDGR�GRV�GDGRV��³'H� WRGDV�HOODV��DV�TXH�RIHUHFHP�PDLRU�FRQWLQJHQWH�SDUD�D�

estatistica são as da capital, Sobral, Granja, Ipu, Imperatriz e Crato; mas a cifra mais elevada 

GR�FULPH�QmR�H[SULPH�VHPSUH�D�VLWXDomR�FULPLQDO�PDLV�GHVHVSHUDGRUD´��LVWR�SRUTXH�³2�PDLRU�

numero de delictos não revela muitas vezes senão a constante perseverança, e o zelo 

incançavel das autoridades, e é isto justamente o que acontece na comarca da capital, que 

IRUQHFHX�R�FRQWLQJHQWH�GH����FULPHV��PDLV�GD�PHWDGH�GR�QXPHUR´��,GHP��S����� 

Não obstante, não faltam indicações para corroborar o fato de que a proposta de 

centralização do poder nas mãos do governo central teve que ser matizada e negociada com os 

poderes particulares estabelecidos no Ceará, principalmente nas localidades mais distantes da 

capital, como viemos apontando até aqui. Um dos indicativos dessa condição pode ser 

observado, além da interinidade, pelo número de moradores locais que assumiram de fato a 

chefia de polícia, ou os acordos feitos com chefes locais para sustentar a autoridade daqueles 

que vinham de fora da província. Nesse sentido, os primeiros chefes foram interinos e 

ocupavam cargos na província quando da nomeação, com exceção de Antônio Gonçalves 

Martins (desembargador baiano): Miguel Fernandes Vieira (juiz de direito, ocupou duas vezes 

o cargo na interinidade, até ser nomeado em 1843 como primeiro chefe efetivo da província), 

Pedro Pereira da Silva Guimarães (juiz substituto), José Vieira Rodrigues de Carvalho e Silva 

(magistrado). 

A interinidade é importante para considerarmos nesta reflexão porque tinha regras 

menos rígidas acerca das pessoas aptas a assumir os cargos da Chefatura por tempo 

determinado��FRPR�GHVWDFRX�0HOR��������S�������³1HQKXP�MXL]�GH�GLUHLWR�RX�GHVHPEDUJDGRU�

 
70 Ele chegou a ser membro de vários institutos brasileiros e sociedades brasileiras, inclusive uma congênere de 
Paris, além de publicar várias obras sobre o Ceará (STUDART, 1910). 
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seria nomeado chefe de polícia ± exceto os interinos ± se não tivesse exercido pelo menos por 

3 anos o cargo de juiz de direito e nele dado SURYD�GH�GHVLQWHUHVVH��DWLYLGDGH�H�LQWHOLJrQFLD´. 

Além disso, dialogava menos com a proposta, no momento de nacionalização da lei, de fazer 

com que os membros dos cargos circulassem entre as províncias imperiais, como uma das 

estratégias de evitar a identificação com interesses particulares, por serem escolhidas em sua 

maioria no próprio território e para um curto período de administração. Ela deveria ser 

utilizada nos casos em que o chefe efetivo indicado para o cargo não podia assumir por 

diversos motivos, tais como demissão, doença, licença, demora no deslocamento ou outra 

impossibilidade etc., o que nos faz questionar a grande recorrência no Ceará e os usos feitos 

dessa opção (Cf. VICTOR, 1943; MELO, 2011, 2012; ASSIS, 2016). Como Melo (2011, p. 

60) destacou, na província do Ceará, era bastante comum que a Chefatura ficasse 

LQWHULQDPHQWH�VRE�RUGHQV�GR�MXL]�GH�GLUHLWR�GD�FRPDUFD�GH�)RUWDOH]D��RX�³SRU�XP�GDV�FRPDUFDV�

mais próximas, e na falta eventual de um desses, pelo juiz municipal da capital, que servia 

somente enquanto não se apresentasse um juiz de direito designado pelo presidente da 

SURYtQFLD�RX�GR�VXEVWLWXWR�HIHWLYR��QRPHDGR�SHOR� LPSHUDGRU´; ou do delegado de polícia da 

capital, nos casos de deslocamento temporário. 

Logo, diferente da ideia sugerida por Carvalho (1996) de que a rotatividade era uma 

estratégia para combater o poder local, vemos que ao lado da interinidade, na verdade, ela 

fortalecia as famílias e grupos locais ao possibilitar a permanência no poder por grandes 

períodos, e com retornos constantes, de pessoas da própria província. Isso sem contar com o 

fato de que as autoridades que chegavam deveriam entrar em contato com estas últimas para 

se µinteirar¶ dos andamentos da administração e dos negócios provinciais. Isto é, a 

interinidade também depõe contra a ideia da Chefatura tida como órgão administrativo 

centralizador cujo objetivo seria o de mediar o poder local, na medida em que é outra lógica 

que ela faz funcionar ao se apresentar deste modo. 

Ademais, se, por um lado, a rotatividade dos chefes nem sempre guardava relação 

direta com a mudança do presidente de província RX�FRP�R�IHQ{PHQR�GDV�µGHUUXEDGDV¶, tendo 

em vista que variadas eram as justificativas encontradas para sua saída. Sendo significativo o 

fato de que boa parte delas guardava estreita relação com a nomeação para outros cargos 

políticos, algumas vezes dentro da própria Chefatura ou da presidência71. Por outro, 

impactava consideravelmente os cargos de delegado e subdelegado, principalmente os cargos 
 

71 Nogueira (1892, 1896, 1897, 1898. 1899, 1901 In: IHC, 1892, 1896, 1897, 1898. 1899, 1901) fez uma relação 
dos presidentes do Ceará no período regencial e primeiro reinado, em várias publicações na Revista do Instituto 
Histórico Cearense, que pode ser cotejada com as demais fontes do período para acompanhar a intensa 
movimentação, que não é objeto específico deste trabalho.  
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mais próximos à capital, com exceção dos escrivães, porteiros, carcereiros e inspetores de 

quarteirão. Estes últimos eram demitidos, mais frequentemente, por envolvimento com 

acontecimentos específicos e intrigas com autoridades locais. Enquanto os primeiros eram os 

responsáveis mais diretos por todo o trabalho nos termos e nos distritos da província, 

inclusive o que envolvia o registro de denúncias e a feitura do inquérito policial, tendo grande 

papel nas ações criminais que eram levadas ao júri. Nos processos crime72 dificilmente vemos 

ofícios ou deliberações feitas pelos chefes de polícia, por exemplo, sendo em sua maioria 

esmagadora agenciada por inspetores de quarteirão, porteiros das cadeias, subdelegados e 

delegados, seja no que diz respeito às audiências dadas por estes últimos ou na casa deles, seja 

por conta dos ofícios usados para oferecimento da queixa e da produção dos autos de 

perguntas, de vistoria, de exame de cadáver, e/ou de corpo de delito feitos, muitos deles, por 

ocasião da abertura de inquéritos. Isto sem contar nas apreensões feitas de objetos e animais, 

comuns nos autos de embargo e depósito, ou nos atestados de conduta, mais recorrentes nas 

ações cíveis. 

O que não significa dizer que não tivemos chefes de polícia que foram demitidos por 

conflitos diretos ou indiretos com os presidentes, ou mesmo que estes não tenham demitido as 

chefias tão logo iniciasse sua gestão. Mas sim que estes casos eram menos frequentes. Basta 

observarmos nas correspondências, a atrLEXLomR�jV�³SDL[}HV�SROtWLFDV´�GH�YiULDV�Do}HV que ± 

LQGR�GH�HQFRQWUR�FRP�R�³HVSHUDGR´�RX�³SUHYLVWR�SHOD�OHL´�± dizem respeito às interpretações 

pessoais ou de grupos que remetem à defesa de interesses particulares. Como sugere o 

articulista de um jornal liberal: 
Dirão porem nossos adversarios, que elle obra com a lei; sim, porem abusa do poder 
discricionario que as leis dão para a demissão e nomeação dos empregados publicos 
Assentão com rasão os publicistas, que esse systema de demissões em massa de 
todos os empregados de um pais desde o chefe de repartição ate o continuo, desde o 
coronel de g. nacional ate o sargento e incompativel com a forma do governo 
monarchico, onde prevalece um principio de perpetuidade na pessoa do chefe 
supremo da nação [...]. Concebe-VH�FRP�HIHLWR��TXH�Q¶XP�SDLV��RQGH�Qão há elemento 
algum de perpetuidade no poder, onde pelo contrario o principio fundamental da 
constituição é a illegebilidade temporaria, que os empregados publicos sigão a 
mesma sorte: mas entre nos, onde existe um elemento de perpetuidade, tornar 
vacilante e mudavel ad nutum todo pais oficial em torno desse principio permanente, 
é colocar uma torre sem alicerce na beira do mar nos embates das ondas. Por tanto 
quando nossas leis permittem ao governo quer geral, quer provincial a faculdade de 
demittir, está entendido, que esse arbritrio deve ser exercido com toda a moderação, 

 
72 Analisando o caráter diplomático desse tipo de documento vemos que, quando completo, ele inicia com uma 
capa com informações gerais sobre a justiça, tal como o réu e a pessoa ou instituição que moveu o processo. Em 
seguida, encontramos ofícios ou outras capas diretamente ligadas ao trabalho feito nas delegacias ou 
subdelegacias responsáveis pelo corpo de delito e pela feitura do inquérito policial, com auto de perguntas feitas 
as testemunhas e ao acusado. Só então aparecem as deliberações do júri, dos advogados ou promotores e os 
encaminhamentos da ação criminal. Finaliza com uma prestação de contas onde constam os custos da mesma, 
inclusive os valores devidos à delegacia ou subdelegacia responsável. 
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e só á bem do serviço publico: mas os nossos miguelistas não entendem assim, 
querem, que tudo vá raso, e achão um presidente, que vae alem de seos desejos, que 
não só abusa do poder arbitrario das leis, como infringe as mesmas leis, quando quer 
servir a facção, como vamos rapidamente mostrar por feitos (PREVARICAÇÕES, E 
EXCESSOS DA ADMINISTRAÇAO FAUSTO, O Cearense, Fortaleza, 18dez. 
1848, p. 2). 
 

Inseridos na dinâmica social de distritos, termos e províncias, os componentes da 

Chefatura, como os demais empregados públicos, eram escolhidos com base em relações 

previamente estabelecidas e a partir de suas redes de poder não deixam de abusar do caráter 

discricionário das leis em benefício de seu grupo. O autor do texto supramencionado 

argumenta nesse sentido e continua justificando seu ponto de vista ao listar vários casos em 

que os cargos públicos foram preenchidos à revelia da lei e de ordens do governo imperial, 

WDLV�FRPR�HPSUHJR�GH�³FULPLQRVR�GH�MXVWLoD´��³GRHQWH´��HWF���,ELGHP�� 
Na lei de 18 de agosto de 1831 achou o sr. Fausto a incompatibilidade do cargo do 
official da g. nacional com os de policia, e em virtude disso começou à principio a 
demittir todos os nossos correligionarios, que tinhão esses dois cargos, de um deles 
por incompativel, e depois demittir do outro, por que queria; pois bem descobrio o 
sr. Fausto essa incompatibilidade, de que se fes campeão e é o mesmo, que acaba de 
nomear ao mesmo tempo Ignacio Pinto para tenente coronel da g. n., e substituto do 
subdelegado de Maranguape; que acaba de nomear Bernardino José Thomas 
G¶$TXLQR�FRURQHO�GH�OHJLão, e delegado do Icó &&. 
O regulamento de 31 de janeiro dis, que na falta, ou impedimento do chefe de 
policia, será chamado para o substituir o juis de direito da capital ou o mais visinho: 
foi demittido o chefe de policia, e o sr. Fausto em ves de chamar o juis de direito da 
capital dr. Vieira Rois, que estava em exercicio, chamou o juis de direito de Granja, 
que estava com licença por doente. Este mesmo juis de direito e depois removido 
para esta capital, e o sr. Fausto consente, que elle largue a policia para ir exercer o 
lugar de juis de direito de Baturitè, que estava igualmente com licença por doente. 

 

$� FKDPDGD� µGHUUXEDGD¶73 que ocorria após as eleições é significativa de como o 

atendimento aos requisitos da lei para a nomeação quase sempre se dava em direção à 

conciliação de outras questões que passavam pelo modo como os grupos locais organizavam 

as relações de poder na província. De igual maneira, a incompatibilidade entre os cargos74 e 

outros dispositivos legais foram recorrentemente usada no cotidiano em benefício próprio ou 

de grupos locais, sendo inúmeras as denúncias de irregularidades na nomeação dos 

empregados da Chefatura nos jornais, por exemplo. Muitos deles colocados como anexos, 

juntamente com bilhetes não assinados, nas correspondências encaminhadas tanto ao 

 
73 $V� ³GHUUXEDGDV´� HUDP� SUiWLFDV� EDVWDQWH� FRPXQV� QR� SHUtRGR� LPSHULDO� H� FRQVLVWLDP� HP� GHPLWLU� R� Pi[LPR�
possível de empregados dos partidos adversários das repartições públicas, para o emprego de correligionários. 
$SyV�SHUtRGRV�HOHLWRUDLV�p�UHFRUUHQWH�R�DXPHQWR�GH�GHPLVV}HV�³D�EHP�GR�VHUYLoR�S~EOLFR´�QD�GRFXPHQWDomR�GD�
Chefatura de Polícia, principalmente os cargos estratégicos da capital e das delegacias, mas não somente estes. 
74 (P�VHX�����DUWLJR�HVWDEHOHFH�D�LQFRPSDWLELOLGDGH�HQWUH�³2�VHUYLoR�GDV�*XDUGDV�1DFLRQDHV´�H�³DV�IXQFo}HV�GDV�
autoridades administrativas e judiciarias, que tem direito de requisitar a foroD�SXEOLFD´��%5$6,/�������� 
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presidente, quanto ao chefe. Todos eles apontam para outra importante característica dessa 

instituição: sua presença cada vez mais interiorizada. 

Apesar das críticas, sua inserção nas diversas localidades da província do Ceará pode 

ser sentida pelo crescente número de delegacias e subdelegacias estabelecidas na capital e no 

interior. Conforme estatística elaborada em 1863, a divisão policial, além de 29 carcereiros 

����FDGHLDV�QD�SURYtQFLD��FRP�GRLV�FDUFHUHLURV�QD�GD�FDSLWDO��� ³&RQVWD�GH�XPD�FKHIDWXUD�GH�

policia (repartição central com um chefe e sete empregados estipendiados pelo estado), de 32 

delegacias ou termo, e 97 districtos ou subdelegacias. Cada delegado, e subdelegado tem seis 

VXSSOHQWHV´��%5$6,/������a, p. 238). Somando-VH�R�³SHVVRDO�GD�SROLFLD´��HQWUH�FRPSRQHQWHV�

dos cargos e suplentes, Thomaz Pompeo de Sousa Brasil (Ibidem, p. 242-43) estipula serem 

GH� ������ �XP� PLO�� QRYHFHQWRV� H� YLQWH� H� QRYH��� R� ³5HVXPR� GRV� ORJDUHV´� GD� &KHIDWXUD� GH�

Polícia do Ceará no referido ano, com despesas de 17:145$000 reis (dezessete contos e cento 

e quarenta e cinco mil reis) com o pessoal da repartição, carcereiros, telégrafo e D� ³SROLFLD�

VHFUHWD´. 

Organizando os dados apontados por este autor na segunda parte de sua obra, temos 

sinteticamente o seguinte quadro da Província, divididas por comarcas, em termos de 

organização administrativa, judiciária e policial75: 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
75 O primeiro volume divide-se em duas partes, onde o autor aborda aspectos físicos, meteorológicos, de 
produção e divisão política, em seguida especifica aspectos da população, riqueza, comércio, navegação, 
finanças, administração, força, justiça e instrução públicas (BRASIL, 1997a). Já no segundo, também com duas 
partes, ele aprofunda as mesmas informações por comarcas, municípios, distritos e freguesias, trazendo no final 
um resumo cronológico da história do Ceará, de 1603 até 1861 (Idem, 1997b). Em anexo (ANEXO A) estão às 
informações de modo mais completo, por municípios, no texto priorizamos as informações gerais referentes à 
Chefatura por comarcas. Não consideramos as sessões anuais de júri ou o número de jurados qualificados, 
embora o autor também tenha mencionado para várias delas. 
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Quadro 3 - Divisões e Jurisdições Administrativas, Judiciárias e Policiais da Província 

do Ceará por Comarcas em 1860. 
COMARCA / 
TERMOS 

DIVISÃO CIVIL E 
ADMINISTRATIVA / 
JUDICIÁRIA 

DIVISÃO 
POLICIAL 

FUNCIONÁRIOS 
PÚBLICOS 
POLICIAIS 

POPULAÇÃO 
ABSOLUTA E 
RELATIVA 

FORTALEZA 
 
Fortaleza (capital) 
e Maranguape 
Aquiraz 
Cascavel 

04 Municípios 
02 Termos 
12 Distritos de Paz 

04 Delegacias 
12 Distritos de 
Subdelegacias 

124 Total: 
04 Delegados 
12 Subdelegados 
72 Substitutos 
12 Escrivães 

78.872 Total: 
72.364 livres  
(36.225 mulheres) / 
6.508 escravizadas 
(2.613 mulheres) 
179 habitantes / légua 
quadrada 

ARACATY 
 
Aracaty 
Russas 

02 Municípios 
10 Distritos de Paz 

02 Delegacias 
10 Distritos de 
Subdelegacias 

94 Total: 
02 Delegados 
12 Substitutos 
10 Subdelegados 
60 Substitutos 
10 Escrivães 

38.840 Total: 
33.888 livres  
(17.278 mulheres) / 
4.951 escravizadas 
(2.404 mulheres) 
107 habitantes / légua 
quadrada 

ICÓ 
 
Icó com termos 
anexos: Lavras e 
Pereiro 
Telha 

04 Municípios 
08 Distritos de Paz 

04 Delegacias 
08 Distritos de 
Subdelegacias 

77 Total: 
03 Delegados 
18 Suplentes 
07 Subdelegados 
42 Suplentes 
07 Escrivães 

60.800 Total: 
56.731 livres  
(28.318 mulheres) / 
4.069 escravizadas 
(2.012 mulheres) 
202 habitantes / légua 
quadrada 

SABOEIRO 
 
Saboeiro e 
freguesia de 
Assaré 
S. Matheus 

02 Municípios 
03 Freguesias 
06 Distritos de Paz 

01 Delegacia 
05 Distritos de 
Subdelegacias 

33 Total: 
01 Delegados 
06 Suplentes 
03 Subdelegados 
18 Suplentes 
03 Escrivães 
02 Carcereiros 

25.948 Total: 
24.670 livres 
(12.606 mulheres) / 
1.278 escravizadas 
(643 mulheres) 
72 habitantes / légua 
quadrada 

CRATO 
 
Crato 
Barbalha 
Missão-Velha 

02 Municípios 
01 Freguesia 
03 Distritos de Paz 

02 Delegacias 
07 Distritos de 
Subdelegacias 

72 Total: 
02 Delegados 
12 Suplentes 
07 Subdelegados 
42 Suplentes 
07 Escrivães 
02 Carcereiros 

44.045 Total: 
41.548 livres 
(21.317 mulheres) / 
2.497 escravizadas 
(1.163 mulheres) 
146 habitantes / légua 
quadrada 

JARDIM 
 
Jardim 
Milagres 

02 Municípios 
02 Freguesias 
04 Distritos de Paz 

02 Delegacias 
07 Distritos de 
Subdelegacias 

72 Total: 
02 Delegados 
12 Suplentes 
07 Subdelegados 
42 Suplentes 
07 Escrivães 
02 Carcereiros 

35.189 Total: 
34.350 livres 
(17.278 mulheres) / 
829 escravizadas 
(432 mulheres) 
175 habitantes / légua 
quadrada 

INHAMUN 
 
Inhamun 
Maria Pereira 

02 Municípios 
02 Freguesias 
07 Distritos de Paz 

02 Delegacias 
07 Distritos de 
Subdelegacias 

72 Total: 
02 Delegados 
12 Suplentes 
07 Subdelegados 
42 Suplentes 
07 Escrivães 
02 Carcereiros 

33.829 Total: 
29.825 livres 
(15.556 mulheres) / 
3.201 escravizadas 
(1.725 mulheres) 
82 habitantes / légua 
quadrada 

QUIXERAMOBIM 
 
Quixeramobim 
Cachoeira 

02 Municípios 
02 Freguesias 
08 Distritos de Paz 

02 Delegacias 
09 Distritos de 
Subdelegacias 

88 Total: 
02 Delegados 
12 Suplentes 
09 Subdelegados 

23.421 Total: 
20.794 livres 
(10.075 mulheres) / 
2.627 escravizadas 
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54 Suplentes 
09 Escrivães 
02 Carcereiros 

(1.391 mulheres) 
82 habitantes / légua 
quadrada 

BATURITÉ 
 
Baturité 
Canindé 

02 Municípios 
02 Freguesias 
05 Distritos de Paz 

02 Delegacias 
05 Distritos de 
Subdelegacias 

48 Total: 
02 Delegados 
12 Suplentes 
04 Subdelegados 
24 Suplentes 
04 Escrivães 
02 Carcereiros 

34.738 Total: 
33.969 livres 
(16.913 mulheres) / 
769 escravizadas 
(377 mulheres) 
102 habitantes / légua 
quadrada 

IMPERATRIZ 
 
Imperatriz 
São Francisco 

02 Municípios 
02 Freguesias 
05 Distritos de Paz 

02 Delegacias 
06 Distritos de 
Subdelegacias 

64 Total: 
02 Delegados 
12 Suplentes 
06 Subdelegados 
36 Suplentes 
06 Escrivães 
02 Carcereiros 

32.395 Total: 
31.771 livres 
(16.145 mulheres) / 
624 escravizadas 
(397 mulheres) 
63 habitantes / légua 
quadrada 

SOBRAL 
 
Sobral 
Acaracú 
Santa Quitéria 

03 Municípios 
04 Freguesias 
07 Distritos de Paz 

03 Delegacias 
06 Distritos de 
Subdelegacias 

73 Total: 
03 Delegados 
18 Suplentes 
06 Subdelegados 
36 Suplentes 
06 Escrivães 
04 Carcereiros 

40.203 Total: 
34.239 livres 
(17.708 mulheres) / 
5.964 escravizadas 
(2.827 mulheres) 
72 habitantes / légua 
quadrada 

IPÚ 
 
Ipú 

02 Municípios 
01 Freguesia 
05 Distritos de Paz 

01 Delegacia 
05 Distritos de 
Subdelegacias 

40 Total: 
01 Delegado 
06 Suplentes 
04 Subdelegados 
24 Suplentes 
04 Escrivães 
01 Carcereiro 

18.055 Total: 
17.248 livres 
(8.478 mulheres) / 807 
escravizadas 
(366 mulheres) 
45 habitantes / légua 
quadrada 

VIÇOSA 
 
Viçosa 

01 Município 
01 Freguesia 
03 Distritos de Paz 

01 Delegacia 
03 Distritos de 
Subdelegacias 

32 Total: 
01 Delegado 
06 Suplentes 
03 Subdelegados 
18 Suplentes 
03 Escrivães 
01 Carcereiro 

14.821 Total: 
1.597 livres 
(6.971 mulheres) / 224 
escravizadas 
(104 mulheres) 
104 habitantes / légua 
quadrada 

GRANJA 
 
Granja 

01 Município 
01 Freguesia 
02 Distritos de Paz 

01 Delegacia 
02 Distritos de 
Subdelegacias 

24 Total: 
01 Delegado 
06 Suplentes 
02 Subdelegados 
12 Suplentes 
02 Escrivães 
01 Carcereiro 

24.049 Total: 
23.360 livres 
(11.690 mulheres) / 
1.080 escravizadas 
(548 mulheres) 
82 habitantes / légua 
quadrada 

FONTE: BRASIL, Thomaz Pompeo de Sousa. Ensaio Estatístico da Província do Ceará. Tomo 2. Ed. Fac. 

sim. [1864]. Fortaleza: Fundação Waldemar Alcântara, 1997b. 

 

 Primeiramente cabe dizer que tais números são mais ilustrativos que efetivos, pois o 

próprio processo de elaboração e levantamento dos dados para a feitura do livro evidencia que 

muitos deles foram resultantes de cálculos aproximados��FRPR�LQGLFDP�DOJXQV�WHUPRV�³KRMH�

presume-VH´, ou segundo arrolamentos de funcionários da Chefatura local, como ele 

PHQFLRQD�³R�DUURODPHQWR�GR�GRXWRU�7ULVWmR��GHOHJDGR�´�RX�³6HJXQGR�R�PDSSD�GR�GHOHJDGR´�

(BRASIL, 1997b, p. 22, 26 e 153). Embora, em alguns casos, como o do município de 
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Russas, da Comarca de Aracaty, os dados do arrolamento de 1862 tenham sido bem 

aproximados. Neste caso, é interessante��DLQGD��TXH�QD�FDWHJRULD�GH�SHVVRDV�³OLYUHV´��FRQVWDYD�

Q~PHUR�VXSHULRU�jTXHOHV�FRQVLGHUDGRV�³EUDQFRV´��UHVSHFWLYDPHQWH�������H��������DOpP�GR�IDWR�

de que de 19.044 pessoas, apenas 1.650 sabiam ³OHU� H� HVFUHYHU´� �,ELGHP�� S�� ����� 2XWUD�

informação pertinente é o fato de que em todos os municípios e freguesias arroladas, 

incluindo o da capital, o número de casas de palha supera o de casas de telha; e grande parte 

GD�³SURGXomR��LQGXVWULD��H�FRPPHUFLR´�JLUDYD�HP�WRUQR�GD�DJULFXOWXUD�H�GD�FULDomR��FRQWDQGR�

DV�SULQFLSDLV�FLGDGHV�GDV�PHVPDV�³FRPHUFLDQWHV�H�LQGXVWULDHV´��,ELGHP��passim). 

Conforme o quadro, quando relacionamos as 14 comarcas da província do Ceará e a 

divisão policial vemos que para cada município foi criada uma delegacia, totalizando um 

número de 29, enquanto a cada distrito de paz, mais ou menos, correspondeu um distrito de 

subdelegacia, neste último caso, 92 e os primeiros 8576. O número de funcionários também foi 

proporcional ao de delegacias e subdelegacias, inclusive o de substitutos. Diferente, por 

exemplo, das divisões de comandos e batalhões da Guarda Nacional (ANEXO A), os quais 

eram menos circunscritos ou localizados; e mais móveis por conta das mudanças de 

localização dos destacamentos ou dos soldados. Se considerarmos em conjunto, os 

funcionários públicos policiais na província do Ceará chegaram a 913 pessoas em 1860, o que 

variava conforme novos distritos fossem sendo criados, mas, por permanecerem em grande 

parte na própria localidade de sua atuação e serem do próprio território, é significativo o 

impacto da Chefatura como um todo. 

Do ponto de vista populacional, é provável que as divisões de termos e distritos 

tenham tomado como base o número absoluto, embora caiba observar que em várias comarcas 

é considerável o número de mulheres, livres ou escravizadas. Porém, é notável que tais 

números tenham impactado o modo como as delegacias e subdelegacias distribuíram-se no 

território de uma mesma comarca, preponderantemente em cidades com populações maiores, 

as quais mantinham jurisdição sobre os arraiais e povoados menores (Cf. ANEXO A). E seu 

número ainda cresceu até o final do século, como no caso de Fortaleza, que logo após a coleta 

GH�GDGRV�TXH�IXQFLRQDUDP�FRPR�EDVH�SDUD�D�SXEOLFDomR�GHVWH�OLYUR�GH�HVWDWtVWLFD��Mi�³1R�ILP�

do anno de 1861 foi dividido o districto policial da capital em 2, e crearam-se mais o de 

$UURQFKHV�H�R�GH�3DUD]LQKR´�± neste último também foi criado um distrito de paz (BRASIL, 

 
76 Mais uma vez é importante destacar que se trata de estimativas, principalmente porque o autor do livro que 
usamos como base traz um mapa demonstrativo no final da obra no qual algumas informações estão diferentes 
(BRASIL, 1997b). Por exemplo, ele informa que dos 32 municípios e 37 freguesias, a província contava com 32 
delegacias, 90 distritos de paz e 97 de subdelegacia (Ibidem). No nosso caso, usamos como base as informações 
que ele trouxe ao longo do texto, inclusive nas notas de rodapé, onde as atualizou na edição utilizada. 
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1997b, p. 17). Sobretudo, porque alguns povoados foram elevados à categoria de município, 

ou passaram por algumas outras reorganizações das divisões civis e administrativas, de modo 

que também significavam mudanças na estrutura jurídico-policial. 

Dito isso, é importante destacar que a população da província estimada em 504 mil 

pessoas em 1860 (SANTOS, 2004), ou 505.205 habitantes em termos absolutos, quando 

somada à população total das comarcas e termos, contava com 913 funcionários públicos 

policiais, divididos em 29 delegacias e 92 distritos de subdelegacia de polícia. Uma taxa de 

180,7 empregados do sexo masculino da Chefatura por 100 mil habitantes. Esse número é 

significativo, quando somamos as outras guardas e forças militarizadas da província ou 

quando consideramos que os números estimados de comarcas, termos e distritos do Ceará 

passa de 15, 35 e 117, em 1871, respectivamente, para 27, 5��H������ HP������� LVWR� p�� ³em 

termos gerais, cresceram 149,6% desde o início da segunda metade do século XIX ao final da 

década de oitenta, o que sugere a presença policial no interior da província do Ceará, 

correspondendo ao crescimento populacional´� �&I� ASSIS, 2016, p. 100-101). Um 

crescimento que impacta diretamente o número de membros da Chefatura de Polícia até o 

final do século XIX, já que o aumento de comarcas equivale à criação de novos cargos 

jurídico-policiais (Ibidem). De acordo com Santos (2004), modificações semelhantes podem 

ser acompanhadas no número de juízes municipais, substitutos e no tribunal do júri devido a 

quantidade de termos nas comarcas, os quais passaram de 29, em 1861, para 56, em 1887. 

É também nas cabeças de comarcas que os dados sobre as prisões tomam 

proeminência, sendo muitas vezes as cidades as que apresentavam maiores somas: 

 
Quadro 4 - Movimento das prisões no triênio 1858 a 1860: 
PRISÕES POR COMARCA MUNICÍPIOS COM MAIORES SOMAS 
Fortaleza 
1858: 39 presos (12 mortes; 27 ferimentos) 
1859: 55 presos (5 mortes; 36 ferimentos; 6 
estupros) 
1860: 62 presos (12 mortes; 8 ferimentos; 11 danos) 

Fortaleza e Maranguape: 
1858: 33 presos (8 mortes; 26 ferimentos; 4 injúrias) 
1859: 44 presos (3 mortes; 30 ferimentos; 4 estupros) 
1860: 55 presos (15 mortes; 20 ferimentos; 11 danos) 

Aracati 
1858: 31 presos (5 mortes; 16 ferimentos) 
1859: 9 presos (3 mortes; 5 ferimentos) 
1860: 35 presos (2 mortes; 20 ferimentos) 

Aracati 
1858: 27 presos (3 mortes; 14 ferimentos; 3 furtos; 3 
estelionatos) 
1860: 30 presos (1 morte; 17 ferimentos; 8 armas 
proibidas; 2 raptos) 
 
Russas 
1859: 5 presos (1 morte; 4 ferimentos) 

Icó 
1858: 22 presos (12 mortes; 8 ferimentos) 
1859: 16 presos (7 mortes; 4 ferimentos) 
1860: 28 presos (15 mortes; 9 ferimentos) 

Telha 
1858: 17 presos (7 mortes; 8 ferimentos) 
1859: 8 presos (3 mortes; 3 ferimentos) 
1860: 20 presos (11 mortes; 5 ferimentos; 2 roubos) 
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Saboeiro 
1858: 13 presos (6 mortes; 6 ferimentos) 
1859: 1 presos (1 furto) 
1860: 1 presos (1 ferimento) 

Pertencia a Comarca de Icó até 1859 

Crato  
1858: 8 presos (4 mortes) 
1859: 12 presos (5 mortes; 7 ferimentos) 
1860: 30 presos (2 mortes; 16 ferimentos; 8 uso de 
armas) 

Barbalha 
1858: 5 (1 morte; 1 ferimento; 1 furto; 1 infanticídio; 1 
dano) 
1859: 7 (1 morte; 6 ferimentos) 
 
Crato 
1860: 28 (2 mortes; 14 ferimentos; 8 usos de armas) 

Jardim 
1858: 8 presos (4 mortes; 4 ferimentos) 
1859: 6 presos (3 tentativas de morte; 3 ameaças) 
1860: 28 presos (9 mortes; 8 ferimentos; 8 usos de 
armas) 

Jardim 
1858: 4 presos (1 morte; 3 ferimentos) 
1859: 4 presos (1 dano; 3 ameaças) 
1860: 20 presos (4 mortes; 8 ferimentos; 5 usos de 
armas) 

Inhamum  
1858: 24 presos (9 mortes; 4 ferimentos; 4 fugas de 
presos) 
1859: 5 presos (2 mortes) 
1860: 8 presos (4 mortes) 

Tauá 
1858: 19 presos (4 mortes; 4 ferimentos; 4 fugas de 
presos) 
1860: 5 presos (2 mortes; 1 ferimento; 1 furto; 1 calúnia) 
 
Maria Pereira 
1859: 4 presos (1 morte; 1 ferimento; 1 furto; 1 
resistência) 

Quixeramobim 
1858: 15 presos (9 mortes; 3 ferimentos) 
1859: 2 presos (2 ferimentos) 
1860: 4 presos (2 mortes) 

Quixeramobim 
1858: 12 presos (7 mortes; 2 ferimentos) 
1859: 2 presos (2 ferimentos) 
1860: 4 presos (2 mortes) 

Baturité 
1858: 15 presos (2 mortes; 10 ferimentos) 
1859: 25 presos (9 mortes; 10 ferimentos) 
1860: 24 presos (11 ferimentos; 4 roubos) 

Baturité 
1858: 13 presos (2 mortes; 8 ferimentos; 2 tentativas de 
morte) 
1859: 22 presos (6 mortes; 10 ferimentos) 
1860: 20 presos (10 ferimentos; 4 roubos) 

Imperatriz 
1858: 9 presos (5 mortes; 3 ferimentos) 
1859: 8 presos (7 ferimentos) 
1860: 10 presos (8 ferimentos) 

Imperatriz 
1858: 7 presos (4 mortes; 2 ferimentos) 
1859: 8 presos (7 ferimentos) 
1860: 5 presos (3 ferimentos) 

Sobral  
1858: 28 presos (9 mortes; 11 ferimentos) 
1859: 13 presos (3 mortes; 4 roubos) 
1860: 32 presos (5 mortes; 12 ferimentos; 14 uso de 
armas) 

Sobral 
1858: 26 presos (8 mortes; 10 ferimentos; 3 furtos; 4 
ajuntamentos ilícitos) 
1859: 8 presos (2 mortes; 3 roubos; 2 reduzir a 
escravidão) 
1860: 21 presos (3 mortes; 7 ferimentos; 11 uso de 
armas) 

Ipú 
1858: 15 presos (6 mortes; 7 ferimentos) 
1859: 17 presos (1 morte; 11 ferimentos; 2 
tentativas de morte) 
1860: 12 presos (5 mortes; 4 ferimentos; 2 furtos) 

Feito para a comarca toda 

Viçosa 
1858: 32 presos (11 mortes; 17 ferimentos; 2 
estupros) 
1859: 23 presos (1 morte; 18 ferimentos; 2 
estupros) 
1860: 22 presos (4 mortes; 16 ferimentos) 

Feito para a comarca toda 

Granja  
1858: 18 presos (9 mortes; 6 ferimentos) 
1859: 12 presos (3 mortes; 2 ferimentos; 7 fugas de 
presos) 
1860: 15 presos (12 ferimentos; 2 usos de armas) 

Feito para a comarca toda 
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FONTE: BRASIL, Thomaz Pompeo de Sousa. Ensaio Estatístico da Província do Ceará. Tomo 2. Ed. Fac. 

sim. [1864]. Fortaleza: Fundação Waldemar Alcântara, 1997b. 

 

Se nas cabeças de comarcas esses números aparecem mais frequentemente e são 

tomados como base, nas povoações menores há vários indícios de que os crimes eram 

subnotificados, como o próprio autor supramencionado sugere, ou a inexistência de cadeias 

pode implicar (BRASIL, 1997b). Apesar disso, os dados da movimentação de presos na 

Cadeia Pública da Capital parecem sugerir a continuidade daqueles observados entre 1871 e 

1887, onde o predomínio era de homens e pobres ³uma vez que o número de diárias é sempre 

maior (90%) do total de presos, apenas uma minoria deles do sexo feminino, não 

ultrapassando 4%´��&I��$66,6��������S������� 

Quanto aos crimes, quando consideramos tanto as comarcas quanto os municípios que 

apresentaram maiores somas, o montante superior foi repetidamente de mortes e ferimentos 

(Cf. ANEXO B). Os quais também continuam sendo os que apresentam índices mais altos na 

província até o final do século, com exceção aos períodos de seca em que os maiores números 

estavam nos crimes de propriedade, dada a quantidade de furtos e roubos, cuja 

³preponderância dos crimes contra a pessoa, em especial, o homicídio, os ferimentos graves e 

leves, em contraposição ao estupro e tentativa de homicídio´�HUD�HYLGHQWH�QR�FRWHMDPHQWR�GH�

dados e informações (ASSIS, 2016, p. 176); não obstante o fato de que os dados das prisões 

não trazem os mesmos números dos levantamentos feitos sobre os crimes cometidos, como 

convém sempre considerar. Mesmo este último caso, ou sua notificação por ocasião da feitura 

das estatísticas e/ou relatórios, deve ser olhado com cuidado, já que as reuniões de audiência e 

as próprias conversações feitas cotidianamente muitas vezes impactavam no que era escrito 

ou como era comunicado, por exemplo, na contabilidade ou não de certos casos como crime, 

na abertura ou não de processos etc., como sugerem as desistências mesmo nestes últimos 

casos. 

Ademais, é significativo notar, além do aumento do número de presos, de cadeias e de 

empregados da Chefatura anos depois de seu estabelecimento na província, que todos eles 

eram responsáveis por parte do trabalho administrativo da polícia, sem contar com as forças 

públicas usadas para as diligências necessárias. Inclusive convém observar também, como 

sugerem diversos historiadores do campo da História da Polícia (VIEIRA, SILVA, 1955; 

NEDER, 1981; HOLLOWAY, 1997; RAMOS, 2003; SILVA, 2003; VELLASCO, 2004; 

FONTELES NETO, 2005; ROSEMBERG, 2006; 2010; COTTA, 2012; 2014; BRETAS; 

ROSEMBERG, 2013; BARBOSA, 2014; MAUCH, 2017; CESAR, OLMO & BRETAS, 



131 
 

2020), da História Militar (Cf. CASTRO, IZECKSOHN, KRAAY, 2004; BEATTIE, 2009; 

FERTIG, 2010; CASTRO, 2012; RODRIGUES, FERRAZ, PINTO, 2016; CORRÊA-

MARTINS, 2016) ou das Prisões (MAIA, 2017; TRINDADE, 2018), o caráter forçado do 

recrutamento durante o século XIX, atuando preferencialmente contra homens sem 

propriedade, tidos por criminosos e vadios; em contraposição aos membros da Chefatura, 

componentes de uma elite política que circulava ao longo da vida por vários cargos, redigiam 

diferentes periódicos, tinham sobrenomes de importantes famílias do Império, escravizadoras, 

donas de terras e comércios, tanto nacional quanto locais��DOpP�GH�³WtWXORV�GH�SDWHQWH�PLOLWDU�

(coronel, major, por exemplo) ou das ordens religiosas (Comendador ou cavaleiro da Ordem 

da Rosa, encomeQGD�GD�5HDO�2UGHP�GH�1RVVR�6HQKRU�-HVXV�&ULVWR�´��$66,6��������S������� 

Eram essas pessoas que compunham a Chefatura, como veremos mais detalhadamente 

na segunda parte desta tese, que davam direcionamentos e teciam elaborações acerca das 

ameaças à segurança da província, em cada ponto de sua jurisdição, seja apontando problemas 

GH� LQGLVFLSOLQD�GDV� IRUoDV�S~EOLFDV��VHMD�D� IDOWD�GH�UHVSHLWR�jV�DXWRULGDGHV�³FRQVWLWXtGDV´�SRU�

quaisquer outros segmentos sociais. No caso dos dados e mapas, o que vemos nas 

correspondências da Chefatura é uma tentativa constante de fazer com que os mesmos estejam 

disponíveis e organizados no arquivo da Secretaria, para acesso sempre que necessário para a 

garantia e manutenção da ordem provincial. Já o caminho da produção de informações e 

relatórios permanece o mesmo do que vimos anteriormente, agora seguindo a hierarquia dessa 

instituição, mas novamente ocorrem de forma mais sistematizada e frequente, sem contar nas 

constantes ordens para que as mesmas respeitem esta última como intermediária: várias 

reclamações são feitas quando enviam ofícios diretamente ao presidente. 

Fora essas mudanças, é significativo o fato de que o problema de não encontrar uma 

autoridade de referência ao chegar nas vilas, ou ter várias dificuldades para tal, 

paulatinamente vai sendo amenizada com a inserção das delegacias e subdelegacias (Cf. 

ASSIS, 2016). Em 22 de maio de 1839, ao presidente era explicitada essa questão, ao dizer 

TXH� ³QmR� DFKDQGR� R�7HQente Coronel de Guardas Nacionais derigi-me ao Juiz de 3D]´�� DR�

FKHJDU� QD� ³9LOOD�1RYD´�� SRUpP� HVWH�PRUDYD� D� ³WULQWD� OHJRDV´� GR� ORFDO� H� D� SUySULD� YLOD� QmR�

WLQKD�³DUPDPHQWR��H�QHP�PXQLomR�GH�IRJR�>���@�QmR�Ki�GLQKHLUR�1DFLRQDO´��ORJR�LULD�GHPRUDU�

EHP�PDLV� TXH� R� SUHYLVWR� ³SDUD� D� UHXQLmR�GD� WURSD´� �%5�&($3(&�GP.CP.PP.CORE.03. 43, 

1839). Sem contar, nas vezes em que os juízes eram impossibilitados de operar qualquer 

DX[tOLR�QDV�UL[DV�HQWUH�IDPtOLDV�H�VHX�FDEUDV��SRUTXH�WDPEpP�HVWDYDP�DPHDoDGRV�RX�³MXUDGR´�

de morte (Ibidem. CORE.03. 43, 04 ago. 1833), ou que havia recusa ou novas propostas de 

estratégias para colocar em prática nas localidades mais distantes da capital, pois, como 



132 
 

VXJHUH�XP�PDMRU�GR�&UDWR��³HX�HVWRX�PDLV�DR� IDFWR�GRV�QHJRFLRV�GHVWD�&RParca do que V. 

Ex.a, que HVWi�WmR�GHVWDQWH�GDTXL´��,ELdem. CORE.03. 43, 11 abril 1833). 

Esse corte de classe torna significativa a compreensão de como essa polícia 

administrativa, entendida enquanto instituição criada para manter e fazer crer a ficção do 

Estado Nacional, atuou na criação e na manutenção de determinada ideia de ordem que 

passava pelo controle da população pobre, livre, liberta ou escravizada ± não obstante os 

constantes embates de interesses e acusações de irregularidades entre as próprias autoridades 

locais. Dito de outra forma, essa instituição ajudou a legitimar a ideia de que eram essas e não 

outras pessoas as potenciais ameaças à ordem imperial, de tal modo a fazer crer que a 

organização social estabelecida era a única possível para o bem-estar e convívio de todos. 

Como sugere o presidente em relatório apresentado à Assembleia em 1849: 
Desgraçadamente, como sabeis, nos sertões desta provincia os direitos individuais 
ainda estão longe de gozar de todas as garantias filhas da civilização; o bacamarte 
continua ahi a ser hum recurso adoptado para a reparação e vingança de ofensas 
particulares, mais vezes supostas do que reaes. E por outro lado o latrocinio se tem 
tornado o meio ordinario de subsistencia abraçado pela classe dos proletários de que 
abunda a provincia. [...] A impunidade, de que todo o paiz se ressente, e 
concorrentemente a ignorancia e a falta de educação moral e religiosa, e de habitos 
laboriosos nas classes baixas da sociedade, são seguramente as causas primarias da 
frequencia desses attentados (AGUIAR, 1849, p. 4). 

 

A preocupação com essas ³FODVVHV EDL[DV� GD� VRFLHGDGH´� VH� FRQVWUXLX� FRPR� XPD�

espécie de consenso entre a elite imperial, a despeito das disputas políticas e de poder, que foi 

acompanhada pelo desenvolvimento de estratégias e instrumentos de controle, formuladas e 

compartilhadas com as Chefaturas de outras províncias, tais como os sinais característicos de 

criminosos, desertores e escravizados, emissão de passaportes, feitura de dados estatísticos, 

gerenciamento dos presos e das cadeias, vistoria de navios, etc. 

(BR.CEAPEC.GP.CP.PP.CORE.63.1840, CORE.64.1850, CORE.122.1860). Nesse sentido, 

os dispositivos de controle, tais como os toques de recolher, e identificação de pessoas, como 

o passaporte e o uso de sinais característicos, foram sendo usados com mais frequência por 

cada uma das subdelegacias e delegacias de polícia da província e mesmo entre províncias, 

para identificar pessoas ditas criminosas, escravizadas ou desertoras. 

 

4.2 OPERACIONALIZAÇÃO DAS LEIS DE 1840 E AS (NOVAS) PRÁTICAS 
ESTABELECIDAS 
 

A concentração do fluxo dessas e outras informações na Secretaria de Polícia é o 

exemplo de como as comunicações foram direcionadas para a Chefatura e destas enviadas 
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como ofícios ou demais correspondências aos presidentes. Estes, por sua vez, elaboravam 

relatórios que eram lidos na Assembleia e publicados nos jornais da província77. Inclusive, 

dentre as novas estratégias e intensificação das já existentes, estavam a recorrente circulação e 

compartilhamento de informações, requisições com outras instituições e cargos públicos, 

entre os quais podemos destacar, além das próprias Chefaturas de outras províncias, das 

forças públicas que auxiliavam no policiamento das ruas, da participação de seus membros 

em associações, jornais e partidos locais: juízes e promotores com envio de processos e 

presos, câmara municipal com as posturas, marinha com o envio de aprendizes de marinheiro, 

Santa Casa de Misericórdia com envio de doentes, obras públicas com envio de presos para 

trabalhar, vistorias no porto acerca de embarques e desembarques de pessoas e mercadorias, 

etc. (ASSIS, 2016). 

O intercâmbio de ideias entre os diferentes empregados públicos nem sempre era 

pacífico, pelo contrário, não faltam indícios de conflitos de interesses e interpretações do que 

cabia na ideia GH�WUDEDOKDU�SDUD�R�³EHP�VHUYLoR�S~EOLFR´��$GHPDLV��SRU�VHU�SURGXomR�IHLWD�D�

partir da ideia de Estado, também é composta por interesses conflitantes e jogos de poder com 

maior ou menor margem de ação e formulação de ideias para os componentes do jogo. Na 

medida em que a lei, em seu caráter abstrato geral, não consegue dar conta da complexidade 

da ação real, ela faz emergir um campo de possibilidades a partir do qual os sujeitos fazem 

suas escolhas no presente, de acordo com sua experiência passada e anseios futuros. 

Além da existência de modificações constantes por conta de leis ordinárias, 

notadamente aquelas que diziam respeito às deliberações da Assembleia Provincial, que 

resultam em compilados de leis provinciais (CEARÁ, 2009), alguns roteiros e guias também 

existiram para especificar os pontos das leis concernentes ao trabalho desempenhado pelos 

empregados públicos. Essas leis acabavam circulando e sendo usadas, em maior ou menor 

grau, nas demais províncias, e acabavam explicitando as diferentes práticas estabelecidas com 

as experiências de administração da justiça e da polícia, que passam por operacionalização 

das leis produzidas pelos próprios membros da instituição. Nesse sentido, convém observar 

como as interpretações acerca das atribuições dos membros da Chefatura de Polícia passaram 

por um processo de produção de uma leitura convencionada e amplamente divulgada na 

imprensa e publicada durante o Império. O que ocorreu não sem dissensos e conflitos de 

 
77 Vários jornais de curta duração foram publicados ao longo do século XIX, reconhecemos a riqueza de 
acompanhar as menções feitas aos membros da Chefatura, mas devido ao objetivo da tese não foi possível 
realizar uma sistematização das informações deles. Studart (1898 In: IHC, 1898) em seu catálogo chegou a 
estimar mais de 507 jornais publicados no Ceará entre os de grande e pequeno formato. 
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interesses em jogo, considerando que a maioria envolvia disputas por cargos, privilégios e 

verbas. 

O roteiro e o guia publicados nesse período exemplificam que a experiência da 

Chefatura foi compartilhada pelas várias províncias, ao evidenciar o uso de estratégias e 

linguagens comuns. A operacionalização da lei que ambos pressupõem é significativa da 

participação desses sujeitos na constituição do Estado imperial, notadamente na política de 

segurança. Assim, se por um lado, é recorrente a informação de que vários atuavam na 

Chefatura sem conhecer as leis que regulavam sua jurisdição ± baseando-se tão somente na 

µSUiWLFD�HVWDEHOHFLGD¶ ±, assim como os pedidos e remessa de exemplares nem sempre eram 

atendidos ou, conforme remeteu o presidente ao chefe, quando o eram ainda podia ser de 

IRUPD� LPSHUIHLWD�� ³WUHVH collecções de Leis Provinciaes e os Regulamentos respectivos 

existentes na Secretaria desta Presidencia, hindo, comtodo algumas dellas imperfeitas por já 

faltarem exemplares impressos´, DOpP�GD�DXVrQFLD�GDV� ³/eis promulgadas no anno passado 

por DLQGD�VH�QmR�DFKDUHP�,PSUHVVDV´��%5�&($3(&�*3�&3�&25(�����MDQ�������; por outro, 

vários esforços foram feitos no sentido de sanar essa dificuldade, regulamentando tais 

práticas. 

Como uma das formas usadas para sanar este problema, podemos mencionar o 

³5RWHLUR� GRV� GHOHJDGRV� H� VXEGHOHJDGRV� GH� SROLFLD´�� REUD� IHLWD� SHOR� DGYRJDGR� SURYLVLRQDGR�

pelo tribunal da relação da corte Vasconcellos (1857, p. 7-8) e que foi assinada por 

autoridades de várias províncias78�� TXH� WLQKD� FRPR� REMHWLYR� VHU� XPD� ³FROOHFomR� GRV� DFWRV��

DWWULEXLo}HV�H�GHYHUHV�GHVWDV�DXWRULGDGHV´��XVDGD�SDUD�RUJDQL]DU�R�WUDEDOKR�GHVHPSHQKDGR�QD�

administração, tenGR�FRPR�EDVH�D�³OHJLVODomR�FRPSHWHQWH´�H�D�³SUDWLFD�HVWDEHOHFLGD´� 
Não é o merito desta obra, que me excita a offerecê-la a V. Ex., porque eu sou o 
primeiro a confessar, que ella é apenas uma compilação das disposições de nossas 
leis e regulamentos criminaes, e das doutrinas do nosso habil e sábio jurisconsulto o 
Sr. Desembargador Pimenta Bueno. Em tão ousada pretenção apenas levo o 
desvanecimento de querer dar a V. Ex. uma prova do reconhecimento, em que tenho 
os serviços relevantes, que á causa da justiça V. Ex. prestou em minha provincia na 
qualidade de chefe de policia, desde 1850 até 1856, concorrendo para que se 
adoçassem os costumes dos mais desalmados de seus habitantes, e dando segurança 
de vida e de propriedade, quando o bacamarte era o juiz das questões mais 
comezinhas, e quando a vontade dos poderosos era superior á lei. Tive a fortuna de 
servir com V. Ex. o cargo de delegado de policia e de juiz municipal, e não me 
posso esquecer dos auxilios que V. Ex. muitas vezes me prestou para o bom exitodas 
questões espinhosas e importantes (Ibidem). 
 

 
78 Além de dialogar com teóricos criminais e magistrados do período ao longo de todo o texto, o apêndice 
contém uma série de instruções, regras, mapas e modelos de documentos a serem utilizados pelas autoridades 
judiciais e policiais, inclusive algumas propostas elaboradas no cargo da chefia de polícia, assim como uma lista 
GRV�³&DYDOOHLURV�TXH�WLYHUDP�D�ERQGDGH�GH�DVVLJQDU�SDUD�HVWD�REUD´��SURYHQLHQWHV�GD�FRUWH�H�GDV�SURYtQFLDV�GR�
Alagoas, Amazonas, Bahia, Ceará, Espírito Santo, Goiás, Maranhão, Minas Gerais, Pará, Paraná, Pernambuco, 
Piauí, Rio de Janeiro, São Paulo, São Pedro do Sul, Santa Catarina e Sergipe (VASCONCELLOS, 1857, p. 242). 
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 Além de ser uma produção baseada na prática, essa obra foi encaminhada para 

funcionar como um manual de esclarecimento das dúvidas surgidas após alguns anos de 

aplicação da lei, assim como um guia SUiWLFR�D�VHU�VHJXLGR�FRP�YLVWDV�DR�³H[LWR�GDV�TXHVW}HV�

HVSLQKRVDV�H� LPSRUWDQWHV´�TXH�DSDUHFHP�QD�DGPLQLVWUDomR�GD�VHJXUDQoD�GDV�SURYtQFLDV��6XD�

própria existência sugere que havia uma sistematização de ideias e ações que iam além do 

previsto na legislação do período e se coadunava com o estabelecimento de práticas a partir 

do trabalho desempenhado nas diferentes localidades do império. 

Nesse sentido, destacamos a ideia de que os chefes de polícia ao propor os 

VXEGHOHJDGRV� RXoDP� ³VHPSUH� R� GHOHJDGR´�� DVVLP� Fomo este deve ouvir o subdelegado na 

QRPHDomR�RX�GHPLVVmR�GRV�³HVFULYmHV�GRV�VXEGHOHJDGRV��VREUH�SURSRVWDV�GHVWHV��DVVLP�FRPR�

RV� LQVSHFWRUHV� GH� TXDUWHLUmR´�� HVWDQGR� D� FDUJR� GRV� SULPHLURV� WRGR� R� H[SHGLHQWH� GD�

subdelegacia (Ibidem, p. 10,18), salvo os casos permitidos por lei: 
São conservados os mesmos inspectores, emquanto merecem a confiança dos 
subdelegados; e quando a desmerecerem, serão suspensos, e, como os escrivães, 
interinamente substituidos, até ser ordenada a demissão pelos delegados. 
Não podem os delegados demittir de seu motu proprio os inspectores; mas podendo 
existir da parte de algum inspector factos criminosos dissimulados, ou apadrinhados 
pelo subdelegado, devem estes, em tal caso, ser examinados por autoridade 
imparcial, afim de ser demitido o subdelegado e processado o inspector, na fórma da 
lei. 
Aos delegados compete deferir juramento e dar posse aos inspectores de quarteirão. 
Quando porém no districto de um subdelegado não existir delegado, essa attribuição 
será exercida pelo subdelegado. O mesmo é praticavel com os escrivães das 
subdelegacias. (Ibidem, p. 20) 
 

Ciente da possibilidade de existirem dissimulações e apadrinhamentos, a orientação é 

que haja demissão das pessoas indicadas ouvindo-se as autoridades responsáveis pela 

nomeação ou autoridades imparciais. Inclusive os ministros e presidentes de províncias por 

diversas vezes requisitaram explicações aos chefes de polícia ou deram instruções sobre como 

proceder por ocasião de denúncias de parcialidades. 

Usando estas e outras ordens, circulares e avisos que ratificavam ou retificavam 

interpretações das leis que dispõem sobre as funções policiais, o Roteiro faz ainda indicações 

acerca das características que se espera de seus componentes, tais como a mencionada 

confiança de seus superiores, idoneidade, etc.. Assim como propõe várias saídas para as 

incompatibilidades entre cargos, vetando nomeações ou ratificando-as, como nos casos em 

que a escusa pode ser aceita mesmo com a obrigatoriedade de aceitação por lei, o 

funcionamento do expediente policial e a própria elaboração da documentação: 
Cada subdelegado é obrigado a remeter ao delegado do termo até o dia 15 de 
Janeiro, e de Julho de cada anno um mappa [...]. 
O delegado organisará até aquellas épocas pela mesma maneira outro mappa igual, e 
reduzindo-o com os que lhe houverem enviado os subdelegados a um só, segundo o 



136 
 

modelo (Appendice n.2), o remetterá com os parciais ao chefe de policia até o dia 15 
de Agosto e 15 de Fevereiro, debaixo da mesma pena de 10$ a 30$ de multa, que lhe 
será igualmente imposta.[...] 
Quando por causa das grandes distancias em que residirem os subdelegados dos 
delegados, e estes dos chefes de policia, não lhes fôrpossivel organizar e remetter os 
mappas nos prazos marcados, poderáõ os presidentes das provincias amplia-los, 
ouvindo o chefe de policia (VASCONCELLOS, 1857, p. 24-25). 
 

 Esta preocupação com o estabelecimento de estatísticas é colocada no sentido de dar 

D� FRQKHFHU� ³TXDLVTXHU� DFRQWHFLPHQWRV� JUDYHV� TXH� RFFRUUHUHP�� H� LQWHUHVVDUem á ordem 

publica, tranquilidade e segurança dos cidadãos; bem assim lhes representaráõ sobre a 

QHFHVVLGDGH� GH� TXDOTXHU� SURYLGHQFLD� TXH� GHOHV� GHSHQGD´� �,ELGHP�� S�� ����� &RQWXGR�� RXWUDV�

informações são evidenciadas como importantes a se repassar às autoridades competentes, tais 

como a existência de órfãos, ausentes, arrecadação da taxa de pessoas escravizadas, suas 

relações nominais, declarações e matrículas, passaportes de estrangeiros, formação de jurados 

e recrutamentos. Inclusive, cada artigo do regulamento de 1842 é especificado em termos de 

atividades desenvolvidas e de cuidados a serem considerados, por exemplo, com relação aos 

HVFUDYL]DGRV�RX�OLEHUWRV��VXJHUH��³DLQGD�TXH�YmR�HP�FRPSDQKLD�GH�VHXV�VHQKRUHV�RX�DPRV��VmR�

obrigados a apresentar passaporte´, H[FHWR� ³o caso de serem conhecidos por alguma das 

autoridades do lugar, ou de o abonarem duas pessoas de conceito do mesmo lugar, ou por 

RFDVLmR� GR� WUDQVLWR� KDELWXDO´�� Mi� VREUH� YDGLRV��PHQGLJRV�� ErEDGRV�� SURVWLWXWDV� H� WXUEXOHQWRV�

SUHYr�SHQD�GH���D���³PH]es de prisão com trabalho, e o duplo na reincidencia, está decretada 

para toda e qualquer pessoa, que não tomar uma ocupação honesta e util, de que possa 

VXEVLVWLU��GHSRLV�GH�DGYHUWLGD�SHOD�DXWRULGDGH�SXEOLFD��QmR�WHQGR�UHQGD�VXIILFLHQWH´��,ELGHP��S��

44-5). 

 Desta feita, mais do que tentar estabelecer padrões de comportamento em ocasiões 

previstas ou não pela legislação competente, o que o roteiro faz é evidenciar práticas do 

período e pensamentos acerca do papel da polícia na sociedade oitocentista, assim como faz 

indicações dos instrumentos necessários para atender a sua função social de controle dentro de 

uma política de segurança imperial. Para Vasconcellos (1857, p. 61), alinhado com o 

pensamento de Bentham, dos artigos previstos pela legislação aquele que versa sobre a 

YLJLOkQFLD� H� SURYLGHQFLD� QD� ³IyUPD� GDV� OHLV� VREUH� WXGR� R� TXH� SHUWHQFHU� i� SUHYHQomR� GRV�

GHFOLWRV�� H�PDQXWHQomR� GD� VHJXUDQoD� H� WUDQTXLOLGDGH� SXEOLFD´� p� ³XPD�GDV�PDLV� LPSRUWDQWHV�

materias de direito criminal [...] e com razão, porque sendo a pena um mal, nunca póde ser 

justificada a sua applicação VHQmR�SHOD�QHFHVVLGDGH´��8ma vez que, para ele, o principal meio 

GH�HYLWDU�R�FULPH�p�WLUDU�GR�FULPLQRVR�³WRGD�D�SRVVLELOLGDGH�GH�FRPPHWWHU�R�FULPH´��R�TXH�VH�

faz tirando-OKH�³D�IRUoD�SK\VLFD�H�D�PRUal, ou a vontade; e por isso já se vê, que é necessario 
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formar um systema de meios, o que é mui difficil, e que só natureza humana e o mecanismo 

GD�VRFLHGDGH´ (VASCONCELLOS, 1857, p. 61). 

É essa forma de governo baseada na prevenção de crimes e abalos à ordem 

HVWDEHOHFLGD�TXH�HOH�DSUHVHQWD�FRPR�³ERD´��DVVLP�FRPR�R�p�D�SROtFLD�TXH�± acompanhada pela 

educação, instrução e extinção da mendicidade ±  ³VLUYD�GH�JDUDQWLD�i�OLEHUGDGH��VHJXUDQoD�H�

propriedade dos cLGDGmRV´��,ELGHP��S������H�QmR�js paixões políticas. Sem entrar na discussão 

da ideia seletiva de cidadania nesse contexto, é importante salientar como a organização 

social do império passa pela administração policial, motivo pelo qual o autor também destaca 

a importância de suprir suas faltas constantemente, não só material, mas também da ação 

FULPLQDO� GH� VHXV� SUySULRV� PHPEURV�� SRLV� VRPHQWH� R� LPSHUDGRU� p� ³LQYLRODYHO� H� VDJUDGR´��

FRQIRUPH� DUWLJR� ��� GD� &RQVWLWXLomR� GR� ,PSpULR�� H� FRQYpP� TXH� ³D� VRFLHGDGH� UHSRXVH� QD�

convicção de que a lei, e só ella, é quem dictD�R�MXOJDPHQWR´��,ELGHP��S�����H�S������� 

Nesse mesmo sentido, publicaram o ³*XLD�SDUD�RV�,QVSHFWRUHV�GH�4XDUWHLUmR´��em 30 

de março de 1842. Vários subdelegados do Rio de Janeiro formularam algumas instruções 

provisórias, tomando como base o artigo 66 do Regulamento nº 120, para a ação dos 

inspetores de quarteirão. Sugeriam, já QRV�SULPHLURV�DUWLJRV��TXH� WLYHVVHP�³FXLGDGR�VREUH� D�

SUHYHQomR�GRV�FULPHV´�H�TXH�GHVVHP ³SDUWH�FLUFXQVWDQFLDGD�TXDQGR�TXDOTXHU�IRU� OHJDOPHQWH�

VXVSHLWR�GH�SUHQWHQGHU� >VLF@�FRPPHWWHU�DOJXP�FULPH´� �%5$6,/��������S������H�������$OpP�

disso, marcavam alguns cuidados e ações referentes à feitura de listas dos cidadãos 

moradores, a realização de censos nos quarteirões, a necessidade de indagar sobre a existência 

de órfãos e desvalidos, passar passaporte aos estrangeiros que chegassem e guia para 

quaisquer pessoas que viessem a morar na freguesia (Ibidem, p. 132). Inclusive poderiam 

FRQWLQXDU�³QD�SUiWLFD�HVWDEHOHFLGD´�GH�GDU�³RUGHP�GH�VHSXOWDU-se ás pessoas falecidas, á vista 

dos atestados, ou certidões de Medicos e Cirurgiões reconhecidos [...]; quando, apezar das 

certidões, não hajão indicios veementes e fundadas suspeitas de morte por violencia, e 

pURSLQDomR�GH�YHQHQR´��,ELGHP�� Tendo em vista que, nestes últimos casos, ações criminais 

devem ser feitas para apurar os fatos. 

Nos artigos seguintes, as instruções versam sobre os objetos de sua vigilância e a 

possibilidade ou não de nos casos de perseguição seguir os ditos suspeitos ou criminosos em 

outros quarteirões ou freguesias, entrando ou não em casas para prendê-los, bem como 

DTXHOHV� TXH� GHYHULDP� ID]HU� SUHQGHU�� ³RV� FULPLQRVRV� HP� IODJUDQWH� GHOLFWR� TXH� IRUHP�

encontrados commettendo algum delicto, ou em quanto fugirem perseguidos pelo clamor 

SXEOLFR´��³RV�SURQXQFLDGRV�i�SULVmR��H�QmR�DILDQoDGRV´��³RV�HYDGLGRV�GDV�SULV}HV�SXEOLFDV��H�

RV�TXH�WLYHUHP�VLGR�H[SXOVRV�GD�)UHJXH]LD´��,ELGHP��S��������&RP�UHODomR�j�YLJLOkQFLD��HOHV�
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GHYHULDP�HYLWDU�³RIIHQVDV�i�5eligião, moral e bons costumes [...] assim como que se não faça 

WXPXOWR��PRWLP�RX�DVVXDGD´�H�³TXH�VH�QmR�FRPPHWWD�R�FULPH�GH�DPHDoDV��LQMXULDV��FDOXPQLDV��

RIHQVDV� SK\VLFDV�� RX� TXH� TXDOTXHU� SHVVRD� VHP� OLFHQoD� XVH� G¶DUPDV� SURKLELGDV´� �,ELGHP�� S��

131). 

Eles deveriam observar também o comportamento das pessoas que assinaram termo de 

bem viver79 e segurança, as tavernas, botequins ou quaisquer casas de negócios existentes no 

TXDUWHLUmR� GH� VXD� MXULVGLomR� SDUD� TXH� ³QmR� KDMmR� GHVRUGHQV�� WRFDWDV�� GDQoDV�� YR]HULDV��

ajuntamentos de escravos, ou jogos proibidos, recommendando aos donos ou caixeiros que as 

fechem ás dez hoUDV� GD� QRLWH´� �,ELGHP�� S�� ������ A recomendação de evitar quaisquer 

ajuntamentos considerados ilícitos refere-VH�j�LGHLD�GH�³SHULJR�GH�GHVRUGHP��QDV�UXDs, praças, 

e estradas, considerando como taes a reunião de tres ou mais pessoas com intenção de se 

ajudarem para commetter algum delicto, e quando não consigão dispersal-os darão 

immediatamente parte ao Sub-GHOHJDGR´� �,ELGHP��� 6HQGR� HVSHFLDOPHQWH� FRQVLGHUDdos 

SHULJRVRV��FRP�DUWLJR�HVSHFtILFR��³RV�DMXQWDPHQWRV�GH�HVFUDYRV�QD�UXD��RX�HVWUDGDV��QHP�TXH�

estes usem de páos, ou quaisquer instrumentos com que possao fazer mal, não lhes 

FRQVHQWLQGR�WDPEHP�YR]HULDV��SDODYUDV��RX�DFo}HV�GHVKRQHVWDV´��,ELGHP��S�����-131). 

Para finalizar, convém salientar que não foram raros os casos omissos da lei que os 

empregados da Chefatura tiveram que assumir a responsabilidade, sob a ideia de µperigo à 

ordem estabelecida¶ TXH� WDLV� DFRQWHFLPHQWRV� SRGLDP� GHVHQFDGHDU�� WDLV� FRPR�� ³VRcorro às 

vítimas de epidemias, responsabilidade pela debelação de incêndios, controle da matança de 

gado para o abastecimento da população, recrutamento para a força pública da província, 

supervisão da vacinação da SRSXODomR´��0(/2��������S������ As discussões na Câmara e na 

Assembleia ratificavam sua jurisdição e ± muitas vezes sob sugestão do próprio chefe e do 

presidente ± regulamentos acerca de diferentes assuntos.  

Nesse sentido, de fato, é possível acompanhar a crescente burocratização da instituição 

ao longo do século XIX, intensificadas, inclusive, pelas mudanças da Reforma do Código de 

1871, que visou melhor delimitar as funções policiais, separando-as das judiciais (ASSIS, 

2016). Entretanto, não é a inexistência de um aparelho burocrático e administrativo, 

juntamente com a escassez de funcionários, ou as dificuldades de comunicação e transporte 

que tornaram impossível a centralização (DOLHNIKOFF, 2005), mas as múltiplas 

resistências e mecanismos locais agenciados a cada avanço ou tentativa de controle por parte 

 
79 (P�������$QW{QLR�9DUHOOD�GH�/LUD�IRL�REULJDGR�D�DVVLQDU�WHUPR�GH�EHP�YLYHU�SRU�VHU�³ErEDGR�Sor habito, vive 
insultando, espancando e com palavras obscenas que RIIHQGHP�D�PRUDO�SXEOLFD´��$&,��/DYUDV�GD�0DQJDEHLUD. 
PAC 03A, Cx. 22, 1861). 
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daqueles que atuavam em nome do Estado, ou em favor dele. Principalmente porque tais 

defesas estavam intimamente ligadas a interesses pessoais e conflitos circunscritos neste 

último âmbito, que agiam nas brechas da formação que se tentava impor. Por exemplo, a lei 

de 1871 tirou os poderes apontados como excesso desse período, mas deixou intacta a 

instituição nacionalizada e ampliada nas décadas anteriores (Cf. ASSIS, 2016). 

 

 

*** 

 

A centralidade da corte na reflexão teórica em geral e historiográfica em específico 

sobre o Estado e a organização político-administrativa ± trabalhada em termos de local, 

provincial e nacional ± tem reverberações nos pressupostos em torno das questões sobre a 

forma como os sujeitos longe dela constroem e participam das relações políticas. Assim como 

impactam na leitura que fazemos sobre o monopólio de poderes e estabelecimento de funções 

nas repartições organizadas localmente, sejam elas da política, ou da administração pública, 

justiça e polícia, etc.. Por isso mais do que refletir sobre ordem e desordem, negociações e 

conflitos, foi necessário postular o plano de consistência dessas formações sociais coloniais e 

os arranjos das relações de poder desiguais estabelecidas no Brasil, para que fosse possível 

problematizar as grandes máquinas mundiais e os mecanismos locais de minorias, bem como 

o modo pelo qual eles entretêm relações de poder, resistência e soberania, macro e 

micropoliticamente. 

A novidade do Segundo Reinado com relação à segurança pública foi à montagem da 

Chefatura que, apesar dos esforços em contrário, era composta por maioria da elite local. 

Através dessa instituição foi possível acompanhar a produção de demandas e ações tidas 

como necessárias para a segurança e tranquilidades locais. Desta feita, se, por um lado, 

podemos apontar várias diferenças entre as funções policiais e a estrutura jurídico-policial 

antes e depois da Chefatura, para citar as duas mais evidentes e imediatas: o fato da repartição 

passar a ser localizada em prédio próprio e não na casa da autoridade pública, ainda que 

algumas vezes as delegacias e subdelegacias continuassem alugadas; e as autoridades públicas 

estarem encadeadas em cada um dos níveis de divisão territorial ± local, provincial e nacional 

± sendo cada vez mais circunscrita localmente num contexto de expansão populacional. Por 

outro, também houve permanências, já que, como no período colonial, permaneceu a ligação 

entre juízes e funções policiais, bem como uso das tropas de linha para as rondas e diligências 

no interior, inclusive com uso recorrente do recrutamento forçado. 
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Deste modo, com as modificações operadas na montagem dessa nova estrutura, foi 

possível visualizar a atualização de velhas estratégias, como a de traçar atuações policiais 

cada vez mais próximas aos territórios de menor circunscrição e o uso cotidiano de 

dispositivos de controle e identificação. Se elas já existiam antes, o que mudou com a 

Chefatura ± apesar de também apresentar vários percalços ± foi que esta conseguiu abranger 

mais localidades no interior, tendo mais largo alcance do que os anteriores. Ela também 

acabou funcionando como espaço privilegiado para elaborações diferenciadas da ideia de 

tranquilidade e segurança públicas localizadas; assim como para a nacionalização de 

estratégias e leis de controle social, notadamente com vistas à manutenção da escravidão. Se 

em São Paulo os discursos e as práticas estavam mais direcionados para o problema da 

segurança de propriedade (VIEIRA, SILVA, 1955; ROSEMBERG, 2010), no Ceará, em 

grande medida, guardou relação com a segurança individual (ASSIS, 2016). 

Logo, a Chefatura de Polícia do Ceará foi responsável não só por atualizar muitas das 

funções policiais, mas ± como todas as demais experiências policiais, como os planos de 

polícia ± ela não foi efetiva em vários pontos. Porém, ela foi fruto de um deslocamento 

importante do ponto de vista macropolítico: ao contrário de ser um conjunto de empregados 

públicos com funções policiais na província, a Chefatura era uma instituição do Estado que 

ligava as mais diferentes jurisdições policiais, desde o distrito até a Corte. E a própria 

elaboração dos relatórios que eram apresentados à Assembleia não deixam dúvidas acerca de 

sua importância, já que seguiam o caminho inverso da hierarquia estabelecida: indo das 

considerações diariamente levantadas pelos inspetores de quarteirão aos subdelegados; destes 

ao delegado e chefes de polícia; e, finalmente, passavam por uma elaboração que muitas 

vezes eram incorporadas em anexo pelo presidente da província. 

É importante ter em mente que essa expansão foi tanto burocrática, quanto 

administrativa, contribuindo em grande medida para a expansão e produção de saberes e 

poderes do Estado imperial. Pois, o processo de centralização foi antes a criação de uma 

instituição de âmbito nacional que canalizou várias demandas localizadas e funcionou como 

caixa de ressonância dos acontecimentos provinciais. E mais do que isso, não ocorreu sem 

conflitos e negociações nos diferentes âmbitos, sobretudo em torno dos cargos, privilégios e 

verbas. 
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5 PERFIL DOS MEMBROS DA CHEFATURA DE POLÍCIA DO 
CEARÁ: ELITES PROVINCIAIS E LOCAIS 
 

 Ao lado do processo de construção do Estado, os historiadores chamaram atenção 

SDUD� DV�PRGLILFDo}HV� µLQHJiYHLV¶�GR� VpFXOR�;,; na organização da sociedade e nos hábitos 

populacionais, com a assunção da centralidade do urbano e a criação do espaço público que 

teria caracterizado uma série de transformações na formação social do Império brasileiro. A 

essa altura, acreditamos que não precisamos discorrer sobre o fato de que o projeto de 

civilidade e as ideias de civilização, ou os anseios civilizacionais, tenham sido para poucos; 

que projeto difere de ideias e anseios (PONTE, 1993; PECHMAN, 2002; ASSIS, 2016); e que 

ambos estiveram longe do distanciamento pressuposto do passado colonial, tendo sido em 

larga medida continuidade e produto deste, como a manutenção da escravidão o denuncia. 

Tampouco podemos seguir a argumentação que sugere que mais civilização significou maior 

intolerância à violência, quando muito foi acompanhada por uma parca modernização dos 

meios de controle e manejo daquele considerado violento. O que não significa contrapor a 

ideia de que os comportamentos, ou toda sua dimensão ritual, tiveram importante papel na 

sustentação do poder, tanto quanto as discussões políticas; bem como funcionou como 

³ODERUDWyULR�GH�H[SHULrQFLDV�GH�GRPLQDomR��XPD�YH]�Tue as regras de civilidade e da cortesia 

se apresenta[va]m como formas de ordenação, contenção, controle e legitimidade dessa 

VRFLHGDGH´� RX�TXH��HP�FHUWR�VHQWLGR��R�³VRVVHJR�S~EOLFR´�HUD�DWULEXWR�GRV�³ERQV�FRVWXPHV´�

(PECHMAN, 2002, p. 128 e 129). 

 Isso fica nítido quando compreendemos que a tortura ou os castigos nunca foram 

VXEVWLWXtGRV�SRU�IRUPDV�PRGHUQDV�GH�WUDWR��FRPR�DV�FRQVWUXo}HV�WHyULFDV�HP�WRUQR�GR�³SURMHWR�

FLYLOL]DWyULR´� RX� ³SURMHWR� GH� FLYLOLGDGH´� R� IL]HUDP� FUHU�� Mi� TXH�� HVWDV� IRUDP� DSHQDV�

escamoteadas e circunscritas em determinados espaços da urbe que se forjavam e sobre 

determinados corpos, pelo mesmo cinismo que suprimiu a diferença colonial constitutiva da 

nova nação (Ibidem, p. 15). Inclusive vários autores, a exemplo de Barros (2015), apontam o 

contrário: sua permanência ao longo da história do Brasil e atualizações contemporâneas, 

notadamente através da história da população negra e indígena. O que leva a consideração de 

que é falaciosa a ideia de que o Estado diminuiu a violência, a menos que desconsideremos 

que ele mesmo a criou e produziu. 

Na verdade, a ascensão da monarquia aumentou a violência pública e de autoridades 

públicas através de suas intervenções, ao ampliar os espaços considerados públicos, 

distribuírem desigualmente autoridades e legitimidades sobre determinados territórios e 
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discricionariamente estabelecer leis a serem cumpridas por todos, exigindo cada vez mais o 

financiamento de guerras e o incremento de exércitos e polícias para conter a violência 

externas ou internas e privadas resultante desse processo de expansão das cidades, ou como 

alguns preferem chamar, de construção do Estado imperial. Produzindo um intrincado jogo de 

poder a partir do qual a eficiência dos que garantiam a segurança pública era ora a punição do 

crime, ora sua ausência e/ou diminuição em prol da cooperação de todos; este último caso 

preferencialmente usado para as classes abastardas da sociedade. Nesse sentido, coesão e 

conflito pressupõem as duas faces da moeda colonial, são alimentos da separação e do 

apagamento de outras formas de fazer e ser social, sobretudo dos povos originários e 

escravizados, os quais eram alvos diretos das ações repressivas. Embora a ideia de mediação 

estivesse presente nas relações interpessoais intra-elite como meio preferencial para garantir a 

coesão e o consenso em torno da manutenção da propriedade privada e da escravidão80. 

A ideia de centralização é produzida na tentativa de explicar o intrincado jogo de 

poder que subjaz esse processo de controle da violência pública pelo Estado e a regulação de 

seu uso privado por meio de suas instituições, tal como a Chefatura, através da imposição da 

autoridade real e promoção de expectativas de ordem. A ideia de que houveram arranjos feitos 

em torno da nacionalização da Chefatura de Polícia faz repensar que nos dois projetos 

possíveis de centralização ou de descentralização da legislação continuava a funcionar e 

configurar a ficção chamada Estado. A proposta da primeira parte de sair da argumentação de 

que as instituições apenas afirmam o Estado ± em contraposição a interpretação de que as 

revoltas regenciais pautavam sua fragmentação, entre outras ações e acontecimentos, visou 

considerar o modo pelo qual as diversas dimensões simbólicas, práticas ou de subjetivação 

constituíram o próprio Estado, formando-o e deformando-o. Logo, partindo do pressuposto de 

que não há só afirmação, há coisas que são apagadas inclusive pelo medo da dimensão 

pública que os conflitos poderiam assumir ± como corrobora a preocupação com documentos 

sigilosos, por seu potencial disruptivo dentro do próprio Estado. Sair do debate 

(des)centralização é questionar não como essas dimensões afirmam e constroem essa ficção, 

 
80 Pesquisadores negros, como Silvio Almeida (2019), com o intuito de evidenciar o caráter estrutural do racismo 
e de seu processo de construção na história do Brasil são os que melhor problematizam a ideia de dominação em 
termos de mediação, já que estas produzem consensos ideológicos pautados pela supremacia branca, entendida 
enquanto forma de hegemonia, cujo modelo de homem universal é o europeu. Para Mbembe (2018), o 
colonialismo foi esse projeto de universalização que visou inscrever os colonizados na modernidade. Sendo todo 
esse processo fruto do processo de construção do próprio Estado-nação. Ambos os autores sinalizam não só que 
o racismo foi um dos modos que o Estado e suas instituições estenderam seu poder sobre a sociedade, 
produzindo vários efeitos imediatos e em longo prazo, quanto os nacionalismos tinham a clivagens raciais como 
centrais no controle social (MBEMBE, 2018; ALMEIDA, 2019). Kilomba (2019) e Akotirene (2019) 
aprofundam a discussão deles ao chamar atenção para a interseccionalidade da questão, por exemplo, quando se 
trata de considerar as mulheres negras na história e estruturação das opressões na sociedade brasileira. 
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mas como elas funcionaram e constituíram o Estado nos moldes observados nas fontes e 

diferentes instituições. A ideia do arranjo institucional pode ser vista como composição e/ou 

como agenciamento, por exemplo, o modo através do qual a Chefatura fez ressoar em 

diferentes campos o Estado, este entendido ele mesmo enquanto aparelho de ressonância. 

De acordo com algumas leituras do período, a essência da polícia seria civilizar e 

haveria uma generalização nos discursos imperiais da violência como atribuída à má 

qualidade do povo, por exemplo (COTTA, 2014). Nessa linha de pensamento, a história da 

polícia acaba se caracterizando como a história de sua insuficiência numérica e dos pedidos 

de mais tropas, já que o ponto de concatenação dos argumentos é o caráter inquestionável de 

seu papel na ordem, sobretudo nas cidades e vilas imperiais (ASSIS, 2016). Como em outros 

países (Portugal, França e Inglaterra), os corpos militares exerceram atividades significativas 

de polícia com o intuito de manter a ordem e auxiliaram organizações judiciárias até 

configurarem-se como instituições independentes, sendo fundamentais no próprio processo de 

construção e fortalecimento do Estado (COTTA, 2014). $SHVDU�GD�³definição dos papéis da 

instituição responsável pela polícia QDV�UHODo}HV�VRFLDLV´�WHQKDP�ILFDGR�³D�FDUJR�GDTXHOHV�TXH�

D� LQVWUXPHQWDOL]DULDP´, notadamente quando consideramos a polícia aqui como conceito e 

não como um arranjo específico socialmente situado (Idem, p. 42). 

Mesmo os autores, como Pechman (2002, p. 82), que ressaltam a modificação da 

OLQJXDJHP�SURYHQLHQWH�GD�³QRYD�RUGHP�XUEDQD´�R� ID]HP�GHVWDFDQGR�TXH�QmR�HUDm gerais e 

menos violentas as práticas que antecederam as modificações da polícia: ³e�FODUR�� WDPEpP��

TXH� HVVD� ³QRUPD� FXOWD´� QmR� p� IHLWD� SDUD� RV� HVFUDYRV�� QHP� SDUD� DTXHOHV� H[FOXtGRV� GD� ³ERD�

VRFLHGDGH´´. Acrescentando que a própria monarquia tinha como pressuposto o não 

rompimento do pacto social que se tentava impor, fazendo da ideia de mudança algo possível, 

PDV�³D�GH�UXSWXUD��MDPDLV´��3(&+0$1��������S������. Não obstante, em alguns casos, como 

o deste autor, os historiadores deixaram de ressaltar a amplitude das modificações e do 

policiamento da cidade no modo como estamos trabalhando aqui, apesar de reconhecer que 

sua ação se limitava ³EDVLFDPHQWH��DR�kPELWR�GD�FLGDGH´, entendida enquanto capital e muitas 

vezes circunscrita à própria corte, principalmente nos primeiros anos do século XIX (Idem, p. 

107). Muitas vezes relatando o estranhamento de todas as práticas contrárias aos supostos 

avanços civilizatórios dos grandes centros, como retrocessos de um processo que em sua 

suposta teleologia somente avança. Em certos casos colocando a ênfase no peso da tradição 

ou das particularidades locais nas disputas e conflitos tidos como pessoais. 

Importante destacar, nesse sentido, o pressuposto implícito de que a civilização é feita 

só de avanços, sobretudo através do (auto)controle de comportamentos tidos como irracionais 
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ou violentos, em direção a ideias de liberdade e igualdade que teriam tido condições de 

possibilidade após a revolução francesa, ignorando que ambas eram para quase todos, exceto 

os suprimidos pela diferença colonial e os diferentes organizados mais localmente. Torna-se 

ainda mais significativa esta reflexão sobre os limites e alcance, quando consideramos que 

boa parte da sociedade permaneceu excluída até o final do Império, mesmo com a ampliação 

para outras cidades desse ideário de civilização, como foi o caso de Fortaleza, a partir dos 

anos 60 (PONTE, 1993). 

A discussão sobre a burocratização da polícia e os ideais ou anseios de civilização 

foram destaques em nossa dissertação de mestrado (ASSIS, 2016), assim como o crescimento 

paulatino do papel e das atribuições dos membros da Chefatura durante sua vigência, entre as 

décadas de 1840 e 1890. De maneira que, se algumas práticas modernizadoras não alcançaram 

a todos, de algum modo, o mesmo não pode ser dito da estrutura organizada em torno da 

Chefatura, a qual se fez presente em boa parte do território cearense. Como salientou Melo, ao 

analisar a extensa documentação do período (2011, p. 62), 
Além das atribuições criminais e policiais, o chefe de polícia, no Ceará, tanto quanto 
nos mostrou a pesquisa documental por nós realizada, absorveu diversas outras 
funções então da sua alçada, tais como: socorro às vítimas em epidemias, 
responsabilidade pela debelação de incêndios, controle da matança de gado para o 
abastecimento da população, recrutamento para a força pública da província, 
supervisão da vacinação da população, fiscalização do cumprimento do Código de 
Postura municipal, prisão de desertores da força policial e de 1ª Linha, e, à época da 
Guerra do Paraguai, o cadastramento de voluntários. 
 

Para compreender esse processo e dialogar com os historiadores da polícia, do crime e 

da justiça em específico, ou da sociedade em geral, é importante considerar que a Chefatura 

surge num contexto específico, nacional e internacionalmente, no processo de construção 

dessa nova ordem social urbana (HOLLOWAY, 1997, VIEIRA; SILVA, 1955; BONELLI, 

2003; 2009). A polícia como conhecemos modernamente foi uma invenção francesa e um 

produto de exportação colonial, embora as funções policiais remontem à Idade Média 

europeia e tenham sofrido modificações como vimos na primeira parte, guardando 

contribuições de outros modelos, que de modo algum se contradizem (EMSLEY, 2011; 

/¶+EUILLET, 2011; FOUCAULT, 2008). Pelo contrário, o intercâmbio de saberes e poderes 

podem ser facilmente observados pelos processos de organização concomitante de 

dispositivos de controle e políticas de segurança, organizados nacionalmente e em torno dos 

processos de urbanização, não só no Brasil, mas também na Europa. 

Ao concordar com Foucault (2008, p. 440), vários autores chamaram atenção para as 

características do dispositivo político da polícia, próprio da nova arte de governar, dita 

moderna, que visava administrar a vida e o bem-estar da população através do controle da 
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atividade dos homens como elemento constitutivo da força do Estado, tendo como objeto o 

³ERP� XVR� GDV� IRUoDV� GR� (VWDGR´81. O que não foi feito sem articulações políticas mais 

localizadas, as quais no Brasil foram, como sugeriu Vargas (2010), marcadas por articulações 

entre o governo central e as elites provinciais, através da formação de redes clientelísticas e 

relações de apadrinhamento, que tinham a preocupação comum de não envolver a população 

geral em conflitos e garantir a manutenção e reprodução das desigualdades sociais, tornando a 

questão agrária e a riqueza um debate e privilégio de poucos ± as mesmas famílias da época 

da colonização. Nesse sentido, é digno de nota que não existe contradição propriamente dita 

no fato de que as próprias autoridades encarregadas de reprimir serem as mesmas a 

cometerem crimes usando o poder do cargo, já que a delegação de poderes passa pela 

assunção da discricionariedade de sua prática, importando mais o resultado do suposto 

excesso do que seu caráter vago. Ou seja, os FKDPDGRV�³excessos´ faziam parte contanto que 

não ameaçassem a ordem que se pretendia estabelecer. Deste ponto de vista as leis eram elas 

mesmas meios de captura operados pelo Estado. 

 

5.1 ORGANIZAÇÃO LOCAL E URBANA: DIFERENÇA COLONIAL  
 

Como Fraile (2011) sugeriu, além do contexto de capitalismo comercial internacional, 

a polícia esteve ligada a administração urbana, em estreito diálogo com a ideia de ordem 

pública e governos políticos, assumindo características tais como a defesa de uma autoridade 

única na gestão da cidade, proximidade com o Poder Executivo e tendo no horizonte uma 

população a ser controlada num período de grandes mudanças, ou mais propriamente, a tarefa 

de evitar grandes movimentações sociais nesses contextos�� ³1HVVH� GLVcurso está se 

desenhando uma concepção orgânica da cidade, na medida em que se apresenta como uma 

entidade que deve desempenhar diversas funções para as quais tem que criar e especializar os 

órgãos apropriados´82 (FRAILE, 2011, p. 299-300).  

Em outras palavras, estamos falando aqui de uma instituição que aumentou a 

capacidade do Estado de operar capturas e atualizações de mecanismos e estratégias de 

contenção locais. Adesão e fomento de formações sociais locais centradas em grupos 

 
81 Mbembe (2018) ao problematizar a ideia de biopoder, soberania e estado de exceção atualiza a discussão de 
Foucault propondo o conceito de necropolítica, entendida como a política de gestão da morte, salientando que o 
papel do estado também é o de deixar morrer certos segmentos, principalmente no contexto neoliberal. 
82 7UDGXomR�QRVVD�GH��³6H�HVWi esbozando en este discurso una concepción orgánica de la ciudad, en la medida 
em que se apresenta como una entidad que debe desempeñar diversas funciones para lo cual ha de crear y 
HVSHFLDOL]DU�ORV�yUJDQRV�DGHFXDGRV´� 
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econômicos, de poder e administração local, fortalecimento das estruturas de poder das 

famílias locais, garantias de privilégios coloniais sob os povos originários e a população 

pobre, livre, liberta ou escravizada podem ser vislumbrados na tessitura mesma dos discursos 

em torno da segurança e da polícia. Destacando-se aí os cuidados constantes com os conflitos 

entre famílias, como potencial desarticulador e ao mesmo tempo fortalecimento de práticas 

clientelísticas, colocando as pessoas pobres sempre numa dimensão de sobrevivência que as 

tirava ± ou tentava tirar ± de espaços e debates públicos. Minando espaços de socialização e 

produção de laços de solidariedade da população, circunscrevendo suas relações menos 

lateralmente do que hierarquicamente. 

O intuito de regular mais diretamente a vida cotidiana, uma das faces mais visíveis 

nesse século dessa artimanha do poder colonial, tal como se manifesta no contexto imperial 

do século XIX, faz com que ela experimente um novo modo do processo jurídico, além do 

esquema obrigação-violação-sanção, que em uma dimensão prática sobrepõe a indiferença da 

doutrina jurídica e visa forjar mecanismos internos de comportamentos individuais e 

coletivos, mediante o largo uso de técnicas e dispositivos disciplinares (FOUCAULT, 2008; 

NAPOLI, 2011). Como em outros países, no caso brasileiro, ao mesmo tempo em que é 

inegável o papel da justiça criminal, tendo em vista que a história do Brasil independente em 

grande medida elaborou-se juntamente com a formação de instituições e organizações da 

justiça criminal, sobretudo em torno da criação dos códigos penais e processuais no campo de 

luta da constituição da nova Nação (BRETAS, 2011); também o é o fato de que as instituições 

policiais receberam pouca atenção dos historiadores, não obstante a tradição intelectual de 

enfatizar as reformas jurídicas e seu papel nas discussões sobre liberalismo e consolidação de 

um regime democrático no país, ou o largo uso de mecanismos de dominação e repressão 

nesse processo. 

Decorre daí que as instituições da justiça criminal são mais reconhecidas como 

instrumento de controle e pouco se discute, por exemplo, sobre a polícia ser parte do Estado, 

distinta da justiça e do exército, embora no Brasil mantenham estreitas relações (BRETAS, 

2011�� /¶+(8,//(7�� ����). Corrobora com isso o largo uso das fontes judiciais, como 

ressaltou Lara e Mendonça (2006, p. 10), ao que acrescentaria as fontes policiais também, 

³FRPR� YLD� GH� DFHVVR� DR� FRWLGLDQR� H�DR� XQLYHUVo de homens e mulheres cujas vozes não 

KDYLDP� VLGR� UHJLVWUDGDV� QRV� FKDPDGRV� ³GRFXPHQWRV� RILFLDLV´� �GR� ([HFXWLYR� RX� GR�

/HJLVODWLYR��� RX� HP�RXWUDV� IRQWHV�� FRPR�RV� MRUQDLV´� Desta feita, é importante salientar que 

tanto a polícia quanto a justiça não são produtos do social, ambas são o próprio social, que 

podem ser acompanhados em seu caráter complexo e heterogêneo, em seu devir.  
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O fato de a Chefatura de Polícia ter sido organizada nos moldes institucionalizados 

como temos demonstrado, enquanto instituição nacionalizada no início da década de 1840, e 

como um dos vetores da centralização no processo de construção do Estado, não significa que 

ela tenha desempenhado, com efeito, tal papel, nem que isso implica negar as ideias que a 

legitimaram. Pelo contrário, sugere que o historiador faça o movimento contrário de observar 

as práticas e discursos mais localizados e problematize o modo como isso se articula com o 

todo, em seus movimentos macro e micropolíticos. Considerando que para além da autonomia 

angariada politicamente pela participação das elites provinciais no arranjo imperial83 

(DOLHNIKOFF, 2005), ou do fato destas tecerem relações com a coroa para garantir seus 

interesses e de suas famílias, existia toda uma organização social local que muitas vezes 

passou despercebido nas fontes oficiais e na historiografia do período, sobretudo de mulheres 

e dos considerados incapazes, em geral, das pessoas tuteladas pelo Estado patriarcal (DIAS, 

1995; FRAGA FILHO, 1996; SCOTT; HÉBRARD, 2014) 

Isto porque ela se confronta, em sua organização prática e constituição em cada 

localidade, com desafios que deram o perfil e principais características, não só daqueles que 

assumiram os cargos, como também de suas ações com relação às demais instituições e 

grupos locais. Devemos estar atentos, todavia, para que os discursos que veiculam não sejam 

repetidos e dados como certo, uma vez que estão articulados em uma mesma política de 

segurança que afirma o Estado e ignora os movimentos disruptivos, tanto quanto silencia estes 

e estrutura e expande aqueles. Por exemplo, a afirmação da insuficiência de tropas e soldados 

no policiamento das vilas e cidades, que nada mais é do que o reforço do pressuposto de que a 

defesa da segurança na província passava pelo controle das ruas e das movimentações das 

pessoas (ASSIS, 2016). 

Inclusive, é digno de nota que a questão da (des)centralização também impactou, em 

grande medida, os estudos sobre a polícia, embora alguns autores conciliem tais reflexões 

com a análise do poder discricionário da mesma. Como Bayley (2003, p. 540) sugeriu, ³TXDVH�

sempre exclusivamente, os esforços para a reforma do policiamento estão centralizados sobre 

SRVWRV��kPELWRV�H�D�FDGHLD�GH�FRPDQGR´. O próprio papel do governo central no policiamento 

deve ser visto de maneira a considerar a complexidade mesma da instituição uma vez que: 
 

83 Não entramos na discussão sobre o grau de autonomia, ou dependência, da elite provincial no arranjo político 
porque consideramos que sua existência ou não apenas mascara o fato de que independente da centralização ou 
descentralização, a mesma estabelecia relações intrínsecas com a coroa de modo que se beneficiava de igual 
modo nos dois casos, contribuindo também no processo de afirmação do poder desta última. Inclusive muitas 
vezes a discussão sobre a história social do império é analisar em que medida elas conseguiam mais ou menos 
privilégios, barganhas e aumentar a influência nas dinâmicas locais e, em contrapartida, o que era barganhado 
entre a coroa e seus aliados políticos nesse jogo de poder. Deixando de lado boa parte da discussão sobre outros 
atores e instituições nesse processo. 
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³$V� SHVVRDV� VH� HQFDQWDP� FRP� R� FRQFHLWR� GH� FHQWUDOL]DomR�GHVFHQWUDOL]DomR� QXP� YiFXR��

deixando de estudar seus efeitos na prática, em organizações com tamanhos difeUHQWHV´�

(BAYLEY, 2003, p. 552). 

Apesar de sua análise ter como base países e períodos históricos diferentes, ou 

exatamente por isso é interessante acompanhar seu raciocínio: 
Incapaz de esclarecer as causas históricas de eventos tão semelhantes em ambientes 
socialmente tão diferentes, eu poderia sugerir três pontos. Primeiro, 
³FHQWUDOL]DomR�GHVFHQWUDOL]DomR´�VmR�VHQKDV�SDUD�UHIRUPDU��XVDGDV�SRU�HVSHFLDOLVWDV�H�
acadêmicos, independente do que estiver de fato acontecendo. Segundo, as 
mudanças na localização do comando, tanto as funcionais como as geográficas, 
quase sempre são feitas como uma parte da reforma, mesmo que elas não tenham 
uma conexão essencial, ou claramente percebida, com os novos objetivos 
organizacionais. E, terceiro, a reforma é sempre justificada em termos das condições 
externas. Esta é a maneira de ela ser feita para parecer racional e necessária. Mas 
isto não significa que, num sentido empírico, tais circunstâncias externas sejam 
mesmo causais. (Ibidem, p. 568). 
 

Ao estudar comparativamente a organização das polícias em países de língua inglesa, 

sobretudo no final do século XX, Bayley (2003, P. 561 e 572) evidencia várias questões desse 

uso indiscriminado dos termos, sem uma análise minuciosa, sobretudo considerando que: ³$V�

estruturas nacionais de policiamento refletem as decisões relativas à distribuição geográfica 

GR�SRGHU�SROtWLFR´ H�TXH�³$�FHQWUDOL]DomR�Gi�D�LPSUHVVmR�GH�FRQWUROH�PDV�QmR�WUD]�D�UHDOLGDGH�

GR�FRQWUROH´. Entre outras coisas, desconsiderando que o comando não é a única função que 

pode estar sujeita, já que uma força policial pode ter um comando descentralizado, mas ter 

aquisições centralizadas, ou pode ter centralizado seu treinamento, mas ser recrutado 

separadamente; e que tais termos são aplicados tanto a países, referenciando o número de sua 

força, quanto às próprias forças, para se referir ao número de comandos territoriais, sendo que 

o comando pode ser organizado nacionalmente, em termos numéricos, mas variar em termos 

de distribuição de responsabilidades dentro delas (BAYLEY, 2003).  

De igual modo, o questionamento do uso do termo µUHSUHVVmR�SROLFLDO¶��SURYHQLHQWH�GH�

estudos que tomam como base a documentação das secretarias de polícia, não significa negar 

as práticas de controle social e punição que a instituição policial fomentou. Mas a fuga de 

avaliações apressadas que apenas a colocam como produto do Estado dito moderno, ou 

explicam o caráter produtor e de criação da polícia apenas do lugar de ³agente da 

civilização´84 (PECHMAN, 2002, p. 96). O que nem de longe foi verdadeiro para todas as 

 
84 Apesar de Pechman (2002, p. 96) tecer críticas a Gilberto Freyre e Antônio Cândido por confundir as 
representações presentes nos documentos como realidade histórica, como no caso da literatura, ele mesmo toma 
como processos de modificações reais as produções intelectuais e a civilidade como um fato, chegando a afirmar 
R�FDUiWHU�SRVLWLYR�GD�DWXDomR�GD�SROtFLD�LQVLVWLQGR�³HP�PRVWUDU�D�SROtFLD�FRPR�DJHQWH�GD�FLYLOL]DomR´��$�QRVVR�
ver, sua argumentação em torno do deslocamento da violência do poder do plano físico para o simbólico nesse 
contexto, escamoteia o fato de que esta sempre se exerceu por meio de visibilidades e dizibilidades tão 
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polícias que se constituíram no império e nas províncias, nem efetivo ou geral onde se 

pretendeu como tal (PECHMAN, 2002; PONTE, 1993). Inclusive, como vimos na primeira 

parte, nem sempre tais práticas eraP� GH� IDWR� IUXWR� GR� µSURFHVVR� GH� FRQVWUXomR� GR� (VWDGR�

QDFLRQDO¶�� PDV� DWXDOL]Do}HV� GH� Do}HV� ORFDLV� TXe remontam ao início do século, quiçá ao 

próprio período colonial. E mesmo que consideremos as relações entre ambos, pouco explica 

em termos de dinâmicas e organizações sociais mais localizadas. 

Ademais, paulatinamente foi se construindo a ideia de que o controle da pobreza não 

seria eficiente apenas em seu caráter de repressão ou expulsão, em vez disso, ³seria necessário 

traçar planos gerais, desenhar áreas de recolhimento, relacioná-los funcionalmente com outros 

serviços, estudar as implicações econômicas e sociais de tudo isso, atuar, em última instância, 

VREUH� R� FRQMXQWR� GR� WHFLGR� VRFLDO� H� XUEDQR´85 (FRAILE, 2011, p. 300). Onde sua eficácia 

dependeria não só do poder em seu sentido negativo, mas também da produção de saberes e 

da vigilância, embora a gestão da morte seja um fator considerável a ser considerado 

�/¶+(8,//(7��������FOUCAULT, 2011; MBEMBE, 2018). 

O que a Chefatura em sua organização e estrutura revela não é tanto a centralidade da 

discussão sobre as relações entre centro e periferia86, ou o processo daí proveniente e, 

largamente abordado pela historiografia, como centralização. Mas a perpetuação e 

manutenção das lógicas de dominação colonial, logo relações de poder a partir das quais não 

interessa tanto se é uma elite local, provincial ou nacional, contanto que cada um permaneça 

fazendo parte do jogo do todo colonial. O qual afirma a unidade em detrimento da 

 
simbólicas, quanto corporificadas nos corpos pretos tornados escravos. Sem nunca ter se reduzido a um ou outro 
campo. Menos ainda quando seu surgimento e desenvolvimento, ao longo de todo o século, estiveram pautados 
no controle de pessoas escravizadas, libertas ou livres, membros da própria polícia ou não, produzindo 
cerceamentos e mortes. 
85 7UDGXomR� QRVVD�� ³KDEUtD� TXH� KDFHU� SODQes generales, diseñar áreas de recogimiento, relacionarlas 
funcionalmente con otros servicios, estudiar las implicaciones económicas y sociales de todo ello, actuar, en 
GHILQLWLYD��VREUH�HO�FRQMXQWR�GHO�WHMLGR�VRFLDO�\�XUEDQR�´ 
86 Temos certa desconfiança das discussões dos historiadores autodeclarado globais, do campo da História 
Global, por suas intersecções com a crítica que levantamos aqui acerca da colonialidade do saber e poder, porque 
eles colocam a ênfase nas dinâmicas transnacionais do capitalismo, tendo em vista que esta é a própria condição 
de possibilidade de suas reflexões e as sínteses que operam por meio da historiografia (ASSIS, 2018c). Motivo 
pelo qual optamos por dialogar preferencialmente com os historiadores decoloniais, os quais evidenciam as 
desigualdades estruturais provenientes dos processos de colonização e escravidão, dando ênfase às implicações 
epistemológicas e ao enviesamento do contexto de produção dos saberes ocidentais ditos modernos 
hegemônicos. Nestes últimos vemos o cerne das discussões levantadas pelo movimento que se constitui os 
primeiros, apostando na compreensão das próprias contradições internas, em termos de local, provincial e 
nacional, para a compreensão dos processos globais que envolvem a polícia dita moderna (Idem).  Não obstante, 
WHPRV�HP�PHQWH�D�GLVFXVVmR�SURSRVWD�SRU�.LORPED��������S�������TXH�³(VWDU�QD�PDUJHP´�p�³VHU�SDUWH�GR�WRGR��
PDV� IRUD� GR� FRUSR� SULQFLSDO´�� XPD� YH]� TXH� ³+DYLD� OHLV� SDUD� JDUDQWLU� VHX� UHWRUQR� j� SHULIHULD´�� DVVLP� FRPR�
³VHYHUDV�SXQLo}HV�SDUD�TXHP WHQWDVVH�SHUPDQHFHU�QR�FHQWUR´��0XLWDV�YH]HV�p�VRE�D�LQVtJQLD�GD�FDODPLGDGH��GD�
tragédia ou do perigo iminente que as pessoas tornadas margens são mencionadas nos discursos e documentos do 
(VWDGR��³1HVVH�VHQWLGR��D�PDUJHP�QmR�GHYH�VHU�YLVWD�DSHQDV�FRPR�XP espaço periférico, um espaço de perda e 
SULYDomR��PDV�VLP�FRPR�XP�HVSDoR�GH�UHVLVWrQFLD�H�SRVVLELOLGDGH´��.,/20%$��������S������ 
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fragmentação, a dominação do branco contra o negro, dos homens contra as mulheres e dos 

ricos contra os pobres, da capital contra o interior, entre outras binariedades e binarismos 

frutos de constructos culturais decorrentes da formação social pós-colonização da então nação 

brasileira. Até porque uma vez identificada alguma ameaça as posições ± sempre 

intercambiáveis ± dos cargos, especificamente aqui os cargos policiais da Chefatura, são 

rearticulados e acionados os mecanismos de diferenciação necessários. Inclusive com 

nomeação de militares ou da dita elite nacional, a qual pode ser definida como aquela que 

cresce junto com o Estado, em seu seio e a partir da qual boa parte do problema da nação é 

produzido, tendo em seu cerne a defesa de seus interesses e propriedades. 

Nesse sentido, é necessário que observemos com cuidado alguns termos usados, em 

contraposição ao modo como a lei era operacionalizada na própria província, buscando 

evidenciar a articulação de aspectos macros e micros na dinâmica local. Pois, de acordo com 

Mignolo (2003, p. 41), esse é o meio de contrapor uma visão hegemônica de conhecimento, 

PHGLDQWH�D�TXDO�³R�VDEHU�H�DV�KLVWyULDV�ORFDLV�HXURSpLDV�IRUDP�YLVWRV�FRPR�SURMHWRV�JOREDLV´��

criando assim condições a priori para desconfianças da validade universal de quaisquer 

narrativas que fujam desse modelo. Isto porque o imaginário dominante do sistema mundo 

colonial/moderno, fruto da colonização epistemológica, não só tomou a diferença colonial 

como natural e parte da ordem universal, como nem pensou em problematizá-la, 

subalternizando quaisquer saberes produzidos em outras línguas e a partir de histórias locais 

(MIGNOLO, 2003). 

Pelas próprias características do objeto de estudo, não entramos diretamente na 

discussão de gênero, ou do papel da conquista da força sexual e de trabalho das mulheres 

durante o período imperial, mas é imprescindível ter em mente, como enfatizou McClintock 

(2010, p. 15), os três temas que foram centrais no imperialismo ocidental e na própria 

colonização, bem como seus possíveis impactos nas concepções GH�FULPH�H�FULPLQDOLGDGH��³D�

transmissão do poder masculino branco através do controle das mulheres colonizadas; o 

surgimento de uma nova ordem global de conhecimento cultural; e o comando imperial do 

FDSLWDO� PHUFDQWLO´�� $GHPDLV�� DV� UHODo}HV� GH� SRGHU� GR� Seríodo necessariamente envolveram 

questões de gênero, fosse no âmbito da domesticidade, fosse na própria concepção de família, 

de maneira que impactaram diretamente o olhar da polícia, uma instituição masculina, em um 

Estado como o brasileiro que em seu processo de construção organizou, em larga escala, os 

lugares de poder a partir de gênero, raça e classe. Nesse sentido, não era incomum que o olhar 

que privilegiava o homem como aquele dotado virtualmente de poder, inclusive de mudança e 

resistência, ignoraVVH� R� SRWHQFLDO� GH� ³DPHDoD� j� WUDQTXLOLGDGH� S~EOLFD´� TXH� DV� PXOKHUHV�
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podiam suscitar, mesmo sendo elas metade da população geral da província, livre e/ou 

escravizada. 

 A questão da ideia de consenso é omitir que boa parte das negociações era feita a 

partir de estruturas burocráticas e de poderes coloniais-modernos, tal como a Chefatura, a qual 

administrava não somente a ideia de segurança, mas também definia o que era inseguro 

durante todo o século XIX. Em muitos casos apagando os dissensos sempre existentes e a 

relação dicotômica que estabelece com a própria ideia de coerção, considerando que uma não 

existe sem a outra. Ambos os termos entendidos em sua totalidade, como partes de uma 

mesma discussão, assim como as elaborações em torno da ordem-desordem. Por outro lado, 

ter sempre no horizonte a ideia de conflito é importante na medida em que explicita que as 

redes de poder, nos diferentes níveis, estavam em constante disputa, sobretudo, no âmbito 

local, e impactavam estruturas mais amplas, como as decisões nacionalizadas. Vale frizar que 

muitas vezes a polícia significou o domínio da ordem mais do que a liberdade; e que a própria 

defesa da propriedade confundia-se facilmente com a defesa dos proprietários (BERLIÈRE, 

2011). 

Nesse sentido, administrar a segurança, passava pela produção da insegurança e, 

consequentemente, na construção da necessidade de mediadores para a resolução de conflitos. 

As experiências de conflito e negociação resultaram igualmente no apagamento da diferença 

colonial ao colocar questões imperativas, sejam macros ou micros, nas relações de poder mais 

localizadas. O mundo colonial moderno produziu de diferentes formas essas relações. A 

polícia em sua relação com a sociedade é o exemplo de como a complexificação das 

demandas de ser e agir no mundo de forma coletiva opera esses movimentos de 

territorialização que tendem a agenciar diferenciações múltiplas dentro do processo de 

construção de uma nação, ou do Estado Nacional. Em outras palavras, é importante salientar 

que a organização das relações de poder local tornou possível a configuração de um Estado 

nacional, ficção em nome da qual muitas instituições estruturaram discursos e práticas, 

operando deslocamentos na sociedade. A construção da ordem passou inclusive pelo 

acirramento das clivagens e conflitos dessa própria camada pobre ± liberta, livre ou 

escravizada ± através de uma política de segurança crescente que passava por seu controle 

social e diminuição da solidariedade. 

 Em grande medida, a discussão que antecedeu esta parte da tese esteve baseada em 

um consenso acerca do caráter da elite dirigente, política, escravocrata ou imperial87, 

 
87 Carvalho (1996, p. 237), importante referência historiográfica nessa discussão, teve como objeto de estudo o 
que denominou de elite política imperial ± classe dominante que era basicamente composta pelos altos escalões 
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conforme cada um nomeou teoricamente, enquanto uma classe, segmento ou estrato social 

que, a despeito de ser uma minoria, ou exatamente por este fator, detinha poderes decisórios 

nos campos social, cultural, político, ideológico e/ou econômico. Nomeadas por alguns de 

elite política (CARVALHO, 1996; VARGAS, 2010), incluindo também seu caráter 

intelectual (ALONSO, 2002), ela poderia ser caracterizada ainda por estar organizada no 

período imperial em torno de partidos políticos, de instituições do Estado, da imprensa, de 

sociedades secretas, entre outros, sendo marcante sua participação da cena pública das 

capitais, cidades e vilas. Generalista e pouco clara acerca de organizações mais localizadas, 

esta perspectiva, que dificilmente pode ser refutada, contudo acabou deixando de fora o 

principal fator articulador dessas estruturações locais ou nacionais, que é a diferença colonial 

que impactou de modo significativo não só nessa definição, mas também na confusão que 

parece pairar sobre as relações de poder na história social. Essa discussão é compatível apenas 

com parte dos membros da Chefatura, embora em todo caso a leitura sobre as relações de 

poder devam considerar o campo onde as articulações se deram, que é a base colonial do 

pensamento que a estrutura. 

Tomando novamente Carvalho (1996) como exemplo, apesar de ter o poder após a 

independência, segundo ele, a elite política imperial não era monolítica, embora a maioria 

viesse das classes dominantes e estivessem vinculadas ao Estado em uma fusão parcial com 

os altos escalões da burocracia, pois não havia identidade de interesses. Deste modo, as 

divergências intra-elite se davam, apesar de formadas por setores dominantes, e eram fontes 

de conflitos, como evidenciavam, a seu ver, as rebeliões e a existência de diferentes partidos, 

os quais foram sendo reduzidos apenas pela homogeneidade ideológica e de treinamento 

sistemático feito nas universidades, fruto da socialização da elite, tanto na educação, quanto 

na ocupação e carreira política (CARVALHO, 1996). Ainda segundo ele: 
Além disso, a coesão da elite, ao reduzir os conflitos internos aos grupos 
dominantes, reduziu também as possibilidades ou a gravidade de conflitos mais 
amplos na sociedade. A ausência de conflitos políticos que levassem a mudanças 
violentas de poder tinha também como consequência a redução de um dos poucos 
canais disponíveis de mobilidade social ascendente. Em vários outros países da 
América Latina, os caudilhos eram frequentemente recrutados em camadas 
populares. A manutenção da escravidão, um compromisso da elite com a 
propriedade da terra, reforçou mais ainda o aspecto de redução da mobilidade social. 
Paradoxalmente, o canal de mobilidade mais importante que restou para os 
marginais do sistema econômico agrário-escravista foi a própria burocracia. Os 
testemunhos da época são unânimes em salientar a importância do emprego público 

 
da burocracia ± sugerindo que a homogeneidade ideológica e de treinamento (fornecida através da socialização 
da elite, analisada através da educação, ocupação e carreira política) seria o principal fator redutor de conflitos 
intra-HOLWH�� ³$�HOLWH�PHGLDYD�D� UHODomR�HQWUH�RV�SURSULHWiULRV�H�R� UHL��GLYLGLD�HOD�SUySULD�HQWUH�RV� LQWHUHVVHV�GRV�
GRLV�SyORV�PXLWDV�YH]HV� FRQIOLWDQWHV´��6HQGR�HOH�XP�H[HPSOR� FOiVVLFR�GD�KLVWória vista a partir da dinâmica e 
através dos termos do próprio Estado. 
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FRPR� ³YRFDomR� GH� WRGRV´�� QR� GL]HU� GH� -RDTXLP� 1DEXFR�� *HUDYD-se, então, uma 
situação contraditória em que o Estado dependia, para sua manutenção, do apoio e 
das rendas geradas pela grande agricultura escravista de exportação, mas, ao mesmo 
tempo, tornava-se refúgio para os elementos mais dinâmicos que não encontravam 
espaço de atuação dentro dessa agricultura. Instalava-se dentro do próprio Estado 
uma ambiguidade básica que dava à elite política certa margem de liberdade de 
ação. 
A ambiguidade agravava-se pelo fato de que entre os que buscavam o serviço 
público como meio de vida não estava apenas os marginais ascendentes do sistema 
escravista, isto é, os que nele não conseguiam entrar, mas também os marginais 
descendentes, quer dizer, os que eram dele expulsos devido a crises em setores 
exportadores. Foi o caso de muitos filhos da aristocracia agrária nordestina (sic), em 
decadência durante a maior parte do século XIX. Para muitas dessas pessoas o 
emprego público não era um hobby como para os aristocratas ingleses, de vez que 
dele realmente necessitavam para sobreviver. (Ibidem, p. 36). 
 

Acreditamos que não é possível apenas observar fatores econômicos, burocráticos, 

religiosos, militares e intelectuais mais amplos, ou relações familiares, ocupação de cargos 

estratégicos, ligações territoriais, prestígio e influência mais específicos, sem considerar as 

várias peculiaridades que tal aspecto implica nas relações de poder localmente organizadas. 

Ademais, Carvalho (1996) mesmo, ao revisar a historiografia sobre a relação elite, burocracia 

e Estado, já demonstrou a impossibilidade de definir um conceito como esse baseado somente 

na questão de força e persuasão. 

Nesse sentido, se por um lado não podemos deixar de considerar o fato de que os 

chefes de polícia notadamente apresentavam características significativas no que se entende 

por elite, por outro, dificilmente essa mesma definição poderia ser aceita sem contendas no 

que se refere aos delegados e subdelegados de polícia. Isto não só por contarem com pouco 

espaço de manobra, uma vez longe dos cargos no qual são identificados e fora dos circuitos 

políticos provinciais ou nacionais, como porque em uma sociedade escravocrata e imperial 

dificilmente a passagem por um ou mais cargos da Chefatura, ou de outras instituições mais 

localizadas, tenha condição de garantir e alargar as condições de vida para além da 

sobrevivência. Vários historiadores do crime, da polícia e da história militar já sugeriram que 

boa parte dos policiais, notadamente os soldados de linha, ou os ditos militares de baixa 

patente, eram recrutados dos mesmos lugares e do mesmo conjunto da população contra os 

quais eles deveriam atuar (DORATIOTO, 2002; SILVA, 2003; VELLASCO, 2004; 

ROSEMBERG, 2006; 2010; FERTIG, 2010; FERREIRA, 2011; COTTA, 2012; BRETAS; 

ROSEMBERG, 2013; MONTEIRO, 2016; MAUCH, 2017; CESAR, OLMO & BRETAS, 

2020). Essa definição pode ser extendida para os cargos mais baixos da Chefatura, embora 

uma prosopografia mais detalhada de seus membros esteja longe do alcance dessa tese, é 

significativo o fato de que poucos deles foram documentados nos documentos oficiais, com 
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exceção daqueles provenientes de processos criminais, onde sua vida pouco difere da 

população em geral. 

Não é possível observar tampouco quaisquer aspectos que possam sugerir uma 

identidade de grupo ou uma organização coletiva no sentido de classe, mesmo nos termos 

propostos por Thompson, até o final do século XIX, senão como parte de um processo 

histórico cujo espaço de ação constitui, em meados da República, um sujeito da experiência 

nestes termos (NICOLLAZI, 2004). Acreditamos que tanto os aspectos supramencionados, 

quanto esta dificuldade de identificação de interesses dificultou, em certo sentido, a própria 

caracterização da instituição policial enquanto tal. Diferente, por exemplo, da instituição 

militar e da Guarda Nacional que, apesar das singularidades que lhes são próprias, que 

puderam avançar nessa direção ao longo do império e foram identificadas como instituição 

ainda no século XIX (FERTIG, 2010). Apesar da dificuldade de ter um consenso em torno 

disso, já que era possível que os próprios policiais não fossem vistos como empregados 

públicos, como deixa antever o presidente da província Guimarães (1857b, p. 9) acerca do 

corpo de polícia, ao argumentar a necessidade de melhorias para essa força policial aos 

membros da Assembleia Legislativa�� ³&UHLR� TXH� RV� RIILFLDHV� GH� SROLFLD� SRGHP� VHP� JUDYH�

injustiça ser considerados empregados publicos provinciaes. Se assim o considerardes, em vez 

de simples emgajados, como o considerão alguns, [...] convireis comigo na restauração da lei 

citada´� 

Nesse sentido, considerar os aspectos políticos, econômicos, sociais e culturais implica 

na compreensão não só do processo de construção do próprio Estado nacional, mas também 

nas significativas implicações e limites nas relações de poder desse fator colonizador mesmo 

no pós-colonização, ou principalmente nesse período, em que os ares de autonomia provincial 

se confundiam com os de dominação mais ampla. Sobretudo, quando observamos o caráter 

macro que tais relações assumiam. Pois, não são as práticas tradicionais ou interesses privados 

que impediram a plena concretização de um Estado único e centralizado, mas foram 

exatamente fatores que criaram condição de possibilidade para os anseios de um Estado não 

só nacional, mas também civilizador, com todos os matizes que ambos os termos guardam. 
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5.2 CHEFES DE POLÍCIA E INTERINOS: ELITES NACIONAIS E 
PROVINCIAIS 
 

 Para ficar mais nítida a relação da Chefatura na dinâmica local, provincial e nacional, 

podemos acompanhar as informações que conseguimos organizar com base na biografia 

daqueles que passaram pela instituição. A lista de Chefes de polícia da província do Ceará, 

quando consideramos a interinidade, é extensa (Cf. ANEXO C). Então vamos analisar 

inicialmente somente as informações dos chefes de polícia efetivos, os quais foram ao total 

quinze, entre os anos de 1843 e 1871, com uma média de idade de 34,1 anos, sendo a menor 

idade 25 e a maior 40. Todos eles nascidos nas primeiras duas décadas do século XIX, entre 

1809 e 1831, e formados pela Academia de Olinda, entre 1834 e 1858, exceto José Venceslau 

Marques da Cruz, graduado em São Paulo e Antônio José Machado que além de Olinda 

também teve formação em Coimbra. Natural de seis províncias: Ceará (5), Pernambuco (5), 

Maranhão (1), Paraíba (1), Rio Grande do Norte (1) e Rio de Janeiro (1); e ocupavam antes de 

assumir a chefia no Ceará os cargos de juiz de direito (4), jurista (2), chefe de polícia em outra 

província (2), advogado (2), conselheiro (1), desembargador (1) e magistrado (1). 

 Esse quadro é bem semelhante aos dados levantados acerca das chefias de polícia da 

segunda metade do século, de onde corroboramos com algumas considerações: 
De 1871 a 1891 tivemos aproximadamente quinze chefes de polícia, a maioria em 
caráter interino88, naturais da província do Ceará, o restante provinham de outras 
províncias: Pernambuco (8), Alagoas (2), Rio de Janeiro (1), Sergipe (1), Maranhão 
(3), Paraíba (1) e Bahia (3). A grande maioria era de magistrados que já tinham 
passado por outros cargos, tais como os de advogado, juízes de direito, de órfãos ou 
municipais; inclusive diversos deles eram juízes no ato da nomeação; ou ainda 
passariam a este cargo ao deixar a Chefatura de Polícia, ou ainda para assumir os de 
deputado provincial ou geral, promotor ou senador.  
[...] 
Assim, observando a Chefatura, vemos que eram políticos que circulavam em vários 
cargos e carregavam em seus sobrenomes a referência de importantes famílias do 
Império (nacional e local) e títulos de patente militar (coronel, major, por exemplo) 
ou das ordens religiosas (Comendador ou cavaleiro da Ordem da Rosa, encomenda 
da Real Ordem de Nosso Senhor Jesus Cristo), de famílias donas de terra, de jornais 
e comerciantes. (ASSIS, 2016, p. 105). 
 

Quando comparamos os dados desse período com os das primeiras décadas vemos que 

o perfil permanece bem parecido ao que a historiografia denomina de uma elite nacional, 

supostamente mais ligada aos interesses gerais, apesar de não concordarmos que elas eram 

responsáveis pela neutralização das elites provinciais (MATTOS, 1987; CARVALHO, 1996); 

e estarmos mais de acordo com a articulação entre elas e as dinâmicas locais (GRAHAM, 

 
88 Estes também estavam relacionados a cargos locais, inclusive dentro da própria Chefatura, sobretudo no de 
delegado da capital. 



156 
 

1997; DOLHNIKOFF, 2005; FERTIG, 2010; VARGAS, 2010). Entretanto, a maioria dos que 

passaram pela Chefatura e aos poucos foram se construindo como políticos da elite nacional 

eram da própria província do Ceará89. O que coloca em questão, ou pelo menos convoca para 

uma reflexão crítica, de alguns pressupostos ligados a essa elite. E isso assume contornos 

mais significativos quando vemos os dados referentes aos chefes interinos. 

Entre 1842 e 1870, foram 47 chefes interinos, com idade média de 39,8 anos, sendo a 

menor idade 23 e a maior 62, nascidos entre os anos de 1793 e 1838, naturais do Ceará (21), 

Pernambuco (5), Bahia (3), Maranhão (1), Sergipe (1), Rio de Janeiro (1), Rio Grande do Sul 

(1), Espírito Santo (1) e Portugal (1). Formados em Olinda (18), Bahia (1), Rio de Janeiro (1) 

e São Paulo (1). Vinte deles estiveram no cargo somente uma vez, enquanto os demais 

estiveram mais duas (7), três (5) e quatro (3).  Assim como os efetivos, a maioria eram juízes 

de direito (10) antes de assumir interinamente, embora também fossem delegados ou 

suplentes (10), juízes municipal interinos, substitutos ou suplentes (5), amanuense (1), 

bacharel (1), desembargador (1), Guarda Nacional (1), procurador (1) e secretário de polícia 

(1). 

Tomando como base os dois conjuntos de dados, que totalizam 62 homens do sexo 

masculino, é possível afirmar que 41,9% deles eram naturais da própria província do Ceará, 

entravam efetivamente no cargo mais jovem do que como interino, logo depois de formados, 

vindos do cargo de juiz de direito e municipal. Majoritariamente, efetivos ou interinos, eram 

provenientes da região Norte (72,5%), formados em Olinda (51,6%) e com curta experiência 

jurídica. Somente dois deles tiveram algum tipo de formação em Coimbra e estariam de 

acordo com a ideia de treinamento e homogeneização de Carvalho (1997). 

A principal dificuldade em termos de levantamento de dados foi com relação à opção 

política. Dos 11 efetivos que puderam ser identificados, 54,5% era reconhecidamente 

conservador e 45,4% liberal. Já sobre os interinos os dados são mais questionáveis na medida 

em que em 57,1% dos casos não foi possível ter clareza quanto ao alinhamento político dos 

mesmos. Apesar de, quando considerados os 15 que foram identificados, permaneça uma 

proporção semelhante aos efetivos entre conservadores (53,3%) e liberais (46,6%), tendo em 

vista uma possível margem de erro. Evidenciando que as articulações políticas, ou mais 

 
89 Na Revista do Instituto Histórico Cearense temos a listagem dos representantes do Ceará no Parlamento, 
dentre os quais temos além de Alencar outros nomes que aparecem aqui, tais como Antônio José Machado, 
Miguel Fernandes Vieira, Domingos José Nogueira Jaguaribe (depois Visconde de Jaguaribe) e Vicente Alves de 
Paula Pessoa (TAUNAY In: IHC, 1908, p. 277-278). Assim como outros tantos que participaram da Assembléia 
Geral Legislativa do Império pelo Ceará, inclusive presidentes da província que deixavam a gestão com as vice-
presidências (Ibidem). 
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propriamente com os partidos provinciais, também possuíam implicações nas nomeações e 

demissões de parte dos membros da Chefatura. 

Embora na dissertação não tenhamos considerado a interinidade em nossa análise e no 

levantamento de dados, comparando essas informações com as que temos da segunda metade 

do século, é possível inferir que os chefes efetivos e os interinos, tanto das primeiras décadas, 

quanto das posteriores, possuíam várias características em comuns (ASSIS, 2016). Nesse 

sentido, ao longo do século XIX, a chefia de polícia em termos de formação intelectual e 

trajetória política:  
[...] eram formados na Faculdade de Recife, na de São Paulo ou na Academia de 
Olinda, a maioria deles tinha estudado direito ou ciências jurídicas e sociais, com 
exceção dos interinos: Guilherme César da Rocha e do Major Pedro de Araújo 
6DPSDLR��R�SULPHLUR�WLQKD�IHLWR�Vy�R�SUHSDUDWyULR�QR�³FROpJLR�GRV�3DGUHV�3DLYD´�GR�
Rio de Janeiro e o segundo tinha apenas rudimentos de primeiras letras, tendo 
ficado, respectivamente, aproximadamente um mês e três dias na chefia da polícia. 
[...] 
Recém saídos da faculdade, esses magistrados ocupavam cargos de juízes em suas 
províncias de origem, de onde eram nomeados para a Chefatura, cargo que 
assumiam por alguns meses, a maioria com a idade entre 29 e 39 anos. Ou seja, após 
concluírem seus estudos eram revertidos de autoridade pelo poder público, como 
funcionários da administração imperial. (Ibidem, p. 106). 
 

Apesar de serem notadamente homens, livres e letrados, membros da elite política, 

organizados em torno da construção do Estado imperial (CARVALHO, 1996), eles não 

podem ser ± quando considerados em conjunto ± membros de uma elite mercantil que, 

segundo Fragoso (1993), no Rio de Janeiro, era formada por membros que eram, ao mesmo 

tempo, grandes importadores e exportadores, traficantes e seguradores, dentre outros papéis. 

Ainda que não deixassem ± cada um a seu modo ± de afirmar a hierarquia social e 

economicamente excludente nas relações sociais provinciais (FRAGOSO, 1993). Importante 

mencionar que vários deles foram juristas que produziram obras sobre as leis, alguns tendo 

ficado conhecido pelas edições dos códigos e participação das reformas, como Vicente Alves 

de Paula Pessoa; ou ainda estudos sobre história, geografia, antropologia e política, o que se 

evidencia pela vinculação de alguns chefes aos Institutos Históricos e as Academias de Letras. 

Ou seja, além da atuação e constituição do Estado a partir da assunção de cargos e empregos 

públicos, eles também teceram elaborações jurídicas e históricas sobre esse processo. 

Esse é um ponto importante e merece uma breve consideração, já que há certo 

consenso acerca de como os bacharéis emergem enquanto lideranças no mundo político, 

principalmente na liderança de partidos e nas articulações de alianças mais amplas na 

sociedade oitocentista brasileira (CARVALHO, 1996, DOLHNIKOFF, 2005, VARGAS, 

2010). Apesar de militares e padres fugirem algumas regras no que diz respeito à idade, 
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formação e experiência ao alcançar os gabinetes muito mais por seus serviços prestados, a 

carreira política no âmbito nacional garantia em boa parte lugares no topo da elite política, 

enquanto mais próximo da paróquia ou longe da corte fosse mais comum encontrar pessoas 

sem formação superior e sem grandes informações da trajetória registradas nas fontes 

históricas (CARVALHO, 1996, VARGAS, 2010). 

De acordo com Vargas (2010), o máximo que esses políticos sem diploma chegavam 

era a presidência e funcionavam como mediadores regionais, pois com o desenrolar do 

império foi sendo exigida mais formação. Embora não associemos como o autor faz isso a 

maior capacidade intelectual, mas sim a maior funcionalidade na manutenção do status quo e 

fortalecimento do Estado por meio das instituições forjadas em seu processo de construção, 

em detrimento de outros segmentos organizados predominantemente na província. Isso faz 

com que vários deles tenham sido excluídos das discussões historiográficas que visavam uma 

UHIOH[mR�VREUH�D�³HOLWH�SROtWLFD�QDFLRQDO´, já que sua participação mais direta e imediata não se 

faria sentir em grandes decisões (CARVALHO, 1996, DOLHNIKOFF, 2005, VARGAS, 

2010). Apesar de autores, como Vargas (2010), destacar que o que movia a maioria dos 

eleitores não era os ideais programáticos e doutrinários, mas sim a influência política e 

liderança pessoal dos mediadores e suas famílias, na prática é difícil encontrar informações 

sobre o modo de funcionamento das pessoas cuja trajetória se organizou localmente, senão no 

próprio nível provincial. O que não quer dizer que os debates não possam ser tecidos em 

termos nacionais e mesmo globais, com base nessas movimentações localizadas. 

Os chefes de polícia acabavam em muitos casos sendo figuras de destaque, chegando 

inclusive a serem considerados no final da carreira como parte dessa elite política nacional, 

apesar de poucos estudos terem considerado seu poder decisório no mundo político de um 

modo mais nítido e articulado. Fazendo um rápido levantamento em obras biográficas e de 

personalidades da província, seus nomes e algumas fotografias (ANEXO D) aparecem em 

mais de uma obra que fala da província do Ceará, ou de grandes fatos e feitos que 

caracterizam a história local (STUDART, 1910; NOBRE, 1996; AZEVEDO, 2001). Ao 

contrário dos demais, cujos nomes e histórias dificilmente foram registrados, mesmo nas 

obras que fizeram levantamento de informações específicas sobre a Chefatura, notadamente 

focando nos chefes. O que pode ser reflexo da própria dificuldade de sistematizar informações 

muitas vezes dispersas, incompletas e incertas, por exemplo, quando é o caso de homônimos e 

nomes com sobrenomes curtos, ambos recorrentes na documentação quando se referem a 

ocupantes que não assumiram a chefia ou não ocupavam lugar de destaque nesta instituição 

policial (VICTOR, 1943; MELO, 2011, 2012, 2013; ASSIS, 2016). 
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Devido às controvérsias nas datas e duração da gestão, utilizamos Melo (2011; 2012) 

como parâmetro principal quando houve divergência para ter uma margem aproximada mais 

segura dessas informações, já que ele fez ampla pesquisa com base na documentação do 

Fundo da Chefatura e atualizou diversas informações dos autores anteriores90. No quadro não 

consideramos os casos dos chefes que não assumiram como aconteceu com o Juiz de direito 

da Comarca de Valença (Bahia) João Antônio de Vasconcelos (1842), o Juiz de direito da 

Comarca do Crato André Bastos de Oliveira (1842) e Manuel Libânio Pereira de Castro 

(1848). Quando houve questionamento da existência de uma gestão, decidimos manter, por 

entender que os mesmos são indicativos das práticas da instituição de interinidade, com 

exceção daqueles em que houve coincidência de datas, caso em que optamos por seguir Melo 

(2011; 2012). São exemplos dos primeiros às gestões do amanuense da Secretaria de Polícia 

(1845), do jornalista Manuel Soares da Silva Bezerra e do juiz de direito da Comarca de 

Fortaleza José Vieira Rodrigues de Carvalho e Silva (1845). Quanto aos segundos, quatro 

deles coincidiram com as datas da gestão de outros chefes e, portanto, ficaram fora: Júlio 

Fernandes Barros, cuja gestão teria sido de 03 a 07 de novembro de 1846; José Nunes de 

Melo, Coronel delegado de polícia de Fortaleza, entre 10 e 17 de janeiro de 1865; Joaquim 

Jorge dos Santos, que teria ficado a frente da gestão dia 18 de julho de 1865; e Francisco de 

Assis Bezerra de Menezes. 

 Podemos também acrescentar mais um elemento a essa reflexão sobre as 

proximidades e diferenças entre os próprios chefes de polícia e o modo como cargo 

efetivamente corrobora com teses historiográficas, principalmente de Carvalho (1997) e 

Dolhnikoff (2005), acerca da articulação entre a corte e as províncias imperiais. Ainda que 

seja significativo o fato de que tivemos apenas um interino que passou a ser chefe de polícia e 

um chefe que voltou a ser interino. No geral, os efetivos saíam do cargo para assumir outros 

cargos públicos ou políticos, muitos dos quais localizados na corte ou em outras províncias, e 

os interinos retornavam para os cargos que ocupavam quando da nomeação. O que não 

significa dizer que eles não viessem a assumir a chefia efetivamente em outras províncias, 

embora tenha sido difícil acompanhar essa articulação mais de perto para todos os listados na 

província cearense. O ponto principal que chamamos atenção é observar a duração no cargo, 

porque ela é indicadora de quanto de decisão cada um pode de fato tomar por ocasião da 

 
90 Tivemos ocasião de acompanhar a pesquisa para seus últimos livros, quando na graduação realizamos estágio 
do Arquivo Público e mesmo durante a pesquisa de mestrado, onde compartilhamos a mesa de pesquisa durante 
um bom tempo. 
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administração das questões de segurança locais. Com este intuito, sistematizamos as 

observações abaixo: 

 

Quadro 5 - Gestão dos Chefes de Polícia efetivos do Ceará, 1843 a 1871: 

Ano Nomes Gestão 
meses 

Gestão 
total 

Tempo 
efetivo 

1843 Miguel Fernandes Vieira 5,5 9 15,43 
1844 João Fernandes Barros  6,5 26 19,76 
1846 Miguel Joaquim Aires do Nascimento 6,5 15 16,16 
1849 Francisco Domingues da Silva  3 49 19, 4 
1853 Antônio José Machado 0,06 34 8,58 
1856 Herculano Antônio Pereira da Cunha  3 11 3,13 
1857 Abílio José Tavares da Silva  0,2 34 27,2 
1859 Antônio de Brito de Sousa Gaioso  10,5 18 14 
1861 Francisco de Farias Lemos  1 34 18,5 
1864 Antônio Joaquim Buarque de Nazaré  8 29 23 
1866 José Venceslau Marques da Cruz  3 7 3 
1867 Sebastião Gonçalves da Silva 0,3 7 0,3 
1867 João Florentino Meira de Vasconcelos  2 10 2,4 
1868 Esmerino Gomes Parente  5 10 8,5 
1869 Henrique Pereira de Lucena  4,5 35 17 

FONTE: VICTOR, Hugo. Chefes de Polícia do Ceará. Fortaleza: Imprensa Oficial, 1943; MELO, Clemilton 
da Silva. Chefatura de Polícia no Ceará. 1841-1870. Fortaleza: RDS Editora, 2011; MELO, Clemilton da 
Silva. Chefatura de Polícia no Ceará. 1870-1884. Fortaleza: RDS Editora, 2012. 
  

O quadro informa na primeira coluna o tempo que o chefe de polícia passou desde sua 

nomeação até sua primeira saída do cargo; na segunda, temos o tempo total entre sua 

nomeação e a nomeação do próximo chefe; na última, vemos o tempo que ele efetivamente 

passou na gestão da chefia de polícia na província, descontando o tempo passado nas mãos 

dos interinos. Dois pontos chamam atenção quando dispomos os dados deste modo: o 

primeiro é que o tempo efetivo é sempre menor que o total entre nomeações, com exceção de 

1846, porque Miguel Joaquim Aires do Nascimento ocupa duas vezes o cargo, uma primeira 

como efetivo e outra como interino, somando um tempo efetivo maior; o segundo é que as 

gestões por tempo corrido raramente ultrapassam os primeiros seis meses (86%), enquanto o 

tempo efetivo é superior a um ano (60%). Ambos depõem a favor da interinidade, 

evidenciando que a prática não só era comum, como esteve presente em todas as gestões ao 

longo das décadas e sinalizam que no cotidiano policial, boa parte das ações ligadas à 
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administração policial esteve nas mãos não daqueles nomes que no decorrer da carreira se 

nacionalizaram, mas das pessoas que muitas vezes poucos registros deixaram. 

Isso significa que existiu uma articulação permanente entre os chefes de polícia 

efetivos e interinos, não sendo difícil imaginar certa continuidade nas atividades, sem ignorar 

casos excepcionais. Com relação às saídas e retornos aos cargos, por exemplo, foi uma prática 

corrente na província a alternância entre um mesmo chefe efetivo e um interino, embora, 

como já mencionamos, a maioria deles tenha estado no cargo apenas uma vez (57%). 

Comparando o tempo de duração no cargo entre chefes efetivos e interinos, é possível 

tecer mais algumas considerações, senão vejamos: 

 

Quadro 6 - Comparativo da gestão dos Chefes de Polícia efetivos e interinos do Ceará, 

1842 a 1871: 

 

Chefes efetivos: 

Por gestão 

Menos de 1 mês  3 

Entre 1 e 3 meses 5 

Entre 4 e 6 meses 5 

Entre 7 e 10 meses 1 

Mais de 10 meses 1 

 

Tempo efetivo 

Menos de 1 mês  1 

Entre 1 e 3 meses 3 

Entre 4 e 6 meses 0 

Entre 7 e 10 meses 2 

Mais de 10 meses 9 

Chefes interinos: 

Por gestão 

Menos de 1 mês  21 

Entre 1 e 3 meses 12 

Entre 4 e 6 meses 1 

Entre 7 e 10 meses 1 

Mais de 10 meses 0 

 

Tempo efetivo 

Menos de 1 mês  19 

Entre 1 e 3 meses 9 

Entre 4 e 6 meses 4 

Entre 7 e 10 meses 2 

Mais de 10 meses 1 
 

FONTE: VICTOR, Hugo. Chefes de Polícia do Ceará. Fortaleza: Imprensa Oficial, 1943; MELO, Clemilton 
da Silva. Chefatura de Polícia no Ceará. 1841-1870. Fortaleza: RDS Editora, 2011; MELO, Clemilton da 
Silva. Chefatura de Polícia no Ceará. 1870-1884. Fortaleza: RDS Editora, 2012. 
 

 A rotatividade entre os interinos é bem maior do que entre os efetivos, ficando os 

primeiros menos tempo na gestão da chefia, embora eles variem menos em termos de tempo 

efetivo do que estes últimos. Isso sem levar em conta sua superioridade em termos de número 
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e o fato de que chefes como Joaquim Jorge dos Santos (4,76) e Antônio Henrique de Miranda 

(4,5) estiveram um tempo superior ou igual a nove dos chefes efetivos em tempo corrido e 

quatro no tempo efetivo (Cf. ANEXO C). 

 Para citar um exemplo, o chefe de polícia Sebastião Gonçalves da Silva, advogado 

pernambucano que assumiu o cargo aos 40 anos, em 1867, tinha uma série de acusações do 

mau uso do cargo quando era juiz municipal e depois quando assumiu interinamente o cargo 

de juiz de direito, sugerindo intensa participação nas articulações políticas com chefes locais, 

antes de sua nomeação, os quais chegam a defendê-lo nos jornais. No jornal O Cearense 

(CORRESPONDENCIA, 10 jul. 1855, p. 3-4), o padre Antônio Claudino Pessoa o defende 

das acusações existentes no jornal Pedro II (CORRESPONDENCIA, 20 jul. 1855, p. 3-4), 

sendo ele o responsável pela acusação de crime de calúnia e injúria feita contra o padre 

Antonio Thomaz Teixeira Galvão (PUBLICAÇÃO Á PEDIDO, O Cearense, 17 jul. 1855, p. 

3-4). Além de algumas contendas quando eleito deputado provincial pelo Ceará: 
O nosso representante por Granja eleito pelas feras. 
Não se póde negar que o Sr. Sebastião Gonçalves da Silva, muito digno deputado 
pelo circulo da Granja não tenha correspondido ao seo nobre mandato. 
Se não fez tudo, quanto prometteo á seos committentes, não foi por culpa sua, mas 
sim do governo, que apenas o nomeou juiz de direito. 
E para prova do interesse que tomou pelo povo que o elegeo, e consideração que lhe 
deo sempre, transcrevemos o seguinte trecho de um quase discurso que fez este 
anno. 
Lê-se no Correio mercantil: 
<<O Sr. Gonçalves da Silva diz que quando uma authoridade no Ceará recebia 
officios dos presidentes recomendando o recrutamento era ameaçando-o com 
responsabilidade. 
<< O Sr. Peixoto de Asevedo. ± O Ceará dá 150 recrutas, e o Matto Grosso dá 210. 
<< O Sr. Gonçaves da Silva ± No Matto Grosso ha mais materia recrutavel. 
<<Referindo-se as apprehensões que manifestou o Sr. Jaguaribe, declara o orador 
que é pernambucano, e que não recebeo para sua eleição favor algum do governo. 
Diz mais que em Pernambuco tambem ha filhos do Ceará ocupando empregos de 
alta importancia, e os lugares do Ceará onde são empregados os pernambucanos 
são desertos, e habitados por feras indômitas. 
<< O Sr. Jaguaribe. ± No Ceará não ha desertos. 
���2�6U��3HL[RWR�G¶$VHYHGR��± Então V. Ex. foi eleito pelas onças. 

 
 É significativo fazer essa reflexão porque, como destacou Vargas (2010), a 

circulação pelas paróquias, como denomina, também era importante, pois era onde ficava toda 

sua base social e onde articulavam seus interesses econômicos e políticos, sendo esse um dos 

sustentáculos do poder, já que o mesmo passava pela relação de cooperação entre pessoas 

pobres e a elite mais localizada. Segundo este autor, tais relações eram tanto verticais quanto 

horizontais, de maneira que os mediadores participavam das lutas e conflitos paroquiais e 

demonstravam dominar suas práticas políticas, inclusive se envolvendo em fraudes e 

violências (VARGAS, 2010). Nesse sentido, os âmbitos locais ou provinciais estavam ligados 
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à corte por meio de uma extensa rede de relações sociais e clientelares, que envolviam 

relações de parentesco, convívio em academias e batalhas, além dos próprios partidos 

(VARGAS, 2010). Inclusive, comparando o Rio Grande do Sul com o Ceará e a Bahia, ele 

notou várias semelhanças em seus comportamentos políticos, tais como a concentração de 

mandatos, origem social entre os ricos do local, preponderância de certos locais de onde 

provinha e a formação superior (Ibidem). 

Embora no geral a socialização englobasse principalmente os homens livres e pobres, 

já que mulheres eram marginalizadas no mundo político, junto às figuras políticas locais, 

tanto pelo espaço compartilhado, como pelas práticas sociais que os vinculavam, tais como 

festas, igrejas, casa de negócios, casa dos senhores, etc.; momentos em que eles não 

funcionavam somente como massa de manobra, mas sim participavam de formas particulares: 

curiosidade, conversação diária, presença no foro judicial, etc. (Ibidem). De acordo com 

Vargas (2010), as pessoas possuíam todo um conjunto de canais de comunicação de 

informações e aprendizado político em seu mundo da oralidade91, o próprio mundo da 

paróquia tinha seus códigos de manejo, por exemplo, acerca do uso de capangas, cuja 

articulação e mobilização para usos pessoais e políticos eram essenciais na manutenção e 

ampliação da influência.  

Pelos jornais é possível supor que dois temas foram bastante delicados no modo como 

as chefias eram recebidas localmente e as articulações que teciam, a saber, a prática do 

recrutamento e as resoluções tomadas em torno das eleições ou do questionamento destas. O 

chefe de polícia Abílio José Tavares da Silva, bacharel pernambucano de 32 anos, teve que 

resolver questões eleitorais logo depois de ser nomeado, fazendo sindicância em Sobral 

devido aos homicídios lá ocorridos (A SINDICÂNCIA DO CHEFE DE POLÍCIA EM 

SOBRAL, O Cearense, 24 fev. 1857, p. 1). Segundo o jornal O Cearense (A DEVASSA DE 

SOBRAL E S. ANNA, 17 mar. 1857, p. 1), nenhum dos partidos ficou satisfeito com sua 

devassa e provas colhidas para os processos de crime de morte e de ferimento instaurados 

contra boticários locais. Apesar do descontentamento, não faltaram elogios aos procedimentos 

dele com relação aos presos doentes; o que em discussão da Assembleia ocorria devido não 

ser natural do local, motivo pelo qual teria mais críticas, de acordo com 6LOYD�*XLPDUmHV��³p�

convicção minha que se fôra um cearense que estivesse na direcção da policia não apparecião 

tantos louvadores desse procedimento, (não apoiados) [...] Eu talvez cance-me de balde 

porque o actual chefe de policia é o noli me tangere GD�DVVHPEOpD´��$�GLVFXVVmR� OHYDQWDGD�

 
91 É interessante observar como os boatos eram utilizados nessas relações de poder, embora Vargas (2010) não 
problematize muito, deixa várias pistas dessas ações. 
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SHOR� GHSXWDGR� HUD� VREUH� R� SHGLGR� GH� ³LQIRUPDo}HV� VREUH� R� SURFHVVR� GH� KRPHQV� GHWLGRV�

durante prasR�GH���PHVHV��VHP�FXOSD�IRUPDGD´��D�TXDO�IRL�UHFHELGD�FRPR�³XPD�LQMXULD�IHLWD�DR�

FKHIH�GH�SROLFLD´92 (CEARÁ, Pedro II, 22 ago. 1857, p. 2). 

Tanto nas eleições como nos recrutamentos aparecem outros membros de cargos da 

Chefatura. Vargas (2010, p. 250) destDFD�QmR�Vy�D�SUHVHQoD�GH�³FDUJRV�PHQRUHV´�QRV�SOHLWRV��

FRPR�QR�FDVR�GRV�GHOHJDGRV��FRPR�VXD�³LPSRUWkQFLD�HVWUDWpJLFD´�QD�SUySULD�HOHLomR�� Mi�TXH�

IRUQHFLD� PDLV� ³SURWHomR´� H� JDUDQWLD� UHFRQKHFLPHQWR� GR� SUySULR� SURFHVVR� HP� OXJDUHV� PDLV�

distantes do centro. Além de criar um clima de insegurança que favorecia o estabelecimento 

de alianças verticais, o recrutamento favorecia o controle da população pobre da paróquia 

pelos potentados locais, a partir das relações de favores e proteção que envolvia a isenção (Cf. 

GRAHAM, 1997; SANTOS, 2004; BEATTIE, 2009; FERTIG, 2010; VARGAS, 2010; 

CORRÊA-MARTINS, 2016). Assim como no caso das eleições: 
Devo aqui falar dos sucessos ocorridos em Canindé, por occasião das eleições de 7 
de setembro. Havendo demittido as authoridades policiaes daquele lugar, por 
entender que assim convinha ao serviço publico, aquellas authoridades dimittidas 
armarem-se para pleitear as eleições, e vencel-as a todo custo: acontecendo, que a 8 
de setembro houve aggressão armada, dando o conflicto em resultado a morte de 
alguns cidadãos. Em consequencia, mandei um destacamento forte, commandado 
por um official de confiança, o capitão João Baptista de Mello, com o fim de manter 
a ordem, até que chegasse da côrte o chefe de policia Dr. Francisco Domingues da 
Silva, para ir ali conhecer judicialmente os factos, o que se fez effectivo; chegando-
se ao conhecimento, pelo respectivo processo, de que os culpados eram os membros 
e os sequazes da familia daquelas authoridades dimitidas. Não mandei 
immediatamente o chefe de policia interino Dr. Domingos José Nogueira Jaguaribe, 
não só por estar proxima a chegada do Dr. Domingos, mas tambem porque sendo 
concordes os partidos, que fasem opposição ao governo, em accusar aquelle 
magistrado de extrema parcialidade e espirito de partido, quiz excluir da 
V\QGLFDQFLD��D�TXH�VH�WHULD�GH�SURFHGHU��WRGD�D�SUHYHQomR�G¶LQMXVWLoD��VH�EHP�TXH��SRU�
amor á verdade e á minha consciência, devo aqui declarar, que nunca descobri nelle 
a parcialidade e defeitos, que lhe attribuiam (REGO, 1853, p. 4). 
 

O presidente não só informa conhecer as críticas feitas ao interino, como intervém de 

modo estratégico no caso das eleições de Canindé, a fim de evitar que o envolvimento com 

famílias e partidos locais acabasse comprometendo a segurança. $SHVDU� GH� QmR� VHU� ³XP�

GHVDVVRVVHJR� H� DOWHUDomR� SHUPDQHQWHV´�� Guimarães (1857a, p. 4 e 5) lamenta DV� ³OXFWDV�

IUDWULFLGDV´ que depois de alguns anos fazendo o relatório da tranquilidade pública apenas 

SHOR� ³FXPSULPHQWR� GH� PHUD� HWLTXHWD� H� IRUPDOLGDGH´�� TXH� SRU� RFDVLmR� GDV� HOHLo}HV� GR� DQR�

DQWHULRU�DSUHVHQWDYD�³XP�TXDGUR�VDQJXLQROHQWR�>���@��1R�&UDWR��QD�,PSHUDWUL]��HP�6REUDO�H�6��

$QQD�DSSDUHFHUmR�DOJXPDV�GHVRUGHQV��GDV�TXDHV�UHVXOWDUmR���PRUWHV��H�GLYHUVRV�IHULPHQWRV´� 

Inclusive, uma das tentativas fora feita contra o subdelegado de Jardim, Manoel Gonçalves 

 
92 &RQIHULU� D� GLVFXVVmR� IHLWD� SHORV� GRLV� MRUQDLV� DFHUFD� GD� ³4XHVWmR� &DXLSH´�� TXH� OHYRX� DOJXPDV� SiJLQDV� GRV�
jornais nos meses que esteve à frente da Chefatura e marcou sua gestão (Ceará, Pedro II, 1857). 
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'DQWDV�� PDV� HOH� GHVWDFD� TXH� ³2� VLFDULR� TXH� WHQWRX� DXGDFLRVDPHQWH� FRQWUD� D� YLGD� GR�

subdelegado Dantas foi processado com a mesma rapidez e do mesmo modo condemnado a 

20 annos de prisão com trabalKR´��FRPR�DV�DXWRULGDGHV�SROLFLDLV�WHQWDUDP�JDUDQWLU�QRV�RXWURV�

casos (GUIMARÃES, 1857a, p. 4-5). Sugere ainda TXH� D� KLVWyULD� GLUi� ³FRP� D� GHYLGD�

LPSDUFLDOLGDGH´�D�FDXVD�GHVVHV�H[FHVVRV��PDV�VDOLHQWD�TXH�³R�JRYHUQR�GD�SURYLQFLD�QmR�WHP�

cessado de expedir as mais terminantes ordens para o conseguir. As autoridades locaes, e das 

provincias limítrofes achão-se prevenidas contra os referidos criminosos, e tal é contral elles o 

HPSHQKR�GD�DXWRULGDGH´��Idem, p. 4). 

Não obstante, esse presidente salienta que a menção a tais localidades, assim a feitura 

das estatísticas, não devem ser consideradas em separado de uma leitura das dinâmicas que se 

apresentam. Para ele, a explicação está em fatores próprios da dinâmica imperial: 
Na Granja, no Ipú, e no Crato não se nota a mesma atividade [como a capital, 
Quixeramobim, Sobral, S. João do Príncipe, Baturité e Aracaty], o que não sei se 
atribua particularmente ao espirito de partido, que parece predominar mais nessas 
localidades, se á longitude, em que ellas estão do centro governativo, se ás velhas e 
anachronicas idéas do patronato, que infelizmente ainda tem curso por alli, ou se á 
facilidade, com que os respectivos criminosos homisião-se nos sertões das 
provincias limítrofes. 
Creio que, sem receio de estar muito longe da verdade podemos atribuir o estado das 
ditas comarcas a todas essas causas reunidas (Idem, p. 5). 
 

A atenção é constante a respeito dessa temática das eleições, muitas vezes sendo 

explicada, como faz Guimarães (1857a��S�����FRPR�VHQGR�DOJR�GD�³FODVVH�EDL[D�H�LJQRUDQWH´��

FXMR�³H[FHVVR�SHULJRVR�GH�EHELGDV�HVSLULWXRVDV��QRV�KDELWRV�IXQHVWRV�GH�WUD]HU�D�IDFa á ilhárga, 

e o bacamarte ao hombro, nos velhos preconceitos, e falsas idéas sobre a honra, e pundonor 

SHVVRDO��RV�TXDHV�QmR�SRGHUmR�VHU�DLQGD�UDGLFDOPHQWH�GHVWUXLGRV´��HVWmR�DOJXPDV�GDV�FDXVDV��

A argumentação é que a ignorância leva algumas pessoas da população a excessos, muitas 

YH]HV� PRWLYDGDV� QmR� Vy� SHODV� SDL[}HV� SROtWLFDV�� PDV� WDPEpP� SHOR� ³GHOHL[R� GH� DOJXPDV�

actoridades policiaes, o curso ainda não perfeito, e regular da justiça entre nós, a interinidade 

quasi permanente, em que por circunstancias excepcionaes tem jasido a administração da 

MXVWLoD�� D�EHQHYROHQFLD�GRV� WULEXQDHV� MXGLFLDULRV´�� FRP�VXDV� DEVROYLo}HV�� ³H� D� IDOWD�GH� IRUoD�

SXEOLFD�VXILFLHQWH´��*8,0$5­(6������a, p. 5). Já que a disputa por cargos e as negociações 

políticas em torno das eleições era no Ceará um potencial fator de intranquilidade.  

Sobre a criação dos cargos previstos pela lei de nacionalização da Chefatura, o 

presidente da província Bitancourt (1844, p. 6) destaca: 
Creadas as Authoridades Criminaes estabelecidas pela Lei de 3 de Dezembro de 
1841, e posto em execução o Regulamento nº. 120 de 31 de Janeiro de 1842, a 
justiça se achou como se pertendia á porta dos Cidadãos; mas apparecerão novas 
GLILFXOGDGHV�QD�HVFROKD�G¶HVVH�JUDQGH�QXPHUR�G¶(PSUHJDGRV��$V�3UHVLGHQFLDV��TXH�
ordinariamente não tem o tempo necessário para conhecerem os individuos idôneos, 
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que devem occupar os lugares de sua nomeação, muitas vezes são iludidas. Se por 
hum lado a indulgencia, e o interesse particular trabalhao por encobrir os defeitos de 
huns, por outra parte a calumnia procura desacreditar os bons. Pouco devo ter errado 
QHVVDV� HVFROKDV�� SRUTXH� TXDQGR� WRPHL� FRQWD� G¶DGPLQLVWUDomR� GD� 3URYLQFLD�� HOODV�
estavao feitas, e o conceito, que merecem meus antecessores, me fazem crer, que a 
imparcialidade, justiça, e publico interesse os guiarão; entretanto repetidas queixas 
tem chegado ao conhecimento do Governo, que não sabe decidir-se entre ellas, e os 
ORXYRUHV��TXH�G¶RXWUR� ODGR�DV�YHP�QHXWUDOL]DU�DV�dimissoes, e as conservacoes dos 
mesmos Empregados são pedidas a hum tempo.O meio de errar menos era o de 
conservar, o que achei, até que factos, e não insinuações, commummente eivadas 
pelo espirito dos partidos, trouxessem o conhecimento dos individuos: Tal há sido 
minha linha de conducta. Tenho tido poucas ocasiões de certificar-me da 
incapacidade das Authoridades subalternas, contra quem de maravilha aparecem 
accusações formaes; todavia bem se conhece pela correspondencia official 
G¶DOJXPDV�� TXDR� OLPLWDGDV� VDR� VXDV� LQWHOOLJHQFLDV�� H� PHVPR� DVVLP� IRUoRVR� KH�
conserval-as QD�IDOWD�GH�TXHP�PHOKRU�DV� VXEVWLWXD��'¶DTXL�SyGH� WLUDU-se o seguinte 
corollario. ± Que as Leis, ainda as mais bem pensadas, não approveitao, como 
devem, se o povo não está habilitado a recebel-as. ± Que valle que as boas intençoes 
dos legisladores levem a justiça á todos os pontos do Imperio, se não houver ahi 
quem queira, ou quem saiba administral-a? O Ceará falta de homens, ressente se 
muito desta necessidade, e a justiça não será, como divinamente o manda nosso 
Codigo Fundamental, igual para todos, entretanto ella tem sido administrada sem 
FRQIOLWRV�G¶DXWKRULGDGHV��QHP�H[FHVVRV�GH�SRGHU��DR�FRQWUDULR�KH�WDOYH]�D�FRPSDL[mR�
illimitada para com os criminosos, o erro predominante de nossos Juizes, e que mais 
saliente se torna no Filosophico Tribunal dos Jurados. Ali crê com prejuízo seu e da 
Naçao, cada Juiz de Facto, com bem poucas excepçoes, que sua missao he a 
abosolviçao do réo, e por isso nao tem essa instituição benéfica produzido os 
resultados vantajosos, que se esperavao, com quanto tenhao os Juizes de Direito 
feito as convocaçoes regulares, e tenhao mesmo lançado mao dos recursos, que 
proporcionárao as reformas do Codigo; porem deve convir-se que as luzes trarao 
essas vantagens, que ainda nao tardao�� RX� D� QHFHVVLGDGH� IDUD� ODQoDU�PDR� G¶RXWURV�
meios, que estejao mais em harmonia com nosso caracter, usos, e costumes.  
 

Várias questões apontadas por ele retornam até o final do século de diferentes modos, 

em geral sugerindo o caráter particular dos erros, ou a falta de intenção nos atos e fatos 

ocorridos, em nome da boa vontade de acertar ou fazer o que está na lei. Aguiar (1848, p. 6) 

FRQFRUGD� HP� YiULRV� SRQWRV� FRP� HOH�� DFUHVFHQWDQGR� TXH�� ³&RP� HIIHLWR� WURX[H� D� OHL� GH� �� GH�

desembro de 1841 a justiça á SRUWD�GH�WRGRV´��SRUpP�± pautando a necessidade de uma nova 

divisão judiciária ± ³HVTXHFHR-se de que paises, que dispõem de maiores recursos financeiros, 

e contão muito maior numero, de pessoas ilustradas, tem-se contentado em ter a justiça mais 

cara, porem mais bem servida confiando-a a menor numero de pessoas mais bem pagas, e 

LOOXVWUDGDV´� 

Não obstante, as reiteradas dinâmicas que se apresentam nas diferentes fontes 

consultadas evidenciam o modo como a Chefatura estrutura-se na sociedade, permeada por 

todos os interesses dela, notadamente daqueles que possuem poder de mobilização e 

articulação local. A dinâmica social em torno de muitas dessas ações, como Vargas (2010)93 

 
93 Apesar da ênfase dada as eleições na reflexão de Vargas (2010), acreditamos que as mesmas eram apenas um 
dos momentos políticos ± como ele destaca de ato coletivo ± que funcionava como forma de renovação das 
alianças, pois existiam outros acontecimentos que reforçavam tais relações e contavam com grandes 
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destaca para as eleições no município, estava relacionada à rede clientelística e política feita 

na corte e contava com intensa participação de famílias locais, envolvendo compromissos e 

proteções, tanto quanto possibilidades múltiplas de barganha e negociações. Uma forma de 

quebrar a dicotomia que ainda existe no discurso deste autor é acompanhar as reversões que 

aconteciam no caminho sugerido da paróquia ao centro e evidenciar a importância dos 

³FDUJRV�PHQRUHV´� SDUD� R� SUySULR�(VWDGR��$ILQDO�� HOH� QmR� WLQKD� YDJD� SDUD� WRGRV� GD� µelite¶ e 

ainda precisava e contava com boa parte deles onde estavam, notadamente aqueles que 

permaneciam inextrincavelmente ligados as relações de poder local e dificilmente saíam para 

assumir cargos em outras províncias que não a do próprio Ceará, como é o caso dos demais 

membros da Chefatura. 

 

5.3 DELEGADOS, SUBDELEGADOS, SECRETÁRIOS E SUPLENTES: 
ELITES LOCAIS 
 

Vargas (2010) avança bastante na discussão sobre as relações interprovinciais e entre 

estas e o centro, ao tecer críticas à historiografia por deixar escapar a influência de homens 

que não deixavam discursos ou artigos e textos escritos, mas mantinham relações de 

patronagem e liderança que eram transpostas para dentro da política. E acrescentamos outras 

articulações e relações com instituições mais localizadas. No entanto, perde a riqueza da 

discussão ao deixar de evidenciar que tanto os processos de formação de redes e relações 

clientelares, quanto às redes sociais e de mediação estão dentro desse escopo maior produzido 

no processo colonizador. A monarquia não se consolidou apenas porque as demandas das 

elites foram atendidas, a ideia de cooptação não pode ser unilateral, já que a defesa de 

projetos e ideias não se fazia somente em prol do centro, mas também das necessidades e 

dinâmicas locais (VARGAS, 2010). Nesse sentido, ele reafirma algumas das noções bastante 

trabalhadas na historiografia, porém pouco discutidas nos termos colocados aqui, de que os 

delegados quando muito podem ser entendidos como elite local, se entendermos esta como 

uma esfera reduzida ao município ou arredores, sem conseguir ultrapassar essa barreira 

(Ibidem). O que não é um problema em si, mas seus pressupostos em torno da não 

participação ou influência no Estado por não conseguir chegarem à corte ou ocuparem cargos 

com altos poderes decisórios. 

 
mobilizações, como mencionamos no caso do recrutamento. Sendo essa também uma das formas de descentrar a 
discussão pautada em grandes cargos e centrada na corte. 
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Elaborando sua tese em torno dos processos de mediação, Vargas (2010) ressalta que 

alguns mediadores políticos não o eram como outros, ainda que vá mais longe do que 

Carvalho (1993) ao destacar outros níveis como o familiar e a comunidade paroquial no 

processo de aprendizagem e experiência política, consequentemente na própria organização 

do mundo político do século XIX. Sobretudo quando sugere que a tarefa de estabelecer ou 

renovar alianças com eleitores em potencial era uma das mais importantes, inclusive para 

quem estava fora da política mais diretamente, já que o estabelecimento e renovação de 

alianças com as localidades mais distantes da capital era uma importante estratégia política de 

ampliação de poder (VARGAS, 2010). 

 Quando buscamos informações sobre outros cargos da Chefatura de Polícia, é 

interessante notar que a participação em cargos como os de delegados e subdelegados podia 

estar no horizonte de moradores locais da província. Em uma das publicações á pedido do 

jornal O Cearense (04 set. 1857, p. 2-3) encontramos a seguinte notícia: 
Para o publico e S. Ex. o sr. Presidente vêr. 
Corre de plano não só aqui, como na cidade da Granja que o marinheiro José Pedro 
de Carvalho, vulgo cacique, morador naquella cidade, que há pouco obtivera da 
Assemblea Geral, por intermedio do Deputado Sebastião Gonsalves da Silva 
concessão para se naturalizar, procura, e diz abertamente que há de ser Delegado de 
Policia daquella cidade, Juiz Municipal, 1º substituto do quatriênio proximo futuro, 
e official da Guarda Nacional, e como muitas cousas accontece por falta da 
conveniente publicidade, e bem pode suceder que o referido José Pedro, e seos 
amigos e comparsas iludindo a boa fé de S. Ex. alcansem as pretendidas e suspiradas 
nomeações com preterição dos homens de bem do lugar, encanicidos nos serviços 
prestados a seo Paiz, entende prestar um grande serviço a mesma Provincia, e 
especialmente aquella localidade, publicando a sentença do jury do Maranhao, que o 
condemnam mui justamente á quatro annos de galés para a Ilha de Fernando, por ser 
convencido doloso introductor de sedulas falsas, e os Accordãos da Relação do 
Destricto, e do Supremo Tribunal de justiça, que a confirmação, e deixo ao criterio 
do publico sensato fazer o Juiso merecido da conducta e moralidade de um tal 
homem que sendo arrojado das imundas praias de Portugal, hoje julga se com direito 
á tão grandes coisas no nosso Paiz só por que introdosio sedulas falsas no Brazil! 
Mas, acredito sinceramente que o nosso Governo não há de lançar mão de um 
KRPHP��TXH�HP�3RUWXJDO�QmR�VpUYLR�QHP�SDUD�EHOLJLP��SDUD�LQYHVWLOR�G¶HPSUHJR�GH�
tanta graduação e jerarchia, porque o tempo da corrupção já passou. 
Villa Viçosa 25 de Agosto de 1857. 
O Brasileiro vigilante. 
 

Nesse sentido, não só os cargos tem relação com a organização social do poder local, 

como eles se inserem na dinâmica das trocas de cargos ao longo da carreira após experiências 

e podem funcionar como abonadores de crimes passados, em termos do social, ou 

reorganização da vida em outras localidades. Como os cargos de menor hierarquia parecem 

apresentar um caráter fortuito nas indicações locais, dificilmente conseguimos acompanhar o 

modo como às mesmas são feitas. Porém não são menos importantes na carreira daqueles que 

terminam cursos jurídicos sem respaldo familiar, funcionando também como significativo 



169 
 

indicador das articulações sociais mais localizadas ou das possibilidades de aumento das 

mesmas: 
Logo que obtinha as necessárias informações das pessoas que possão ser escolhidas 
para Delegados dos Termos de Villa Nova e Inhamuns, e para Subdelegados dos 
Districtos, em que aquelles Termos se subdividem, farei a proposta que V. Ex.a de 
mim exige no seo officio n°. 46. Nesta ocasião transmito a V. Ex.a a proposta dos 
individuos que julgo idoneo para Suplentes dos Subdelegados do Municipio do 
Crato, que ainda não forão nomeados, a fim de serem aprovados por V. Ex.a se 
assim lhe aprouver. Vou exigir do Delegado de Policia de S. Bernardo 
esclarecimentos acerca dos dois Individuos, que sendo propostos para Suplentes do 
Subdelegado do Districto de Morada = Nova, são ali desconhecidos. Fica assim 
respondido o Officio de V. Ex.a acima citado. Deos Guarde a V. Ex.a Secretaria de 
Policia 8 de julho de 1842. Ill.mo Ex.mo Snr. Brigadeiro José Joaquim Coelho, 
Presidente e Com.de das Armas desta Provincia. Miguel Fernandes Vieira. (Idem). 
 

Inclusive em alguns ofícios da Chefatura aparecem casos de falta de registros das 

propostas de nomes e dos próprios delegados nomeados na secretaria de polícia, nem os 

originais nem as cópias são encontrados de uma forma organizada e passível de 

sistematização, como fizemos com relação aos chefes de polícia, por exemplo 

(BR.APEC.CP.CO.EX.ENC.02 1842-1843, 28 abr. 1842). Mas é possível inferir algumas 

possibilidades quando observamos o modo como as escolhas e indicações são feitas, com 

indicações prévias que evidenciam proximidades e relações outras como indica o ofício 

supracitado. 

Nesse sentido, quando pensamos nos suplentes dos cargos da Chefatura e os próprios 

secretários de polícia temos dificuldades de estabelecer dados e informações precisas acerca 

de quem são e como se organizavam na província. Como destacamos em outra pesquisa, o 

máximo que temos ao cotejar os elementos de sua biografia é que eles são de importantes 

famílias locais, alguns chegando a entrar no circuito da província-corte com as promoções 

entre cargos e instituições (ASSIS, 2016). No citado ofício, por exemplo, temos as seguintes 

indicações em anexo: 
A proposta o que se referem o Officio nº. 26 he da maneira seguinte 
Proposta dos individuos que faltão para completar o numero dos Suplentes dos 
Subdelegados existentes no Termo do Crato 
Nomes    Observações 
 

Distrito da Villa 
3º. José Francisco Pinto   Logista e cidadão probo 
4º. Lourenço Saraiva da Silva J.r  Agricultor, e he capas 
5º. José Francisco Collares  Logista, e Juiz de Paz 
6º. José Joaquim de Macedo  Agricultor, he bastante activo e enérgico 
 

Districto da Barbalha 
3º. João Quezado Filgueiras He honrado, e possue fortuna suficiente 
4º. Nicoláo José de Araújo Agricultor 
5º. João Lopes Caminha Júnior Idem 
6º. João Antonio de Macêdo Idem 
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Districto de Missão Velha 
3º. Pedro José Homem da Costa Lavrador, tens probidade 
4º. Manoel Tavares Munis Idem 
5º.  Pedro Antonio de Jesus Idem 
6º. André Vidal da Costa Idem 

 
Districto do Brejo Grande 

3º. Antonio Goncalves de Alencar Agricultor, e Creador 
4º. Joaquim Onofre de Farias Logista, e Creador 
5º. Joaquim Apollinario  Creador 
6º. Joaquim José de Castro Idem 
Districto do Poço da Pedra 
3º. Domingos Fran.co de Andrade Creador 
4º. Antonio Francisco de Araujo   Idem 
5º. Antonio Pereira, e     Major de Guardas Nacionais, Agricultor 
6º. Goncallo Pereira de Alencar    e Creador 
(BR.APEC.CP.CO.EX.ENC.02 1842-1843, 28/04/1842). 
 

 Ao contrário do que poderia sugerir Carvalho (1996) acerca da formação de uma 

burocracia que se diferencia de proprietários e agricultores, algumas relações de nomes como 

a que vemos neste caso, indicam que pequenos agricultores, lavradores e creadores assumiram 

cargos na Chefatura. Em alguns casos assumiam mais de uma instituição, como é o caso de 

Antonio Pereira e Goncallo Pereira de Alencar, ambos major da Guarda Nacional. Em outros, 

trocavam de instituições policiais, como o Corpo de Polícia e a própria Guarda, como indica 

as patentes militares (REGO, 1852). Pelo teor das correspondências, de fato, é difícil 

caracterizá-los como grandes proprietários, pelo contrário o modo como eles aparecem 

indicam que são, entre outros casos, trabalhadores locais, com poucas posses e cujas relações 

locais possibilitaram a indicação de tais cargos. Como alguns conflitos sugerem, as indicações 

são estratégicas para as alianças de poder local em determinado momento e as pessoas que 

podem ± quando na gestão de um cargo ± serem consideradas elites provinciais, em outro 

momento não passam de trabalhadores sem quaisquer poderes decisórios que não suas 

influências nas relações mais localizadas e com bases familiares. 

As indicações eram feitas por autoridades locais, seguindo a hierarquia da Chefatura e 

aguardava posterior nomeação oficial. É importante destacar que, na leitura da documentação 

do período, considerando a leitura de ofícios e relatórios, poucas foram às menções feitas à 

recusa do governo imperial de aprovar a nomeação de algum dos nomes indicados. Esse foi o 

caso da nomeação do capitão Manoel Moreira da Rocha para o comando do corpo de polícia, 

HP�������FLWDGR�QR�UHODWyULR�SHOR�SUHVLGHQWH�*XLPDUmHV������E��S������³1mR�WHQGR�R�JRYHUQR�

imperial aprovado a nomeação do capitão Manoel Moreira da Rocha para reger o comando 

desse corpo, nomeei para substitui-lo o major de cavalaria da guarda nacional de Maranguape 

José Fernandes de Araujo Vianna´� O mais corrente era a impossibilidade do indicado de 
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assumir a vaga, fosse por ser negada a saída do cargo que ocupava, fosse por outros motivos 

como o deslocamento para a assunção da nova função, enfermidade, etc. 

A própria dificuldade de indicar nomes considerados confiáveis ou que tivessem as 

características necessárias para o cargo, era outro motivo que se fazia presente, não só na 

Chefatura, mas também nas demais forças públicas, circulando entre as instituições quadros 

como o que se segue abaixo e reclamações comuns. Nos relatórios presidenciais são 

recorrentes as menções as desorganizações tanto da Guarda Nacional, quanto do corpo de 

polícia, H�R�IDWR�GH�TXH�HOHV�QmR�SRGLDP�³SUHVWDU�RV�VHUYLoRV��TXH�GHOD�VmR�UHFODPDGRV��VHP�

que se ache devidamente armada. São o uniforme, e as armas que distinguem o soldado dos 

dePDLV�FLGDGmRV´��H�TXH�WDPEpP�KDYLD�³QHFHVVLGDGH�GH�PRQWDU�D�SROLFLD�FRP�XP�SHVVRDO��TXH�

SHOD� VXD�PRUDOLGDGH�� H� DSWLG}HV� SRVVD� SUHHQFKHU� R� ILP� GH� VXD� LQVWLWXLomR´ (GUIMARÃES, 

1857b, p. 9). Seguidas por pedidos e solicitações de melhorias de soldo, etape e gratificações, 

Mi�TXH�³1mR�p�SRVVtYHO�SRUpP�DOFDQoDU�HVVH�desideratum, sem que se torne mesmo repugnante 

D�FRQGLomR�GR�VHUYLOR´��H�GR�aumento de seu número, SRUTXH�³QmR�p�VXILFLHQWH�SDUD�RFRUUHU�iV�

GLYHUVDV� QHFHVVLGDGHV� GR� VHUYLoR� SXEOLFR´� H� SHOR� IDWR� GD� SURYtQFLD� WHU� ³JUDQGH� H[WHQVmR�� H�

GLYHUVRV�QXFOHRV� LPSRUWDQWHV�GH�SRSXODomR��H� ULTXH]D�VRFLDO´��GH�PRGR�TXH�Ki�³QHFHVVLGDGH�

de um destacamento consideravel [nos termos de Lavras, Milagres e Jardim], que imponha 

respeito aos cidadãos desobedientes, e faça com que os criminosos retrocedão no caminho dos 

FULPHV´��,ELGHP�� Como destaca o presidente��³1mR�VHL�FRPSUHHQGHU�R�TXH�VHMD�DXFWRULGDGH�

VHP� IRUoD��QHP�R�TXH� VHMD� H[SHGLU�RUGHQV�� TXH� QmR� VH�SRVVmR� ID]HU� HIIHFWLYDV�SHOD� FRDomR´�

(Ibidem). 
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Quadro 7 - Divisão Policial da Provincia do Ceará dirigida pelo respectivo chefe o Dr. 

Miguel Fernandes Vieira, 1844. 
Nº. 3. ± DIVISÃO POLICIAL DA PROVINCIA DO CEARÁ DIRIGIDA PELO RESPECTIVO 
CHEFE O D.OR MIGUEL FERNANDES VIEIRA 
COMARCAS TERMOS DELEGADOS  DISTRICTOS SUBDELEGADOS 
 
 
 
 
 
 
 
Fortaleza 

 
 
 
 
Capital 

 
 
 
 
José Pio 
Machado 

Cidade Francisco Fidelles Barroso 
Soure -RVp�G¶$JUHOOD�-DUGLP 
Siupé Francisco José Pinto 
Trahiry Manoel Francisco de Castro 
Santa Cruz João Ferreira Gomes de 

Miranda 
Maranguape Manoel de Pontes França 

Júnior 
Guaiuba Domingos da Costa Silva 
Mecejana João da Cunha Pereira 

Aquiraz Vicente 
Ferreira de 
Freitas Ramos 

Villa Luiz José da Silva Baima 
Monte Mór José Lopes dos Anjos 

 
Cascavel 

 
Joaquim José 
Pereira 

Villa Paulo Francisco Ferreira 
Gan 

Socatinga Francisco Corrêa Lima 
 
 
 
 
 
Aracaty 

 
Aracaty 

 
Manoel 
Francisco 
Ramos 

Cidade Francisco da Silva Moniz 
Montanha Bonifacio Ferreira Braga 
Jiquy João Ferreira dos Santos 

 
 
 
S. Bernardo 

 
 
 
João Baptista 
Ferreira dos 
Santos 

Villa José da Silva Collares 
S. João Antonio 0DUWLQV�G¶$OPHLGD 
7DEROHLUR�G¶$UrD Angelo da Silveira Lima 
Livramento Victoriano Corrêa Vieira 
Morada Nova Antonio José Girão 
Quixoçó? Carlos Antonio Borges 

 
 
 
 
 
Icó 

Icó Dr. Manoel 
Fernandes 
Vieira 

Cidade Joaquim Pinto Nogueira 
Pereiro Antonio Martins Porto 

 
Lavras 

 
Francisco de 
Salles Lima 

Villa João Carlos Augusto 
Umary  
S. Caetano  

 
S. Matheus 

 Villa Gonçalo Baptista Vieira 
Saboeiro Joaquim Pinto Penna 
Telha Antonio Affonço Ferreira 

Montanha? 
 
 
 
 
Crato 

 
 
 
Crato 

 
 
 
José Antonio da 
Costa 

Villa José Francisco Pinto 
Brejo Grande Antonio Gonçalves 

G¶$OHQFDU�7DPLUDVD 
Poço da Pedra João Paz de Castro 
Barbalha João Quesado Filgueiras 
Missão João Antonio de Jezus 

Jardim João José de 
Gouvêa 

Villa Manoel Gonçalves Dantas 
Cajueiro Daniel Pereira de Azevedo 

 
 
 
Inhamum 

  
 
 
Antonio Lopes 
dos Santos 

Milagres Francisco Tavares de 
Quintal 

Villa Manoel Candido de Oliveira 
Cococy Francisco Alves de Castro 
Arneiroz Manoel José dos Santos 
Flores Ignacio Ferreira de Loiolla 
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Quixeramobim 

 
 
 
Quixeramobim 

 
 
 
Dr. Francisco 
de Assis 
Bizerra 

Villa José Amaro Fernandes 
Mombaça Antonio Honorato da Silva 

Limoeiro 
Boa Viagem José Bizerra da Silva Junior 
Barra José Antonio Rodrigues 

Machado 
Riacho do 
Sangue 

Hermenegildo 
Furtado de 
Mendonça 

Villa Antonio Gomes Barreto 
Caxoeira Francisco Alves Pinheiro 
Boa-Vista Estevão José de Freitas 

 
 
 
 
Baturité 

 
Baturité 

 
Dr. Joaquim 
Victoriano 
G¶$OPHLGD�
Pires (?) 

Villa João Antonio da Silva 
Acarape Gaspar Nogueira de Lucena 
Itans Francisco José Pereira 
Canindé  

 
Imperatriz 

 
Pedro Barrozo 
de Souza 
Cordeiro 

Villa  
Amontada João Thomé Rodrigues 
Santo Antonio José Thomé Rodrigues 

 
 
 
 
 
 
 
Sobral 

 
 
 
 
Sobral 

 
 
 
 
Dr. Manoel 
Theofilo 
Gaspar de 
Oliveira 

Cidade Francisco Gomes Parente 
Santa Anna Luiz Henriques de Oliveira 

Magalhães 
Acaracú Antonio Thomé Rodrigues 
Almofala Luiz Antonio Pereira 
Santa Quiteria Rufo Pinto de Misquita 

 
 
Villa Nova 

 
 
Francisco 
Paulino Galvao 

Villa Simplicio de Souza Lima 
Campo Grande Vicente Gomes Parente 
S. Gonçalo Raymundo da Silveira 

Gadelha 
Tamboril José de Araujo Costa 

 
 
Granja 

Granja Manoel da 
Costa Sampaio 

Villa Joaquim Pereira dos Santos 
Queiroz 

 
Villa Viçoza 

 
Francisco 
Lopes Freire 

Villa 6LOYHVWUH� G¶2OLYHLUD�
Barcellos 

Ibiapina Joaquim de Mello e Silva 
Secretaria do Governo do Ceará, 30 de Junho de 1844. 

Raymundo Ferreira de Araujo Lima, Secretário do Governo. 
Fonte: Bitancourt (1844). 

 

Essa é uma das primeiras tabelas feitas da divisão policial encontrada nos relatórios, 

nela é possível vislumbrar as articulações previstas entre delegados e subdelegados, inclusive 

sendo possível encontrar sobrenomes bem recorrentes na Chefatura, por exemplo, na troca de 

cargos, tais como Pinto, Machado, Miranda, Ferreira, Santos, Nogueira, Martins, Vieira, etc.. 

Neles também é possível acompanhar o manejo de cargos entre as forças policiais e as demais 

forças públicas, notadamente através da nomeação de militares para assumir cargos na 

Chefatura em caso de assassinatos de autoridades, em certos casos com acúmulo de funções: 

³QRPHHL� SDUD� RV� FDUJRV� GH� GHOHJDGR� GD� 9LOOD-Viçoza, e commandante do destacamento 

volante da comarca da Granja o tenente do corpo de pROLFLD� $QWRQLR� *RPHV� )HUUHLUD´�� R�

REMHWLYR�FRPR�VXJHUH�R�SUHVLGHQWH�HUD�WHU�PHOKRUHV�UHVXOWDGRV��³2�GLWR�WHQHQWH�GHYH�HQWHQGHU-
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se com os delegados de Sobral, e do Ipú, afim de concertarem entre si sobre os meios de dar 

FDoD�DRV�FULPLQRVRV´��*8,0$5­(6������b, p. 5). O presidente Guimarães (1857a, p. 6) dá 

ainda outras pistas dessa prática, ao informar que o resultado de redução de crimes, em termos 

GH�HVWDWtVWLFD��³IRL�GHYLGR�VREUHWXGR�i�DFHUWDGD�PHGLGD�GH�VH�WHU�FRQILDGR�D�GHOHJDFLD�GR�WHUPR�

(da Comarca de Imperatriz) a um militar intelligente,e honesto, inteiramente estranho aos 

RGLRV��H�LQWULJDV�GD�ORFDOLGDGH´� 

Não obstante, é importante ter em mente que esse quadro trata-se apenas de um 

indicativo pouco eficiente quanto à forma como a instituição cresceu e mudou ao longo dos 

anos, já que variava frequentemente o número de termos e distritos, o que impactava 

diretamente não só na quantidade de pessoas responsáveis pela administração da segurança na 

província, como o modo como territorialmente sua jurisdição se configurava. Por exemplo, 

em 1847 a província contava com 9 comarcas, 18 termos e 67 distritos, três anos depois, 

apesar de permanecer o número das primeiras, sobe a quantidade de termos e distritos, 

respectivamente para 23 e 68, dessa vez sem maiores informações dos subdelegados 

responsáveis (VASCONCELLOS, 1847). 

A organização territorial é importante porque significa também a atuação dos 

membros da Chefatura, assim como o campo de jurisdição de sua atuação. De acordo com o 

1º vice-presidente Cunha (1856, p. 9-10): 
A repartição da policia, este poderoso elemento em que se firmão a segurança 
individual, e de propriedade, a ordem e tranquilidade publica, e todas as garantias da 
sociedade, marcha com a maior regularidade possivel. A sua direcção está hoje 
confiada ao digno juiz municipal desta cidade, que tem de um modo satisfactorio 
correspondido ao justo conceito de que goza, como magistrado intelligente e probo. 
A sua acção é actualmente exercida em toda a provincia por 27 delegados, e 77 
subdelegados, além de 27 juizes municipaes, que tão bem exercem cumulativamente 
attribuições policiaes, e 77 juizes de paz, que em pequena escala exercem iguaes 
funcções. 
O pessoal da repartição compõe-se de seo chefe, e quatro empregados, dous creados 
pela lei de 3 de dezembro de 1841, e dous engajados, attento o grande expediente da 
repartição, que reclama, pelo menos, o pessoal que hoje existe. Durante o tempo que 
tive a honra de dirigir aquella repartição os seus empregados se prestarão sempre de 
um modo digno de louvor, e até esta data não teem desmerecido. Os seus trabalhos, 
além da estatistica criminal que todos os annos é remettida para a secretaria de 
estado dos negocios da justiça, contando-se do 1º. de julho do anno passado até 20 
de junho ultimo, monta 3:680 officios endereçados á presidencia, juizes de direito, 
municipaes, delegados, subdelegados, e diversas autoridades desta e de outras 
provincias. 
 

Essa dinâmica muda até o final do século, com aumento significativo da quantidade de 

empregados e aumento do expediente disponível, inclusive em termos de fontes, já que as 

publicações envolvendo membros da Chefatura se fazem consideravelmente presentes nos 

distintos jornais provinciais (ASSIS, 2016). Sendo esse um importante indicador de 

modificações das dinâmicas mais localizadas, sem considerar o fato em si da maior presença 
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de pessoas representando a autoridade pública policial em lugares mais remotos dos sertões. 

Alguns autores, como Santos (2004, p. 310), atribuem essa presença ao processo de 

centralização que teria se dado entre as décadas de 1840 e 1850, apesar de salientarem que a 

ideia de manutenção da ordem nesses casos legitimavam a hierarquia social, a escravidão e a 

agricultura comercial que sustentava o próprio governo imperial. Isto é, a despeito de 

reconhecerem a diferença colonial nessa dinâmica. 

O crescimento é de fato considerável quando acompanhamos as controvérsias em 

torno das reconfigurações territoriais e as disputas de jurisdições. Em 1859, a respeito da 

justiça, o presidente da província Aguiar (1859, p. 7) destacava que tais divisões imperfeitas 

FRPR�HVWDYDP�JHUDYDP�³FRQIOXVmR�GH� OLPLWHV�� TXH�GD� ORJDU� D� FRQIOLFWRV�GH� MXULVGLFomR��TXH�

PXLWR� HPEDUDomR� D� UHJXODULGDGH� WDR� QHFHVViULD� D� DGPLQLVWUDomR� GD� MXVWLoD´�� Em 1873, o 

número subiu novamente, contando nesse momento 15 comarcas, 37 termos e 122 distritos no 

Ceará, provavelmente com dados incompletos, já que só era contado a partir da publicação 

oficial da criação, e sofreu constantes modificações até o final do século XIX (Idem).  

Outro destaque importante é que interferem diretamente, e muitas vezes de modo 

decisivo, nas ordens e determinações acerca dos fatos, não só por serem as pessoas cujas 

narrativas são privilegiadas dentro da instituição, como por serem recorrentes os casos em que 

a própria hierarquia é invertida na prática da administração policial, tal como sugere 

DUWLFXOLVWDV� GH� MRUQDLV� GD� SURYtQFLD�� ³3DVVDP-se semanas e semanas, que não vai a sua 

repartição, vive ora patuscando, ora de perna alçada em sua casa, limita-se em assignar o 

expediente que lhe manda o secretário, que é quem carrega com todo o expediente, e o Sr. 

%XDUTXH�HPSDOPDQGR�RV�FRIUHV´��$�3(','2��A Constituição, Fortaleza, 21 fev. 1866, p. 4). 

No próprio expediente da secretaria do governo, entre 1 de julho de 1849 a 28 de junho de 

1850, são registradas as articulações feitas com membros da chefatura, no qual contabilizam 

144 correspondências feitas com o chefe de polícia, 118 com delegados e 48 com 

subdelegados, entre outros membros e órgãos imperiais (AGUIAR, 1850, mapa n. 8). O que 

indica o fluxo de participações das questões que envolvem a instituição de um modo mais 

amplo. 

Por ocasião da seca de 1845, alguns poucos documentos de subdelegacias do interior 

evidenciam o grau de autonomia nas decisões mais imediatas, como no caso do ofício em que 

o subdelegado de um distrito de Umari, no Icó, Manoel Francisco de Lima, explica ao chefe 

de polícia José Vieira Rodrigues de Carvalho e Silva o envio de ofícios diretos ao presidente 

com as decisões tomadas. Segundo ele, mesmo sabendo que tinha que encaminhar ao 

delegado primeiramente e deste a ele antes de chegar na secretaria do governo, optou por 
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enviar a correspondência de modo direto, além de ressaltar que não ficaram pessoas que 

VRXEHVVHP�³OHU�� H�HVFUHYHU�FRP�PDLV�SHUIHLomR� >���@�H�QHP�SHoRD�D�Tuem se nomei que seja 

capas de dizempenhar os deveres do dito Officio, a exceção do Tenente Coronel Brazil, e 

filhos, que todos são empregados já na policia, e já no juizado de Pas´, para assumir o cargo 

de escrivão, tendo ele mesmo que o fazer (BR.CEAPEC.GP.CP.PP.CORE.61 13 set. 1848). 

Os ofícios das nomeações evidenciam que além da seca outras questões políticas envolveram 

a nomeação para os cargos, envolvendo famílias de ambos os partidos locais e o fato de entre 

os nomes contar pessoas escravizadas (Idem). 

Autor de poemas e textos de teatro, que também foi alferes da Guarda Nacional, 

Juvenal Galeno destaca em uma de suas peças a figura de um delegado militar, o tenente 

Amorin, que impõe terror no sertão ao deixar-se levar pelas paixões locais, ressaltando o uso 

das forças do Estado para problemas particulares, o recrutamento forçado e a prisão como 

LQVWUXPHQWRV�GH�SHUVXDVmR��$66,6���������³e�R�GHOHJDGR��e�HVVH�VROGDGR�FUXHO�TXH�QRV�TXHU�

JRYHUQDU�FRP�D�FKLEDWD�FRPR�JRYHUQD�DRV�KRPHQV�GR�VHX�GHVWDFDPHQWR´��*$/(12������D��

p. 40). Neste e em outros textos, ele salienta que tais ações são direcionadas para 

determinadas camadas populares, como sugere um de seus personagens sobre a disparidade de 

tratamento entre ricos e pobres: 
Sim, todos eles eram então nossos amigos devotados. Apertavam com prazer as 
nossas mãos, e honravam as nossas festas e as nossas mesas. Nossos vaqueiros e 
protegidos eram respeitados quando tratavam-se do recrutamento. Nossas casas não 
eram cercadas pela tropa e sempre a justiça recebia, cuidadosa, nossas queixas. 
Depois, veio a seca horrível de 1845. Água, verdura e o gado pouco a pouco 
desapareceram. Passamos da prosperidade à decadência. Finalmente, sofremos a 
fome e vimo-nos reduzidos à miséria (Ibidem, p. 44). 
 

Destacando em seus textos, além do recrutamento, as eleições como principal 

estratégia política não só dos chefes, mas também dos membros de menor hierarquia dentro 

GD� &KHIDWXUD�� ³2� GHVSRWLVPR� H[HUFLGR� GHVGH� R� HVW~SLGR� LQVSHWRU� GH� TXDUWHLUmR�� PiTuina 

eleitoral, capanga dos opressores, até o corru[p]to ministro de estado; o despotismo ovante 

apesar da ± Constituição do Império ± GHVVH� HYDQJHOKR� LQVSLUDGR� SHOD� OLEHUGDGH´� �,GHP��

2010b, p. 72). Como salientamos em outro momento, todos eles eram pautados na cena da 

cidade em textos literários do período, como partes da dinâmica mesmo das povoações e vilas 

imperiais (ASSIS, 2016). 

A discricionariedade dos membros em exercício de cargos da Chefatura também é 

corrente nas críticas e reclamações dos jornais e ofícios da secretaria de polícia, mas também 

aparecem em relações com outros cargos e instituições com as quais mantém relação direta no 

cotidiano. Na documentação entre as Chefaturas de diferentes províncias e autoridades temos 
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reiterados envios de partes, petições, presos, recrutas, desertores, processos, criminosos, etc. 

arrolados e organizados por escrivães e com participações de diferentes membros da chefatura 

para esclarecimentos de fatos e resolução de conflitos (BR.APEC.CP.CO.EX.ENC.39 1862 a 

1877). Nos ofícios específicos enviados aos carcereiros ou delegados e subdelegados, constam 

solicitações de informações, ordens de recolhimento e manutenção de presos, entre outras, 

também no sentido de dar conhecimento e participar os demais membros de situações 

individuais (BR.APEC.CP.CO.EX.ENC.40 1864 a 1865). 

Em um dos ofícios o chefe de polícia chega a criticar uma resposta dada pelo 

Comandante Interino do Batalhão Provisório de 1ª. Linha o Tenente João Baptista e Mello: 
Entendi que nenhúa consideração devia dar á reprehensão que a titulo de amizade se 
me passava, não só porque não achava próprio da minha educação e posição social 
occupar-me com coisas tão insignificantes, e assas repugnantes ao meo genio 
sempre propenso a desculpar, e perdoar, como tão bem porque entendi, que estava 
no meo direito, e que o silencio neste caso seria a melhor pena, que merecia quem, 
supondo-se acertar, acabava de commetter hum acto da maior grosseria, e que por si 
só formava o seo corpo de delicto. Ora achando-se as coisas neste pé dirigi hontem 
ao referido Comandante o Officio por copia sob nº. 3, e a resposta foi o que consta 
da copia nº. 4. Não valeo a prudencia, que mostrei na 1ª occasião, guardando 
silencio a húa reprehensão passada por Empregado que me he muito inferior, nem a 
convicção em que estou, de que obrei acertadamente, e nem outras considerações 
mais para que fossem acobertadas das ameaças do Comandante de 1ª. Linha. 
A vista do que julguei conveniente a bem do publico serviço levar todo o expendido 
ao conhecimento de V. Ex.a, não para que seja surprehendido o Comandante, porque 
sou amigo delle, interesso-me mais por sua reputação do que elle próprio, o meo e 
seo procedimento assim, o mostrão, e sei quanto he damnosa a hum Official leva 
ordem em que seja reprehendido por não saber cumprir suas obrigações, mais sim 
para que se lhe faça sentir, que deve obedecer e cumprir as ordens do Chefe de 
Policia da Provincia tanto mais não se achando aqui o Corpo Policial e que lhe he 
inferior em Auctoridade. Com isto fico contente; por que o serviço publico não vem 
á soffrer nem tão bem o Comandante que, sendo honrado, e tendo algúa habilidade, 
merece-me desculpa, tanto mais porque não sendo versado em letras as veses supõe 
que certas frazes empregadas lhe são bastante offensivas. Deos Guarde a V.Ex.a 
Secretaria de Policia do Ceará em 12 de julho de 1842 Ill.mo e Ex.mo Senr. 
Brigadeiro José Joaquim Coelho, Presid.e e Com.de das Armas da Provincia Miguel 
Fernandes Vieira. (BR.APEC.CP.CO.EX.ENC.02 12 jul. 1842). 
 

 Além de evidenciar as questões pessoais consideradas em sua ação e ordem, o chefe 

de polícia ressalta como as decisões estavam permeadas por inúmeras questões que se 

FLUFXQVFUHYHP�DR�kPELWR� ORFDO�H�SURYLQFLDO�H� FRPR�D� LGHLD�GH�³VHUYLoR�SXEOLFR´�H�³EHP�GR�

SXEOLFR�VHUYLoR´�HUDP�FRQVLGHUDGDV�GHQWUR�GHVVH�FRQWH[WR�UHODFLonal. Também deixa antever 

que as questões de hierarquia entre as instituições policiais de algum modo interferiam no 

cumprimento das ordens e no andamento da administração policial. Esta que se apresenta a 

cada documento de um modo complexo e intrincado em redes de poder que dificilmente 

podem ser acompanhado no nível de análise a que nos propomos neste trabalho, embora sirva 

para chamar atenção dos historiadores para futuras pesquisas. Afinal, em sua fala a outro 

presidente por ocasião de deixar o cargo, o próprio presidente da província Mota (1851, p. 4), 
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LQIRUPD�D�LPSRUWkQFLD�GR�DSRLR�GRV�SDUWLGRV�SROtWLFRV�³TXH�DSHQDV�PH�IRL�UHFXVDGR�SRU�XP�RX�

outro individuo acostumado a dar protecção e asylo a criminosos. Para conseguir fins 

importante erão necessarios os apoios pelos de todos os homens honestos, sem distincção de 

FRU�SROLWLFD��TXH�WLYH�D�LQDSUHFLiYHO�IRUWXQD�GH�DGTXLULU´� 

 

5.4 INSPETORES DE QUARTEIRÃO, CARCEREIROS, PORTEIROS: 
DIFICULDADE DE IDENTIFICAÇÃO E OS LIMITES MAIS EVIDENTES DO 
CONCEITO DE ELITE 
 

 As omissões e dificuldades de análise impostas pela própria fonte e pelo tempo, que 

uma pesquisa como esta requer, fazem-nos questionar que outras narrativas e sujeitos 

estiveram no agenciamento da instituição e que foram sistematicamente deixados de lado na 

narrativa historiográfica. Além do contato com a população e com outras instituições, a 

Chefatura é permeada por não ditos que se apresentam ao historiador nos discursos de 

opositores e em contextos de denúncia, principalmente em jornais, mas também na fala de 

testemunhas em processos-crime, tais como a existência de parentesco entre delegados e 

juízes, queixas de mau comportamento dos inspetores de quarteirão, a omissão de 

circunstâncias do crime, as resoluções extra-oficiais, além dos pedidos de garantia da 

VHJXUDQoD� LQGLYLGXDO� H� GH� SURSULHGDGH� GH� ³FLGDGmRV´ e etc. Quanto mais cargos visamos 

observar, mais indicações de uma administração policial capilarizada se apresenta. 

 Em pesquisa no jornal O Cearense, Pedro II e A Constituição94, três importantes 

jornais da província que se revezavam como órgãos oficiais do governo e oposição conforme 

os partidos políticos, liberal o primeiro e conservadores os últimos, porém ligados a famílias 

distintas, encontramos algumas informações acerca do trabalho realizado pelos inspetores de 

quarteirão na província do Ceará. Cabe mencionar que a dificuldade de menção de nomes e 

mais informações permaneceu como nos casos anteriores já mencionados, presente tanto nos 

ofícios da Chefatura, quanto nos impressos, exigindo aprofundamento maior na pesquisa e 

análise nominal do que o objetivo deste trabalho. 

Através destes, é possível acompanhar nos expedientes do governo ofícios que 

autorizam os inspetores a atuarem em várias frentes onde não houvesse subdelegados ou 
 

94 A pesquisa foi feita na hemeroteca digital da Biblioteca Nacional e contou respectivamente com 906, 554 e 
����RFRUUrQFLDV�QD�SHVTXLVD� IHLWD�FRP�D�SDODYUD�FKDYH�³TXDUWHLUmR´��)RUDP�GHVFDUWDGDV�PHQo}HV�D� OHJLVODo}HV�
trabalhadas por meio do Roteiro (VASCONCELLOS, 1857), espacialidades da província, citações pontuais, 
entre outras, para temos uma dimensão do trabalho desempenhado pelos inspetores. Não foi o objetivo 
apresentar todos os resultados encontrados, mas ter uma perspectiva ampliada dos achados para complementar a 
discussão feita com os ofícios e relatórios.  
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GHOHJDGRV�SDUD�WDO��FRPR�IRL�R�FDVR�GRV�FRQGXWRUHV�GDV�PDODV�GR�FRUUHLR��³R�VXEGHOHJDGR�GH�

policia do respectivo lugar, e onde o não houver os inspectores de quarteirão, dêem logo as 

convenientes providencias SDUD� R� VHJXLPHQWR� G¶HOODV�� GDQGR� SDUWH� LPHGLDWDPHQWH� SDUD� HVWD�

FDSLWDO´��GOVERNO DA PROVÍNCIA, Cearense, 01 nov. 1846, p. 2). Mas também vemos 

sua atuação com relação à vacinação de presos, a qualquer contrabando, com papel 

significativo na feitura das estatísticas e arrolamento da população, na participação dos fatos 

em ofícios e processos, inclusive como testemunha na maioria dos casos (GOVERNO DA 

PROVÍNCIA, Cearense, 08 abr. 1847, p. 1; 31 mai. 1847, p. 1; QUADRO NUMERICO DA 

POPULAÇÃO LIVRE DO TERMO DA CIDADE DE FORTALEZA, Cearense, 20 mar., 

1848, p. 4; INTERIOR, Cearense, 24 abr. 1848, p. 1; JUSTA APRECIAÇÃO, 11 mai. 1848, 

p. 3). 

Assim como os anteriores, é possível encontrar várias notícias envolvendo conflitos e 

dissensos locais em torno desses cargos, tais como a dHPLVVmR�SRU�³HVFDUQHFHU´�de requisições 

de promotor (CORRESPONDENCIA, Cearense, 20 nov. 1848, p. 4), por envolvimento em 

conflitos com adversários políticos locais (CORRESPONDÊNCIA, Cearense, 18 mar. 1850, 

p. 3) ou assassinato por questões políticas: 
Nas epochas de submissão absoluta he que a desesperação rompe em excessos, he 
quando as autoridades despóticas devem temer o punhal dos offendidos (Thiers). 
Esta verdade que o grande escriptor, e estadista frances anunciou depois de um 
estudo profundo da sociedade acaba infelismente se verificar-se perto de nós. Um tal 
João Pereira, que era inspector de quarteirão na Pacatuba, perto da cidade, tendo 
exercido alli as mais atroses violencias contra muitos pacificos cidadãos, foi agora 
assassinado talves por alguma de suas victimas, Triste.. desgraçado estado he o 
nosso! Se o sr. Fausta tivesse uma missão do inferno para faser a desgraça desta 
terra, não podia desempenhar milhor tal missão! E este homem tem entranhas de 
abandonar à provincia á bandos de quadrilheiros e assassinos, em quanto elle se 
absorve todo em intrigas, e cabalas eleitoraes! (AINDA ASSASSINATOS!, 
Cearense, 6 ago. 1848, p. 3). 
 

 Também encontramos críticas diretas ao tipo de pessoas que estariam ocupando esses 

SRVWRV�� ³IDOWD� Ge execução no obedecimento ao regulamento de 31 de janeiro de 1842, ao 

menos na parte que diz respeito aos inspectores de quarteirão para indagarem dos que sem 

PHLR� KRQHVWR� GH� YLGD� YHHP� KDELWDU� HQWUH� HOOHV"´�� LQFOXVLYH� GHVWDFDQGR� R� UHFRUUHQWH� XVR� GD�

interiQLGDGH�³4XDQGR�Mi�HUJXHR�VXD�SRWHQWH�YR]�FRQWUD�R�HVWDGR�GD�DFHSKDOLD��RX�LQWHULQLGDGH�

que o ardente das deputações nos tem legado, fasendo, todos os annos um retrocesso na 

DGPLQLVWUDomR� GD� MXVWLoD�� H� GD� SROLFLD� DGPLQLVWUDWLYD� H� MXGLFLiULD� GR� SDL]"��´� �2�

INDIVIDUALISMO ACTUAL, Cearense, 29 abr. 1847, p. 4). 

É significativo que entre as críticas ao seu trabalho esteja a de que é grande seu poder 

nas decisões locais: 
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Temos um parlamento que, pela constante pratica de seo governo, proclama em 
principio que ± qualquer authoridade, ainda o juiz, póde abusar do poder que lhe deo 
a lei, infringir as leis &c., quando tiver em vistas a utilidade publica; - é o suprema 
lex ao capricho, e arbitrio até  do official de quarteirão! (O CEARENSE, Cearense, 
14 mar. 1850, p. 3). 

 

 Em sessão do Senado de 27 de maio de 1850, em uma discussão sobre a fala do 

trono, um dos senadores destaca a necessidade de reforma do judiciário de modo que reverta o 

HVWDGR� GH� FRLVDV� TXH� R� GHL[DP� ³DLQGD� PDLV� RSSUHVVLYR´�� FRQIRUPH� DUJXPHQWD� ³+RMH� XP�

subdelegado, mesmo um inspector de quarteirão, no interior, é muito mais do que o Imperador 

do Brasil, pois prende, arranca os bens, até arranca a vida, quando OKH�FRQYpP´��,17(5,25��

Cearense, 04 jul. 1850, p. 2). 

  A importância para a Chefatura e para a administração da justiça e da polícia na 

província do Ceará do trabalho dos inspetores do quarteirão podem ser melhor compreendidas 

quando comparados com os argumentos e análises feitos também nos relatórios presidenciais 

com relação as dificuldades que outras forças públicas tinham de dar conta das demandas das 

localidades mais distantes. Assim, há denúncias não só da insuficiência de praças, mas 

também de suas poucas condições efetivas e práticas de garantir a tranquilidade em amplos 

territórios, seja por parte do Corpo Policial, seja da Guarda Nacional, as quais em diversos 

deles eram tidas como pouco eficientes e com pouca atuação local, caso se desconsidere as 

atuações mais imediatas dos destacamentos em casos específicos de solicitações (COELHO, 

1841; BITANCOURT, 1843; 1844; VASCONCELLOS, 1847; AGUIAR, 1848; 1849; 1850; 

REGO, 1851; BR.CEAPEC.GP.CP.PP.CORE.92 e 95. DÉCADA DE 1850; 

BR.CEAPEC.GP.CP.PP.CORE.99. 1860; BR.CEAPEC.GP.CP.PP.CORE.122. DÉCADA DE 

1860���$JXLDU��������S������SRU�H[HPSOR��GL]�TXH�QmR�SRGH�LJQRUDU�³TXH�R�ERP�H[LWR�GH�FHUWDV�

diligencias policiaes depende principalmente da celeridade com que são executadas, 

celeridade que não pode ter a tropa a Sp´��VHP�FRQWDU�TXH�³HVWD�&DSLWDO�Mi�QmR�SyGH�VHU�EHP�

policiada sem que algumas patrulhas á cavallo circulem à noite em seus subúrbios que se tem 

FRQVLGHUDYHOPHQWH� DXJPHQWDGR´� H� ³FRPSUHHQGHP� XPD� H[WHQVmR� que exige crescido nº. de 

patrulhas a pé (de que não é possivel dispôr-VH�� SDUD� D� URQGDUHP� FRPR� p�PLVWHU´� Essas e 

outras falas acabam depondo em favor do poder articulador e de ação dos inspetores, uma vez 

estando os mesmos nas menores jurisdições entre todos eles.  

 Nos ofícios da Chefatura as prisões, capturas e reclamações são frequentemente 

levadas à instituição por meio dos inspetores, inclusive em diálogo com outras autoridades 

militares: 
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Comonico a V.Ex.a que pelo Inspector de quarteirão da Serra do Mão-Jinho [?] foi 
capturado Jorge de tal; a requisição do subdelegado de Missão-Nova por estar 
pronunciado naquele juízo por ferimentos graves, cujo processo está com vista ao 
D.or Promotor da Comarca; No dia quinze do corrente na Povoação de Goianinha 
deu-se um ferimento grave do modo seguinte = Antonio Gomes de Souza, ex 
voluntario da Patria tendo em sua companhia Maria Rodrigues, molher solteira 
sendo esta seduzida pelo escravo Delfino de Thomás Dantas de Quintal [?] para 
fugir com elle não anuindo dita mulher ao convite do escravo este protestou que a 
tirava sempre da comp// companhia [sic] em que estava protestou a matar dito 
Antonio Gomes, indo a referida mulher a fonte banhar-se em companhia de ûa 
menina de um seu visinho naquelle mesmo dia quando apresentou-se o escravo 
Delfino querendo condusi-la recebendo esta do escravo um ferimento no hombro 
com ûa faca que trasia o dito negro pegando-se esta com a menina sua companheira 
o escravo não conseguio seu intento retirou-se dizendo que naquelle dia a levaria. 
Como de fato as oito horas da noute mais ou menos foi a Caza de Antonio Gomes 
encontrando na porta a mulher em questão lancou-se a ella imporrandu-a// 
imporrandu-a [sic] armado de uma faca de ponta e vindo adiante um individuo de 
nome João Alexandre, e supondo ser Antonio Gomes, deu-lhe ûa facada sobre o 
peito, nesse interi a presenta-se o Inspector de Quarteirão com algûas pessôas, 
sentindo o escravo trupello dessas pessoas corre, e chegando em casa de Maria 
baixinha, pouco destante daquella em que se deu o fato com a faca ensanguentada e 
as mãos pediu agua e lavou a faca dizendo: alli ouve agora ûa disgraça retirou-se 
para a caza do senhor que ficava perto o Inspector prendeu a mulher como autora do 
ferimento e sendo avisado por ûa pessôa do povo que fosse pegar o escravo que 
corria com a faca em punho e suja de sangue não se importou desse aviso deu tempo 
ao senhor do escravo manda-lo para fora do Termo dos Milagres. 
(BR.CEAPEC.GP.CP.PP.CORE.135 19 ago. 1870). 

 

 As prisões e capturas realizadas SRU� HOHV� ³D� UHTXLVLomR´� GH� RXWURV� PHPEURV� GD�

Chefatura como os delegados e subdelegados, na verdade, é um modo de comunicar e 

reafirmar a hierarquia da própria instituição, já que não é incomum que as mesmas 

autoridades em nome das quais elas foram realizadas questionassem as mesmas. Nesse caso 

em especial, o comandante do destacamento da Vila de Missão Velha, o Capitão Antônio 

Gomes Ferreira, é quem questiona o fato tal como foi narrado pelo inspetor, chamando 

atenção para detalhes de sua participação nos eventos, tanto na prisão de inocente, quanto na 

facilitação da fuga do autor do crime. De acordo com ele, somente no dia seguinte é que o 

UHIHULGR�LQVSHWRU�³GHVFXOSRX-se para com o sobdelegado na parte que deu que não foi prender 

o escravo por já ser tardH� TXDQGR� p� VDELGR� TXH� R� IDWR� VH� GHX� DV� RLWR� KRUDV� GD� QRLWH´�� VHP�

FRQWDU�TXH�³FRQWLQXD�SUHVD�D�PXOKHU�D�TXHP�R�VXEGHOHJDGR�Ir]�LQWHUURJDWRULR�IDVHQGR�FRUSR�

de delito no offendido, auto de perguntas e deu hontem commesso ao processo o offendido 

[que] acha-se mortal´ (Ibidem). Ademais, soube por pessoas da povoação que o dono do 

HVFUDYL]DGR� ³SURFXUDYD� WLUDU� D� FXOSD� GHVWH� SDUD� FDUUHJDU� QD� GHVYDOLGD�PXOKHU´� H� DGYHUWH� DR�

presidente da província o Desembargador João Antônio de Araújo Freitas que: 
Confiando eu no subdelegado que está formando a culpa aguardo-me pelo resultado 
da conclusão do processo de que darei conta a V. Ex.a podendo afiançar a V. Ex.a 
que não me deixarei iludir e que o escravo sendo o principal autor do crime não 
ficará impune se por ventura deixar de ser pronunciado pela influencia seu senhor 
nesse caso ouvirei ao D.or Juiz de direito sobre o que devo seguir e de tudo levarei 
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ao conhecimento de V. Ex.a e do D.or Chefe de Policia a quem nesta data dou parte 
do occorrido. Logo que tive noticia do fato criminoso e da fuga // fuga [sic] do 
escravo requesitei a prisão deste ao Delegado de Milagres Tenente Manoel de Jezus 
da Comceição Cunha, e agora mesmo recebo a resposta daquele Delegado dizendo 
que antes de receber a minha requisição ja havia recibido do Subdelegado de 
Goianinha e logo mandou ûa escolta ao lugar Genipapeiro em procura do escravo o 
qual não foi encontrado dizendo mais que naquele tempo o escravo paçou na 
Povoação em pleno dia aonde não é conhecido e foi a seu Sitio Cabiceiras aonde 
comeu e seguio para as partes do Buritiseiro para onde ja havia requesitado a prisão 
do referido escravo. Não me deregi // deregi [sic] ao lugar do Conflito por me achar 
emcommodado de um olho. Relevo dizer a V. Ex.a que sinto profundamente que se 
estejão dando fatos tão frequentes desta ordem no Termo de minha jurisdição não é 
isso devido a disleixo de minha auturidade tenho procedido do mesmo modo que o 
meo antecessor Doutor Paulino desarmando aquelles que são encontrados com facas 
de ponta e mais armas brohibidas ja existe em meu pudermuitas facas tenho sido 
incansavel em recomendar ao Subdelegado dos diversos Districtos do Termo para 
evitarem o quanto for possivel o crime em seos Distritos, porem infelismente não 
tenho quem me coadjuve // coadjuve [sic] nesse empenho antes tratão de ocultar o 
delito e creminosos fallo com relação a áquelles que assim tem procedido o povo 
continua andar armado e dificel será conseguir desarmalo sem a coadjuvação dos 
homens que os tem como aggregados em suas terras (Ibidem). 
 

 As questões políticas por trás de cada crime abundam nos ofícios e demais fontes do 

período. Nesse caso em especial, o comandante evidencia uma série de articulações que se 

repetem na relação entre autoridades e pessoas do local, evidenciando que a cadeia de eventos 

e fatos não seguem necessariamente as hierarquias das instituições, bem como as autoridades 

locais nem sempre agem do modo esperado. Sobretudo aqueles que se encontram mais 

distantes da capital e da corte e mais próximos das questões e dinâmicas locais. 

 

 

*** 

 

 As modificações da sociedade provenientes da centralidade do urbano e da criação 

do espaço público mais do que fruto evolucionista de um projeto de civilidade ou de ideais de 

civilização possuem relação com o processo colonial de construção do Estado. Sua presença 

cada vez maior nas localidades mais distante das províncias, através de instituições como a 

Chefatura, tornou ao mesmo tempo possível os processos de urbanização e de monopólio da 

violência através da distribuição desigual de autoridades e legitimidades, como reforçou a 

importância da Nação e das instituições reciprocamente. As práticas tradicionais e os 

interesses privados criaram condição não só para a ideia de um Estado único e centralizado e 

VHXV�µPHOKRUDPHQWRV¶��FRPR�JXDUGDUDP�UHODomR�GLUHWD�FRP�DV�UHODo}HV�GH�SRGHU�SURYHQLHQWHV�

do processo de construção da nação tendo como base uma sociedade hierárquica e desigual, 
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nas quais as redes sociais e relações clientelares mantiveram articulações intrínsecas com a 

diferença colonial. 

A participação ou influência nesse processo não pode ser medida pelo alcance de 

cargos na corte ou âmbitos decisórios nacionais, mas em toda uma dinâmica que constitui tal 

relação desde os locais mais distantes de poder até aqueles centrados nas capitais e na corte. 

Exemplificando esse processo, os chefes de polícia embora pudessem ser vistos como partes 

da elite nacional, em grande medida por conta da interinidade, também o eram da elite 

provincial, tornando falaciosa a narrativa que as primeiras eram mais ligadas aos interesses 

gerais e estas últimas aos provinciais. Assim como a pertença de alguns delegados, 

subdelegados, inspetores e demais subalternos às elites locais, longe de significarem uma 

neutralização das elites e famílias da província, aponta para a importância das negociações e 

mediações de conflito dentro do próprio Estado no território não só para a construção da 

Nação, como para a garantia da ordem e segurança públicas. 
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6 DIFERENTES CONTATOS COM A POPULAÇÃO: DA 
ORGANIZAÇÃO TERRITORIAL AO PROCESSO CRIMINAL 
  

Conforme já mencionamos, acerca da ideia de polícia em sua relação com o Estado e 

com a Sociedade, é interessante pensar não só que se trata de algum projeto por parte do 

governo ou das elites, que se revela em ações requeridas de suas instituições e membros de 

seus cargos, mas também uma ação popular - ainda que não coordenada - que também fazia 

ajustes vez por outra nos rumos do Brasil, ainda que pontual e com exceção do movimento 

abolicionista, localizada (ALONSO, 2015). Nesse sentido, é importante problematizar a ideia 

de que a ação política ou de mudança social só vem de grandes movimentos ou de grupos 

intelectuais e tentar perceber na simplicidade daqueles que não possuem o poder, ações 

significativas ou astuciosas, tais como os movimentos constantemente silenciados das pessoas 

simples, notadamente das mulheres e pessoas pobres, livres, libertas e/ou escravizadas, que 

interferem diretamente nas respostas institucionais, por exemplo, com relação à política de 

segurança. Refletir sobre a questão do trabalho e recrutamento forçado, dos motins e das 

eleições, sem subordinar um ao outro, pode ser uma pista. 

Outro movimento importante é revisar o pressuposto recorrente na historiografia, com 

base em visões e leituras sobre a revolução e o peso da escravidão, que considera 

simploriamente o potencial subversivo do povo e da população, seja pelo caráter heterogêneo 

de que se constitui, seja pela suposta herança colonial, oriunda da formação de um povo 

repleto de criminosos e pessoas de baixa inteligência ou moral. Sem considerar que tais 

referenciais são coloniais e ocidentais, pouco considerando o fato de que tais ideias são elas 

mesmas produções que nada mais fazem do que essencializar e diminuir as dinâmicas de 

poder adstritas em ações coletivas ± articuladas ou não, ao tomar como base ideais de 

progresso e civilização europeus produzidos com o intuito de afirmar o status quo da 

sociedade e do próprio Estado. 

O caráter institucional da Chefatura passa pela compreensão não somente do caráter 

nacional da lei que a instituiu, enquanto polícia administrativa em todo o território imperial, 

mas também compreender as articulações com outras instituições, o modo como 

operacionalizavam leis e estabeleciam práticas, enfim, o modo como se deu sua inserção 

prática e suas elaborações e apontamentos em torno dos problemas locais. Sobre isso, é digo 

de nota que o próprio campo jurídico-policial estava passando por organizações e assumindo 

novos contornos com as leis de caráter nacional que teceram significativas formulações em 

direção à ampliação do monopólio da violência estatal. 
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A importância de saber como a Chefatura se estrutura localmente está no fato de que 

boa parte do poder decisório envolvendo a política de segurança estruturada na província 

passava por esta instituição, lançando luz a própria dinâmica nacional que assumiu no Estado 

imperial brasileiro. Basta que observemos a estrutura diplomática de seus ofícios, por 

exemplo, a informação sobre o estado de determinada vila, cidade ou mesmo da província, os 

pedidos de objetos para a cadeia, as indicações de nomes para nomeação ou pedidos de 

exoneração, demissão ou substituição, os quais são em grande medida, e com raras exceções, 

elaborados pelos sujeitos encadeados nessa hierarquia, indo de baixo para cima. Desta 

maneira, as referências historiográficas às redes clientelares, aos particularismos e aos 

mecanismos de controle e uso da força podem ser contextualizados não só a partir das 

tentativas de estabelecer ordem e segurança, mas também das negociações e usos da força 

localmente situados. Mais do que isso, termos como liberdade, segurança individual e de 

propriedade, poder constituído, autoridade legal, sossego e tranquilidade pública, termos 

correntes e de largo uso pela historiografia do Estado e da Polícia, foram sendo apropriados e 

construídos em seus significados nessas relações e arranjos macro e micros. 

É importante ressaltar isso porque o modo como um acontecimento se transforma em 

fato narrado dentro desses modelos, em grande medida, passa por uma seleção ± inclusive 

previamente esperada e suposta ± que pressupõe o emudecimento de sujeitos e a afirmação de 

discursos veiculados pela instituição e que estão na base de sua existência e estruturação. 

Notadamente voltados para a afirmação do império e da ordem imperial, durante todo o 

século e, paulatinamente, em torno de ideais de civilização e progresso, tanto com relação à 

Chefatura, quanto com relação às demais forças públicas (ASSIS, 2016). 

 

6.1 ARTICULAÇÃO ENTRE AS FORÇAS PÚBLICAS NO TERRITÓRIO 
PROVINCIAL 
 

Quando reorganizamos a narrativa histórica em torno das instituições policias 

pensando em seus impactos e relações macro e micropolíticas com o Estado torna-se possível 

uma reflexão ampliada acerca da própria configuração do sistema social imperial que se 

assentava, além da distribuição desigual de propriedades, no estabelecimento desigual da 

segurança, tal como evidencia o contraste entre pessoas com e sem posses. Mais do que isso, a 

partir dela é possível acompanhar alguns dos mecanismos de controle, de produção de 

sossego e repressão que afirmam o status quo e o próprio Estado imperial. Entendendo que 
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este não é fruto de uma somatória de instituições e cargos de poder, mas configura-se e se 

reconfigura a partir de seu funcionamento. Sendo possível vislumbrar que a Chefatura de 

Polícia fez funcionar outra política de segurança durante o Segundo Reinado, restando saber 

como isso se deu e que pessoas participaram do processo. 

Como exemplo disso, é possível acompanhar algumas comunicações cotidianas das 

participações que chegavam do interior para o chefe de polícia na capital, e os 

encaminhamentos deste ao presidente (BR.CEAPEC.GP.CP.COEXP.03 28 mai 1851): 
Vou comunicar a V. Ex.a, que das participaçoens chegadas do centro pelo correio 
entrado hontem, nenhua occurrencia extraordinária se deo por aquelle lado da 
Provincia, e que fosse trasido ao meu conhecimento. Do Crato todavia consta que no 
dia 2 apparecera arrombada a casa do Reverendo Vigario, não obstante distar pouco 
da guarda da Cadea, que hum menor filho de João Ignacio dera huas pancadas em 
outro tambem menor, e filho de Francisco de Sousa; finalmente, que fora 
apprehendido na Barbalha, e para ali remettido, hum escravo, que nos 
interrogatorios declarou ser Pedro Ivo, e accrescenta o Delegado, que de algua 
maneira tem minorado os ferimentos, pancadas, e furtos que ali erão quase usuais. 
Do Districto desta Capital nada consta contra o socego publico. 
Deus Guarde a V. E.xa Secretaria de Policia do Ceará em 28 de Maio de 1851. 
Ill.mo e Ex.mo S.r D.or Ignacio Francisco Silveira da Mota Presidente desta 
Provincia. 
O Chefe de Policia interino José Maria E [cortado] Vieira 
 

 Alguns destaques podem ser feitos a partir dessas comunicações, como o fato de que 

está implícito que o chefe só podia informar aquilo que chegava, que vários fatos menores 

aconteciam no dia a dia dos distritos e vilas e que alguns acontecimentos tinham mais 

importância que outros na preocupação com a segurança. Sobre este último ponto, convém 

GHVWDFDU� D� DQRWDomR� IHLWD� SHOR� SUHVLGHQWH� QD� SDUWH� GH� FLPD� GR� GRFXPHQWR�� ³4XH� FXPSUH�

averiguar quaes os autores do arrombamento da casa do Vigario para se mandar proceder 

FRQWUD�HOOHV�QD�IRUPD�GD�OHL´��,ELGHP�� Indicando que dos acontecimentos diários, alguns deles 

requeriam maiores cuidados por parte dos administradores provinciais. 

Mais preocupante do que arrombar a casa de autoridades do local, eram as denúncias 

de participação destas nos crimes denunciados. Não obstante, quando observamos as 

peculiaridades dos perfis dos membros da Chefatura é que constatamos que a contradição 

entre ser da polícia e cometer crimes que supostamente deveriam coibir, caem por terra. Em 

relatório, o presidente da província Bitancourt (1844, p. 4) destaca que não era prerrogativa da 

polícia imiscui-se nas disputas de poder local: 
A segurança individual foi tambem ultimamente atropelada no Aracaty; se bem que 
por meios menos horrorosos, e SRU� YHQWXUD� IDYRULWRV� Q¶DTXHOOH� OXJDU�� RQGH� VH�
intentarão processos criminaes acintosos, e extralegaes, que comprometterão as 
authoridades judiciaes, e policiaes, humas como auctoras, e outras como réo. Esses 
acontecimentos occasionarão as pronuncias do JuL]� GH�'LUHLWR� G¶DTXHOOD�&RPDUFD��
dos dois Juizes Municipaes, do Commandante Superior da Guarda Nacional, de hum 
Chefe de Legião, e de mais cinco Cidadaos, os quaes, á exceção do primeiro, que se 
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achava ausente, forão recolhidos á salla livre da prisão publLFD��G¶RQGH�VDKLUmR�SRU�
effeito de habeas corpus, e fianças. 
Logo que tive conhecimento dos factos, dei as providencias legaes, que tão 
reprehensiveis procedimentos requeirão; demiti ao Promotor Publico, e algumas 
authoridades policiaes, e tudo tem tornado a sua marcha normal, achando-se já livres 
os comprometidos, e as Authoridades Judiciaes nos seus exercícios. Durante todo 
este conflito, nenhuma só via de facto appareceu. 
Na Comarca da Granja huma marcha semelhante de processos acintosos trará a 
repetiçãR� G¶HVVHV� VXFHVVRV�� VH� R� -XL]� GH� 'LUHLWR� LQWHULQR� I{U� VXUGR� iV� PLQKDV�
recomendações, o que não he presumivel. 
 

Desta feita, é significativo o fato de que nos primeiros anos da década de 1840, várias 

foram as denúncias de envolvimento de policiais em crimes considerados contra a segurança, 

sobretudo por parte de desertores, como conspirações e tentativas de assassinato de vices ou 

de um presidente da província, entre outras autoridades locais, como o caso que envolve a 

suspeita de participação de um senador e outras autoridades tidas como ligadas ao governo 

central, portanto, atuando contra as ordens deste (Cf. BR.APEC.CP.COEX. ENC. 02. 29 jun. 

1842). Isso sem contar com o auxílio dado à fuga de presos, tumultos em eleições e brigas 

com famílias e pessoas de diferentes lugares na província, ou fora dela, que se estendem pelas 

décadas seguintes (BR.CEAPEC.GP.CP.PP.CORE.63. Década de 1840; CORE. 160. 1846-

52; BARRETO, 1857). Barreto (1857, p. 1) em seu relatório destaca que a eleição de 

vereadores e juízes de paz de 1856 foi responsável por desordens em diversos pontos da 

SURYtQFLD�� GHVWDV�� ³DV�PDLV� JUDYHV� IRUmR� DV� TXH� LQIHOL]PHQWH� WLYHUDP� OXJDU� DV� IUHJXHVLDV� GR�

Crato, Sobral, Santa Anna, e Imperatriz, aonde a exaltação dos partidos, e o desejo de obterem 

D� WRGR� FXVWR� XP� WULXPSKR� >���@� >UHVXOWDUDP� HP@� 2LWR� PRUWHV�� H� PXLWRV� IHULPHQWRV´�� 1HVVD�

RFDVLmR��FRQIRUPH�UHODWyULR�GR�FKHIH�GH�SROtFLD�IRUDP�³SURQXQFLDGRV����LQGLYLGXRV��GRV quaes 

Mi�VH�DFKmR�SUH]RV��´��%$55(72��������S����� 

Ainda que, de acordo com o presidente Aguiar (1849, p. 5), não obstante as 

GLILFXOGDGHV� RX� LQDELOLGDGHV� GD� UHVROXomR� GDV� TXHVW}HV� GH� VHJXUDQoD� GD� SURYtQFLD�� ³1mR�

devemos porém culpar severamente essas authoridades por não exercerem sempre com rigor e 

pericia suas espinhosas funcções. Muitas ha cujas intenções, são as melhores, mas não 

SRVVXLQGR� KDELOLWDo}HV� SURIHVVLRQDLV� GHVFRQKHFHP� R� DOFDQFH� GH� FHUWDV� FLUFXQVWDQFLDV´�� SRLV�

³LJQRUDP�WRGD�D�H[WHQomR�GRV�PHLos que cabem em suas attribuições, e não descriminão com 

H[DFWLGmR� DV� IRUPXODV� VDFUDPHQWDHV� GR� SURFHVVR� G¶DTXHOO¶RXWUDV� TXH�� VHP� R� YLFLDUHP�

LQVDQDYHOPHQWH��SRGHP�VHU�SUHWHULGDV´��$ILQDO��FXPSUH�³OHPEUDU� �GD�H[WUHPD�IDFLOLGDGH�TXH�

tem os criminosos de se escaparem á acção das authoridades, por muito diligentes que estas 

sejam, nesses extensos, e poucos povoados sertões, mormente nos lugares onde não tem ellas 

IRUoD�SXEOLFD�D�VXD�GLVSRVLomR´��$*8,$5��������S����� 
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Vez por outra também aparecem casos mais diretos que são considerados ± se não um 

risco as autoridades locais ± uma afronta ao próprio Império, pelo potencial de perturbar a 

tranquilidade e sossego público. Em 1851, por exemplo, deu-se o seguinte fato, comunicado 

ao presidente (BR.CEAPEC.GP.CP.COEXP.03 25 jun. 1851): 
[...] no dia 13 do corrente as 7 horas da noite se reunirão varios Cidadãos deste 
Termo, em um casa do Reverendo Jose de Sá Barreto, e ahi soltando alguns 
foguetes, passarão a dar vivas ao Gneeral Pedro Ivo (titulo que elles lhe derão na 
oFFDVLmR�GH�VHXV�WUDQVSRUWHV�G¶DOHJULD��YLYDV�D�&RQVWLWXLQWH��D�5HSXEOLFD��H�/LEHUDHV��
e morrão Curcundas, e Marinheiros [?], o que era correspondido com grande 
applauzos dos mesmos e povo que si achava a porta; e depois sairão pelas ruas 
cantando hino resado [?] que intitulavão hymno em onra de Pedro Ivo, condusindo 
uma bandeira branca com a figura de um Indigena, e com a legenda = Viva a 
&RQVWLWXLQWH�  � H� UHJUHVVDQGR� D� FDVD� G¶RQGH� VDKLUmR�� FRQWLQXDUmR� FRP� WRTXHV��
cânticos, e vivas até meia noite. Deos Guarde a V. S.a Delegacia da Barbalha 25 de 
Junho de 1851. = Ill.mo Snr. Jose Maria Eustaquio Vieira Chefe de Policia interino 
da Provincia =  Assignado ± Pedro Antonio de Jesus Delegado de Policia. 
 

Apesar das afrontas evidentes, não conseguimos acompanhar o desfecho de tal 

celebração, o que interessa aqui é que casos como estes, principalmente provenientes do 

interior da província, geravam preocupações constantes sobre o potencial disruptivo que 

autoridades locais poderiam agenciar por conta dos conflitos e disputas de poder.  Isso sem 

contar na quantidade de pessoas que poderiam se juntar em um mesmo momento e gerar uma 

grande confusão, como comunica o Furriel Comandante do Destacamento de Baturité, em 

1855, ao presidente da província, por ocasião de uma confusão decorrente da ação 

³LQGHFRUR]D´�GH�EHOLVFDU�PRoDV�QD�QRLWH�GH�QDWDO��GXUDQWH�D�FHOHEUDomR�GD�PLVVD��GHVSRLV�GD�

reclamação deste de que não tinha sido informado pelas autoridades do ocorrido 

(BR.CEAPEC.GP.CP.PP.CORE.92 27 dez 1855): 
Faltaria o mais restricto dever, e trahiria a confiança que sem duvida em mim tem 
depositada V. Ex.a se não comunicasse a V. Ex.a hum facto de não pequena 
importancia. 
Na noite do dia vinte quatro para vinte cinco do corrente, dia de grande concurso de 
povo por causa das Missas do natal botei quatro soldados de meo Commando, 
unidos a alguns G. Nacionaes, que pelo Delegado de Policia e pelo D.or Juis de 
Direito forão postos a minha disposição a Policiar a Villa até meia noite, e outra 
patrulha de Guardas Nacionais de meia noite por diante. No acto da Missa Manoel 
Antonio Nogueira Junior e Jorge Ferreira Carrapato, este casado, e aquelle solteiro, 
indecentemente e com a mais dispeiteza [?] libertinagem comessarão a beliscar as 
senhoras que assistião ao mesmo acto da Missa, e queixando-se estar, a patrulha 
Policial os pretendeo conter, arredando-se de praticar // huma acção tão indecorosa; 
e não querendo esbarrar com similhante procedimento, a refrida patrulha lhes deo 
vós de prisão, ao que risistirão dando borduadas, emporrões na patrulha, e dahi 
appareceo hum tão grande motim a pontos de reunirem-se mais de quinhentas 
pessôas, não se effectuando a prisão do dito Nogueira porque fora tomado por 
algumas pessoas não conhecidas pela multidão do povo. 
 

Pelos motivos narrados no relatório e participados cotidianamente nos ofícios das 

autoridades policiais, tanto presidentes, quanto estas últimas salientam a importância da 



189 
 

articulação entre autoridades, tendo a partir da década de 1850, além do Corpo Policial e da 

Guarda Nacional, os batalhões ou forças de linhas usadas, sobretudo após as modificações 

legais desta última, com destacamentos em várias partes do interior da província (REGO, 

1853; MOTTA, 1854; 1855; CUNHA, 1856; BARRETO, 1856): 
Havendo-me a experiencia feito conhecer, que a acção da policia é quase nenhuma 
nas localidades do interior, quando senão apoia em destacamentos permanentes de 
força regular, tenho aplicado a este serviço todas as praças disponíveis não só do 
corpo policial, como do corpo fixo de caçadores. Do mappa respectivo vereis que 
em 12 pontos existem destacamentos, estando nelles empregados 4 officiaes, e 164 
praças. Fora para desejar, que maior numero de taes destacamentos fosse possivel 
estabelecer, para que as authoridades das differentes localidades se podessem 
combinar nos meios de prevenir e reprimir os crimes, e de capturar ocriminosos que 
por ahi vagem. (AGUIAR, 1850, p. 4). 
 

O contato com outras autoridades se dava em vários âmbitos e foi sendo 

paulatinamente observado e organizado de modo a garantir o funcionamento necessário não 

só das instituições imperiais, mas também da ordem e segurança na província. Do ponto de 

vista das autoridades policiais, com relação aos presos, eram os delegados os responsáveis por 

receber da tesouraria da fazenda, por meio dos socorros públicos, o valor correspondente as 

GLiULDV�H�RXWUDV�GHVSHVDV�GRV�³SUH]RV�SREUHV�GD�PHVPD�YLOOD´��GOVERNO DA PROVÍNCIA, 

Cearense, 20 nov. 1846, p. 1), a ser pago pelo amanuense. Embora os presos no quartel 

ficassem por conta muito mais dos comandantes dos mesmos do que sob gerência das chefias 

de polícia (BR.CEAPEC.GP.CP.PP.CORE.102 passim). 

Observando os relatórios é possível acompanhar o crescimento do número de 

membros tanto de corpos policiais, quanto de guardas nacionais: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



190 
 

Quadro 8 - Forças Policiais entre 1841 a 186295: 

Ano Corpo Policial Completo Corpo Policial Efetivo Guarda Nacional 
1841 153 - 11.753 
1843 121 100 18.303 
1844 121 100 28.016 
1847 121 106 26.234 
1848 117 111 26.324 
1849 110 104 - 
1850 - 99 33.086 
1852 138 141 - 
1853 - - 16.744 
1854 177 153 - 
1856 167 163 22.528 
1860 214 206 - 
1861 216 197 - 
1862 238 207 - 

Fonte: Relatórios presidenciais. 

 

Assim como nos casos da Chefatura, esses números pouco dizem com relação à 

efetividade do trabalho, mas sinalizam que a estratégia de articular as forças públicas 

principal mecanismo de controle social se manteve mesmo depois da criação das chefias, as 

quais reafirmaram a importância das rondas policiais e trabalho dos destacamentos no interior, 

ao invés de fazer prescindir das mesmas. Apesar das reorganizações pelas quais passaram a 

Guarda Nacional, entre 1849 e 1850, elas, os corpos policiais e o meio batalhão, é importante 

termos em mente que de diferentes modos forças militares sempre se fizeram presentes na 

administração provincial durante o período imperial, assim como mantiveram boa parte das 

funções policiais provenientes do período colonial, nos termos trabalhados na primeira parte 

deste trabalho. A Reforma da Guarda de 1850 no lugar de ser o coroamento do esforço de 

centralização política e administrativa, no Ceará revelou as dificuldades de centralizar o poder 

e atuar sobre os territórios mais distantes da capital, a não ser através de respostas imediatas a 

VLWXDo}HV� GH� LQVWDELOLGDGH�� RX� FRQVLGHUDGDV� µDPHDoDV¶� D� WUDQTXLOLGDGH� H� VHJXUDQoD� S~EOLFDV��

Não pela dificuldade do poder de se impor em vastos territórios, mas sim pelos entraves dos 

conflitos intra-elite locais. 

Apesar de no âmbito do controle social a atuação articulada das diferentes forças terem 

se feito sentir de um modo mais articulado e efetivo. No contato de delegados e subdelegados 

com os comandantes de batalhões é possível acompanhar os traslados de pessoas presas, 

recrutadas, desertoras e/ou escravizadas: 
 

95 Por ocasião da Guerra do Paraguai, a partir de 1864, há uma série de modificações no contingente das forças 
públicas na província, por este motivo optamos por acompanhar somente até o ano de 1862. 
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Ao delegado de polícia de Baturité, respondendo o seu officio de 31 do passado no 
qual da parte de diversos assassinatos perpetrados em seu termo, e requesita um 
destacamento para coadjuvar a acção da justiça, recommenda-lhe que desenvolva 
todas a sua atividade, e zello pelo serviço público a fim de que sejão presos e 
processado seus autores para soffrerem as penas da lei; extranha a relaxação e 
desleixo da guarda nacional, que deo occaVLmR� j� IXJD� GRV� SUHVRV� SRU� PHLR� G¶XP�
escandaloso arrombamento; ordena-OKH�T¶� SDVVH� D� DYHULJXDU� HVWH� IDFWR�� H� SURFHGHU�
contra os que forão negligentes no cumprimento de seus deveres; diz-lhe que não 
podendo mandar para ali o destacamento que requesitava e isto por falta de força 
disponível, convinha, que a policia fosse mais activa, empregando os inspectores de 
quarteirão, a guarda nacional, e quasquer pessoas do povo na perseguição dos 
malfeitores; ordena-lhe que dê a rasão por que não empregou no commando da 
guarda dos presos o sargento de policia que para ali tinha hido de Canindé, e 
determina-lhe finalmente que dê parte do que ocorrer relativamente à prisão dos 
assassinos acima referidos (GOVERNO DA PROVÍNCIA, Cearense, 20 nov. 1846, 
p. 1). 
 

Todos eles eram cobrados, notadamente pelo presidente ao chefe de polícia, a não 

participação em ações que envolviam questões de segurança das diferentes localidades sob 

suas jurisdições, inclusive sendo criticados SRU� RXWUDV� DXWRULGDGHV�� ³$R� FKHIH� GH� SROtcia da 

província, para informar qual a rasão por que o subdelegado de Boa Viagem nada 

providenciou, e nem participou a cerca da prisão do criminoso José Eugenio [...] como 

participou o juiz de paz do sobredito destricto [...]´��GOVERNO DA PROVÍNCIA, Cearense, 

20 nov. 1846, p. 2). A própria instituição possibilitava que as pessoas viessem até ela para 

WHFHU� FUtWLFDV� D� DOJXPD� VLWXDomR� RX�PHVPR� VROLFLWDU� ³SURWHomR� GDV� DXWRULGDGHV´� HP� FDVR� GH�

risco de reescravização96, como fez ³KXP�FDEULQKD�GH�QRPH�3HGUR�FRP�Vete annos de idade 

SRXFR� PDLV� RX� PHQRV´� DR� GL]HU� TXH� HUD� IRUUR�� GHSRLV� GH� VHU� YHQGLGR� GXDV� YH]HV�

(BR.CEAPEC.GP.CP.CORE.92 17 dez. 1864). 

Nesse sentido, ainda está para ser analisada, de uma forma mais pormenorizada, a 

relação que se estabelece entre a Chefatura de polícia, as forças policiais e as cadeias, já que 

no cotidiano da instituição são temáticas recorrentes e aparecem de diferentes modos nas 

questões em torno da administração da segurança provincial: 
Não é licito desconhecer-se a influencia, que as cadêas publicas exercem sobre a 
segurança individual, e a administração da justiça. 
As cadêas dispensão além disso grande parte da força publica, e a realisão 
economias, que podem com vantagem ser applicadas á sua construção, e reparos. 

 
96 Estamos aventando algumas possibilidades, mas de modo algum naturalizando a hipermeabilidade da 
instituição as demandas da população, na verdade as mesmas muitas vezes reafirmavam a Chefatura como o 
lugar de administração da fXQomR�SROLFLDO��2�SUySULR�FDVR�GH�3HGUR�p�H[HPSOR�GLVVR�� VHQGR�³FULDQoD�TXH�YHLR�
FRP�XQV�FDPERHLURV�TXH�RV�HQFRQWURX�HP�XPD�0DWWD�RQGH�HOOH�IRUD�EXVFDU�DJXD´��Mi�TXH�XPD�GDV�TXHVW}HV�GR�
DXWR�GH�SHUJXQWDV�IHLWDV�D�HOH�HUD�³D�UD]mR�SRU�TXH�HVWDQGR�WDQWRV�DQQos debaixo do domínio e captiveiro de José 
3HUHLUD�G¶$UDXMR��Vy�DJRUD�p�TXH�UHFRUUH�DV�DXWKRULGDGHV"´��WHQGR�HOH�UHVSRQGLGR�³TXH�SRU�WHU�PHGR�GR�GLWR�-RVp�
Pereira, sendo que passando por morte deste a um filho do mesmo de nome Emilio, e este uma vez o castingando 
elle respondente lhe declarou que não lhe desse, pois que era forro, no entanto o dito Emilio prosseguio no 
FDVWLJR´��%5�&($3(&�*3�&3�&25(�������GH]���������6REUH�R�FRQWH[WR�GD�HVFUDYLGmR�H�GD�UHHVFUDYL]DomR�PDLV�
especificamente ver Chalhoub (2012) e Pedroza (2021). 
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A falta de prisões seguras e commodas nas differentes localidades faz nascer a 
necessidade da condução dos criminosos dos districtos da culpa para os termos, 
onde existem prisões com aquellas condições. Desse facto resulta o movimento 
constante da força de uma para outra parte, o que não só torna evidente a 
necessidade de maior força, senão como gravemente prejudica a disciplina, e 
economia da mesma, além do perigo iminente da fuga dos presos. 
Occorre ainda, que essa circunstancia faz muitas veses retardar o julgamento dos 
reos, o que todos sentem que é em detrimento da sociedade, e ofensivo dos direitos 
dos mesmos réos. (GUIMARÃES, 1857b, p. 10). 
 

A segurança e a insegurança da província guardam relações com o bom 

funcionamento das dinâmicas que envolvem a principal estratégia de penalidade que a justiça 

do século XIX fazia uso. Mais do que isso, até o final do século os presos serviram a 

província em várias obras públicas, tais como os calçamentos, a construção de cadeias, 

cemitérios97, açudes e estradas de ferro, etc. (ASSIS, 2016). Assim como também foram 

essenciais na realização de serviços considerados socialmente impuros, principalmente 

aqueles ligados a limpeza das latrinas, o manejo de corpos mortos por ocasião das epidemias e 

das secas, entre outras atividades ligadas a salubridade, iluminação e socorros públicos da 

província do Ceará (Ibidem). Como fica subentendido na fala do supracitado presidente, ao 

VXJHULU�DV�³HFRQRPLDV´�TXH�HUDP�UHDOL]DGDV�D�SDUWLU�GHOD� 

Ademais, as péssimas condições da cadeia e o modo como ela se constituiu em espaço 

para burlas e negociações aparecem diferentemente em várias fontes, notadamente nos 

caminhos entre um lugar e outro, assim como nas tiradas de presos (Ibidem). Em um deles, 

Pedro Pereira da Silva Guimarães, chefe de polícia interino, destaca o teor de uma de suas 

visitas ao local (BR.APEC.CP.CO.EX.ENC.02 1842-1843, 21 abr. 1842): 
A Constituição ordena que as prisões sejão limpas e arejadas, mesmo esta ordenação 
da ley fundamental do imperio, se he observada em alguma parte, por certo o não he 
no Ceará, onde  a Cadeia do Crime da Capital hé huma estancia imundissima, só 
propria para encerrar estes que vivem de podridão, e não homens, embora 
criminosos. A humanidade constituinte no pavimento do edifício, as suas paredes 
semelhantes na cor, as de huma chaminé, as exalações asquerozas de duas latrinas 
sempre patentes no mesmo recinto de habitação, a pequenhez desta para o n° dos 
presos, a salivação, o cheiro do chofre queimado & ter não aquella prisão tão impura 
e fetida, que ontem ao visita-la mal me pude conter, e causou-me huma violenta 
limicrania [?]. Exige pois a humanidade desvalida que ali existe alguma compaixão, 
exige se atenda mesmo a observancia da ley; e por isso convem Primeiramente 
providenciar sobre o alimento que tomão aquelles miseraves huma só ves por dia; 
quando o Regulamento de 31 de Janeiro ultimo manda dar duas vezes, mas isso hé 
quasi hum impossivel a vista do que percebi cada preso, que he 80 reis diários. Em 
2º lugar hé mister diminuir o nº dos presos, o que se conseguirá, enviando para Ilha 
de Fernando os condenados a gales perpetuas; em 3º lugar, cobrindo de novo 

 
97 6HJXQGR�6RX]D��������S�������³$LQGD�QmR�VH�DFKD�GH�WRGR�H[WLQFWD�D�SUDWLFD�GRV�HQWHUUDPHQWRV�QDV�LJUHMDV��LVWR�
SRUpP� p� GHYLGR� XQLFDPHQWH� i� IDOWD� GH� FHPLWHULRV� HP� GLYHUVDV� ORFDOLGDGHV´�� SRU� LVVR� R� HVIRUoR� QR� VHQWLGR� GH�
avançar nas obras. Em seu relatório é possível compreender as articulações entre as reformas urbanas que são 
pautadas em diversos campos e o papel de engenheiros e arquitetos como Adolfo Herbster, cujo trabalho de 
arquitetura vai da cadeia ao cemitério (SOUZA, 1858). Conforme salientamos também em outro momento (Cf. 
ASSIS, 2016). 
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ladrilho o existente, e fazendo alguns outros reparos indispençaveis para tornar 
mesmo habitável a mesma prisão, pois basta a mistura em que estão os grandes 
criminosos, com os de pequena culpas por não puder fazer-se divisões na Caza. 
 

 4XDQGR� REVHUYDPRV� RV� GDGRV� TXH� DSRQWDP� TXHP� HUDP� RV� ³PLVHUDYHV´� TXH�

habitavam tais espaços das prisões, vemos uma grande maioria de homens durante todo o 

século XIX (ASSIS, 2016). Esse dado se torna ainda mais significativo quando comparamos a 

quantidade de mulheres tanto na população escravizada, quanto na livre, em vários lugares 

chegando aproximadamente à metade do número de homens em igual condição (Cf. ANEXO 

A). Não que as mulheres também não fossem presas, mas suas prisões se davam em grande 

maioria por embriaguez, brigas entre elas mesmas, companheiros ou terceiros, como a maioria 

dos casos recebidos pelo chefe de polícia, enviados por autoridades do interior nos anos de 

1850 (BR.CEAPEC.GP.CP.COEXP.03 1851; BR.CEAPEC.GP.CP.COEXP.04 1852; 

BR.CEAPEC.GP.CP.COEXP.06 1854; BR.CEAPEC.GP.CP.COEXP.07 1855; 

BR.CEAPEC.GP.CP.COEXP.09 1856; BR.CEAPEC.GP.CP.COEXP.10 1857), tal como 

aconteceu com a parda Maria da Conceição, SUHVD� ³SRU� HVWDU� MRJDQGR� DRV� ERIHW}HV� FRP�

RXWUD´��assim como também é possível acompanhar casos em que as mesmas evadiam-se do 

local para não serem presas (BR.APEC.CP.CO.EX.ENC.02 1842-1843, 23 abr. 1842). 

Tais casos dificilmente chegavam a produzir grandes documentações acerca do 

assunto ou processos levados até o júri, a não ser quando se tratavam de furtos ou homicídios 

(Idem). Também aparecem pessoas livres ou libertas de um modo mais geral, embora com 

homens, dependendo do caso, era gerado processo e é possível vislumbrar os meandros da 

justiça. Em alguns casos como o de Francisco de tal, alfaiate, por alcunha Carapuça, os 

mesmos sejaP�HQFDPLQKDGRV�SDUD�VHU�UHFUXWDGR��HVWH�SRU�³KDYHU�GDGR�KXQV�VRSDSRV�HP�KXP�

muzico do batalhão de nome IgnaciR´�H�SRU�YLYHU�³VHPSUH�GLYDJDQGR�SHOD� UXD´, ou por ser 

³HQFRQWUDGR�FRP�KXP�SXQKDO��H�KXP�FDSRWH�GD�1DomR´��VHQGR�HQWUHJXH�³DR�&RPPandante do 

BatalhDP�� H� DR� UHR� VH� OKH�GHR�R� FRPSHWHQWH�GHVWLQR´ (BR.APEC.CP.CO.EX.ENC.02 1842-

1843, 24 e 27 abr. 1842). 

 Em um mapa da Casa de Correção de Fortaleza, de 1841, que destoa um pouco dos 

dados brutos dos anos seguintes e de maiores somas sobre a movimentação de presos, dos 18 

presos, 8 eram mulheres, destas somente duas eram brancas, uma do Trahirí e outra do Icó, 

HQTXDQWR� DV� GHPDLV� HUDP� SDUGDV�� ³FUL{OD´, índia H� ³PDPHOXFD´, seis viúvas e apenas duas 

FDVDGDV�� WRGDV�PRUDGRUDV� IRUD�GD�FDSLWDO� H�³VHP�RIILFLR´� �&2(/+O, 1842, mapa 6). Sendo 

esses alguns dos indicativos do potencial ameaça que elas representavam. Nesse mesmo 

PDSD��FLQFR�KRPHQV�HUDP�VROWHLURV��TXDWUR�FDVDGRV��WUrV�GR�³&HDUi´��FRPR�PXLWDV�YH]HV�HUD�
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FKDPDGD� D� FDSLWDO�� VHWH� SDUGRV� H� XP� ³FUL{OR´�� ³PDPHOXFR´� e branco, dos quais apenas um 

HVWDYD�³VHP�RIILFLR´��GHQWUH�RV�TXDLV�WLQKDP�FLQFR�VDSDWHLURV��GRLV�³FDUSLQD´�H�IHUUHLURV� Mas 

como sugeriu Bitancourt (1844, p. 7), além desta, existia ainda na capital a cadeia do 

calabouço do Quartel do Batalhão Provisório ³EHP� SHTXHQD�� H� LPSURSULD´� H� GDV� GHPDLV�

FDGHLDV�� FXMD� IUDTXH]D� HUD� UHFRQKHFLGD� H� H[SUHVVDGD� SHOR� IDWR� GH� TXH� ³7RGRV� RV� GLDV� HVWmR�

fugindo presos´, cujas ³capturas tem custado bastantes sacrificios até na Capital, onde a Caza 

de Detenção, e Correcção, fraca mesma para o fim a que he destinada, serve para reter 

FULPLQRVRV�GH�FRQVLGHUDomR��VH�WHP�HOOHV�SRU�PDLV�GH�KXPD�YH]�HYDGLGR´� 

Em documentos muitas vezes reservado, sem autorização pra ampla divulgação e 

publicação nos jornais oficiais, é possível encontras planos e suspeitas de envolvimentos de 

soldados em tentativa de assassinar o presidente da província, conspirações ³FRQWUD�D�RUGHP�H�

WUDQTXLOLGDGH�SXEOLFD´ envolvendo senadores, como o Senador Alencar, ou fuga de pessoas 

escravizadas (Idem. 26 jan. 1842; 28 e 29 jun. 1842).  Entre julho de 1854 e julho de 1855, o 

secretário do governo destaca que foram pelo menos 412 deles na repartição, de um total de 

11.787 (CUNHA, 1856). Nos relatórios de presidentes de província vez por outra também 

apDUHFHP�DPHDoDV� j� WUDQTXLOLGDGH�SURYHQLHQWHV� GD� ³H[FLWDomR�GR�HVSLULWR�SXEOLFR�� VXVFLWDGD�

por aleivosias de adrede disseminadas por entre a população incauta e ignorante; e essas 

aleivosias tomaram tanto mais corpo, quanto a ignorancia é a porta mais franca GR�IDQDWLVPR´��

como destacou um dos presidentes a respeito de perturbações provenientes da execução de um 

regulamento (REGO, 1852, p. 4). 

Não é incomum encontrar, com um olhar atento aos detalhes como fez Dias (1995) e 

Fraga Filho (1996), mulheres e moleques nos acontecimentos que permeiam não só o 

cotidiano, mas também sua intersecção com a administração da justiça e da polícia nas 

GLIHUHQWHV� ORFDOLGDGHV� SURYLQFLDLV�� 1HVVH� VHQWLGR�� ³SHVVRD>V@� GR� SRYR´� DYLVDP� H� VmR�

testemunhas de acontecimentos, perguntam e intervém sobre prisões, articulam fugas, 

homiziam e desertam diariamente, como evidenciam as várias fontes aqui trabalhadas, tais 

como os ofícios da secretaria de polícia (BR.APEC.CP.CO.EX.ENC.02. 1842-1843 passim). 

Elas inclusive evidenciam ao historiador que não é fácil descartar suas intervenções e dar 

demasiada atenção aos fazeres e dizeres da própria instituição, interessada que esta está em 

mostrar eficiência nos termos dados e tolerados socialmente. 

Quando observamos as perturbações do sossego público, além da centralidade das 

ações ocorridas na capital, também aparecem como preocupantes as ações e acontecimentos 

que partem de um lugar de questionamento da autoridade e da ordem que a própria polícia 

representa. Principalmente quando em diálogo com outras instituições, como dos comandos 
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do destacamento, cujas queixas são direcionadas ao presidente, como fez o 2º cadete João 

Zeferino de Hollanda Cavalcante, ao queixar-se que o delegado mandou soltar um conjunto 

SHVVRDV�TXH�HVWDYDP�QD�³JULWDria parD�EDQGD�GR�ULR´��GHQWUH�RV�TXDLV�-RVH�3HGUR�GH�&DUYDOKR�H�

-DFLQWR�$OYHV��³HP�HVWDGR�GH�HPEULDJXHV�RV�TXDHV�SUHQGL�D�RUGHP�GR�'HOHJDGR�GH�3ROLFLD��H�

Jose Pedro respondeo que ele não entregava e que qualquer soldado que se aproximase a elle 

quebraria D�FDUD�LVWR�FRP�SDODYUDV�LQVXOWR]DV´��UHFXVDQGR�FXPSULU�D�RUGHP�GH�SULVmR�³GL]HQGR�

TXH� FD]R� QHQKXP� ID]LD� D� HVWD� $XWKRULGDGH´ (BR.CEAPEC.GP.CP.PP.CORE.102 27 abr 

1861).  

Em outras partes, como nesta, são narradas às dificuldades de cumprir ordens quando 

envolviam pessoas e famílias do interior, com envolvimentos nas políticas e partidos locais, 

como neste caso de jogos proibidos que ocorreu na Granja: 
Tendo V.S.a em seo officio de 23 do corrente dado ordem para ser obscervada pellas 
Patrulhas que do meo Destacamento rondão a norte esta Cidade e em cuja ordem 
proibi touda e qualquer dezordem e imbriagues que emcomoda-se o socego publico 
e como este fosse alterando em consequencia de Jose Pedro de Carvalho que com 
outros vagavão pelas ruas desta Cidade embriagados fazendo bulhas e gritaria e uso 
de forma tal que ensultavão nem so as Authoridades como tobem a força que 
policiava a ponto de ameaçarem com bofetadas e borduadas motim este que feis 
aparecer o 2º Cadetes João Zeferino de Hollanda Cavalcante, com toudos mais 
praças que pernoitavão no Quartel e as duas patrulhas que Policiavão o qual os 
prendendo a ordem de V.S.a e conduzindo para Cadeia recebêo ordem de V.S.a para 
os soltar que obedecia Sacandous [?] e para que não chegue avia de fattos se retirou 
com as mais praças deixando os desordeiros em seo auge a vista pois do expindido 
compre me se notificar a V.S.a que não estou desposto ver a força de meo comando 
ser esbofetiados e esborduada e finalmentes desmoralizada por comprir ordens de 
V.S.a por conseguinte espero providencias ou entao julgo mais conveniente não dar 
semelhantes ordens pois desta sorte so servem para desmoralização da força armada 
força esta que entoudo cazo deve ser respeitada a vista do que junto remeto a V.S.a a 
parte dada pelo ditto Cadeite a fim de V.S.a dar-lhe o divido apreço. Deos Guarde 
Quartel do Destacamento na Cidade da Granja 27 de abril de 1861 Ill.mo Snr. 
Joaquim Francisco Garceis [?] dos Santos M. Delegado de Policia Demetrio 
Raimundo M.a de Oliveira Alferes Comandante do Destacamento 
(BR.CEAPEC.GP.CP.PP.CORE.102. 27 abr. 1861). 
 

De acordo com o alferes comandante do destacamento Demetrio Raimundo M.a de 

Oliveira, tudo começou quando tentou fazer obedecer sua ordem de realizar patrulhas na 

FLGDGH�GD�*UDQMD�FRP�VHX�GHVWDFDPHQWR�H�³HP�FXMD�RUGHP�SURLEL�WRXGD�H�TXDOTXHU�GH]RUGHP�H�

embriagueis que emcomoda-VH� R� VRFHJR� SREOLFR´�� TXDQGR� QXPD� QRLWH notou a alteração 

supramencionada. Na ocasião Antonio F. Cabral IRL� UHFHELGR� D� ³WLMRODGDV´�� ³rezultando de 

tudo isto sahir eu ferido com uma terrivel pancada que me deo João Euzebio no olho esquerdo 

H�FRUWDGR�GH� IDFD�QR�GHGR�PtQLPR�GD�PmR�GLUHLWD´��DFUHVFHQWDQGR�TXH�³D�QmR�VHU� VRFRUULGR�

pello o Snr. Cadette Hollanda que chegou neste intre e feis abrir a porta com mais quatro 

soldados de serto que seria vitima porque me achava em colisões tais de não // poder me 
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GHIHQGHU´�� GH�PRGR� TXH� IRL impossibilitado de levar o criminoso responsável por conta da 

interferência de terceiros. (Idem 30 mai. 1861). 

Como comunica o comandante do destacamento em outro ofício enviado ao juiz de 

direito ³2V� IDFWRV� GHVDJUDGDYHLV� VH� UHSURGX]HP� GH� Pais a mais nesta Cidade pella gente 

protegida pello portugues Jose Pedro de Carvalho, como ainda hoje de dia´, solicitando sua 

interYHQomR�³&RPR�9��6�D�WHP�DPL]DGH�FRP�R�GLWR�-RVp�3HGUR�H�p�D�SULPHLUD�DXWRULGDGH�GD�

Comarca [...] que se diguine aconcelhar o mesmo Pedro, a fim de com seos amigos fazer 

GL]DSDUHFHU�VLPLOKDQWHV�VHQDV´, completa TXH�³'HYR�VFLHQWLILFDU�D�9�6�D�TXH��WDQWR�HX�Fomo a 

forca de meo Comando não temos politica alguma, como sem duvida aquelle suponhe, e que 

se comprimos ordens emanadas dos liberais e por serem autoridades e não partidarios, ordens 

HVWD� TXH� VmR� OHJDLV´� H� ³TXH� HX� DV� IDULD� FRPSULU� VHQGR� HPPDQDGDV� GH� VDTXarema e contra 

liberais, se com efeito os delinquentes fossem liberais e as autoridades saquaremas. Confiado 

pois em V.S.a espero que de ora em diante a tranquilidade poblica desta Cidade não sofrerá a 

PDLV�PtQLPD�DOWHUDomR´��,GHP����PDL�������� 

O caso foi mandado direto ao presidente porque tanto o juiz de direito, quanto o 

GHOHJDGR�SRXFR�FDVR�IL]HUDP�GR�RFRUULGR��PHVPR�WHQGR�VLGR�QDUUDGR�TXH�³-RmR�=HIHULQR�GH�

Hollanda Cavalcante, [tinha ido para a ocorrência] com toudos mais praças que pernoitavão 

no QuarWHO�H�DV�GXDV�SDWUROKDV�TXH�3ROLFLDYmR´�H�TXH�QmR�HVWDYD�³GLVSRVWR�YHU�D�IRUoD�GH�PHR�

Comando // ser esbofeteada e esborduada e finalmente desmoralizada poU�FRPSULU�RUGHQV´�GR�

delegado, que nenhuma providência tomou (BR.CEAPEC.GP.CP.PP.CORE.102 27 abr 

1861). Apesar de não ficar nítida nos ofícios a resposta do presidente, de certo houve, além da 

demissão do delegado denunciado, uma tentativa de articulação com o chefe de polícia para 

apaziguar os ânimos que estavam alterados na cidade da Granja por conta do ocorrido, como 

em outras ocasiões se repetiu, seguida de ordens para todas as autoridades envolvidas para se 

absterem de conflitos políticos em nome da ordem e da tranquilidade local.  

Outros trabalhos que abordam a criminalidade e a escravidão também são trabalhados 

documentos do período nos quais prepondera a narrativa do risco a tranquilidade e sossego de 

alguns conflitos, notadamente daqueles que tinham significativo poder de perturbar a ordem 

(DIAS, 1995; FRAGA FILHO, 1996; CAMPOS, 2003; FERREIRA, 2011; CHALHOUB, 

2012; FLORES, 2014; MAUCH, 2017; TRINDADE, 2018). Nesse sentido, as brigas, 

embriaguez e confusões não são tão perturbadoras quanto o papel que ela assume quando se 

olha do ponto de vista social o significado que pode assumir para o estado de coisas da 

província, quando envolviam partidos políticos e famílias com certo poder local. Os atributos 

dos bons costumes estavam estritamente ligados às experiências que se queria impor de 
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dominação, motivo pelo qual eram mais comuns que o controle e a contenção estivessem 

relações estreitas com as ações de pessoas contra autoridades constituídas e que no caso 

destas fossem tentadas inúmeras mediações dentro das articulações do próprio Estado. Por 

exemplo, era comum que os crimes cometidos pelos soldados fossem resolvidos dentro do 

próprio quartel por ordens do comandante como nos casos de suspeita de facilitação de fuga 

ou arrombamento da cadeia, sem chegar ao presidente ou ao chefe de polícia, se não por 

denúncias e participações de terceiros (BR.CEAPEC.GP.CP.PP.CORE.102 passim). 

Considerar a eficiência da polícia por sua capacidade de garantir a segurança pública, 

seja através da punição dos crimes e dos ditos crimonosos, seja na mediação e produção de 

consenso nos casos de conflitos intra-elite, está no cerne do modo de funcionamento e 

administração que é possível acompanhar através da documentação da Chefatura. O que 

muitas vezes significa observar as articulações entre autoridades policiais locais e o governo 

GD� SURYtQFLD� QR� VHQWLGR� GH� UHVROYHU� D� ³DQRPDOLD´� TXH� VH� DSUHVHQWD� QR� FRWLGLDQR�� FRPR� R�

presidente Guimarães (1857a, p. 4) sugere a respeito da ação articulada para diminuir o crime 

GH� XVR� GH� ³DUPDV� GHIHVDV´�� ³3DUD� acabar com essa anomalia o ilustrado cavalheiro que 

entregou-me a administração das cousas publicas procurou despertar e faser concentrar a 

DWWHQomR�GD�DXWRULGDGH�VREUH�HVWH�SRQWR�GD�FULPLQDOLGDGH´��R�TXH�GHX�FRQWLQXLGDGH�³È�YLVWD�

das providencias, que tenho tomado, espero que as diversas autoridades policiaes, 

melhormente compenetradas de seos deveres, não se descuidarão do empenho, em que se acha 

HVWH�JRYHUQR�GH�IDVHU�FHVVDU�LQWHLUDPHQWH�D�SUDWLFD�GH�VHPHOKDQWH�FULPH´�  

 

6.2 DOS PROCESSOS CRIMINAIS À PRISÃO 
 

A centralidade da justiça pode ser vislumbrada em diversas dimensões da Chefatura, 

desde as confusões que envolvem essa instituição em termos de julgar e processar até 1871, 

até o papel que os processos criminais e a prisão possuem no cotidiano das pessoas 

consideradas criminosas no século XIX (SOLAZZI, 2007; PESAVENTO, 2009; MAIA, 

2017; TRINDADE, 2018). De acordo com o presidente da província Mota (1851, p. 4), no 

&HDUi�� ³$� SURYLQFLD� YDL� VHQGR� PRUDOLVDGD pela prisão e processo de criminosos mui 

SURWHJLGRV´�� VHQGR� DPERV� RV� SURFHVVRV� GH� PXLWD� LPSRUWkQFLD� SDUD� R� HVWDGR� SURYLQFLDO� HP�

WHUPRV� GH� ³FULPHV� GH� KRPHFLGLR�� URXER�� H� IXUWR´�� QRWDGDPHQWH� QRV� OXJDUHV� RQGH�PDLV� VmR�

LQIHVWDGRV�GH� FULPLQRVRV�� ³$V�FRPDUFDV�Go Crato, do Quixeramobim, do Ipú, Sobral, e dos 
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Inhamuns são as que mais directamente tem participado da efficacia das medidas governativas 

WHQGHQWHV�D�UHSUHVVmR�H�SUHYHQomR�GRV�GHOLFWRV´� 

Na América portuguesa, a legislação penal ficou concentrada no Livro V das 

Ordenações Filipinas (1603), revogada no início da década de 1830, por ocasião da 

promulgação do Código Criminal do Império do Brasil (1830) e do Código de Processo 

Criminal (1832). Como salientou Grinberg (2009), no primeiro constava a definição dos 

crimes ou atos proibidos, bem como suas respectivas penas ou castigos; enquanto no segundo 

havia a regulamentação do modo pelo qual o crime deveria ser investigado�� ³DV� IRUPDV� GH�

comprovação de verdade (provas, testemunhos etc.) e os critérios de tomada de decisões 

MXGLFLDLV´�� EDVLFDPHQWH� HUD� RQGH� VH� HVWDEHOHFLD� ³DV� UHJUDV� GH� DQGDmento dos processos 

FULPLQDLV´� 

Nesse sentido, essa mudança teve impactos consideráveis nas definições dos tipos de 

ações consideradas criminosas, as quais passaram a ser três: os crimes públicos, os 

SDUWLFXODUHV� H� RV� SROLFLDLV�� UHVSHFWLYDPHQWH�� Do}HV� ³FRQWUD� D� RUGHP� S~EOLFD� LQVWLWXtGD�� R�

,PSpULR�H�R�LPSHUDGRU´��³FRQWUD�D�SURSULHGDGH�RX�FRQWUD�R�LQGLYtGXR´�H�³FRQWra a civilidade e 

os bons cosWXPHV´� �*5,1%(5*�� ������ S�� ������ %em como na definição das penas, que 

deixavam de ter como base o crime em si, a condição da vítima e do criminoso, para ser 

definida de acordo com a gravidade do crime, variando de prisão temporária à pena de morte, 

com direito ao habeas corpus (Ibidem). 

Os primeiros caracterizados por envolverem revoltas, rebeliões ou insurreições, como 

a autora sugeriu, definido conforme a abrangência, não eram os mais recorrentes, porém 

tinham significativo impacto na forma como a organização jurídico-policial era pensada nas 

províncias, conforme vimos com relação à revolta de Pinto Madeira e a Confederação do 

Equador. De igual modo, os últimos apenas pontualmente demandavam trabalhos nas 

primeiras décadas depois da promulgação do Código, apesar de envolver várias categorias 

amplas nas quais cabiam muitos comportamentos, tais como vadiagem, capoeira, sociedades 

secretas, prostituição e crimes de imprensa98. 

Bitancourt (1843, p. 3), a exemplo de outros presidentes que o antecederam e alguns 

que o sucederam��IDOD�TXH�R�HVWDGR�GH�SD]�H�WUDQTXLOLGDGH�GR�&HDUi�HVWDYD�VHQGR�³DOWHUDGD�SRU�

H[FHVVRV�G¶DOJXQV�PDO� LQWHQFLRQDGRV��QD�9LOOD�GD�*UDQMD�� H� LQFXUV}HV�GDV�KRUGDV�6HOYDJHQV�

dos Quipapaz, Humões, H� ;RFyV� QR� 7HUPR� GR� -DUGLP´�� RV� TXDLV� FKHJDUDP� D� DVVDVVLQDU�

autoridades locais, inclusive ferindo e fazendo o subdelegado de polícia José Euzebio de 

 
98 Como já mencionamos em outro trabalho, esse cenário muda por ocasião das transformações pelas quais 
passam as províncias e o Império como um todo, a partir da década de 1870 (ASSIS, 2016). 
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&DUYDOKR� VH� UHIXJLDU� QD� FDSLWDO�� ,VVR� VHP� FRQWDU� FRP� ³DV� FRUUHULDV� GRV� ,QGLRV� QDV� HVWUDGDV�

proximas á Villa GR� -DUGLP´�� RV� TXDLV� FRPHWLDP�³LQFrQGLR� G¶DOJXPDV� FDVDV� GH� SDOKD�� H� GR�

roubo e máo trato de viajantes, com quanto se mostrassem elles mais ferozes nos lugares das 

3URYLQFLDV� GH�3HUQDPEXFR� H�3DUDK\ED´�� FRPR� OKH� QRWLFLRX� R� FKHIH� GH� SROtFLD interino José 

Vieira Rodrigues de Carvalho e Silva (BITANCOURT, 1843, p. 4). A resposta deste foi o 

HPSUHJR� GD� ³IRUoD� DUPDGD´�� ³ID]HQGR� WRGDV� DV� GLOLJHQFLDV´�� SRUpP� ³QmR� HQFRQWURX� HVVHV�

grupos armados que dizião existir, nem descobrio cousa alguma que politicamente fizesse 

FDUJD� D� DOJXHP´�� FRQIRUPH� QDUUD�� HQWmR� ³7UDWRX� SRLV� GH� SURFHGHU� FRQWUD� RV� DVVDVVLQRV�� H�

retirou-se deixando desassombrados aquelles habitantes da falta de segurança de que se 

VXSXQKmR� DPHDoDGRV´�� GDQGR� SUHIHUrQFLD� D� *XDUGD� 1DFLRQDO� SDUD� DV� FRUUHULDV�

³UHFRmendando-se-lhe o uso dos meios brandos, e só devendo empregar a força em casos 

H[WUHPRV´��,GHP����&RQIRUPH�GLVFRUUH�QR�UHODWyULR� 
2�SULPHLUR�G¶HVWHV�DFRQWHFLPHQWRV��VHJXQGR�R�MXL]GR�GR�FKHIH�GH�3ROLFLD��QmR�SyGH�
deixar de ter relações mais ou menos intimas com os movimentos revolucionarios 
das Provincias de S. Paulo, e Minas, e mesmo do lugar do Exú, e eu se bem me 
LQFOLQH�D�VXD�RSSLQLmR��SRU�TXH�FULPHV�G¶HVWD�RUGHP�HVFDSmR�PXLWDV�YH]HV�i�DFomR�GD�
Justiça criminal, pelas dificuldades das provas que agentes espértos preparão, não os 
posso presumir; mas aguardo com vigilancia o procedimento futuro. 
O segundo he filho de erros antigos, que huma politica semilhante a que tiveram 
esses sábios da Companhia de Jezus póde ainda remediar. 
Além destes dous factos mais recomendaveis só me consta terem havido rixas 
SHVVRDHV��ILOKDV�GRV�UHFHQWLPHQWRV�GRV�SDUWLGRV��H�GR�FRQIOLWR�G¶DXFWRULGDGHV��R�TXH�
deve acabar a bem combinada prudencia e energia na acção do Governo. Se por esta 
SDUWH�R�TXDGUR�VH�DSUHVHQWD�G¶DOJXPD�IRUPD lisonjeiro, não poderei dizer outro tanto, 
GRV�PHLRV�G¶HQJUDGHFHU�D�3URYLQFLD��VXDV�UHQGDV�WHP�GHFUHVFLGR [...]; não póde pois 
deixar de atribuir-se este fenomeno se não a louca ambição de governar, que 
infelizmente devide os homens. Ninguem quer obedecer, e todos se julgão idôneos 
para mandar. Guerrea-VH� SHORV� HPSUHJRV�� H� Q¶HVWD� OXWD� SHUGHQGR-se os hábitos da 
vida domestica, adquire-se a indiferensa ao mal. (Idem, p. 4-5). 
 

A influência de outras províncias, as respostas das instituições e os conflitos intra-

elites são apontados como algumas dificuldades no manejo da administração policial na 

SURYtQFLD��2�TXH�VHULD�UHVROYLGR�FRP�³WUDEDOKR´��RUJDQL]DomR�WHUULWRULDO�³DWWHQGHQGR�D�XQLGDGH�

GH� GLVWDQFLD�� SDUD� TXH� D� DFomR� JRYHUQDWLYD� VHMD� XQLIRUPH´�� ³LQVWUXFomR� SXEOLFD´�� ³FDPDUDV�

PXQLFLSDHV´��³FXOWR�SXEOLFR´��³VDXGH�SXEOLFD´��³FDVD�GH�FDULGDGH´��³REUDV�SXEOLFDV´�FRPR�D�

GDV�³&DGrDV�DFKDR-VH�HP�UXLQD´��HQWUH�RXWURV��,GHP��passim). Para o presidente da província 

%LWDQFRXUW��������S������³D�IDOWD�GD�H[HFXomR�GD�/HL�GH���GH�'H]HPEUR�GH�����´�p�R�TXH�ID]�

FRP�TXH�D�³LPSXQLGDGH´�GH�³-XL]HV�LJQRUDQWHV´�DFRQWHoD��VRPD-se o fato de que na província 

³2�UHFXUVR�DR�EDFDUPDUWH�H�DR�SXQKDO�KH�WmR�IUHTXHQWH�QDV�PDLV�SHTXHQDV�UL[DV´�FRP�DTXHOD�H�

ID]�FRP�TXH�³R�DVVDVVLQR´�WHQKD�³VHJurança que aquelles a quem não offendeo não tolhem seu 

transito, e que, mudando de Provincia, ou mesmo de Districto, não sera perseguido, nem 

FRQVLGHUDGR�UpR´�� LQGR�³DSRLDU-VH�i�DOJXQV�G¶HVVHV�DEDVWDGRV��TXH�SUHFLVmR�HOOHV�PHVPRV�GH�
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taes satelites para assHJXUDU�VXDV�GHSUHGDo}HV´��$VVLP��VXJHUH�TXH�³7DOYH]�D�H[HFXomR�G¶HVVD�

/HL�>���@�WLUH�DOJXPDV�YDQWDJHQV´�H�FRPSURPHWH-VH�³&XLGDUHL�TXH�D�DFomR�HQHUJLFD�GR�JRYHUQR�

se reproduza em todas as auctoridades subalternas, e que se reconheça, e aprenda esta verdade 

± Que hunca hum povo terá segurança em quanto o crime particular não ofender a sociedade 

em geral ± Para isto Senhores precisa-VH�GH�IRUoD�DUPDGD�GLVSRQLYHO´��%,7$1&2857��������

p. 15). 

Nessa mesma linha de pensamento, Aguiar (1849, p. 4) retoma algumas dessas 

questões e problemas para ressaltar TXH�DSHVDU�GH�WHU�KDYLGR�XP�³JULWR�GH�DQDUFKLD´�QD�9LOD�

do Exú, por conta das instabilidades provenientes de Pernambuco��HOH�³ORJR�>IRL@�DEDIDGR�SHOD�

energia do digno delegado de policia desse districto auxiliado pelas forças regulares que 

SUHYHQWLYDPHQWH�KDYLD�HX�PDQGDGR�SRVWDU�QDV�YLOODV�GH�-DUGLP��H�GR�&UDWR´��VHQGR�GLJQR�GH�

³+RQUD�DRV�&HDUHQVHV�SRU�WmR�IRUPDO�SURWHVWR�GH�VXD�ILGHOLGDGH�H�DGKHVmR�i�PRQDUFKLD��H�DV�

instituições que regem felizmente o Imperio, que sao as unicas capazes de assegurarem a sua 

SURVSHULGDGH´� 

Em maior ou menor grau, outros presidentes seguiram essa argumentação quanto aos 

riscos de segurança individual e seus problemas na província do Ceará, inclusive sendo essa a 

grande questão até o final do século, com raras exceções tais como os períodos de seca e da 

abolição que aumentaram os riscos da segurança de propriedade (ASSIS, 2016). Aguiar 

(1848, p. 4), por exemplo, DSHVDU�GH�FRQFRUGDU�FRP�RV�DQWHULRUHV��QmR�GHL[D�GH�GHVWDFDU�³DV�

duas mortes de mais importancia praticadas, uma na pessoa do subdelegado João Francisco 

Fontes assassinado em desembro do anno proximo passado no lugar Acarape, termo de 

Baturité, e a outra nD�SHVVRD�GH�-RmR�5LEHLUR�0HOOR��DVVDVVLQDGR´�QR�PHVPR�SHUtRGR�GR�DQR��

QR� ,S~�� ³$� UHVSHLWR� GDTXHOOD� SULPHLUD� GHYR� GLVHU-vos, que até hoje ainda não descobrio a 

justiça os seus verdadeiros auctores, e sobre esta ultima, que sendo invadida a casa do 

assassinaGR� SRU� XP� VHTXLWR� GH� IDFtQRUDV�� GLULJLGR� SRU� XQV� WDHV� *DGHOKDV´� GHL[DUDP� RXWURV�

PRUWRV�H�IHULGRV�³DVVDVVLQDUmR�YDULDV�SHVVRDV�GH�VXD�IDPLOLD��HQWUDQGR�QHVVH�QXPHUR�XPD�VXD�

ILOKD� DLQGD� PHQRU´� As mortes de delegados e pessoas importantes do local geravam 

demandas de respostas rápidas e eficientes por parte da polícia, o que significava a feitura de 

processo e a prisão, como fez o chefe de polícia interino Miguel Joaquim Ayres do 

Nascimento ao fazer pronunciar e remeter para julgamento RV�µJUDYHV¶�FULPHV�GH�Komicídio 

ocorridos na província (SOUZA, 1858). 

Com relação à segurança de propriedade Vasconcellos (1847, p. 6), além dos vários 

apontamentos sobre o crime de furto de gado tido como frequente, destaca a introdução e 

circulação de moedas falsas e as ações no sentido de prender e processar os responsáveis, 
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HPERUD� FRQFRUGH� TXH�� DVVLP� FRPR� RXWURV� FULPHV�� QHVWHV� ³D� GHPDVLDGD� H� DEVROXWDPHQWH�

reprovada e criminosa bonomia do júri os tem posto na rua, animando-os para continuarem no 

VHX�SHUYHUVR�PHLR�GH�YLGD´��O chefe de polícia Abílio José Tavares da Silva é tido como um 

GRV� TXH� FRQVHJXLUDP� µQHXWUDOL]DU¶� DV� FRQVHTXrQFLDV� GHVVH� µIXQHVWR¶� FULPH� �628=A, 1858). 

Ele também alerta para a redução de pessoas livres a escravidão99 com a proteção de 

autoridades locais e a anuência da justiça, mediante sentenças do juiz municipal: ³XPD�FHOHEUH�

acção de escravidão intentada contra alguns individuos que a face de todos, tendo sido 

libertos, gosavão da liberdade por mais de 20 annos, sem que houvesse quem se lhes 

RSSRVHVVH´��IDWo agravado pela situação de seca que experienciava os moradores da província, 

como salienta ³$VVLP�� 6HQKRUHV�� XPD� IDPtOLD� FRPSRVWD� GH� PDLV� GH� RLWHQWD� PHPEURV��

contando diversas gerações foi perseguida e assaltada de todos os lados; agarrados e vendidos 

algXQV�TXH�GHOOD�IDVLmR�SDUWH�´�(VASCONCELLOS, 1847, p. 7). 

De acordo com Souza (1859, p. 4), 
Outra espécie de delictos, que tambem avultão na provincia, devido isso em grande 
parte talvez a brandura das penas que lhes applica o nosso codigo criminal, são os 
estupros, e raptos. Além de que a difficuldade das provas em muitos casos, as 
delongas e incertesas dos processos, em todos, e muito mais a natural repugnancia 
de por-nos em questão perante os tribunaes a honra da familia, fasem com que de 
RUGLQDULR� DV� YLFWLPDV� G¶HVVHV� DWWHQWDGRV�� YHHP-se obrigadas ou a recorrer a 
providencias, que nem sempre lhes podem ser das mas profícua ou legalmente, ou a 
resignarem-se a soffre-los em silencio. 
 

Além dos desafios colocados tanto no registro quanto na resolução desse tipo de 

crime, é importante ressaltar a influência direta e o efeito mais imediato nesse contexto da 

organização patriarcal da sociedade oitocentista, de modo que, se por um lado não deixa de 

anualmente aparecerem tais crimes, por outro pouco é feito além dessas observações mais 

gerais. Diferente dos crimes contra a propriedade a que se seguiam uma série de estratégias e 

regulamentos para evitar seu prosseguimento. 

$� SDUWLU� GRV� UHODWyULRV� GH� ����� Ki� XP� PDLRU� GHWDOKDPHQWR� GH� ³RXWURV� FULPHV�

LPSRUWDQWHV´�� EHP� FRPR� D� GHVFULomR� TXH� RFDVLRQRX� R� Q~PHUR� GH� KRPLFtGLRV� QD� SURYtQFLD��

³WRUQDUmR-se notáveis pelas circunstancias que os acompanharão, ou pelas pessoas que os 

SHUSHWUDUmR´� �*21&$/9(6�� ������ S�� ��� Nesses casos é possível encontrar referências a 

várias mulheres, escravizadas ou não, que perpetraram crimes, ou foram vítimas de violências 

 
99 Pedroza (2021) evidencia como a população experimentou diferentes graus de autonomia e relações de 
trabalho precarizadas no contexto de instabilidade e pouca garantia de direitos, como evidenciam as disputas 
judiciais em torno da escravização e reescravização ilegais, a partir do artigo 179 do Código Criminal de 1830. 
Como a autora destaca, é possível acompanhar não só o envolvimento direto e indireto de autoridades 
administrativas, policiais e da justiça, como o fato de que tais disputas envolviam redes de clientela, questões 
políticas locais e intrigas de famílias, sendo a denúncia muitas vezes fruto do dissabor entre adversários políticos 
ou desafetos pessoais (PEDROZA, 2021). 



202 
 

µEiUEDUDV¶�� DVVLP� FRPR� DV� GLOLJrQFLDV� SDUD� D� UHVROXomR�GRV�PHVPRV� �,ELGHm). Conforme se 

torna mais frequente até o final do século, por vezes outros crimes aparecem por sua 

gravidade ou necessidade de atenção no período��WDLV�FRPR��QR�FLWDGR�UHODWyULR��³DV�WLUDGDV�H�

fugas de presos, os furtos, os crimes contra a honra, e as arPDV� SURKLELGDV´�� HPERUD� D�

segurança individual, devido ao número de homicídios na província, seja a grande questão do 

século XIX (Ibidem, p. 5; ASSIS, 2016). 

É também a partir daí que aumentam as críticas a administração da justiça, como 

Gonçalves (1860, p. 5) destaca de forma contundente à Assembleia�� ³(VWmR� DR� DOFDQFH� GH�

todos a má organisação do nosso jury, e do ministerio publico, a mesquisa retribuição dos 

PDJLVWUDGRV´��SRU�FRQVHJXLQWH�³RV�LQFRQYHQLHQWHV�GDV�LQWHULQLGDGHV�QR�H[HUFLFLR�GDV�IXQFo}HV�

de julgador, a defeituosa instituição dos delegados e subdelegados de policia, a demora dos 

MXOJDPHQWRV�HWF��HWF�´� Ele reclama dentre outras recomendações reiteradas e que não foram 

VHJXLGDV�TXH�³QmR�WHQKD�VLGR�UHJXODUPHQWH�H[HFXWDGD´�D�³SURYLGHQWH�GLVSRVLomR do artigo 1º. 

do decreto n. 834 de 2 de novembro de 1851 que prescreve aos juizes de direito a obrigação 

de abrirem correição uma vez por anno em cada um dos termos de suas comarcas que tiverem 

IRUR�FLYLO�HVSHFLDO�H�FRQVHOKR�GH�MXUDGRV´��GH�PRGR�TXH�QmR�Ve evitam ações inescrupulosas e 

nem se dá celeridade na organização dos processos (GONÇALVES, 1860, p. 7). Resultando 

em termos inteiros sem ter um júri no ano, demora nos julgamentos que deixam pessoas na 

cadeia por mais tempo e sem a devida punição, funcionários com acúmulos de múltiplas 

funções e cadeias em situações insatisfatórias etc. (Ibidem). 

O principal objeto das correspondências e ofícios encontrados na Secretaria de Polícia, 

nesse sentido, eram os crimes particulares�� FRPR� $JXLDU� ������� S�� ��� VDOLHQWD� ³RIHQVDV�

SDUWLFXODUHV��PDLV�YH]HV� VXSRVWDV�GR�TXH�UHDHV´. Isso faz com que não haja correspondência 

completa entre os dados cotejados no cotidiano policial e aqueles arrolados nos relatórios 

presidenciais. Como destacamos em outra pesquisa acerca dos relatórios presidenciais de 

1871 até 1887, a ameaça tranquilidade estava relacionada a situações que colocassem: ³HP�

risco a ordem´� TXH� VH� SUHWHQGLD ³estabelecida nos diversos locais da província, seja por 

disputas de poder lRFDO�RX�UHFRUUrQFLD�GH�FULPHV´��LVWR�p��HOD�HVWDYD�SUHVHQWH�TXDQGR�³D�RUGHP�

SURSRVWD� SDUD� DV� FLGDGHV� H� YLODV´� QmR� VRIULD� ³QHQKXP� DEDOR�� VHMD� HP� FDVRV� HVSHFtILFRV� GH�

conflitos entre autoridades, seja em irregularidades nas relações diárias ou em questões de 

WHUULWyULR��WDLV�FRPR��HOHLo}HV��WHUUDV��HVFUDYRV��HWF�´ (ASSIS, 2016, p. 170 e 171). 

Observando os dados do período anterior a 1871, temos basicamente as mesmas 

preocupações, com destaque para o número significativo de homicídios, ferimentos graves, 

leves e ofensas físicas, as quais ultrapassam durante todo o período de 1841 até aquele ano em 
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muito os números de roubos e furtos, os quais não chegam ultrapassar 20 casos ao ano, em 

contraposição aos primeiros, por exemplo, que seguidamente tem pelo menos esse número. 

Quando consideramos os processos criminais, muitas calúnias e injúrias verbais eram 

perpetradas por pessoas após a abertura de um primeiro processo, como forma de retaliação 

e/ou comprovação de que a primeira denúncia tinha sido injusta. 

O presidente Souza (1858, p. 1) também fez essa leitura dos anos anteriores a sua 

gestão, inclusive comparando os dados de crimes cometidos com os das prisões: 
'RV� TXDGURV� DSSHQVRV� GD� HVWDWtVWLFD� FULPLQDO� GD� 3URYLQFLD� YHUHLV� TXH� Q¶HOOD� VH�
commetterão 136 crimes em 1856, 91 em 1857, e 17, de janeiro a maio deste anno. 
1R� SULPHLUR� G¶DTXHOOHV� DQQRV� SUaticarão-se 23 homicidios, e 66 ferimentos; em 
1857, 20 homicidios, e 51 ferimentos; e entre os crimes do corrente, contão-se 6 
homicidios, e 7 ferimentos. Consta tambem do mappa respectivo, que no anno de 
1856 fizerão-se ����SULV}HV��QR�GH������������H�QRV�FLQFR�PHVHV�G¶HVWH�����VRPDQGR�
estes dous ultimos algarimos 305 prisões, das quaes 193 feitas sob minha 
administração. Destas forão 77 de criminosos de mortes, commettidas, porém quasi 
todas em annos anteriores, e algumas de antiga data. 
Do estudo e comparação entre aquelles dados, que allás se não podem ter como 
rigorosamente exactos, vê-se que se a segurança de pessôa que constitue um dos 
objetctos mais importantes da administração publica, ainda não se acha no pé que 
fóra para desejar-se, todavia a autoridade fortalecendo-se todos os dias, 
compenetrando-se cada vez mais da necessidade de uma activa repressão do crime, e 
auxiliada pela parte laboriosa, e sensata da população, vai conseguindo sempre 
QRYRV�WULXPSKRV�Q¶HVVe terreno. 
 

De acordo com ele, a segurança individual é a principal problemática da província, 

tanto pelo número elevado de homicídios, quanto pelos ferimentos e ofensas físicas. E como 

ele vários outros chegaram a essa conclusão tomando com base os dados da província do 

Ceará, embora alguns tenham problematizado um pouco mais a própria forma de construção 

das estatísticas, como Gonçalves (1861, p. 2), para quem, apesar do montante de ofensas 

ItVLFDV� ³TXH� DLQGD� PDLV� DYXOWmR´�� no geral, ele ³QmR� VLJQLILFD� LVso maior frequencia na 

SHUSHWUDomR�G¶HOOHV´��LVVR�SRUTXH�³3RU�YLD�GH�UHJUD�HUmR�HOOHV�SXQLGRV�FRPR�PHUDV�LQIUDFo}HV��

não subjeitas à apreciação dos tribunaes, abuso este que tenho feito cessar, mandando 

processal-os regularmente, e desde então era consequência, que aparecessem em mais alta 

HVFDOD´� 

Também não há correspondência clara dos dados e informações que chegavam aos 

processos criminais. Não sendo, pois, regular os números entre os crimes cometidos, as 

prisões e os processos. De acordo com o presidente Motta (1855, p. 4): 
O tribunal dos jurados o anno passado reuniu-se 40 vezes nos diversos termos e 10 
no corrente anno. 
Nas 40 sessões de 1854 forão julgados 199 processos, e responderão 234 réos, sendo 
absolvidos 130, condemnados 90, livres por prescripção 14. 
1R� ���� 6HPHVWUH� G¶HVWH� DQQR� MXOJDUmR-se 48 processos, e houve 46 réos 
condemnados, e 54 absolvidos. 
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Nos 234 réos, de que vos falei não se achava um só estrangeiro: 153 erão casados, 
67 solteiros, e 14 viuvos; 7 contavão de 14 a 17 annos, 20 de 17 a 21, 141 de 21 a 
���� H� ���GH� TXDUHQWD� SDUD� FLPD��'¶HVWHV� WRGRV� DSHQDV� ��� VDELmR� OHU�� RV�PDLV� HUmR�
completamente analfabetos. 
Erão escravos trez, empregavão-se nos trabalhos da lavoura 127, em officios 
mecânicos 26, em serviços domesticos 24, no commercio 9, na vida marítima 6, na 
milicia 5, na justiça 1, e 38 não tinhão nem uma ocupação. 
Afora dos julgamentos dos jury, responderão tambem o anno passado por delictos 
policiaes, e infracções de posturas 16 réos livres, e um só escravo. 
É de notar, que em tão grande numero de criminosos, não se contão mais de 9 
mulheres. 
Parece evidente, que não é a miseria, que entre nós impelle ao crime, visto a raridade 
dos attentados contra a propriedade, e nem tambem a ociosidade por si só: uma das 
causas predominantes é a falta absoluta de educação religiosa e moral, a frequencia 
de certos folgares, em que o uso immoderado de bebidas espirituosas quase provoca 
sempre rixas, o péssimo costume de traser armas, que com quanto me tenha 
esforçado em reprimir, ainda não consegui extirpar. 
 

 Os dados daqueles que iam ao júri e a movimentação cotidiana das prisões quando 

comparados sugerem o manejo da segurança na província, notadamente daqueles 

considerados criminosos. Como sugere o mesmo presidente, depois de repetir o que os 

antHFHVVRUHV� DSRQWDUDP� FRPR� SUREOHPDV�� ³0XLWR� FRQFRUUH� SDUD� TXH� D� DGPLQLVWUDomR� GD�

justiça, não seja sempre, como deve ser, uma garantia da segurança pessoal, e dos direitos 

individuaes, a ausencia frequente dos magistrados, que já por motivos de serviço publico, já 

SRU� FDX]DV� SDUWLFXODUHV� GHL[mR� WHPSRUDULDPHQWH� VHXV� GLVWULFWRV� HQWUHJXHV� D� VXSSOHQWHV´�

(MOTTA, 1855, p. 5). 

 Ademais, é corrente entre eles termos visões diferentes da forma como era 

administrada a (in)segurança na província, embora a partir da Chefatura seja possível entender 

o emaranhado da questão H� R� FRQVHQVR� HP� WRUQR� GD� LGHLD� GH� TXH� ³1mR� WDQWR� RV� ULJRUHV� GD�

pena, como o temor da immediata repressão, pela certesa da captura e do procedimento 

FULPLQDO�� p� TXH� SyGH� GHVDUPDU� R� EUDoR� G¶DTXHOOH� TXH� DIDJD� HP� VXD� PHQWH� XP� SURMHFWR�

FULPLQRVR´��*21d$/9(6��������S����. Depois de sua instituição e da atribuição de seu papel 

no andamento da investigação criminal, é ela quem assume importantes papeis na construção 

do inquérito policial. O que nenhum deles deixa claro é o que estava por trás desses números, 

já que no cotidiano das correspondências da Chefatura, como salientamos acima, boa parte 

dos conflitos que resultavam em mortes e ferimentos se davam entre famílias importantes das 

diferentes localidades da província e somente raramente eram o produto de ações do povo ou 

de pessoas escravizadas. Não obstante o recorrente temor de sublevações, motins e revoltas, 

uma vez conhecido o poder mobilizador das mesmas. 

 OV� SURFHVVRV� FULPLQDLV�� FRPR� VXJHUH� D� *ULQEHUJ� ������� S�� ������ ³VmR� DTXHOHV�

UHODWLYRV�D�DWRV�FULPLQRVRV�FRQVLGHUDGRV�FRPR�WDLV�SHOR�(VWDGR´�H�VHJXH��FRP�YDULDções, um 

mesmo percuso: 
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De uma maneira geral, um processo criminal origina-se a partir de uma queixa ou 
denúncia de um crime, quando se institui o sumário de culpa. Antes dele, tem lugar 
um inquérito policial (denominado dessa maneira desde 1871), para comprovar a 
existência do crime. Ato verificado, a denúncia é feita por inspetores de quarteirão, 
promotores, delegados ou subdelegados de polícia, ou então pela própria vítima, 
segundo o que estipula a legislação em cada momento. A partir daí, faz-se o auto de 
corpo de delito, a qualificação do acusado e as partes envolvidas, bem como as 
testemunhas por elas arroladas são interrogadas. O sumário termina com o 
cumprimento de todas essas fases, quando a autoridade responsável (juiz de paz, 
delegado ou subdelegado de polícia, dependendo da época) considerar que existem 
informações suficientes para pronunciar o acusado. Caso não existam, ou caso o juiz 
municipal não aceite as acusações, o processo é encerrado. 
Se as acusações forem aceitas, tem início a segunda fase, o julgamento, quando o 
acusado é pronunciado com base na legislação criminal e seu nome é lançado no rol 
dos culpados. A partir de então, o juiz de direito autoriza e encaminha a sequência 
do processo, na seguinte ordem: libelo crime acusatório redigido pelo promotor 
público, contrariedade do libelo crime acusatório feito pelo advogado defensor do 
réu, novo parecer do juiz de direito. Quando o juiz se dá por satisfeito com os 
argumentos apresentados por ambas as partes, ele encaminha os autos para a reunião 
seguinte do júri, composto por pessoas da localidade (dependendo da época e do tipo 
de crime, o júri é convocado). Quando não, ele pode solicitar mais provas, ou o 
advogado ou promotor podem recorrer de alguma ação da outra parte, interpondo 
recursos e fazendo novas petições. Ao fim, a sentença é proferida. (GRINBERG, 
2009, p. 122). 
 

 Quando acompanhamos esse andamento do processo, vemos que toda a primeira 

parte tem ligação estreita com a Chefatura de Polícia depois de 1841. Antes disso, é possível 

encontrar ações que envolvem inspetores, delegados e subdelegados, porém, a partir de 1842, 

seu papel ganha preponderância, já que, como vimos, há modificações nas atribuições dos 

juízes de paz após esse período. Sobre isso, convém considerar que um dos primeiros locais 

onde a queixa era elaborada eram nas subdelegacias ou delegacias policiais, nesse sentido, o 

processo criminal depois da capa, do texto inicial de autuação dos envolvidos e da ordem de 

citação das testemunhas, inicia-se com um ofício que apresenta a denúncia do promotor 

público ou dos peticionários, enviado geralmente aos juízes ou aos subdelegados e delegados. 

Correspondências semelhantes a que trabalhamos aqui provenientes do cotidiano da 

secretaria de polícia. Sendo elas, um importante indicador de que os membros da Chefatura 

possuíam papel central na argumentação em torno do acontecido e do processo de justiça que 

se seguia. Outros elementos que contavam com a participação destes eram o próprio inquérito, 

onde o denunciado respondia a perguntas sobre o crime ocorrido, o corpo de delito onde eram 

constatados por pessoas autorizadas para tal os ferimentos ou circunstâncias materiais ligadas 

ao mesmo, sem contar com as partes circunstanciadas dadas pelos inspetores de quarteirão, as 

informações sobre objetos recolhidos pela polícia, atestados de conduta assinados pelos 

inspetores de quarteirão, que acabavam sendo anexadas ao processo ou retomadas nas falas 

das testemunhas. Em alguns documentos ligados as ações criminais vemos diversos ofícios e 

livros de audiências dadas por subdelegados, ou na casa destes, acerca de distintas queixas 
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que nem mesmo aparecem sistematizadas nas correspondências diárias, mas que são pistas de 

que boa parte de seu expediente consistia em receber denúncias de pessoas, como a queixa de 

injúrias verbais feitas ao subdelegado de Aracoiaba, como resposta a uma acusação de reduzir 

pessoas livres a escravidão (ACI. Aracoiaba. PAC. 1, Cx. 1, 26 set. 1874). 

 Após os trâmites da justiça, novamente era essa instituição policial que ficava 

responsável por expedir ordens às forças públicas da província e demais autoridades para 

prender o criminoso pronunciado pela justiça, geralmente ordenando e acompanhando as 

movimentações dos destacamentos por ocasião da prisão, do transporte ou da liberação de 

presos. Na cadeia, além dos cuidados diários com os presos realizados pelo carcereiro, com 

auxílio das guardas militares, os membros da Chefatura ainda ficavam responsáveis pelas 

correspondências daí provenientes, sobretudo encaminhando as petições e demais solicitações 

feitas por eles ou informações sobre eles que circulavam pela província. 

 Não é só o contato com outras instituições que estão na base da organização policial, 

mas também tudo que foi falado até aqui, o parentesco entre delegados e juízes, a omissão de 

circunstâncias do crime, as resoluções extra-oficiais e etc.. Nesse sentido, também é digno de 

nota que foi a partir da percepção cotidiana da ameaça do crime de furto de gado que este foi 

OHJLVODGR� SHOD� ³$VVHPEOpD� JHUDO� DFWXDOPHQWH� FRP� XP� SURMHFWR� TXH� UHPHGLD� HVWH� GHIHLWR� GD�

OHJLVODomR´��Mi�TXH�HVWH�HUD�R�SULQFLSDO DWHQWDGR�FRQWUD�D�SURSULHGDGH�³PDO�FRPXP�D�WRGDV�DV�

provincias creadoras, e não cabendo pela nossa legislação a acusação official da justiça em 

crimes desta cathegoria´ (AGUIAR, 1850, p. 4-5)��(PERUD�QHVWH��FRPR�HP�RXWURV�FDVRV��³PXL�

poucas vezes são levados a juízo os seus perpetradores, porque as partes lesadas não 

confiando na severidade dos tribunaes, receiam comprometter-se, ter incommodos, e faser 

GHVSHVDV�HP�SXUD�SHUGD´ (Idem, p. 5). Não obstante, houve divergências quanto à efetividade 

e caráter do crime, bem como as soluções para o problema: 
É verdade que um dos ilustres membros desta Assembléa propóz na sessão do anno 
preterito medidas energicas contra o furto de gados; parece-me proém que esse 
crime é por demais acidental na provincia e que os meios, que se encontrão na 
legislação em vigor, são bastantes para reprimi-los. 
Entretanto se algum remedio se devesse adoptar para melhorar a legislação nesse 
ponto, fazendo-a mais eficaz, seria tornar popular a acção contra o mesmo crime. 
Vós sabeis perfeitamente porém que essa medida depende inteiramente dos poderes 
geraes. 
Não encerrarei este tópico, Senhores, sem dizer-vos que na repressão dos delictos 
tem este governo sido efficazmente auxiliado pelos subdelegados da Pacatuba, e 
Maranguape, os cidadãos Estevão José de Almeida, e Joaquim José de Souza 
Sombra, os quaes no desempenho dos seos deveres tem exibido constantes provas de 
atividade, intelligencia, e de uma coragem cívica digna de elogio. 
Iguaes provas tem apresentado os diversos officiaes, tanto de policia como de linha, 
os quaes achão-se por necessidades indeclinaveis do serviço publico empregados em 
alguns cargos policiaes simultaneamente com os comandos de destacamento. 
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Entre esses officiaes, além dos que em outra parte forão referidos, devo mencionar 
aqui os nomes do capitão Manoel Moreira da Rocha, do tenente Raymundo Remigio 
de Mello, e do alferes Manoel de Farias Lemos. (GUIMARÃES, 1857a, p. 6). 
 

 A questão da administração da (in)segurança na província não era tanto a gravidade 

do crime e seu aparecimento nas estatísticas criminais, mas a percepção dela e as estratégias 

necessárias para resolver. Quase sempre significando a articulação dos membros da Chefatura 

com outras autoridades policiais e instituições. 

Às vezes as mesmas autoridades outrora responsáveis por encaminhar as ordens da 

justiça eram alvos da mesma. Como no caso do inquérito aberto contra o 1º suplente de 

subdelegado do termo de São Mateus João de Mattos Monteiro porque, sem mandato, 

³DEXVDQGR� GD� DXWKRULGDGH�� TXH lhe foi confiada, e excedendo os limites de seo poder, e 

jurisdição, invadio a casa do Denunciante, pelas dez, ou onze da noite, acompanhado de trinta 

KRPHQV�DUPDGRV´�H�DLQGD�³SUHQGrUD�D�K��VHR�ILOKR�GH�QRPH�-HURQLPR��D�TXHP�DPDUUDUD�FRP�

cordas, contra a terminante disposição do art. 28 do Regulamento da Reforma judiciária de 22 

GH��EU�R�GH�������1D�FDVD�GR�'HQXQFLDQWH�QmR�H[LVWLD�FULPLQRVR�DOJXP´ (ACI. Jucás. PAC. 4, 

Cx. 15, 31 mai. 1875)��'H�DFRUGR�FRP�R�GHQXQFLDQWH�0LJXHO�*RPHV�GH�6RXVD��³QmR�VH�DFKDYD�

de o mesmo subdelegado authorisado pelo Delegado de policia do termo para recrutar como 

se verefica com o documento igualmente junto, é claro ter cometido o crime clacificado no 

DUW������GR�FRG��&ULPLQDO´� Na apuração da justiça, o mesmo subdelegado argumentou não só 

que estava autorizado pelo delegado, como que não entrara na casa do denunciante, tendo 

prendido seu filho na varanda, motivo pelo qual a denúncia foi julgada improcedente. Ou 

como vítima, como aconteceu com o subdelegado da província da Paraíba do Norte, Targino 

Borges Pacote, vítima de espancamento e cujo processo rendeu uma discussão sobre 

jurisdição já que ele se antecipou em alguns processos e não queria a formação de culpa nesta 

província, embora tenham os réus sido pronunciados nela por ofensas físicas (ACI. Lavras. 

PAC. 5, Cx. 24, 14 set. 1874). 

 

 

6.3 POLÍCIA E OUTRAS INSTITUIÇÕES 
 

Nos outros tópicos dos relatórios dos presidentes de província, tais como os de saúde e 

caridade, ou o do culto e das obras públicas100 também é possível encontrar menções a polícia, 

 
100 Segundo Souza (1858, p. 17), somentes com o regulamento publicado em 28 de abril de 1858, que regula a lei 
SURYLQFLDO�Q�������GH����GH�VHWHPEUR�GH�������p�TXH�IRL�SRVVtYHO�³PHOKRUDU�R�VHUYLoR�GDTXHODV�REUDV��HVWDEHOHFHU�
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seja através de ações articuladas, seja através de ordens a serem cumpridas a respeito de tais 

temas, notadamente em termos reiterados de solicitações de reparos e obras nas cadeias, ou 

em alguns relatórios ganha tópico específico (MOTTA, 1854; 1855; BARRETO, 1856; 

CUNHA, 1856). Neste último caso��³6REUH�R�HVWDGR�JHUDO�GH�QRVVDV�SULV}HV�GHYR�GL]HU-vos 

que é elle o peior possivel, sendo para lastimar que não só não as tenhamos, nem mesmo nesta 

capital, com as precisas condicções para moralizar os presos e dar-lhes habitos de trabalho 

>���@´��5(*2��������S������ Isto é, o campo de ação dos membros da Chefatura era tão amplo 

que cabiam ações e ordens de quase todas as instituições do período imperial, principalmente 

em termos do cumprimento de ordens e leis, gerais ou não. 

Por ocasião da epidemia de febre amarela e varíola na província, sem contar com o 

aparecimento de outras doenças em algumas localidades, tais como sarampo e bexiga, por 

exemplo, a polícia ficou responsável por acompanhar o cumprimento das medidas de higiene 

e salubridade propostas pela administração do governo da província: 
A administração tem feito de sua parte tudo quanto esteve ao seu alcance acerca de 
medidas preventivas para evitar a propagação do mal e seu incrmento, já ordenando 
a limpesa das ruas e praças, e destruição de focos de emanações mephyticas e 
deleterias, e já mandando publicar na folha official, e distribuir pelas authoridades 
locaes os pareceres dos medicos, onde se achavão consignadas as medidas 
hygienicas conducentes á esse fim, e as regras de tratamento. Igualmente tendo em 
vista facilitar á classe indigente os recursos necessarios ao seu tratamento, sendo, 
como á ella a que mais soffre em taes circunstancias, ordenou a administração que se 
preparasse no hospital de Caridade duas enfremarias destinadas a recolher os 
individuos dessa classe, e para esse fim determinou as authoridades policiaes que 
fizessem logo remetter para o hospital os atacados da epidemia. (REGO, 1851, p. 
10-11). 
 

Além de encaminhar para o hospital, também existiam medidas de mandar recolher ao 

lazareto de Jacarecanga, Santa Casa de Misericórdia e a Escola de Aprendizes de Marinheiros. 

O que ocorria em grande medida pelo adoecimento e cuidados necessários com as pessoas 

presas, para evitar maiores contágios e mortandade (GUIMARÃES, 1857b). 

No caso do culto público, uma das menções feitas nos próprios ofícios da instituição é 

uma requisição do Vigário Geral do Bispado de Pernambuco ao chefe de polícia sobre 

VXVSHQVmR� GR� 3DGUH� -RVp� -RDTXLP�&RHOKR� H� VHX� QmR� FXPSULPHQWR� ³0DV� DTXHOOH� SDGUH� QmR�

tendo respondido ao dito Escrivão finge não ter recebido a intimação e por [cortado]ma 

formal desobidiencia aos julgamentos e dicisoes do Ordinario, e com grave prejuizo para a 

,JUHMD�FRQWLQXRX�D�H[HUFHU�RUGHQV�D�FHOHEUDU�RV�6DFUDPHQWRV´��%5�&($3(&�*3�&3�&25(����

21/09/1858). ,QFOXVLYH��DV�GLYLV}HV�³FLYLO��MXGLFLDULD�H�HFFOHVLDVWLFD�GD�SURYLQFLD´�PXLWDV�Yezes 
 

mais ordem e fiscalisação nas suas despesas, e definir e fixar bem as attribuições e deveres dos respectivos 
empregados, que existião dispersos, em desharmonia, e até em contradição em vários officios e portarias, e erão 
RULJHP�GH�FRQWLQXDV�FRQWHVWDo}HV��LUUHJXODULGDGHV�H�DEXVRV�HP�SUHMXLVR�GRV�WUDEDOKRV�H�GLQKHLURV�SXEOLFRV´��DOpP�
GH�³HVWDEHOHFHU-se medidas mais energicDV�SDUD�FRPSHOOLU�D�HOOH�RV�YDGLRV�RX�UHPLVVRV´� 
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estavam articuladas e sobrepostas, sendo outro indício das articulações administrativas de um 

modo mais amplo, como sugerem as solicitações de criação, ou abolição de distritos, e as 

contestações das divisões propostas (REGO, 1851, p. 33). 

Em 1856, o 1º vice presidente Herculano Antônio Pereira da Cunha (1856, p. 7-8) 

GHVWDFD� RXWUR� GRV� SUREOHPDV� TXH� HQYROYHP� ³D� VHJXUDQoD� GDV� IDPLOLDV�� D� VHJXUDQoD� H�

WUDQTXLOLGDGH�GDV�SHVV{DV��D�PDQXWHQomR�GH�SURSULHGDGH´��Mi�TXH�HVWDYD�FRQWULEXLQGR�³SDUD�R�

augmento da grande escala dos crimes, é o abandono em que tem existido a classe dos 

infelises órfãos de pessôas miseraveis. Derramados por toda a parte, entregues estes infelizes 

DR� GHVDPSDUR�� VHP� XP� EUDoR� DPLJR�� TXH� RV� JXLH´�� UHWLUDQGR-RV� ³GD� YHUHGD� GR� FULPH�� GD�

miserLD� H� GR� RFLR´�� (QWmR� VROLFLWD uma verba para TXH� VHMDP� FULDGDV� ³DFFRPRGDo}HV�

necessarias para diversas officinas, com os respectivos mestres que tomem a si o cuidado da 

HGXFDomR� GD� LQIDQFLD� GHVYDOLGD´� �&81+$�� ������ S�� ��� No relatório do ano seguinte, o 

presidente destaca a transformação do Hospital do Oiteiro em Casa dos Educandos, conforme 

lei provincial do ano anterior (BARRETO, 1857), um colégio de regime interno para ensino 

das primeiras letras, música e ofícios de alfaiate e sapateiro, inclusive destinados a fazerem 

³O IDUGDPHQWR�H�R�FDOoDGR�GR�FRUSR�GH�SROLFLD´ (GUIMARÃES, 1857b, p. 14). 

Medidas ligadas a secas, iluminação pública e a própria execução de orçamento 

também fazem menção a instituição, como ressaltamos em outro momento acerca da 

participação e articulação da Chefatura de polícia com os socorros públicos e abarracamentos 

durante a seca de 1877 e 1878 (ASSIS, 2016). Ou seja, em termos de administração local da 

polícia e da justiça, esta instituição sinaliza que outras questões ligadas à administração dos 

povoados, vilas e cidades imperiais tinham em vista questões de circulação e controle da 

população pobre, livre, liberta ou escravizada de um modo mais ampliado e articulado. 

Evidenciando articulações, já no século XIX, em torno daquilo que Foucault (2008a; 2008b; 

2011; 2012) chama não só de disciplina, mas também de governamentalidade, biopolítica e 

agenciamentos micropolíticos do poder. Já que todas as instituições e espaços de recolhimento 

criados visavam ± de diferentes modos ± a contenção e territorialização em papeis e espaços 

previamente legados a cada pessoa101. Ainda que o discurso mais corrente estivesse articulado 

em termos de humanidade e civilização. 

 

 
 

101 Como exemplo, podemos citar o modelo de inspeção das escolas, feita de modo semelhante aos dos 
quarteirões, com hierarquias que iam até a direção e o presidente da província. Inclusive, o cargo de inspetor 
geral foi criado pela lei de 15 de julho de 1844 e regulamentada pela de 12 de setembro de 1845 (AGUIAR, 
1850). 
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*** 

 

 Não há contradição entre destacar o potencial disruptivo que diversas ações possuíam 

no período imperial e salientar como na prática a problemática da província e as estratégias de 

manutenção da segurança pública estiveram em torno da mediação de conflitos intra-elite e 

controle social da população pobre, livre ou escravizada. Tendo como principais estratégias a 

articulação entre as forças públicas, a prisão e a justiça, por meio dos processos criminais. 

Isso porque estamos falando de um modo de organização social que tinha como objetivo 

manter o status quo resultante do processo de colonização e a partir das instituições e 

estratégias administrativas dos colonizadores. 

Reconfigurando o modo como trabalhamos com os níveis local, provincial e nacional 

através dos cargos e membros da Chefatura vemos que, quando considerada a partir do escopo 

da autonomia provincial, a organização local e urbana das instituições jurídico-policiais 

guardou relação direta com os discursos que apagaram a diferença colonial em nome de uma 

ordem pública, social e hierarquicamente desigual. Reforçando a ideia de defesa da segurança 

pública mediante necessidade de controle das ruas e das pessoas, apesar dos recorrentes 

conflitos serem intra-elite e entre instituições. A presença por meio do controle social e da 

produção do consenso que ela possibilitou, agenciou uma articulação socialmente aceita em 

torno da ideia de segurança pública, que ao mesmo tempo em que garantiu a manutenção da 

propriedade privada e da escravidão na sociedade oitocentista, evitou o envolvimento da 

população em conflitos sociais mais amplos. 
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

  
Exercício imaginativo decolonial ou um prelúdio da poética da colonização: uma 
pessoa vai chegar ao sobrado de outra dizendo que é sua casa, vai delimitar os 
diferentes territórios e falar da importância deles, vai educar seus filhos na língua, 
religião e cultura dela, vai fazer com que eles protejam sua nova propriedade dos 
demais, vai ampliar seus bens, vai fazer de pessoas mãos e pés para trabalhar mais. 
Depois vai pegar os filhos destes últimos para colocar ordem em todos os demais 
garantindo-lhes espaço para resolução de conflito e negociação entre seus próprios 
herdeiros. Os filhos do invasor vão ser sempre os chefes de todos os departamentos 
criados, vão circular livremente entre os cômodos e vez por outra vão permitir que 
alguém mais partilhe dos mesmos privilégios que ele, mas só de vez em quando e 
parcialmente pra tirar o foco do nível de complexificação dessa organização. Vão 
escrever histórias sobre o processo de construção do sobrado como mansão; 
evidenciando os conflitos, negociações e mediações, tentando entender porque não 
venderam os compartimentos e o destruíram, colocando os invasores como 
benfeitores e protagonistas incontestes da memória e história coletiva. Vão falar de 
reformas da casa e recusar quaisquer delas que se pretendam mais amplas, rejeitando 
o ponto de partida da história a partir deles que é a diferença colonial. (texto 
inspirado em GONÇALVES, 2009). 
 

Entender o processo de construção do Estado é falar de uma ordem que se pretendia 

estabelecida, que se construiu como dominante, organizando-se em torno de instituições e 

ações burocráticas legais, policiais e ideológicas, entre outras, através de relações sociais 

desiguais e coloniais. É considerar que a organização do Estado foi muito mais do que um 

arranjo de elite, já que envolveu interesses internacionais, acionando relações de poder em 

cujo jogo colonial capitalístico envolviam forças interdependentes, subalternizadoras e de 

contra-ataque aos movimentos e ações em prol da liberdade e solidariedade dos povos 

originários, escravizados e população pobre, livre ou liberta, principalmente das mulheres. 

A proposta desta tese foi revisar algumas questões da historiografia de modo a tornar 

possível que novas pesquisas não só invertam os papeis, deixando de atribuir primazia das 

ações e leis ao Estado, em detrimento da resistência contra o poder, mas que também passem 

a destacar diferentes formas de participação mais amplas no Estado, de províncias, 

instituições e pessoas. Como Alonso (2015) evidenciou acerca do movimento abolicionista, 

muitas vezes as ações de resistência ou de modificação em longo prazo do status quo imperial 

envolveram retóricas, estratégias e arenas distintas, operando sucessivamente em várias 

esferas, sendo as mesmas coordenadas ou não. Nesse sentido, a questão foi refletir como 

sujeitos em locais distantes da corte influenciaram a política, ou mais especificamente como 

instituições como a Chefatura de Polícia do Ceará influenciou a política de segurança 

nacional. 

Partindo da construção de um contra-argumento epistemológico acerca dos discursos e 

narrativas hegemônicas na historiografia presentes na primeira parte, salientamos que a 
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VLQJXODULGDGH� EUDVLOHLUD� QmR� GHFRUUHX� GR� UHFRUUHQWH� DSDUHFLPHQWR� GDV� µSDL[}HV¶� RX�

µSDUWLFXODULVPRV¶� ORFDLV� nas tensões existentes entre unidade e autonomia que atravessaram 

todos os processos de organização social do Império, sendo estes antes efeitos do processo. 

Tampouco do fato de que se contrapunha a racionalidade ocidental moderna e ao modelo 

civilizacional colonial, com aproximações mais ou menos exitosas. Mas sim de que a 

estrutura social desigual e colonial que se territorializou na sociedade brasileira foi alinhavada 

em torno da negociação dos interesses da elite e na manutenção da exclusão social como uma 

caixa preta intocável, apesar das diferenças ou através de suas assimilações. Assim, não cabe 

falar dessa organização social através de explicações reducionistas em torno do peso dos 

costumes, do despotismo da elite política e suposta servidão das pessoas escravizadas ou 

livres sem propriedade, mas considerar o caráter estrutural da diferença colonial e os 

movimentos difusos de conservação e implosão dessa mesma configuração. As quais 

aparecem de diferentes modos e em distintas fontes através das relações de poder, inclusive 

provinciais, permeadas de conflito e produção de consensos, tais como as discussões sobre 

resistências explicitam, através das indisciplinas, insubordinações, deserções, subversões e 

existência de bandos e séquitos armados; e os usos GH�µFRUSR�¶��µFRUDomR¶��µFDEHoD¶�H�µEUDoR¶�

social denunciam, enquanto estratégias falhas de se impor de modo homogêneo. 

Desta feita, partimos da premissa historiográfica de que o Estado Nacional organizou-

se tendo como centro o Rio de Janeiro, corte e capital da nação, e de que nesse processo 

surgiu o modelo de policiamento moderno para observar a relação entre Estado e Polícia a 

partir desses outros pressupostos. Nos primeiros três capítulos, evidenciamos que a Chefatura 

foi uma instituição criada dentro do processo de constituição do Estado imperial brasileiro e 

foi articulada localmente. No primeiro, vimos que o processo de interiorização e apropriação 

local pelos agentes do Estado, no contexto de centralização, significou a nacionalização do 

modelo de polícia organizado em torno dos chefes de polícia na década de 1840. No seguinte, 

acompanhamos que antes dessa instituição a função policial era operada no âmbito provincial 

pelos comandantes das armas e presidentes de províncias, os quais agenciavam questões 

relativas à segurança e tranquilidade públicas. No terceiro, a Chefatura aparece não só 

assumindo as funções policiais e os mecanismos de segurança, como atualizando a 

administração dessas funções no âmbito público local, mas com reverberação no nacional. 

A argumentação é que essa organização territorial e a própria colonização da América 

portuguesa foram estruturadas em torno do território e mediante uso de autoridades e 

disciplinas militares, aspectos que o modelo de policiamento moderno não desconsiderou, 

pelo contrário, a partir dos quais se configurou, como evidenciaram historicamente o 
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recorrente uso do serviço militar e das práticas de recrutamento forçado, ou das várias formas 

de associação entre ações coercitivas e de trabalho por traz da ideia dH� µPmRV¶� H� µSpV¶� GD�

nação ou do Estado. O campo de força forjado do entrelaçamento de fatores diversificados 

pode ser acompanhado através das instituições jurídico-policiais do período, dada à 

centralidade da organização burocrática e do funcionalismo. E o constante processo de 

QDFLRQDOL]DomR�GH�HVWUDWpJLDV�SURYLQFLDLV�H�PXQLFLSDLV�HP�QRPH�GR�µERP�IXQFLRQDPHQWR�GR�

VHUYLoR� S~EOLFR¶�� µEHP� FRPXP¶� RX� µEHP� JHUDO¶�� &XMD� FRPSUHHQVmR� YDL� DOpP� GH� DQDOLVDU� D�

maior ou menor aproximação e relação entre províncias e governo central, através da 

concentração de poder neste âmbito e das discussões sobre a (des)centralização, ou constatar 

o maior peso das decisões feitas na corte e em cargos e instituições ditos nacionais. Indo em 

direção à perspectiva que considera que os poderes decisórios encontravam-se muitas vezes 

dispersos e realizando movimentos contrários aos preconizados pela legislação, esta mesma 

constante espaço de disputa e produção de consenso.  

Na segunda parte, vimos que DV�PRGLILFDo}HV� FRQVLGHUDGDV� µLQHJiYHLV¶� HP� WRUQR�GD�

organização social e dos hábitos populares do século XIX ligados ao urbano e a criação do 

espaço público como esferas de ação e debate coletivos, longe de articularem-se com projetos 

de civilidade e ideais civilizacionais europeus, como demarcadores do moderno em 

contraposição ao passado colonial, eram produtos do processo colonial de construção do 

Estado com relação ao monopólio de poderes e estabelecimento de funções em torno de 

repartições organizadas localmente nas diversas esferas de sua atuação, fosse da 

administração pública em geral, ou de justiça e polícia em específico. Isto é, mantinha relação 

com o processo de controle da violência pública pelo Estado e com as tentativas de regulação 

de seu uso privado por meio das instituições e autoridades públicas como a Chefatura, 

sobretudo quando consideramos a imbricação de cargos públicos, militares e administração da 

segurança durante o período imperial. Aumentando com isso não só as preocupações em torno 

da segurança e do que era considerado inseguro ou criminoso, como as intervenções dessas 

µDXWRULGDGHV�FRPSHWHQWHV¶��6HQGR�IDODFLRVD�D�LGHLD�TXe o Estado diminuiu a violência, já que 

ele mesmo a produziu, com a ampliação de mecanismos de controle social e formas de 

ordenação, contenção e regras civilidade. Inclusive, suas estratégias de coesão e produção de 

consenso, mediação, conflito ou negociação fizeram parte igualmente desse processo, como 

faces da mesma moeda colonial. 

Nos dois últimos capítulos, tornamos evidente que essa administração local impactava 

em outros âmbitos do império que apenas o uso da ideia de centralização não explicava. Já 

que, no quarto capítulo, vemos como essa polícia era diversificada em termos de classes 
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sociais e que, em termos práticos, tanto os chefes de polícia, quanto os delegados, 

subdelegados e inspetores de quarteirão interferiam na dinâmica provincial. O que implicava 

em distintas visões e modos de fazer segurança na província cearense, envolvendo processos 

de mediação de conflitos intraelite e controle social de pessoas pobres, livres, libertas ou 

escravizadas, tal como foi discutido no quinto e último capítulo. 

Como a Chefatura de Polícia evidenciou em seu processo de nacionalização enquanto 

instituição do Estado e um dos vetores da chamada centralização, a importância das 

instituições e repartições administrativas esteve estritamente relacionada à ampliação da 

capacidade do próprio Estado de se fortalecer e funcionar como aparelho de ressonância, 

inclusive mediante práticas clientelísticas em detrimento de exercícios de solidariedade entre 

grupos e pessoas, circunscrevendo suas relações menos lateralmente do que hierarquicamente. 

De modo que tornou possível não só organização das relações de poder local, como a própria 

configuração de um Estado nacional, já que com ela foi possível tecer alianças estratégicas em 

torno de trabalhadores e famílias organizadas localmente, ao mesmo tempo em que organizar 

estratégias nacionais ligadas à política de segurança imperial. Considerando, a despeito do 

silenciamento teórico, que as ações populares coordenadas ou não, localizadas, com ou sem 

articulações maiores, poderiam interferir nos rumos da política e do Estado, como pudemos 

acompanhar com relação às respostas institucionais aos problemas ditos locais. 

Assim, no processo de construção do Estado nacional e imperial brasileiro, ela aponta 

para o fato de que a integração e a unidade política foram construídas mediante o 

silenciamento e contenção dos movimentos disruptivos e de desagregação que também o 

caracterizavam. Como resultado, tivemos a criação progressiva de mecanismos e estratégias 

de contenção e silenciamento de conflitos por meio de negociações mediadas localmente, 

circunscritas até o distrito, impossibilitando, inclusive a construção de memórias e histórias 

outras, bem como o acompanhamento das várias linhas de fuga que a constituíram. Tornando 

bastante desafiadora a construção teórica da segunda parte acerca da relação entre Polícia e 

Sociedade. 

O exercício de escrita foi o de considerar e relacionar tanto as dimensões macro desse 

processo, quanto o apagamento das micropolíticas presentes no cotidiano de uma instituição 

policial, salientando que os arranjos entre as elites deram-se nos diferentes âmbitos, nacional, 

provincial e local, e estiveram associadas a vários processos, acontecimentos e rearticulações 

de leis. A partir da Chefatura fizemos o esforço de cRQVLGHUDU�R�SRWHQFLDO�GLVUXSWLYR�GD�³WURSD�

e do povo´ ou dos próprios escravizados, indígenas e populações pobres, ao partir do 

pressuposto implícito da diferença colonial constitutiva do processo de construção do Estado. 
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O qual consistiu na criação de instituições canalizadoras das diferentes demandas e atentas 

aos movimentos e estratégias constantemente mudadas de controle social, prontas a fazer do 

Estado um aparelho de ressonância, juntamente com a criação de possibilidades de 

µPHOKRUDPHQWRV�PDWHULDLV¶� H� FLYLOL]DFLRQDLV, conforme o interesse das elites. O aumento do 

controle e o monopólio da violência estiveram constantemente articulados aí. 

 No contexto de negacionismo histórico e de reflexões sobre a pós-verdade, nossa 

contribuição política foi exercitar uma revisão das leituras historiográficas sobre aspectos que 

consideramos importantes. A nossa graduação inteira foi atravessada pela ideia de que o 

historiador escreve para o leitor desavisado, alguém que ao ler um texto tem que ser avisado 

sobre os percursos teórico-metodológicos selecionados a cada passo. Só salientamos isso no 

final, porque queríamos que os leitores atentos também se instigassem pela leitura, 

considerando que o aviso poderia afastá-los da discussão. Mais do que isso, do nosso ponto de 

vista, ser desavisado pode significar um lugar de desconhecimento, mas também de poder. Já 

que a colonialidade do poder e do saber não são meros descuidos na produção do saber, mas 

configuram-se como opções epistemológicas bem localizadas e alinhadas com o caráter 

colonial da sociedade. 

Como a maioria da documentação encontrada e utilizada por historiadores acerca do 

século XIX, o caráter diplomático e os modelos sugeridos de ofícios e mapas, apesar de 

possuírem ampla margem de ação e omitirem o poder discricionário dos sujeitos envolvidos, 

em vários quesitos acerca de pessoas pobres, livres, libertas ou escravizadas, sobretudo de 

mulheres, nos permite revisitar cânones da historiografia através de outros caminhos e 

lógicas. O silenciamento de mulheres, o recolhimento de menores à cadeia, informações de 

movimentação da cidade com números de pessoas presas, estrangeiros e distintas ocorrências, 

entre outros, continuam ao longo do século e, quiçá até hoje na base que estrutura uma polícia 

administrativa que reforça o Estado. Também não sem resistências. 

Aliás, foi necessário tecer certos comentários sobre a relação entre a história e as 

fontes porque estas últimas tenderam a ser construídas e interpretadas pelos colonizadores ou 

sobre eles, inclusive corroboradas pelos historiadores posteriores, usando como base as 

discussões dos autores do período. Uma operação historiográfica que corroborou com a 

exclusão e/ou silenciamento da participação popular, com exceção de episódios específicos. 

A Chefatura de Polícia tornada nacional em 1840 não deve ser generalizada quanto ao 

seu papel no e enquanto Estado, pelo contrário, devemos analisar o modo pelo qual ela 

administrou localmente a (in)segurança nas províncias imperiais. Mais do que chamar a 

atenção para a disparidade existente entre a lei e a prática, foi importante fazer análises quanto 
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ao processo de constituição das polícias na construção dos Estados Modernos e suas inter-

relações com a sociedade oitocentista. Colocando como problema, não somente a 

compreensão desses processos e como foram se modificando no tempo, mas também que ela 

possuiu um caráter construído que tentou esquecer ou apagar o caráter institucional e os 

elementos que a caracterizaram, como forma não só de ganhar legitimidade, mas também de 

valorizar discursos do real que passaram a colocar a polícia como inevitável e necessária, 

enquanto os policiais passaram a ser cada vez mais dispensáveis e temporários. Em suma, 

fazendo uma articulação do que foi dito até aqui temos que, se a polícia foi construída junto 

com o Estado imperial, caracterizado pela monarquia, escravidão e o latifúndio, ela mesma 

deve ser problematizada quanto suas relações com a cultura, à política e a sociedade em suas 

dimensões mais constitutivas e desiguais. Apesar de a proposta ter sido contextualizar a corte 

e nacionalizar a província do Ceará, esse exercício deve ser feito por todas as outras 

províncias tornadas margens para que tenhamos outras visões e narrativas acerca desse 

processo.  
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ANEXO A - Quadro das Divisões e Jurisdições Administrativas, Judiciárias e Policiais 
da Província do Ceará por Municípios em 1860 
 

MUNICÍPIO DIVISÃO 
JUDICIÁRIA / 
POPULAÇÃO 
POR DISTRITO 

DIVISÃO 
POLICIAL 

POPULAÇÃO 
ABSOLUTA E 
RELATIVA 

GUARDA 
NACIONAL 

Fortaleza 
(Capital) 

1 Termo 
4 Distritos de Paz: 
 
Fortaleza (apróx. 
20.000) 
Soure (apróx. 
6.000) 
Siupé (apróx. 
7.000) 
Trairi (apróx. 
6.000) 

1 Delegacia 
4 Subdelegacias: 
Fortaleza, Soure, 
Siupé e Trairi 
 
Outros povoados 
além das sedes dos 
municípios citados: 
Parázinho, 
Arronches, Pará e 
Mucuripe 

35.373 pessoas 
32.512 livres 
(15.450 mulheres) / 
2:861 escravizadas 
(1.094 mulheres) 
176 habitantes / 
légua quadrada 

1 Comando 
Superior (toda a 
comarca) 
3 Batalhões de 
Infantaria ativa 
Capital, Soure e 
Curú (Siupé e 
Trairi) 
1 Batalhão de 
reserva 

Maranguape Termo anexo ao da 
Capital 
4 Distritos de Paz: 
 
Maranguape 
Jubaia 
Pacatuba 
Messejana 

1 Termo 
4 Subdelegacias: 
Maranguape, 
Jubaia, Pacatuba e 
Messejana 
 
Arraiais além dos 
povoados sedes dos 
municípios citados: 
Sapupara, Santo 
Antonio do 
Pitaguari, Pavuna e 
Guaiúba 

19.832 pessoas 
17.389 livres (8.928 
mulheres) / 
2.443 escravizadas 
(938 mulheres) 
245 habitantes / 
légua quadrada 

1 Batalhão de 
Infantaria ativa 
1 Esquadrão de 
Cavalaria 

Aquiraz Termo anexo ao de 
Cascavel 
 

1 Delegacia 
2 Subdelegacias: 
Aquiraz e Monte-
Mor-o-Velho 

8.577 pessoas 
8.103 livres (4.073 
mulheres) /  
474 escravizadas 
(235 mulheres) 
143 habitantes / 
légua quadrada 

1 Batalhão de 
Infantaria ativa 
(pertencente ao 
Comando Superior 
da Capital) 

Cascavel 1 Termo (com o de 
Aquiraz anexo) 
2 Distritos de Paz: 
 
Cascavel 
Sucatinga (apróx. 
3.000) 

1 Delegacia 
2 Subdelegacias: 
Cascavel e 
Sucatinga 

15.090 pessoas 
14.360 livres (7.774 
mulheres) /  
730 escravizadas 
(346 mulheres) 
151 habitantes/ 
légua quadrada 

2 Batalhões de 
Infantaria ativa 
(pertencentes ao 
Comando Superior 
da Capital) 

Aracati 1 Termo 
4 Distritos de Paz: 
 
Aracati 
Paripoeira 
Catinga do Góes 
Mutamba ou Praias 

1 Delegacia 
4 Subdelegacias: 
Aracati, Paripoeira, 
Catinga do Góes, 
Mutamba ou Praias 
 
Outros povoados 
ou arraiais: Jequi, 
Canoa Quebrada, 
Caiçara, Areias, 
Melancias, 
Passagem das 
Pedras, Barra e 

19.667 pessoas 
17.638 livres (9.547 
mulheres) /  
2.029 escravizadas 
(848 mulheres) 
64 habitantes/ légua 
quadrada 

1 Comando 
Superior (com 
Russas) 
6 Corpos 
2 Batalhões de 
Infantaria ativa do 
Aracati 
1 seção de reserva 
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Cajuais 
Russas 1 Termo 

6 Distritos de Paz: 
 
Russas (6.127) 
Limoeiro (3.073) 
Tabuleiro d'Areia 
(2.066) 
São João (2.404) 
Morada-Nova 
(3.178) 
Livramento (2.191) 

1 Delegacia 
6 Subdelegacias: 
Russas, Limoeiro, 
Tabuleiro d'Areia, 
São João, Morada-
Nova e Livramento 
 
 

18.634 pessoas 
16.250 livres (7.731 
mulheres) /  
2.922 escravizadas 
(1.556 mulheres) 
65 habitantes/ légua 
quadrada 
 
Senso de 1862: 
19.044 pessoas 
17.044 livres (8.221 
brancos; 8.823 
pardos) / 2.000 
escravizadas 
1.650 sabiam ler 
(551 em Russas) 

2 Batalhões de 
Infantaria ativa 
1 seção de reserva 

Icó 1 Termo (com mais 
dois termos 
anexos: Lavras e 
Pereiro) 
1 Distrito de Paz: 
Icó 

1 Delegacia 
1 Subdelegacia: Icó 

13.079 pessoas 
11.504 livres (5.922 
mulheres) /  
1.951 escravizadas 
(805 mulheres) 
166 habitantes/ 
légua quadrada 

3 Corpos 
2 Batalhões de 
Infantaria ativa 
1 seção de reserva 

Pereiro 1 Termo anexo ao 
Icó 
2 Distritos de Paz: 
 
Pereiro 
Caxoçó 

1 Delegacia 
2 Subdelegacias: 
Pereiro e Caxoçó 

8.915 pessoas 
8.536 livres (4.966 
mulheres) /  
379 escravizadas 
(229 mulheres) 
111 habitantes/ 
légua quadrada 

1 Batalhão de 
Infantaria 
1 seção de 
companhia de 
reserva 

Lavras 1 Termo anexo ao 
Icó 
3 Distritos de Paz: 
 
Lavras 
Umari 
São Caetano 
(passado para 
Varzea Alegre em 
1860) 

3 Subdelegacias: 
Lavras, Umari e 
São Caetano 

27.815 pessoas 
27.090 livres (1.343 
mulheres) /  
725 escravizadas 
(430 mulheres) 
164 habitantes/ 
légua quadrada 

1 Batalhão de 
Infantaria ativa 
1 seção de reserva 

Telha 1 Termo anexo ao 
Saboeiro 
1 Distrito de Paz: 
Telha 

1 Subdelegacia: 
Telha 

10.515 pessoas 
9.501 livres (4.000 
mulheres) /  
1.014 escravizadas 
(548 mulheres) 
68 habitantes/ légua 
quadrada 

1 Batalhão de 
Infantaria ativa 
1 seção de reserva 

Saboeiro 1 Termo anexo a 
Telha 
6 Distritos de Paz: 
 
Saboeiro (5.513 
pessoas) 
Poço da Pedra 
Bebedouro 
Assaré (8.787 
pessoas) 
Brejo-Grande 
Brejo-Seco 

1 Delegacia 
6 Subdelegacias: 
Saboeiro, Poço da 
Pedra, Bebedouro, 
Assaré, Brejo-
Grande e Brtejo-
Seco 

14.301 pessoas 
13.295 livres (6.181 
mulheres) /  
1.006 escravizadas 
(484 mulheres) 

Idem Telha 
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S. Matheus 1 Distrito de Paz: 
 

1 Subdelegacia 8.712 pessoas 
8.440 livres (3.301 
mulheres) /  
272 escravizadas 
(161 mulheres) 

Vila criada em 
1833, suprimida em 
1851 e restaurada 
em 1859, ainda não 
tinha sido 
inaugurada. 

Crato 1 Termo com o de 
Barbalha 
1 Distrito de Paz 

1 Delegacia 
5 Subdelegacias: 
Crato, Brejo-
Grande, Joazeiro, 
Limoeiro, Serra de 
São Pedro 

19.425 pessoas 
18.134 livres (9.772 
mulheres) /  
1.391 escravizadas 
(665 mulheres) 
116 habitantes/ 
légua quadrada 

1 Comando 
Superior com a 
Comarca de Jardim 
1 Batalhão de 
Infantaria ativa 
1 Batalhão de 
Cavalaria 
1 seção de reserva 

Barbalha 1 Termo anexo ao 
do Crato 
2 Distritos de Paz 
 
 
 
 
Missão-Velha é 
uma freguesia de 
Barbalha, com 
quem forma 
Distrito de Paz 

2 Delegacias 
2 Subdelegacias: 
Barbalha e Missão 
Velha 
 
 
 
Tem duas 
povoações: Missão 
Velha (cabeça da 
freguesia) e Missão 
Nova 

Barbalha 
11.881 pessoas 
11.220 livres (5.684 
mulheres) /  
661 escravizadas 
(266 mulheres) 
590 habitantes/ 
légua quadrada 
 
Missão-Velha 
12.589 pessoas 
12.144 livres (5.861 
mulheres) /  
445 escravizadas 
(232 mulheres) 

1 seção de Batalhão 
 
 
 
 
 
1 seção de Batalhão 

Jardim 1 Termo 
3 Distritos de Paz: 
 
Jardim 
Cajazeira 
Porteiras 

3 Subdelegacias: 
Jardim, Cajaseira e 
Porteiras 

25.642 pessoas 
25.384 livres 
(12.833 mulheres) /  
258 escravizadas 
(133 mulheres) 

Pertence ao 
Comando Superior 
do Crato 
1 Batalhão de 
Infantaria ativa 
1 seção de 
companhia de 
reserva 

Milagres 1 Termo anexo ao 
do Jardim 
1 Distrito de Paz: 
 
Milagres 

4 Subdelegacias: 
Milagres, Coité 
Cunca e São Pedro 

9.547 pessoas 
8.966 livres (4.445 
mulheres) /  
581 escravizadas 
(304 mulheres) 

1 Batalhão de 
Infantaria ativa 

Inhamum 1 Termo 
5 Distritos de Paz: 
 
S. João do Príncipe 
Flores 
Arneiroz 
Marrecas 
Cococi 

1 Delegacia 
5 Subdelegacias: S. 
João do Príncipe, 
Flores, Arneiroz, 
Marrecas e Cococi 
 
 
Compreende duas 
freguesias: São 
João do Príncipe e 
Arneiroz 

São João do 
Príncipe: 
14.156 pessoas 
12.804 livres (5.914 
mulheres) /  
1.352 escravizadas 
(780 mulheres) 
 
Arneiroz: 
7.226 pessoas 
5.840 livres (3.331 
mulheres) /  
1.386 escravizadas 
(735 mulheres) 

Faz parte do 
Comando Superior 
com Quixeramobim 
1 Batalhão de 
Infantaria ativa 
1 Companhia 
avulsa 

Maria Pereira 1 Termo 
2 Distritos de Paz: 
 
Maria Pereira 

1 Delegacia 
2 Subdelegacias: 
Maria Pereira e 
Pedra Branca 

11.647 pessoas 
11.181 livres (6.311 
mulheres) /  
466 escravizadas 

1 sessão de 
Batalhão 
1 companhia de 
reserva 
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Pedra Branca (210 mulheres) 
Quixeramobim 1 Termo 

4 Distritos de Paz: 
 
Quixeramobim 
(6.559) 
Sitiá (2.056) 
Quixadá (2.430) 
Boa viagem 
(3.769) 

1 Delegacia 
4 Subdelegacias: 
Quixeramobim, 
Sitiá, Quixadá e 
Boa viagem 

14.814 pessoas 
13.153 livres (6.767 
mulheres) /  
1.661 escravizadas 
(865 mulheres) 

Faz parte do 
Comando Superior 
com Inhahum 
1 Batalhão de 
Infantaria ativa 
1 companhia de 
reserva 

Cachoeira 1 Termo reunido a 
Quixeramobim 
4 Distritos de Paz: 
 
Cachoeira 
Riacho do Sangue 
Jaguaribe mirim 
Boa vista 

1 Delegacia 
5 Subdelegacias: 
Cachoeira, Riacho 
do Sangue, 
Jaguaribe mirim, 
Boa vista e São 
Bernardo 

7.509 pessoas 
6.543 livres (3.310 
mulheres) /  
966 escravizadas 
(526 mulheres) 

 
1 Batalhão de 
Infantaria ativa 
1 companhia de 
reserva 

Baturité 1 Termo  
4 Distritos de Paz: 
 
Baturité 
Acarape 
Itans 
Pendência (criado 
em 1862) 

1 Delegacia 
4 Subdelegacias: 
Baturité, Acarape, 
Itans e Pendência 

25.364 pessoas 
25.059 livres 
(12.463 mulheres) /  
305 escravizadas 
(143 mulheres) 

1 Comando 
Superior 
2 Batalhões de 
Infantaria ativa 
1 seção de Batalhão 
de reserva 

Canindé 1 Termo  
1 Distrito de Paz: 
 
Canindé 

1 Delegacia 
1 Subdelegacia: 
Canindé 

9.374 pessoas 
8.910 livres (4.450 
mulheres) /  
464 escravizadas 
(234 mulheres) 

1 Comando 
Superior com 
Baturité 
1 Batalhão de 
Infantaria ativa 

Imperatriz 1 Termo 
4 Distritos de Paz: 
 
Imperatriz 
Santo Antônio 
São Bento 
G¶$PRQWDGD 
Mundaú 

1 Delegacia 
4 Subdelegacias: 
Imperatriz, Santo 
Antônio, São Bento 
G¶$PRQWDGD� H�
Mundaú 
 
Povoados: 
Itapipoca e 
Assunção 

26.105 pessoas 
25.638 livres 
(12.958 mulheres) /  
467 escravizadas 
(314 mulheres) 

1 Batalhão avulso 
de Infantaria ativa 
1 companhia de 
reserva 

São Francisco 1 Termo anexo ao 
de Imperatriz 
2 Distritos de Paz: 
 
São Francisco 
Santa Cruz 

1 Delegacia 
2 Subdelegacias: 
São Francisco e 
Santa Cruz 
 
Povoado: Arraial 
(foi criado distrito 
de paz em 1856, 
mas nunca 
inaugurado, 
Imperatriz e São 
Francisco disputam 
a posse dele) 

6.302 pessoas 
6.145 livres (3.187 
mulheres) /  
157 escravizadas 
(83 mulheres) 

1 Batalhão avulso 
de Infantaria ativa 
(não organizado) 

Sobral 1 Termo 
1 Distrito de Paz: 
 
Sobral 

1 Delegacia 
1 Subdelegacia: 
Sobral 
 
Povoados: São 
José, Lapa e 

19.553 pessoas 
16.329 livres (8.662 
mulheres) /  
3.224 escravizadas 
(1.397 mulheres) 
159 habitantes/ 

1 Comando 
Superior 
2 Batalhões de 
Infantaria ativa 
1 Corpo de 
Cavalaria 
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Araticuns légua quadrada 1 seção de Batalhão 
de reserva 

Santa Quitéria 1 Termo anexo ao 
de Sobral 
2 Distritos de Paz: 
 
Santa Quitéria 
Barra do Macaco 

1 Delegacia 
2 Subdelegacias: 
Santa Quitéria e 
Barra do Macaco 
 
Povoado: 
Guimarães 

9.380 pessoas 
8.400 livres (4.190 
mulheres) /  
980 escravizadas 
(510 mulheres) 
47 habitantes/ légua 
quadrada 

1 Batalhão de 
Infantaria ativa 
1 seção avulsa de 
reserva 

Acaracú 1 Termo 
4 Distritos de Paz: 
 
Acaracú 
Almofala 
Tucunduba 
6DQW¶$QD 

1 Delegacia 
3 Subdelegacias: 
$FDUDF~�� 6DQW¶$QD�
e Tucunduba 
2 Freguesias: 
Acaracú e 
6DQW¶$QD 
Povoados: 
Capelinha da 
Trindade, Cruz, 
Juritinhanha e 
Tanque do Meio 

Acaracú 
3.885 pessoas 
3.560 livres (1.876 
mulheres) /  
325 escravizadas 
(165 mulheres) 
50 habitantes/ légua 
quadrada 
 
6DQW¶$QD 
7.285 pessoas 
5.850 livres (2.980 
mulheres) /  
1.435 escravizadas 
(755 mulheres) 

2 Batalhões de 
Infantaria ativa 
1 seções de reserva 

Ipú 1 Termo 
5 Distritos de Paz: 
 
Ipú 
Campo Grande 
São Gonçalo 
Varzea Formosa 
Tamboril 

1 Delegacia 
5 Subdelegacias: 
Ipú, Campo 
Grande, São 
Gonçalo, Varzea 
Formosa e 
Tamboril 

18.055 pessoas 
17.248 livres (8.478 
mulheres) /  
807 escravizadas 
(366 mulheres) 
45 habitantes/ légua 
quadrada 

1 Batalhão de 
Infantaria ativa 
1 seção de Batalhão 
de reserva 

Viçosa 1 Termo 

3 Distritos de Paz: 

 

Viçosa 

São Pedro 

São Benedicto 

1 Delegacia 

3 Subdelegacias: 
Viçosa, São Pedro 
e São Benedicto 

14.821 pessoas 

14.597 livres (6.971 
mulheres) /  

224 escravizadas 
(104 mulheres) 

104 habitantes/ 
légua quadrada 

1 Comando 
Superior com 
Granja 

1 Batalhão de 
Infantaria ativa 

1 seção de avulsa 
de reserva 

Granja 1 Termo 

2 Distritos de Paz: 
Granja e Boassú 

 

1 Delegacia 

2 Subdelegacias: 
Granja e Varzea-
Grande 

24.440 pessoas 

23.360 livres 
(11.690 mulheres) /  

1.080 escravizadas 
(548 mulheres) 

82 habitantes/ légua 
quadrada 

1 Comando 
Superior com 
Viçosa 

2 Batalhões de 
Infantaria ativa 

2 seções de 
companhias avulsas 
de reserva 

FONTE: BRASIL, Thomaz Pompeo de Sousa. Ensaio Estatístico da Província do Ceará. Tomo 2. Ed. Fac. 
sim. [1864]. Fortaleza: Fundação Waldemar Alcântara, 1997b. 
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ANEXO B - Quadro de Crimes Cometidos por Comarca entre 1859 e 1860 
Fortaleza 
Jun. 1859 a Maio 1860: 33  
8 Homicídios 
18 Ferimentos e ofensas físicas 
1 Tentativa de Morte 
4 Tiradas de Preso 
1 Dano 
1 Armas defesas 

Aracati 
Maio 1859 a Jun. 1860: 11  
9 Ferimentos 
1 Tirada de Preso 
1 Armas proibidas 

Icó 
Jun. 1859 a Maio 1860: 15  
2 Homicídios 
5 Ferimentos 
1 Tentativa de Morte 
4 Tirada e Fuga de presos 
1 Armas defesas 
2 Sem especificação 

Saboeiro 
Jun. 1859 a Maio 1860: 4  
2 Ferimentos 
2 Tiradas de Preso 
 

Crato 
Jun. 1859 a Maio 1860: 15  
7 Homicídios 
10 Ferimentos 
1 Tentativa de Morte 
1 Tirada de Preso 
1 Resistência 
2 Armas defesas 

Jardim 
Jun. 1859 a Maio 1860: 3  
1 Homicídio 
2 Ferimentos 
 

Inhamum 
Jun. 1859 a Maio 1860: 9  
5 Ferimentos 
2 Tentativas de Morte 
2 Armas defesas 

Quixeramobim 
Jun. 1859 a Maio 1860: 5 
4 Homicídios 
1 Tirada de presos 

Baturité 
Jun. 1859 a Maio 1860: 23  
1 Homicídio 
12 Ferimentos 
2 Tiradas de presos 
3 Armas defesas 
2 Resistências 
2 Estupros 
1 Injúria 

Imperatriz 
Jun. 1859 a Maio 1860: 13  
1 Homicídio 
7 Ferimentos 
2 Tiradas de presos 
1 Roubo 
1 Rapto 
1 Injúria 
 

Sobral 
Jun. 1859 a Maio 1860: 19  
1 Homicídio 
11 Ferimentos 
2 Tiradas de presos 
3 Armas defesas 
1 Estupro 
1 Rapto 

Ipú 
Jun. 1859 a Maio 1860: 10  
2 Homicídios 
4 Ferimentos 
2 Resistências 
1 Estupro 
1 Desobediência 

Viçosa 
Jun. 1859 a Maio 1860: 8  
3 Ferimentos 
1 Tirada de presos 
2 Roubos 
1 Moeda falsa 
1 Estupro 

Granja 
Jun. 1859 a Maio 1860: 13 
1 Homicídio 
10 Ferimentos 
1 Tentativa de morte 
1 Armas defesas 

FONTE: BRASIL, Thomaz Pompeo de Sousa. Ensaio Estatístico da Província do Ceará. Tomo 2. Ed. Fac. 
sim. [1864]. Fortaleza: Fundação Waldemar Alcântara, 1997b. 
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ANEXO C - Informações sobre os Chefes de Polícia da Província do Ceará 1841-1871 
ANO GESTÃO / 

DURAÇÃO 
NOME / CARGO / 
GESTÃO TOTAL 

NATURALIDADE / 
IDADE 

FORMAÇÃO POLÍTICA 

1841 06/12 a 
08/04/42 - 
4 meses 

Miguel Fernandes Vieira / 
Juiz de direito Fortaleza 

Ceará, Saboeiro, 
13/01/1816-

06/08/1862 - 25 anos 

Bacharel (1837) 
Acad. de Olinda 

Conservador 

1842 08/04 a 
12/05 - 
1 mês 

Pedro Pereira da Silva 
Guimarães / Juiz substituto 

de Fortaleza 

Ceará, Aracati, 
29/06/1814-

13/04/1876 - 28 anos 

Bacharel (1837) 
Acad. de Olinda 

Conservador 

1842 13/05 a 
23/06 - 
1 mês 

Antônio Gonçalves Martins 
/ Desembargador Alagoas 

Bahia Bacharel (1837) 
Acad. de Olinda 

- 

1842 23/06 a 
06/10 - 

3,5 meses 

Miguel Fernandes Vieira Já citado em 1841 

1842 06/10 a 
15/11/43 - 

1 mês 

José Vieira Rodrigues de 
Carvalho e Silva / Juiz de 

direito de Fortaleza 

Bahia, 1802 - 40 anos Bacharel Acad. 
de Olinda 

- 

1843 15/11 a 
06/05/44 - 
 5,5 meses 

Miguel Fernandes Vieira 
/ Gestão total 9 meses 

Já citado em 1841 e 1842 

1844 07/05 a 
24/05 - 

0,5 meses 

Raimundo José de Lima / 
Juiz de direito do Crato 

- - - 

1844 24/05 a 
11/06 - 

0,5 meses 

Pedro Pereira da Silva 
Guimarães 

Já citado em 1842 

1844 12/06 a 
02/07 - 

0,5 meses 

José Vieira Rodrigues de 
Carvalho e Silva 

Já citado em 1842 

1844 02/07 a 
16/08 -  
1 mês 

Antônio Henrique de 
Miranda / Juiz de direito de 

Fortaleza 

Pernambuco, 
Itamaracá, 

04/01/1806-
26/07/1877 - 38 anos 

Univer. de 
Coimbra e 

Olinda (1832) 

- 

1844 16/08 a 
13/03/45 - 
6,5 meses 

João Fernandes Barros / 
Magistrado  

/ Gestão total 26 meses 

Rio G. do Norte, 
Goianinha, 1819 - 25 

anos 

Bacharel (1834) 
Acad. de Olinda 

Chimango/ 
liberal 

1845 13/03 a 
17/05 -  
2 meses 

Joaquim José da Cruz Secco 
/ Juiz de direito de Fortaleza 

Rio G. do Sul, 
13/04/1810-12/1883 - 

35 anos 

- Chimango/ 
liberal 

1845 17/05 a 
09/06 - 

6,5 meses 

João Fernandes Barros Já citado em 1844 

1845 09 a 
14/06 -  
5 dias 

Joaquim José Barbosa ± 
Major Delegado de 

Fortaleza 

Ceará, Sobral, 
16/08/1813-

13/06/1849 - 32 anos 

- Liberal 

1845 14 a 
17/06 -  
3 dias 

João Fernandes Barros Já citado em 1844 e 1845 

1845 17/06 a ?? Joaquim José Barbosa Já citado em 1845 
1845 ??  a 

19/08 - 
6,5 meses 

João Fernandes Barros Já citado em 1844 e 1845 

1845 19 a 
30/08 - 
 11 dias 

Joaquim José Barbosa Já citado em 1845 

1845 30/08 a 
05/09 -  
5? dias 

João Fernandes Barros Já citado em 1844 e 1845 
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1845 05/09 a 
30/11 - 

2,5 meses 

Joaquim José da Cruz Secco Já citado em 1845 

1845 30/11 a 
10/12 -  
10 dias 

Jose Sabino de Oliveira / 
Major Amanuense da 

Polícia 

- - - 

1845 10 a 
13/12 -  
3 dias 

Manuel Soares da Silva 
Bezerra 

Ceará, Riacho do 
Sangue 

(Jaguaretama), 
21/08/1810-29/11/88 

- 35 anos 

Bacharel (1838) 
Acad. de Olinda 

Chimango/ 
liberal 

1845 13/12 a 
09/04/46 -  
4 meses 

José Vieira Rodrigues de 
Carvalho e Silva / Juiz de 

direito de Fortaleza 

Já citado em 1842 e 1844 

1846 10a 14/04 
- 6 dias 

Não identificado / Juiz de 
direito interino de Fort. ou 

efetivo de Inhamuns 

- - - 

1846 15/04 a 
01/07 - 

2,5 meses 

Antônio Henrique de 
Miranda / Juiz de direito de 

Fort. 

Já citado em 1844 

1846 01/07 a 
05/09 -  
2 meses 

Luís Rodrigues Samico / 
Major Juiz municipal e de 

órfãos de Fort. 

- - - 

1846 05/09 a 
07/11 -  
1 mês 

Antônio Henrique de 
Miranda 

Já citado em 1844 e 1846 

1846 07/11 a 
29/05/47 -  
6,5 meses 

Miguel Joaquim Aires do 
Nascimento 

/ Jurista / Gestão total 15 
meses 

Maranhão Bacharel (1838) 
Acad. de Olinda 

- 

1847 29/05 a 
02/06 -  
3 dias 

Tristão de Alencar Araripe / 
Delegado de Fort. 

Ceará, Icó, 
07/10/1821-

03/07/1908 - 26 anos 

Direito (1845) 
Fac. de S. Paulo 

Liberal 

1847 02/06 a 
11/09/48 -  
3 meses 

José Vieira Rodrigues de 
Carvalho e Silva 

Já citado em 1842, 1844 e 1845 

1848 11 a 
13/09 -  
2 dias 

Joaquim Mendes da Cruz 
Guimarães / Coronel Chefe 

da G.N. de Fort. 

Ceará, Aracati, 12/01/ 
1799-05/09/1872 - 49 

anos 

- Caranguejo / 
Conservador 

1848 13 a 
21/09 -  
8 dias 

Antônio José Machado / 
Juiz de direito 

Ceará, Fortaleza, 
18/10/1809-

12/07/1861 - 39 anos 

Bacharel (1834) 
Coimbra e 

Olinda 

- 

1848 21/09 a 
04/12 - 

2,5 meses 

Miguel Joaquim Aires do 
Nascimento 

Já citado em 1846 

1848 05/12 a 
13/02/49 - 
2 meses 

Antônio José Machado Já citado em 1848 

1849 13/02 a 
25/05 - 

 3 meses 

Francisco Domingues da 
Silva / Juiz de direito 

Alagoas  
/ Gestão total 49 meses 

Ceará, Sobral, 
15/09/1812-

09/05/1886 - 37 anos 

Bacharel (1835) 
Acad. de Olinda 

- 

1849 23/05 a 
04/08? -  
2 meses 

Vicente Ferreira Mendes 
Pereira / Delegado de 

Polícia de Fort. 

1797-1850 - 52 anos - - 

1849 25/08 a 
10/11 - 

2,5 meses 

Francisco Domingues da 
Silva 

Já citado em 1849 

1849 12 a 
20/11 -  

Antônio José Machado Já citado em 1848 
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8 dias 
1849 20/11 a 

02/07/50 - 
7 meses 

 

Gonçalo da Silva Porto Maranhão, São Luís, 
1806-17/08/1862 - 43 

anos 

Bacharel Acad. 
de Olinda 

- 

1850 11/06 a 
16/06 -  
5 dias 

Luis Vieira da Costa 
Delgado Perdigão / 2º 

Suplente de Juiz Municipal 

Ceará, 1808-
30/05/1864 - 42 anos 

- - 

1850 16/06 a 
22/08 -  
6 dias 

Antônio Leopoldino de 
Araújo Chaves / Juiz de 

direito de Inhamuns 

Ceará, Inhamuns, 
1807-1856 - 43 anos 

Bacharel (1835) 
Acad. de Olinda 

- 

1850 22/08 -  
1 dias 

Luis Vieira da Costa 
Delgado Perdigão 

Já citado em 1850 

1850 27/08 -  
1 dias 

José Maria Eustáquio Vieira 
/ 4º Subst. de Juiz municipal 

de Fort. 

Portugal, Porto, 
20/09/1793-

10/04/1854 - 57 anos 

- - 

1850 27/08 a 
16/10 - 

1,5 meses 

Luiz Rodrigues Samico / 3º 
Subst. de Juiz municipal de 

Fortaleza 

Já citado em 1846 

1850 16/10 a 
07/05/51 - 
6,5 meses 

Francisco Domingues da 
Silva 

Já citado em 1849 

1851 05 a 
06/03 -  
1 dia 

José Maria Eustáquio Vieira Já citado em 1850 

1851 08 a 
18/03 -  
10 dias 

Luiz Rodrigues Samico Já citado em 1846 e 1850 

1851 18 a 
24/03 -  
6 dias 

José Maria Eustáquio Vieira Já citado em 1850 e 1851 

1851 24/03 a 
03/04 -  
10 dias 

Teofilo Rufino Bezerra de 
Menezes / Bacharel 

Ceará, Riacho do 
Sangue 

(Jaguaretama), 
05/03/1818-

29/07/1906 - 33 anos 

Bacharel (1839) 
Acad. de Olinda 

Conservador 

1851 09 a 
11/04 -  
2 dias 

Luiz Rodrigues Samico Já citado em 1846, 1850 e 1851 

1851 07/05 a 
15/06 -  
1 mês 

Não identificado - - - 

1851 15/06 a 
01/10 -  

3,5 meses 

Domingos José Nogueira 
Jaguaribe / Juiz de direito 

de Inhamuns 

Ceará, Aracati, 
14/09/1820-

05/06/1890 - 31 anos 

Bacharel (1845) 
Acad. de Olinda 

Conservador 

1851 01 a 
13/10 -  
12 dias 

Francisco Domingues da 
Silva 

Já citado em 1849 e 1850 

1851 13 a 
21/10 -  
8 dias 

Antônio Rodrigues Ferreira 
/ Delegado de Polícia 

Fortaleza 

Rio de Janeiro, Vila 
Real da Praia Grande 

(Niterói), 1801-
29/04/1859 - 50 anos 

- Conservador 

1851 22/10 a 
10/01/52 - 
2,5 meses 

Francisco Domingues da 
Silva 

Já citado em 1849, 1850 e 1851 

1852 10/01 a 
22/10 -  
9 meses 

Domingos José Nogueira 
Jaguaribe 

Já citado em 1851 

1852 22/10 a Francisco Domingues da Já citado em 1849, 1850 e 1851 
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15/03/53 - 
4,5 meses 

Silva 

1852 28/10 a 
11/11 - 
0,5 mês 

Marcos José Teófilo / 
Delegado 

Ceará, Fortaleza, 
22/10/1821-12/1864 - 

31 anos 

Medicina (1849) 
Fac. da Bahia 

- 

1853 15 a 
17/03 -2 

dias 

Antônio José Machado  
/ Gestão total 34 meses 

Já citado em 1848 e 1849 (interino) 

1853 18 a 
31/03 -  
13 dias 

Miguel Fernandes Vieira Já citado em 1841 e 1842 (efetivo) 

1853 31/03 a ?? Francisco Rodrigues Sette Pernambuco, Recife, 
1830 - 23 anos 

- - 

1853 ?? a 
20/04/54 

Antônio José Machado Já citado em 1848, 1849 e 1853 

1854 20 a 
24/04 -  
4 dias  

Vicente Alves de Paula 
Pessoa / Juiz municipal 

Ceará, Sobral, 
29/03/1828-

31/03/1889 - 26 anos 

Bacharel (1850) 
Acad. de Olinda 

Liberal 

1854 24/04 e 
02/10 -  
5 meses 

André Bastos de Oliveira Ceará, S. Mateus ± 
Saboeiro, 

14/02/1808-
07/071862 - 46 anos 

Bacharel (1834) 
Acad. de Olinda 

- 

1854 02/10 a 
11/04/55 - 
6 meses 

Antônio José Machado Já citado em 1848, 1849 e 1853 

1855 12 a 
26/04 - 

0,5 meses 

Vicente Alves de Paula 
Pessoa 

Já citado em 1854 

1855 24/04 a 
14/07 - 

2,5 meses 

Domingos José Nogueira 
Jaguaribe 

Já citado em 1851 e 1852 

1855 ? Vicente Alves de Paula 
Pessoa 

Já citado em 1854 e 1855 

1855 17/10 a 
29/01/56 - 
3 meses 

Raimundo Ferreira de 
Araújo Lima 

Ceará, Lavras, 
23/06/1818- 

21/11/1908 - 37 anos 

Bacharel (1839) 
Acad. de Olinda 

Conservador 

1856 29/01 a 
10/05 - 
3 meses 

Herculano Antônio Pereira 
da Cunha  

/ Gestão total 11 meses 

Bahia Bacharel Fac. 
de Pernambuco 

Conservador 

1856 10/05 a 
08/06 -  
1 mês 

Vicente Alves de Paula 
Pessoa / Delegado de 

Fortaleza 

Já citado em 1854 e 1855 

1856 26 a 
28/06 -  
2 dias 

Manoel Félix de Azevedo e 
Sá / 1º Suplente de delegado 

em exercício 

Ceará, Fortaleza, 
1816 - 40 anos 

- - 

1856 07/07 a 
02/09 - 
1,5 mês 

Francisco Gonçalves da 
Rocha / Juiz de direito de 

Fortaleza 

Pernambuco Bacharel (1837) 
Acad. de Olinda 

- 

1856 04 a 
15/09 - 
11 dias 

Antônio Joaquim de 
Oliveira Júnior / 2º Suplente 

de delegado em exercício 

- - - 

1856 13 a 
17/10 -  
4 dias  

Herculano Antônio Pereira 
da Cunha 

Já citado em 1856 

1857 10/01 a 
16/01 -  
6 dias 

Abílio José Tavares da 
Silva / Gestão total 34 

meses 

Pernambuco, 1825-
1871 

Bacharel (1848) 
Fac. de 

Pernambuco 

- 

1857 16/01 a 
03/02 - 

Miguel Joaquim Aires do 
Nascimento / Juiz de direito 

Já citado em 1846 e 1848 
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0,5 meses de Fortaleza 
1857 03/02 a 

28/08 - 
6,5 meses 

Abílio José Tavares da 
Silva 

Já citado em 1857 

1857 28/08 a 
06/09 -  
9 dias 

Antônio Joaquim de 
Oliveira Júnior / 1º 
Delegado Fortaleza 

Já citado em 1856 

1857 07/09 a 
15/01/58 - 
4 meses 

Abílio José Tavares da 
Silva 

Já citado em 1857 

1858 16/01 a 
02/02 - 

0,5 meses 

Miguel Joaquim Aires do 
Nascimento 

Já citado em 1846, 1848 e 1857 

1858 03/02 - 
1 dia 

Manoel de Sousa Garcia / 
Secretário de Polícia 

Pernambuco, 1826-
1907 - 32 anos 

- - 

1858 04 a 
15/02 - 
11 dias 

Manoel Félix de Azevedo e 
Sá / Coronel delegado de 

Fortaleza 

Já citado em 1856 

1858 16 a 
23/02 -  
8 dias 

Antônio Joaquim de 
Oliveira Júnior 

Já citado em 1856 e 1857 

1858 24/02 a 
05/04 - 

1,5 meses 

Miguel Joaquim Aires do 
Nascimento 

Já citado em 1846, 1848, 1857 e 1858 

1858 05/04 a 
05/08 - 
4 meses 

Abílio José Tavares da 
Silva 

Já citado em 1857 

1858 06/08 a 
04/10 - 
2 meses 

Miguel Joaquim Aires do 
Nascimento 

Já citado em 1846, 1848, 1857 e 1858 

1858 04/10 a 
15/11/59 - 
13 meses 

Abílio José Tavares da 
Silva 

Já citado em 1857 e 1858 

1859 16 a 
21/11 - 
5 dias 

Miguel Joaquim Aires do 
Nascimento 

Já citado em 1846, 1848, 1857 e 1858 

1859 21/11 a 
15/10/60 - 
10,5 
meses 

Antônio de Brito de Sousa 
Gaioso / Chefe de Polícia 
do R. G. do Norte / Gestão 

total 18 meses 

Maranhão, falece 
02/1866 

Bacharel (1852) 
Acad. de Olinda 

- 

1860 15/10 a 
24/11 - 
1 mês 

José Antônio Rodrigues / 
Delegado de Fortaleza 

- - - 

1860 26/11 a 
16/03/61 - 
3,5 meses 

Antônio de Brito de Sousa 
Gaioso 

Já citado em 1859 

1861 16/03 a 
06/06 - 

2,5 meses 

Miguel Joaquim Aires do 
Nascimento / Juiz de direito 

de Fortaleza 

Já citado em 1846, 1848, 1857, 1858 e 1859 

1861 06/06 a 
15/07 - 1 
mês 

Francisco de Farias Lemos 
/ Chefe de Polícia do Piauí / 

Gestão total 34 meses 

Pernambuco, Recife, 
23/12/1828-

07/11/1904 - 33 anos 

Bacharel (1851) 
Acad. de Olinda 

- 

1861 16/07 a 
19/08 - 1 

mês 

Jose Antonio Rodrigues / 
Delegado de Fortaleza  

Já citado em 1860 

1861 19/08 a 
02/10/62 - 

1,5 mês 

Francisco de Farias Lemos Já citado em 1861 

1862 02/10 a Jose Antonio Rodrigues Já citado em 1860 e 1861 



243 
 

25/11 - 
1,5 mês 

1862 25/11 a 
18/04/64 - 
16 meses 

Francisco de Farias Lemos Já citado em 1861 

1864 18/04 a 
31/12 - 8 
meses 

Antônio Joaquim Buarque 
de Nazaré / Gestão total 29 

meses 

Pernambuco, falece 
em 14/01/1869 

Bacharel Acad. 
de Olinda 

Liberal 

1864 31/12 a 
16/01/65 - 
0,5 meses 

João Francisco Sampaio / 
Procurador 

- - - 

1865 17/01 a 
07/03 - 

1,5 meses 

Antônio Joaquim Buarque 
de Nazaré 

Já citado em 1864 

1865 08 a 
09/03 -  
1 dia 

Francisco Fidélis Barroso / 
Tenente Coronel Delegado 

Ceará, Aracati, 
22/05/1811-

12/04/1873 - 54 anos 

- - 

1865 09/03 a 
14/07 - 4 

meses 

Antônio Joaquim Buarque 
de Nazaré 

Já citado em 1864 e 1865 

1865 14 a 
18/07 - 
4 dias 

Francisco Manoel Alves / 
Capitão 3º Comp.a do 

Batalhão de Reserva da 
G.N. e Delegado 

Ceará, Itapipoca, 
05/04/1833-

28/05/1875 - 32 anos 

- - 

1865 18/07 a 
10/08 - 

0,5 meses 

José Nunes de Melo / 
Coronel delegado de 

Fortaleza 

Ceará, Fortaleza, 
08/06/1823-

24/02/1882 - 42 anos 

- - 

1865 10/08 a 
16/12 - 4 

meses 

Antônio Joaquim Buarque 
de Nazaré 

Já citado em 1864 e 1865 

1865 16 a 
20/12 -  
4 dias 

João Brígido dos Santos / 
Delegado de Fortaleza 

Espírito Santo, São 
João da Barra, 
03/12/1829-

14/10/1921 - 36 anos 

- Liberal 

1865 20/12 a 
04/06/66 - 
5,5 meses 

Antônio Joaquim Buarque 
de Nazaré 

Já citado em 1864 e 1865 

1866 04/06 a 
28/09 - 

3,5 meses 

Joaquim Jorge dos Santos Bahia, Salvador, 
1807-10/05/1870 ± 

59 anos 

- Liberal? 

1866 28/09 a 
31/12 -  
3 meses 

José Venceslau Marques da 
Cruz / Advogado / Gestão 

total 7 meses 

Rio de Janeiro, falece 
1868 

Bacharel (1854) 
Fac. de São 

Paulo 

Conservador 

1867 01/01 a 
14/04 - 3 

meses 

Manuel de Sousa Garcia / 
Secretário de Polícia 

Já citado em 1858 

1867 15 a 
26/04 ± 
11 dias 

Salustiano Orlando de 
Araújo Costa / Delegado de 

Fortaleza 

Sergipe, São 
Cristóvão, 

08/06/1834-1908 - 33 
anos 

Bacharel (1855) 
Fac. de Recife 

- 

1867 27/04 a 
06/05 - 9 

dias 

Sebastião Gonçalves da 
Silva / Advogado / Gestão 

total 7 meses 

Pernambuco, 
20/01/1827-

16/12/1879 ± 40 anos 

Bacharel (1850) 
Fac. de Recife 

Liberal 

1867 06 a 
22/05 - 

0,5 meses 

Salustiano Orlando de 
Araujo Costa 

Já citado em 1867 

1867 22 a 
31/05 - 9 

dias 

Antonio Belarmino Bezerra 
de Menezes / Delegado de 

Fortaleza 

1805-1875 - 62 anos - - 
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1867 01/06 a 
29/07 ± 

1,5 meses 

Salustiano Orlando de 
Araujo Costa 

Já citado em 1867 

1867 30/07 a 
08/08 - 9 

dias 

Antonio Belarmino Bezerra 
de Menezes 

Já citado em 1867 

1867 09/08 a 
17/09 - 1 

mês 

Salustiano Orlando de 
Araujo Costa 

Já citado em 1867 

1867 17/09 a 
17/10 - 1 

mês 

Joaquim Jorge dos Santos / 
Juiz de direito de Fortaleza 

Já citado em 1866 

1867 17/10 a 
25/11 - 1 

mês 

Hipólito Cassiano 
Pamplona / Juiz de direito 

de Aquiraz 

Ceará, Aracati, 
02/03/1819-

10/05/1895 - 48 anos 

Bacharel (1842) 
Fac. de Recife 

- 

1867 26/11 a 
31/01/68 
2 meses 

João Florentino Meira de 
Vasconcelos / Conselheiro / 

Gestão Total 10 meses 

Paraíba, Itabaiana, 
1828-10.031892 ± 39 

anos 

Bacharel (1842) 
Fac. de Recife 

Liberal? 

1868 31/01 a 
21/03 ± 

1,5 meses 

Antonio Belarmino Bezerra 
de Menezes 

Já citado em 1867 

1868 21/03 a 
02/04 - 12 

dias 

João Florentino Meira de 
Vasconcelos 

Já citado em 1867 

1868 02 a 
22/04 - 

0,5 meses 

Hipólito Cassiano 
Pamplona 

Já citado em 1867 

1868 22/04 a 
31/07 - 3 

meses 

Francisco Urbano da Silva 
Ribeiro / Juiz de direito de 

Acaraú 

Ceará, Sobral, 
20/02/1822-

31/01/1903 - 46 anos 

Bacharel (1853) 
Acad. de Olinda 

- 

1868 31/07 a 
08/08 - 8 

dias 

Joaquim Jorge dos Santos Já citado em 1866 e 1867 

1868 08/08 a 
23/09 - 

0,5 meses 

Francisco de Assis Oliveira 
Maciel / Juiz de direito de 

Aracati 

Pernambuco, Olinda, 
1826-29/03/1888 - 42 

anos 

Bacharel (1849) 
Acad. de Olinda 

Conservador
? 

1868 23/09 a 
22/02/69 - 

5 meses 

Esmerino Gomes Parente / 
Desembargador 

Ceará, Sobral, 
01/11/1831-

26/05/1894 - 37 anos 

Bacharel (1858) 
Fac. de Recife 

Conservador
? 

1869 23/02 a 
05/04 - 

1,5 meses 

João Luiz Rangel / 
Delegado de Fort. 

- - - 

1869 05/04 a 
26/07 - 

3,5 meses 

Esmerino Gomes Parente Já citado em 1868 

1869 26/07 a 
08/12 - 

4,5 meses 

Henrique Pereira de 
Lucena / Jurista 

Pernambuco, 
Limoeiro, 

27/05/1835-
10/12/1913 - 34 anos 

Bacharel (1858) 
Fac. de Recife 

Conservador 

1869 09 a 
13/12 - 3 

dias 

Francisco Manuel Alves / 
Juiz municipal de Fort. 

Já citado em 1865 

1869 13/12 a 
14/03/70 - 
3 meses 

Cordolino Barbosa Cordeiro 
/ Juiz de direito de 

Imperatriz 

Ceará, Canindé, 
07/02/1831-

25/06/1882 - 38 anos 

Bacharel (1858) 
Fac. de Recife 

Conservador 

1870 14/03 a 
22/09 - 6 

meses 

Henrique Pereira de Lucena Já citado em 1869 

1870 23/09 a Antônio Mendes da Cruz Ceará, Fortaleza, Medicina (1859) - 
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03/10 ± 
10 dias 

Guimarães / Delegado de 
Fort. 

28/02/1838-
10/04/1878 - 32 anos 

Ac. do Rio de 
Janeiro 

1870 03/10 a 
28/03/71 - 
5,5 meses 

Henrique Pereira de Lucena Já citado em 1869 

1871 28/03 a 
26/04 - 1 

mês 

Antônio dos Santos Neves / 
Tenente Coronel 2º 

Suplente de Delegado de 
Fortaleza 

- - - 

1871 26/04 a 
06/06/72 - 

1 mês 

Henrique Pereira de Lucena Já citado em 1869 

FONTE102: VICTOR, Hugo. Chefes de Polícia do Ceará. Fortaleza: Imprensa Oficial, 1943; MELO, Clemilton 
da Silva. Chefatura de Polícia no Ceará. 1841-1870. Fortaleza: RDS Editora, 2011; MELO, Clemilton da 
Silva. Chefatura de Polícia no Ceará. 1870-1884. Fortaleza: RDS Editora, 2012. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
102 Além das fontes mencionadas também fizemos uso de mecanismos de busca para confronto de informações 
nos sites: https://www.myheritage.com/; https://www.geni.com/; http://memoria.bn.br/; www.portal.ceara.pro.br. 
Inclusive as fotografias de Esmerino Gomes Parente, Henrique Pereira de Lucena, João Florentino Meira de 
Vasconcellos, Manuel Soares da Silva Bezerra, Tristão de Alencar Araripe e Miguel Fernandes Vieira. 
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ANEXO D - Galeria de Chefes de Polícia do Ceará 1841-1871 

 
FONTE: VICTOR, Hugo. Chefes de Polícia do Ceará. Fortaleza: Imprensa Oficial, 1943; 
www.myheritage.com. 

 


